
FragmentosFragmentosFragmentosFragmentosFragmentos
dadadadada

MemóriaMemóriaMemóriaMemóriaMemória
dododododo

Tribunal RegionalTribunal RegionalTribunal RegionalTribunal RegionalTribunal Regional
Eleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do Ceará



Série : Memória da Justiça Eleitoral do Ceará, 1

Ilustração da Capa: 1ª sede do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (prédio
sede do Tribunal de Justiça na Rua Barão do Rio Branco)

Ceará. Tribunal Regional Eleitoral
      Fragmentos da Memória do Tribunal Regional Eleitoral. – Fortaleza:
TRE/CE, 2003.
296 p. :  il ; (Série Memória da Justiça Eleitoral do Ceará, 1)
ISBN

1. Justiça Eleitoral – Brasil               I- Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.



FragmentosFragmentosFragmentosFragmentosFragmentos
dadadadada

MemóriaMemóriaMemóriaMemóriaMemória
dododododo

Tribunal RegionalTribunal RegionalTribunal RegionalTribunal RegionalTribunal Regional
Eleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do CearáEleitoral do Ceará

Fortaleza
 2003

Poder Judiciário
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará



COORDENAÇÃO,
PLANEJAMENTO E
REDAÇÃO
Dulce Maria Rossas Freire
José Vasconcelos Arruda Filho
Rejane Monteiro Augusto Gonçalves

PESQUISA
Dulce Maria Rossas Freire
José Vasconcelos  Arruda Filho
Júlio Sérgio Soares Lima
Nazareth Marcondes Arruda
Rejane Monteiro Augusto Gonçalves

REVISÃO
Jarbas  Marinho Lopes
José Gildemar Macedo Júnior
José Humberto Mota Cavalcanti
Liana Guimarães de Carvalho
Maria Goretti Moreira Soares
Rita de Cássia Brígido Feitoza
Tereza Helena Ferreira Parente

REDAÇÃO dos textos : “A Justiça
.... O Tempo ..... A Memória ...” e
“O Verbo fez-se Livro”
Rita de Cássia Brígido Feitoza

ISBN
    2003, TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
Rua Jaime Benévolo, 21, Centro
CEP 60.050-080 Fortaleza – Ceará
PABX : (00xx85)455-2300 FAX: (00xx85) 254-6640
Página na Internet : www.tre-ce.gov.br

Tiragem: 1600 exemplares
É autorizada a reprodução parcial ou total desde que indicada a fonte.

EQUIPE TÉCNICA
Secretário Judiciário
ANTÔNIO PAULEAN BEZERRA SIMÕES
Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação
DULCE MARIA ROSSAS FREIRE
Seção de Editoração e Publicidade
HELENA DE CÁSSIA CUNHA LIMA
Seção de Biblioteca
ANA VERUSKA CYSNE DE GIRÃO RIBEIRO

Impresso em 2003
Gráfica e Editora RCS LTDA
Rua Israel Bezerra, 633 - Dionísio Torres
Fone: 272-7844

DIGITAÇÃO
Dulce Maria Rossas Freire
Francisca Rodrigues de Lima
José Vasconcelos Arruda Filho
Márcio Sampaio Teixeira
Maria Goretti Moreira Soares
Rejane Monteiro Augusto Gonçalves

1ª DIAGRAMAÇÃO
Francisco Lucilênio Gonzaga Wanderley

NORMALIZAÇÃO BIBLIOGRÁFICA
Júlio Sérgio Soares Lima

SEÇÃO DE EDITORAÇÃO E
PUBLICIDADE
Ana  Izabel Nóbrega  Amaral
Ariane Rosa de Arruda
Helena de Cássia Cunha Lima
Nágila Maria de Melo Angelim

PROJETO GRÁFICO E ARTE DA CAPA
Ana Izabel Nóbrega Amaral

EDITORAÇÃO GRÁFICA DAS FOTOS
Nágila Maria de Melo Angelim





Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
PRESIDENTE

Des. José Eduardo Machado de Almeida
VICE-PRESIDENTE

Dr. Jorge Aloísio Pires
JUIZ

Dr. Antônio Abelardo Benevides Moraes
JUIZ

Dr. José Filomeno de Moraes Filho
JUIZ  SUBSTº

Dr. Celso Albuquerque Macedo
JUIZ

Dr. Francisco Roberto Machado
JUIZ

Dr. Lino Edmar de Menezes
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

Hugo Pereira Filho
DIRETOR-GERAL

Composição do TribunalComposição do Tribunal





SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO ............................................................................. 11
CAPÍTULO 1 - MOMENTOS HISTÓRICOS ..................................... 13

PRIMEIRA FASE (1932-1937) .................................................... 18

1.1. Primórdios da Justiça Eleitoral ............................................. 18
1.2. É Instalado o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará ............... 24
1.3. Alistamento Eleitoral ............................................................ 56
1.4. Primeiras Eleições ................................................... ...........66
1.5. Voto Feminino ...................................................................... 79
1.6. Pela Garantia da Verdade Eleitoral: Primeiras Decisões ...... 95
1.7. Extinção da Justiça Eleitoral .............................................. 121

SEGUNDA FASE (a partir de 1945) .......................................... 133

1.8. É Restabelecida a Justiça Eleitoral .................................... 133
1.9. Presidentes do Tribunal : Do Restabelecimento até 1950 ... 136
1.10.Destaques Administrativos ................................................. 142
1.11.Formação de Partidos Políticos ......................................... 153
1.12.Eleições: Retorno do Processo Eleitoral ............................ 172

CAPÍTULO 2 - DEPOIMENTOS ..................................................... 187

CAPÍTULO 3 - HOMENAGENS ...................................................... 211

CAPÍTULO 4 - ANEXOS ................................................................. 227

- Presidentes do TRE-CE - 1932 a 2003 ..................................... 229
- Documentos Históricos ............................................................ 231

 Primeira Ata de 1932 ............................................................. 231
 Primeira Ata de 1945 ............................................................. 233
 Primeira Decisão de 1932 ..................................................... 235
 Primeira Decisão de 1945 ..................................................... 236
 Instruções do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral
 para a Primeira Eleição após a Criação da Justiça
 Eleitoral - 1933 ..................................................................... 240
 Instruções do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral
 sobre Partidos Políticos - 1945 ............................................. 260
 Trechos do Relatório do Des. Olívio Câmara ....................... 280

- Resolução nº 216, de 17 de fevereiro de 2003 – Cria a Escola
 Judiciária Eleitoral no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.... 294





AGRADECIMENTOS

Sobram razões para agradecer, nesta página, aos que ajudaram a dar
vida a esta publicação. De início eram três. Lançaram-se ao trabalho. Período de
gestação. Aquela fase em que se acalanta em lindos sonhos o fruto que há de
nascer. Depois, ampliou-se o grupo... para quatro, cinco, seis, outros e mais outros,
muitos. Foram chegando. Os de fora e os de dentro desta Casa. Indispensáveis.
Sem eles, este livro, hoje, não existiria. Com eles, revelou-se toda a beleza
exuberante da colaboração.

Agradecimentos aos que, fora desta instituição, abriram as portas para a
pesquisa.

Assim, aos servidores sempre solícitos da Biblioteca Pública. Ali, no setor
de Obras Raras, primeiro local visitado, o atendimento esclarecedor de Lígia Vidal
e Francisco de Assis Aquino de Souza. No setor de Microfilmagem, a presteza de
Luis Gerônimo Pereira e Gertrudes Costa Sales que acolhiam, quase que
diariamente, nossos pesquisadores, e, por fim, na Hemeroteca, aos servidores
Hélder S. Brasil e Raimunda Maria Nogueira Pinheiro.

No Arquivo Público, instituição que recebeu, em 1947,  todo o arquivo de
nosso Tribunal, destacamos o apoio de Walda Mota Weyne que, em 2002, respondia
pela direção daquela Casa; de Mardônio e Silva Guedes, atual Diretor, além de
Paulo Cardoso de Lacerda, Maria Lira Pacífico e o chefe do Arquivo Intermediário,
Francisco de Assis Sousa Mota.

Em outra instituição do Governo do Estado, o Museu do Ceará, a lembrança
do sempre imediato atendimento por parte de seu diretor, Francisco Régis Lopes
Ramos e de seus servidores, Vânia Maria Gondim Sampaio e Claudeniso Tavares
do Nascimento.

No Instituto Histórico do Ceará, a solicitude e a disponibilidade de seu
ex-presidente, Geraldo da Silva Nobre, e o mesmo gesto acolhedor de seu atual
presidente, Manuel Eduardo Pinheiro Campos e de seus funcionários, João Alves
Pires, Maria de Lourdes Alves Bezerra e Marinês Alves.

Fora desta Casa, embora quase de casa, colocando seu Acervo Particular
a nosso dispor, a figura amiga de Aroldo Mota - advogado especializado em Direito
Eleitoral, historiador - sempre atento em prestar serviço a este Tribunal, tornando-se
merecedor de nosso reconhecimento.

Aos de casa - muitos e muitos - a eles que foram responsáveis, com seus
trabalhos – tantos e diversos – pela existência deste livro; aos que tiveram a missão
quase maternal de incentivar seu nascimento; aos que, como num tear, teceram
suas páginas com fios de memória e de esperança; aos que comungavam com a
idéia de que, por ser mestra a história, era necessário contemplá-la, para perscrutá-la,
com os olhos de hoje, e, assim, viver o amanhã, prevalecendo-se das lições dela
advindas; a todos que, ao formar um só corpo, fizeram surgir FRAGMENTOS DA
MEMÓRIA, registra-se aqui, para ficar como memória, a GRATIDÃO.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ





A P R E S E N T A Ç Ã O

Desenha-se aqui, em ligeiros traços, o nascer de uma instituição
que surgiu do grito uníssono de um sociedade em ânsia de ver
respeitada sua vontade expressa no voto.

Trata-se de um pequeno registro de suas memórias, páginas vivas
surgidas da consciência profunda da importância dos ensinamentos passados
como fonte do saber. Saber é lembrar-se, já dizia Aristóteles. Lembrar-se para
saber. Um saber-aprender. Saber para transformar.

Nessa dimensão de saber e aprender é que se idealizou este projeto.
Saber o passado para melhor viver o presente. Aprender com a história para
edificar o futuro. Jamais esquecer que nunca estará completa uma instituição
nascida da esperança-única de garantia da verdade eleitoral. É um órgão em
construção, criando e organizando, a cada dia, o projeto maior que diz respeito
à vida de todo um povo.

Ao pensar este livro, em 2002, quando o Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará completava 70 anos, estava-se ciente das dificuldades a transpor. Eram
de toda ordem. Dentre as maiores, o ano eleitoral. Com as eleições gerais no
país, os recursos humanos do Tribunal tornam-se escassos pela imensidão do
trabalho a ser realizado. Não menos difícil, porém, foi chegar às fontes com os
registros de sua história. Da primeira fase – de 1932 a 1937 – nada existia em
nossos arquivos. Mas, obstáculos existem para serem galgados. É Cícero quem
diz: quanto maiores são as dificuldades a vencer, maior será a satisfação.

E grande foi a satisfação dos que saíram em busca da informação,
embrenhando-se no campo fértil da pesquisa. Atingiram o espaço maior das
emoções fortes. Deslumbraram-se ao desvelar-se o desconhecido. Não tivessem
imposto limites, estariam pesquisando até hoje.

Assim, buscadas em fragmentos de tempo, estas memórias vieram a
lume, formando Fragmentos da Memória do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
- embrião, apenas, de outras obras que virão contar a grande história deste
Tribunal.

Desembargador Fernando Luiz Ximenes Rocha
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A JUSTIÇA... O TEMPO... A MEMÓRIA...

O passado que vive ainda entre nós, que precisamos conhecer, ao
qual devemos conta, que é um dos elementos do presente e uma das
premissas do futuro.

Gramsci

As páginas abrem-se diante de ti, leitor. Estás frente a frente com o
vívido fogo da memória desta instituição. Ele crepita em palavras. Histórias,
como brasas, que vão transformando um cenário, a princípio dominado
pelo frio do esquecimento, em uma esperança de luz diante dos olhos, em
uma promessa de aconchego do calor que nasce da pesquisa e do interesse
pelo saber.

Promessa! É a palavra que melhor traduz o que se lerá. Promessa
de uma história, hoje contada, assim, meio de súbito, ocupando um espaço
em que, antes, só havia o nada das informações esquecidas sob as cinzas...
promessa de que esta história renascerá outras vezes. Seus inúmeros
detalhes demandam sua continuidade.

O tempo, na elaboração deste projeto, foi um amigo, um aliado.
Paradoxalmente, também foi um competidor. Companheiro no que se refere
a ter passado, a se fazer passado, pois, sem o tempo, não haveria histórias;
sem histórias, não haveria memória; sem memória, não existiriam estas
páginas. O tempo soprou a vida, uma vida que comemora 70 anos, melhor,
uma vida que aprende há 70 anos, por isso comemora. O tempo amigo,
trajado de pretérito, reveste-se, agora, de presente. Sem o presente, não
haveria comemoração. O tempo irmão pressagia o futuro. Sem o futuro, os
fatos de ontem não terão valia. Rompida sua aliança com o amanhã, serão
menos que um sonho disforme e pouco mais que a desventura da
escuridão.

Mas o relógio revelou-se, também, um adversário ante o prazo fixado
para a finalização desta tarefa. O dia não inventou mais minutos, nem
mesmo mais segundos, que pudessem socorrer os momentos de pesquisa,
as ocasiões de encontro e desencontro com o texto, os instantes de revisão
das palavras e o período indispensável à impressão gráfica. Não, o dia
não se fez mais que as 24 costumeiras horas. Um desafio! Produzir,
dependendo das horas e contra as horas.

O trabalho de pesquisa exigiu incontáveis idas e vindas ao Arquivo
Público, Biblioteca Pública, Instituto Histórico, onde palavras e imagens
eram bússolas da memória. E, embora, a minudência da investigação
pudesse vir a exigir uma postura sisuda dos ‘pesquisadores’- funcionários
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da Justiça Eleitoral do Ceará, tornou-se inevitável um certo ar de
curiosidade infantil, próprio de quem procura encaixar peças de um
quebra-cabeça, na ânsia de encontrar, ao final, uma figura com sentido.
A realidade é que a sisudez apenas apreende o que a criança aprende.
De tal forma que a pesquisa torna-se uma brincadeira de esconde-
esconde: os fatos ora tão próximos ao pesquisador, ora tão remotos. O
aspecto lúdico e instigante dessa primeira etapa do projeto poderia ser
bem descrito, ao tomar-se, por empréstimo, uma frase do escritor Rubem
Alves: brincam as idéias com as palavras, brincam os olhos com as imagens,
brinca o nariz com os cheiros cheios de memórias que moram nos livros.1

É uma brincadeira exaustiva, porém! Sobretudo, quando feita da forma
que se deu, na ausência da voz e da mente de um historiador. Seu olhar
perspicaz sobre os acontecimentos em muito haveria de ter enriquecido
estas páginas, aformoseando os fatos com os adornos oriundos da análise
profunda de sua historicidade.

E o que dizer das horas de produção escrita? Um prazer que se
desdobra até às raias do tormento. O êxtase da presença da palavra, nos
instantes de inspiração, e o suplício de sua ausência, nos interstícios em
que a página em branco insiste em não cooperar. Conjugar todos os tempos.
Provocar o encontro do presente com o passado. Extrair do passado as
raízes para o futuro. Não é tarefa cômoda! Todavia, um incômodo
profundamente edificante. Quem escreve uma história, carrega-a nas
entranhas. Fez-se, pois, imperioso embrenhar-se em diferentes épocas,
permitir-se ser absorvido. Muito mais que disponibilidade, um verdadeiro
compromisso de redatores-funcionários deste Tribunal Regional Eleitoral.

A fase da revisão de textos, por seu turno, à semelhança do ocorrido
com as etapas anteriores, não encontrou minúscula esperança de dilatação
das horas. Bem ao contrário, o tempo declarou altivo a azáfama da tarefa,
não acatando a relevância de proporcionar, a cada tópico frasal, o toque
das mãos da prudência, que retiram e incluem vírgulas, que rejeitam e
aceitam pontos, que estreitam e ampliam parágrafos, que lêem, relêem e
até mesmo reescrevem. Não, o tempo não permitiu essa revisão esmerada,
meticulosa. Ademais, da mesma forma que não se contou com a experiência
de um historiador durante a pesquisa e a narração dos fatos, não se pôde,
também, contar com a acuidade de revisores profissionais. A ausência do
olhar técnico... a presença do olhar cooperativo de alguns
leitores-funcionários deste Tribunal que se predispuseram a uma certa “visão
crítica” sobre os textos escritos, o mais que puderam, em uma pré-leitura à
publicação.

Este é o que se chamaria de um trabalho nascido da boa vontade,
do prazer de apresentar e ser apresentado a uma história que fala à
sensibilidade de todos os que compõem a Justiça Eleitoral do Ceará.
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As presentes páginas permitem inferir que a história de uma instituição
passa pelas histórias de múltiplas pessoas. Numa análise mais abstrata, a história
da instituição é a história de uma vida, interagindo com outras vidas. Eis, portanto,
leitor, vida revelando-se em todos os detalhes que o fogo da memória conseguiu
recuperar. Uma existência que, até o momento presente, já envolveu, em seus
longos braços, 70 anos do tempo. E, sendo irmão do tempo, esse septuagenário
manifesta-se como uma criança que não compreende exatamente todo o processo
mágico de crescimento que, ainda, lhe está reservado, mas, com certeza, sabe
muito bem o que quer. Sim! Um septuagenário de braços longos que conseguiu
abraçar incontáveis fatos, inúmeras pessoas que participaram de sua história...que
construíram sua história.

Inevitável recorrer-se, novamente, a Rubem Alves. Ele, que crê nos
querubins das reminiscências, permita, neste instante, uma breve adaptação de
suas assertivas, possibilitando, deste modo, a manifestação de um anseio: que as
histórias do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará não sejam mais brasas escondidas
sob as cinzas do esquecimento. Os fatos? Os anjos da memória não deixem que
eles sejam esquecidos. Edições vindouras permitam que as preciosidades do tempo
batam as suas asas, a cinza voe, as brasas virem fogo. Porque quando isso
acontece, começam a surgir, do esquecimento em que estavam guardadas, as
coisas que a memória eternizou. O fogo faz esquecer para poder lembrar.2

E foi isso... o fogo dos anos fez esquecer... o fogo da reminiscência faz
lembrar. A instituição conta sua própria história. Eis, leitor, a Justiça, o tempo e a
memória...

__________________
1 Excerto da crônica “Os Olhos de Camila” (pág. 22) – Coisas que dão alegria/Rubem

Alves – Coleção Coisas da Vida - São Paulo: Paulus, 2001.
2 Frases adaptadas das Crônicas “Os Anjos” (pág. 30) e “Meu Deus me cura de ser

grande!” (pág. 16) - Coisas que dão alegria/Rubem Alves – Coleção Coisas da Vida -
São Paulo: Paulus, 2001.



18 Fragmentos da Memória

PRIMEIRA FASE
     (1932-1937)

1.1. PRIMÓRDIOS DA JUSTIÇA ELEITORAL1.1. PRIMÓRDIOS DA JUSTIÇA ELEITORAL1.1. PRIMÓRDIOS DA JUSTIÇA ELEITORAL1.1. PRIMÓRDIOS DA JUSTIÇA ELEITORAL1.1. PRIMÓRDIOS DA JUSTIÇA ELEITORAL
A principal correção da manipulação dos pleitos

pelo poder oficial – que tanto enodoou a chamada
República Velha – foi a criação da Justiça Eleitoral,
pelo Código de 1932.

Walter Costa Porto1

No dia 23 de janeiro de 1532, realizou-se, em São Vicente-SP,
a primeira eleição do Brasil. Como naquela época as câmaras
municipais não possuíam quadro permanente de funcionários,

eram realizadas eleições anuais, ocasião em que se escolhia os
responsáveis pela administração. Através do voto, eram escolhidos
os juízes, vereadores, procuradores, tesoureiros, almotacéis e o
escrivão, os quais recebiam a denominação geral de oficiais.
Os oficiais reunidos formavam o conselho. Caso a reunião fosse
somente do juiz e vereadores, recebia o nome de vereação.2 Tais
eleições eram reguladas pelas Ordenações do Reino.

Foge ao escopo deste trabalho detalhar os pleitos eleitorais
efetuados sob a égide das Ordenações do Reino. Assim, daremos
aqui um salto, passando ao ano de 1821, quando são realizadas as
primeiras eleições gerais do Brasil, momento em que as eleições
passam a ser regidas por uma nova legislação eleitoral.

Naquele ano, deveriam ser eleitos os deputados que iriam
compor as Cortes Gerais de Lisboa, constituídas por representantes
de Portugal, Algarve e Brasil. Enquanto, até o período anterior a 1821,
as eleições eram realizadas apenas em âmbito local, a partir de
então elas teriam uma dimensão ampla, abrangendo todo o território
nacional.

Para regular as eleições, o Reino de Portugal resolveu adotar,
com pequenas modificações, a lei eleitoral estabelecida pela
Constituição Espanhola de 1812. O decreto, convocando o povo
brasileiro para as eleições, foi assinado por D. João VI em 7 de março
de 1821. Seriam eleitos, ao todo, 72 deputados brasileiros às Cortes
de Lisboa.

Três anos depois, novas eleições gerais se realizavam. Um
dia após outorgar a primeira Constituição Política do Império, D. Pedro
I convoca, em 26 de março de 1824, eleições gerais para Deputados
e Senadores da Assembléia Geral Legislativa e Membros dos
Conselhos Gerais das Províncias. Concomitante à convocação, são
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baixadas as Instruções para se proceder ás eleições das Camaras de
Deputados e Senadores da Assembléa Geral Legislativa do Imperio do
Brazil, e dos Membros dos Conselhos Geraes das Provincias.

O Capítulo II, Modo de Proceder á Nomeação dos Eleitores Parochiais,
tratava do modo como deveriam ser constituídas as mesas eleitorais:

 Modo de Proceder á Nomeação dos Eleitores Parochiais:

§ 1° No dia aprazado pelas respectivas Camaras para as eleições
parochiaes, reunido o respectivo povo na Igreja matriz pelas oito horas
da manhã, celebrará o Parocho Missa do Espirito Santo, e fará, ou
outrem por elle, uma oração analoga ao objecto, e lerá o presente
capitulo das eleições.

§ 2° Terminada esta cerimonia religiosa, posta uma mesa no corpo
da Igreja, tomará o Presidente assento á cabeceira della, ficando a
seu lado direito o Parocho, ou o Sacerdote, que suas vezes fizer, em
cadeiras de espaldar. Todos os mais assistentes terão assentos sem
precedencia, e estarão sem armas, e a portas abertas. O Presidente
fará em voz alta e intelligivel a leitura deste capitulo, e do antecedente.

§ 3° O Presidente, de acordo com o Parocho, proporá á assembléa
eleitoral dous cidadãos para Secretarios, e dous para Escrutadores,
que sejam pessoas de confiança publica, as quaes sendo
approvadas, ou regeitadas por acclamação do povo, tomarão logar
de um e outro lado. O Presidente, o Parocho, os Secretarios e os
escrutadores formam a mesa da assembleia parochial.
(...)

O Capítulo III tratava Do Modo de apurar os Votos para Eleitores:

§ 1° Entregues que sejam todas as listas, mandará o Presidente
por um dos Secretarios contar, publicar e escrever na acta o numero
dellas.

§ 2° Dissolvida pela Mesa qualquer duvida, ordenará o Presidente
que um dos escrutadores, em sua presença, lêa cada uma das listas
recebidas, e repartirá as letras do alphabeto pelo outro escrutador e
secretarios, os quaes irão escrevendo, cada um em sua relação, os
nomes dos votados, e o numero dos votos por algarismos
successivos da numeração natural, de maneira que o ultimo numero
de cada nome mostre a totalidade dos votos, que este houver obtido,
publicando em voz alta os numeros, á proporção que fôr escrevendo.

§ 3° Acabada a leitura das listas, um dos secretarios, pelas relações
indicadas, publicará sem interrupção alguma os nomes de todas as
pessoas, e o numero de votos, que obtiveram para eleitores de
Parochia, formando das taes relações uma geral, que será copiada
na acta, principiando desde o numero maximo, até o minimo, que
será assignada pela Mesa.

A propósito, há quem afirme que este sistema favorecia a fraude
eleitoral, como, por exemplo, Victor Nunes Leal. Em seu clássico
Coronelismo, Enxada e Voto,  no capítulo dedicado à Legislação
Eleitoral, assevera:

Para proceder às eleições de primeiro grau estavam previstas mesas
eleitorais, compostas do juiz de fora (ou ordinário, ou quem suas
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vezes fizesse), do pároco, de dois secretários e dois escrutinadores.
Os quatro últimos eram escolhidos por aclamação da assembléia
eleitoral, reunida na igreja, e mediante proposta do juiz, de acordo
com o pároco. A mesa tinha poderes ampliíssimos, desde a
qualificação dos votantes e determinação do prazo para recebimento
das cédulas até a apuração dos votos e fixação do número de eleitores
da paróquia.

Este sistema, no qual a mesa eleitoral era a chave da eleição,
perdurou até 1842, com resultados deploráveis. Daí por diante, aliás,
até o Código Eleitoral de 1932, a composição das mesas eleitorais
continua a ter importância fundamental, porque lhes incumbia a
preciosa tarefa de apurar os votos.3

A questão das atas de apuração fraudadas, aliás, causa
polêmica, permanecendo como mácula na história das eleições
anteriores a 1932. Interessante citar a curiosa observação de Ivair
Nogueira Itagiba sobre as Guerras de Atas, expressão, segundo o
autor, adotada por Nilo Peçanha, Presidente do Brasil de junho de
1909 a setembro de 1910:

Eleições só apareciam no papel. Os votos eram falsificados.
Os dominadores de cada localidade organizavam as Mesas Eleitorais.
Contavam para isso com a conivência das autoridades que ou se
acachapavam aos reguletes, ou eram demitidas, removidas,
perseguidas ou eliminadas. Forçavam todos a tranquiberniar com a
própria consciência. Nilo, dono do senso objetivo das coisas, advertia
seus correligionários: “Quem tem Mesa não come no chão”. Sim,
o político que houvesse nomeado Mesários tinha assegurada a vitória.
Fácil era preparar eleições falsas, colocando nas atas e folhas de
votação o nome dos eleitores vivos e dos mortos.

As oposições não tinham jus à vida. Quando em cidades mais
adiantadas surgiam elementos dispostos a terminar a farsa, o remédio
inda estava na recomendação de Nilo Peçanha: “Façam guerras de
atas”. Significava isto que, afora as atas eleitorais verdadeiras, outras
eram forgicadas. O poder verificador dava valia às falsas que continham
resultados em prol dos dominadores.4

Não é incomum historiadores brasileiros atribuírem à
exacerbação de práticas fraudulentas, com vistas a adulterar o
resultado das eleições, um dos fatores desencadeadores da
Revolução de 1930. No Manifesto lançado por Luiz Carlos Prestes,
em maio de 1930, no qual trata de vários aspectos relativos à situação
que o país vivia na época, merece destaque a questão da fraude
eleitoral:

É uma dolorosa verdade, sabida de todos, que o voto e, portanto, a
representação política, condições elementares da existência
constitucional dos povos civilizados, não passam de burla, geralmente,
entre nós.

Em grande parte do Brasil, as minorias políticas, por mais vigorosas
que sejam, não conseguem eleger seus representantes nos
conselhos municipais, nas câmaras legislativas estaduais nem no
Congresso Federal.
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Quando se trata deste último, para aparentar cumprimento do
princípio da lista incompleta da lei eleitoral, algumas das situações
dominantes no Estado destacam um ou mais nomes que fazem de
oposição, mas, em realidade, tendo a mesma origem, são tão
governistas como os demais.

Noutros Estados, a representação das minorias, em vez da
conquista de um direito, é um ato da munificência dos governos, uma
outorga, um favor humilhante.

Alega-se que as minorias políticas só não se fazem representar
nas assembléias legislativas quando não constituem forças
ponderáveis de opinião. Raramente é isso exato. Muito mais
freqüentemente é o caso de núcleos fortes de oposição com inegável
capacidade de irradiação e proselitismo não conseguirem, sequer,
pleitear seus direitos nas urnas, porque são triturados pela máquina
oficial, pela violência, pela compressão, pela ameaça, obrigados à
submissão ou à fuga, quando impermeáveis à sedução ou ao
suborno.

Se, por milagre, chegam às vezes, a escapar a todos esses fatores
conjugados, acabam vencidos, afinal, pela fraude.5

As eleições para Presidente da República, realizadas no dia
1º de março de 1930, no estilo tradicional dos pleitos eleitorais da
República Velha, nas quais concorreram Getúlio Vargas e Júlio
Prestes, acabaram por dar a vitória a este último, candidato do
governo. Foi grande a diferença de votos de Júlio Prestes nos Estados
situacionistas. A fraude eleitoral ficou patente na esmagadora votação
obtida por Getúlio Vargas em seu Estado: 298.000 votos contra
apenas 982 dados a seu opositor. Apesar disso, Prestes venceu o
pleito, obtendo um milhão e cem mil votos, contra 737 mil de Getúlio
Vargas.

A propósito, em Manifesto publicado nos jornais da época,
Getúlio Vargas expressará sua insatisfação, salientando a fraude
como causa de sua derrota:

Estive pronto a assumir, com a renúncia de toda a aspiração política
e da própria posição que ocupo, a responsabilidade integral dos atos
determinantes da luta, a fim de que a coletividade obtivesse assim
algum benefício e não se sacrificasse em interesse de terceiros. Da
inutilidade de minha atitude teve o povo brasileiro uma demonstração
fidelíssima na farsa eleitoral de 1° de março.6

Alguns meses depois, mais precisamente às 17 horas do dia
3 de outubro de 1930, em Porto Alegre, era deflagrado o movimento
insurgente que ficaria conhecido como Revolução de 30, tendo como
uma de suas causas as fraudes eleitorais que já se tornavam uma
prática comum nas eleições em nosso país. Corolário de um anseio
que, há muito tempo, vinha medrando no coração de todos os
brasileiros, não tardaria, o novo Governo, a adotar as devidas
providências para que fosse instituída uma Justiça Especializada, a
cargo da qual ficaria a realização dos pleitos eleitorais.
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No dia 24 de fevereiro de 1932, era assinado o Decreto 21.076,
instituindo o Código Eleitoral e a Justiça Eleitoral. Esse Código foi o
resultado de dois projetos elaborados pela 19ª Subcomissão de
Reforma Legislativa (composta por Assis Brasil, João Cabral e Mario
Pinto Serra), posteriormente unificados pela comissão revisora, sob
a presidência do Ministro da Justiça Maurício Cardoso. Referindo-se
à importância do Código, em Conferência pronunciada no Centro de
Estudos Políticos, em 1968, o Des. Vicente de Faria Coelho,
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Guanabara,
hoje extinto, afirmava:

 Esse Código marcou o início da Justiça Eleitoral do Brasil, no dizer
do Ministro Edgard Costa, “acima dos interesses partidários, se erigiu
como a mais lídima garantia da verdade e da legitimidade do voto,
isto é, da realidade do sufrágio popular”.

A ela se atribui a direção do alistamento, dos pleitos, da apuração
eleitoral, com a incumbência de proclamar os eleitos, terminando-se
de vez com a fase do reconhecimento, atribuída, até então, aos órgãos
legislativos, prática que tanto deturpava a verdade dos sufrágios.7

A Justiça Eleitoral ficou assim constituída: o Tribunal Superior
Eleitoral, com sede na Capital da República, os Tribunais Regionais
Eleitorais, com sede nas capitais dos Estados, e os Juizes Eleitorais,
nas Comarcas. No dia 20 de maio de 1932,  foi instalado o Tribunal
Superior Eleitoral, tendo por Presidente o Ministro Hermenegildo de
Barros:

A Instalação do Superior Tribunal Eleitoral
Como Decorreu a Solenidade

Revestiu-se de um cunho simples, mas de muita eloquencia, a
cerimonia hontem verificada da instalação do Superior Tribunal
Eleitoral da Republica.

Antes das 9 horas da manhã, já o ministro Hermenegildo de Barros,
presidente do aludido Tribunal, encontrava-se em plena atividade.

(...) Antes do compromisso dos membros do Tribunal, o
sr. Hermenegildo de Barros proferiu breve alocução em que felicitou o
povo brasileiro e se felicitou igualmente por formar ao lado de homens
a quem o governo confiou defesa dos direitos eleitorais.

Os que ali estavam constituindo aquele Tribunal eram homens
patriotas, juristas eminentes, notaveis advogados, juizes preclaros,
encarnando todos a maior expressão da cultura.

Por isso mesmo estava certo de que o Superior Tribunal Eleitoral
há de ser sempre uma garantia da verdade eleitoral, da pureza do
regime, estabelecendo que se conseguirá o que nunca foi conseguido,
isto é, a perfeição máxima das eleições, para que a vontade do povo
seja respeitada.8

A seguir, seriam expedidas instruções aos Estados para que
se procedesse à instalação dos Tribunais Regionais.
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Poucos conseguem imaginar o quanto se pode
conhecer hoje da vida social e política de um povo a
partir dos fatos eleitorais de ontem. Por isso, vale
sempre destacar a importância do ontem para
atravessar o hoje sobre trilhas mais seguras;
a história como progenitora de todo amanhã e a
experiência pretérita como fonte de sabedoria.

Manoel Rodrigues Ferreira1

Um Pouco de HistóriaUm Pouco de HistóriaUm Pouco de HistóriaUm Pouco de HistóriaUm Pouco de História

Ahistória eleitoral do país no período que antecede a  criação
da Justiça Eleitoral, rememorada em rápidas e sugestivas
pinceladas no capítulo anterior, clamava por mudanças

radicais. A resposta, como já dito, veio por decreto. O Decreto
n.º 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que criou o Código Eleitoral.
Estava instituída a Justiça Eleitoral. Tinha um objetivo a cumprir, se
não determinado por decreto, atribuído-lhe pela história: fazer
resplandecer a verdade eleitoral. Grandes movimentos da época,
como o Tenentismo e a própria Revolução de 30, pretendiam
modificar a regra do jogo eleitoral, acabar com um processo por
demais corrompido. Maria Victoria Benevides assim se pronuncia
num depoimento que faz parte do livro Histórias do Poder:

Essa relação de compra de votos, dos coronéis com os eleitores, e
que sob diversas outras maneiras continua até os dias de hoje, foi
especialmente importante durante a chamada República Velha. Basta
lembrar grandes movimentos, como a própria Revolução de 30 e,
antes, o Movimento dos Tenentes. O que queriam? Queriam a
representação com a verdade eleitoral; representação e justiça. E,
radicalmente, a verdade eleitoral contra as eleições a bico-de-pena,
contra a corrupção.2

As eleições eram sempre usurpadas por interesses, os mais
escusos, da oligarquia rural, detentora do poder econômico e do
poder político. Afrontando essa realidade, nascia o ideal revolucionário
que exigia a verdade eleitoral e insistia em reformas políticas e
jurídicas, como a instituição da justiça eleitoral, do voto secreto, do
voto feminino, e a concessão da anistia.

Uma síntese elucidativa do trabalho realizado, após a Revolução
de 30, para projetar mudanças fundamentais no processo político-
eleitoral brasileiro, encontramos no livro de Jairo Nicolau, História do
Voto no Brasil, de fácil e rápida leitura. Um trecho:

Em 1930, Getúlio Vargas, então chefe do governo provisório,
designou uma subcomissão para propor alterações no processo
eleitoral. Depois de um longo período de discussão e consulta a
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juristas, o trabalho da comissão resultou no Código Eleitoral de 1932,
que introduziu uma série de importantes modificações na vida eleitoral
brasileira.

(...)
Mas a medida mais importante para tornar as eleições mais limpas

foi a criação da Justiça Eleitoral, que ficou com a responsabilidade de
organizar o alistamento, as eleições, a apuração dos votos, o
reconhecimento e a proclamação dos eleitos.3

Iniciava-se a história da Justiça Eleitoral. E o que passamos a
contar, encontramos registrado nos jornais e diários oficiais,
principalmente através das atas de suas sessões.

O Povo, dois de abril de 1932, primeira página. Eis a manchete:

Vai ser Instituido o Tribunal Eleitoral do Ceará

Em sessão de hontem do Superior Tribunal de Justiça foram
sorteados para membros efetivos e substitutos do Tribunal Regional
Eleitoral, pelo decreto n.º 21.076 de 24 de fevereiro do corrente ano,
os desembargadores Olívio Camara, Abner de Vasconcelos, Faustino
de Albuquerque e Gabriel Cavalcante.

Informa a matéria que, na ocasião, foram também propostos
pelos membros daquele Tribunal, mediante escrutínio secreto, o
nome de doze cidadãos (...) para, dentre eles, serem escolhidos pelo
chefe do Governo Provisório da República, mais dois membros efetivos
e três substitutos para o Tribunal Regional Eleitoral.4

No processo do sorteio, um fato interessante: das mãos
de um menor, de nome Antônio, surgiram os primeiros
desembargadores deste Tribunal. A ata da Sessão Ordinária do
Superior Tribunal de Justiça, que registra como o Presidente daquela
Corte procedeu à escolha, assim relata:

E colocando na urna cinco cédulas, (...) fê-las ir extraindo uma por
uma pelo menor Antônio, obtido o seguinte resultado, que ia lendo
em voz alta; desembargador Olívio Dornelas Camara, desembargador
Abner Carneiro Leão de Vasconcelos, desembargador Faustino de
Albuquerque e Sousa, desembargador Gabriel José Cavalcante. Assim
proclamou membros efetivos do referido Tribunal Regional Eleitoral
os dois primeiros, e substitutos os dois últimos, respectivamente.5

(grifo nosso)

Destaque-se que por Superior Tribunal de Justiça era
denominado, na época, o Tribunal de Justiça do Estado, conforme
estabelecido na Constituição Estadual de 1925, art. 62, § 1º:

Art. 62. O Poder Judiciario tem por orgãos:
1º. – o Superior Tribunal de Justiça, com séde na Capital e jurisdicção

em todo o Estado;

Mais tarde, com a Constituição Estadual de 1935, essa
designação modifica-se,  passando a chamar-se Corte de Apelação.
Prescrevem os artigos 43 e 53 dessa Carta Constitucional:
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Art. 43. São orgãos do Poder Judiciario:
 I – A Côrte de Appellação (...)
Art. 53. A Côrte de Appellação, com séde na capital e jurisdicção em

todo o Estado, compor-se-á de dez desembargadores, e funccionará
como tribunal de instancia superior, dividindo-se em camaras ou
turmas, na forma que a lei estabelecer.

O primeiro Tribunal da Justiça Eleitoral instalado, como não
poderia deixar de ser, foi o Superior Tribunal Eleitoral, no dia 20 de
maio de 1932. Sobre sua instalação, encontramos notícias no capítulo
Primórdios da Justiça Eleitoral. A partir de então, os Tribunais Regionais
foram sendo criados, e, em 2 de agosto, instalou-se o do Ceará.

A Installação, Hontem, do Tribunal Eleitoral Regional
Os discursos dos desembargadores

Faustino de Albuquerque
e Olivio Camara

Realizou-se, ontem, às 14 horas a instalação solene do Tribunal
Eleitoral Regional do Ceará, no salão de honra do edifício da
Assembléia.

(...)
O desembargador Faustino de Albuquerque proferiu expressivo

discurso, ao declarar instalada aquela nova Corte de Justiça,
discorrendo sobre a organização da mesma e suas finalidades.

Em seguida, fez-se a eleição do vice-presidente e do procurador
geral, sendo eleitos, respectivamente, os Srs. Desembargador Olívio
Câmara e o Dr. Moraes Correia. O desembargador Olívio Câmara
agradeceu a sua escolha para aquele posto e frisou em judiciosas
palavras a sua completa isenção de ânimo e firme propósito de manter
ali o seu critério de sempre, atendendo ao fiel cumprimento dos seus
deveres de juiz.

Ficou determinado que o Tribunal Eleitoral terá duas sessões
semanais às terças e sábados, às 14 horas, sendo designada uma
sessão para amanhã, a fim de se estabelecer a divisão do Estado em
zonas eleitorais.6

A Justiça Eleitoral e a Expectativa da SociedadeA Justiça Eleitoral e a Expectativa da SociedadeA Justiça Eleitoral e a Expectativa da SociedadeA Justiça Eleitoral e a Expectativa da SociedadeA Justiça Eleitoral e a Expectativa da Sociedade

Acriação da Justiça Eleitoral estava a significar o prelúdio da
constitucionalização do país, indício, portanto, de um retorno
aos princípios básicos de um regime político baseado na

soberania popular. Com a Revolução de 30, convém lembrar,
havia-se instaurado um governo centralizador, de certa forma
ditatorial, o que desagregava um sistema mais democrático.

Assumindo em novembro de 1930 a chefia de um governo
provisório, Getúlio Vargas determinou a dissolução dos partidos
políticos, do congresso nacional, das assembléias legislativas
e das câmaras municipais, além de revogar a constituição de
1891, de substituir os governadores do estados por fiéis
interventores federais (quase todos tenentes) e de atribuir a si
o direito de elaborar decreto-lei. Criou-se na prática uma
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ditadura em nome da “revolução”, embora se prometesse a
eleição de uma futura assembléia constituinte e a volta à égide
legal.7

Aroldo Mota, ao descrever essa mesma realidade, em seu livro
História Política do Ceará – 1930-1945, reporta-se às metas traçadas
pelo governo Vargas, entre as quais se destacam as que indicam
uma perspectiva de retorno à normalidade constitucional no país:

A Revolução de 30 terminou numa Ditadura pela insegurança
da Junta Militar que substituiu ao Dr. Washington Luís e
arrogância das forças militares do Sul que avançaram sobre o
Rio de Janeiro.

O Congresso foi fechado. Todos os Presidentes de Estado
caíram. A administração pública foi centralizada na pessoa do
Presidente Getúlio Vargas, que assumiu nos braços do povo e
da mãos do General Tasso Fragoso.

(...)
O Ditador anunciou as metas do Governo:
1º - A concessão da Annistia.
(...)
7º - Reforma do systema eleitoral, tendo em vista

precipuamente a garantia do voto.
8º - Reorganização do aparelho judiciário no sentido de se

tornar uma realidade a independência moral e material da
magistratura que terá competência para conhecer o processo
eleitoral em todas as sua phases.

9º - Feita a reforma eleitoral, deve-se consultar a Nação sobre
a escolha de seus representantes com poderes amplos de
constituintes a fim de procederem o reajustamento federal,
melhor amparando as liberdades publicas e individuaes,
garantindo a autonomia dos Estados contra as violações do
governo central.8

A Justiça Eleitoral representava, também, uma esperança para
a sociedade. Deveria mudar o rumo da história das eleições, até
então pautada na fraude. Tornava-se necessário eliminar a prática
de eleições viciadas. A criação de uma Justiça especializada para
encaminhar, organizar e fiscalizar o processo de escolha dos
dirigentes da nação era recebida com muito júbilo entre os que
lutavam por mudanças significativas.

Assim, vê-se como coerente ter a imprensa saudado aquele
momento como sendo ímpar na história do país. Abaixo, trechos
retirados de uma matéria do jornal O Nordeste:

A Marcha para a Constitucionalização do País

A instalação do Tribunal Eleitoral do Estado, como a de todos os
outros da Federação, representa um dos fatos mais importantes da
vida política nacional, nesta acidentada e moralizadora fase do
Governo Provisório. Não discutindo a sua oportunidade, é,
incontestavelmente, o prelúdio para a normalização das garantias
constitucionais, o primeiro delineamento dessa construção que se
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prepara para dar à nacionalidade a estrutura de um regime que se
adapte às nossas particularidades, que não seja um simples edifício
que, transparecendo os princípios doutrinários, não concorra para o
aperfeiçoamento político, nem para a felicidade coletiva.

 (...) Somente dos sistemas eleitorais superiores são capazes de
provir regimes democráticos que elevem os povos aos seus altos
destinos. Por isso mesmo, é que dos executores dessa lei política
primária é que depende todo o êxito da aspiração de todos, e,
sobretudo, da ideologia revolucionária. Vê-se daí quão grande é a
responsabilidade dos tribunais eleitorais que, ou se dirigem pelos
caminhos largos da moral, da verdade, do direito e da justiça, que não
são mais do que a síntese da Lei, ou se abrirão, de início, as portas
da fraude que infeccionará, amanhã, o organismo político da Nação.

 (...) Uma nação como a brasileira, dotada de todos os elementos
para vir a ser um dos expoentes internacionais, não pode ficar soterrada
nos escombros malditos das práticas políticas inferiores.

É preciso avançar na conquista das normas que elevam e
dignificam.9

Dividindo o Estado em Zonas EleitoraisDividindo o Estado em Zonas EleitoraisDividindo o Estado em Zonas EleitoraisDividindo o Estado em Zonas EleitoraisDividindo o Estado em Zonas Eleitorais

Imbuído desse espírito, certamente, o TRE inicia seus trabalhos
eleitorais já na tarde do dia seguinte. Tudo era começo, portanto,
época de aprendizagem.

A primeira sessão tinha um objetivo definido: dividir o Estado
em zonas eleitorais. De fato, rezava o Decreto n.º 21.076, em seu
artigo 24:

Art. 24. Dentro de 15 dias depois de instalados, devem os Tribunais
Regionais, para o efeito do alistamento;

a) dividir em zonas o território de sua jurisdição;
b) designar as varas eleitorais e os ofícios que ficam incumbidos

do serviço de qualificação e identificação.

Para a divisão do Estado do Ceará em zonas eleitorais, dentre
os critérios apresentados, optou-se por aquele que coincidia com a
divisão judiciária do Estado, fazendo com que as zonas eleitorais
fossem tantas quantas as comarcas existentes e tivessem, aquelas,
os mesmos limites geográficos destas. Tratava-se de uma proposta
do Juiz Major Dias de Freitas que destacava a importância de se
facilitar quanto possível, o alistamento, dando aos candidatos ao título
de eleitor as maiores comodidades, poupando-lhes longas e custosas
caminhadas.10 Por tão forte argumento, decidiu-se pela divisão do
Estado em 25 Zonas Eleitorais, de acordo com as 25 Comarcas
existentes.

O Edital que divulgava essa divisão foi publicado em 12 de
agosto de 1932. Em setembro, porém, publicou-se novo edital,
retificando-a. A Corte, reunida, na sua 6ª sessão ordinária, em 20 de
agosto, havia decidido criar mais uma zona eleitoral em Fortaleza, a
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fim de melhor atender o serviço de alistamento eleitoral da capital do
Estado, cuja densidade de população fazia prever alistamento de
crescido número de eleitores, pois o serviço a cargo de um só juiz e
um escrivão, fatalmente acarretaria embaraço ao serviço crime.11

Ponderou-se, além disso, durante a discussão, que o eleitorado
de Fortaleza era calculado em 10 mil eleitores, portanto, maior que o
de Niterói, no Rio de Janeiro, que possuía três zonas eleitorais. Por
conseguinte, foi aprovada a criação de mais uma zona na capital
cearense, ficando o Estado dividido em 26 Zonas Eleitorais, como
reproduzido no quadro a seguir:

Nas sessões seguintes foram escolhidos os juízes togados
das localidades para presidir os trabalhos eleitorais e nomeados os
escrivães eleitorais.

Z ONA S 

EL EIT ORA IS
C OM A RC A S T ERM O

1ª
Forta lez a - 1º  d is trito  e os  
de P orangaba e M ondubim S oure 

2ª
Forta lez a - 2º  d is trito  e 
M ec ejana -

3ª M aranguape P ac atuba e G uarany

4ª B aturité A rac oy aba,  Redem pç ão e Canindé

5ª Q uix adá M orada Nova

6ª Cas c avel A quiraz  e B eberibe

7ª A rac aty U nião

8ª S . B ernardo das  Rus s as Lim oeiro

9ª Jaguaribe-M irim P ereiro, R iac ho do S angue e Irac em a

10ª Q uix eram obim B ôa V iagem

11ª S enador P om peu M aria P ereira e P edra B ranc a

12ª Iguatú
S ão M atheus . Lages , S aboeiro e 
Q uix ará

13ª Lavras C edro e A urora

14ª Ic ó U m ary

15ª M is s ão V elha
M ilagres , B rejo dos  S antos  e Conc eiç ão 
do Cariry

16ª Crato
B arbalha, Joas eiro e S ão P edro do 
C ariry

17ª A s s aré
S ant 'A nna do Cariry ,  Cam pos  S alles  e 
A raripe

18ª Tauhá A rneirós

19ª Cratheus Independenc ia e Tam boril

20ª Ipú
Ipueiras ,  Nova Rus s as , S anta Cruz  e 
C am po G rande

21ª S ão B enedic to
S ão P edro de Ib iapaba,  Ubajara e 
Tianguá

22ª S obral S anta Q uiteria e Cariré

23ª M as s apê S anta A nna do A c arahu e P alm a

24ª G ranja V iç os a

25ª Cam oc im A c arahú

26ª Itapipoc a
A rraia l.  S . F ranc is c o da Uruburetam a, 
P arac urú e P entec os te

Fonte: Almanach do Estado do Ceará. 38º Anno – 1932 12



30 Fragmentos da Memória

Em junho de 1934, porém, realizada uma reforma na divisão
eleitoral do Estado, em razão da nova divisão judiciária, resultante
do Decreto Estadual nº 1.271, de 29 de maio de 1934, ficou assim
configurado o quadro das Zonas Eleitorais do Ceará.

Como se pode observar, por essa divisão, o Estado
permaneceu com 26 Zonas Eleitorais havendo mudanças

ZONAS 
ELEITORAIS

COM ARCAS CIRCUNSCRIÇÕES ELEITORAIS

1ª Fortaleza - (1ª Vara) - Fortaleza* e Soure 

2ª
Fortaleza - (2ª Vara) - 2º sub-
distrito 

3ª 

Fortaleza - (3ª Vara) - 3º sub-
distrito, e os distritos de Alto 
da Balança e Mecejana

4ª Baturité Baturité*; Aracoiaba; Pacoti e  Redenção 

5ª Quixadá Quixadá* e Morada Nova

6ª Cascavel Cascavel*; Beberibe e Aquiraz

7ª Aracati Aracati* e União
8ª S. Bernardo das Russas S. Bernardo das Russas* e Limoeiro

9ª Jaguaribe-Mirim
Jaguaribe-Mirim*; Cachoeira; Riacho do 
Sangue; Pereiro,  e Iracema

10ª Quixeramobim Quixeramobim* e Bôa Viagem

11ª Senador Pompeu
Senador Pompeu*; Pedra Branca e 
Maria Pereira 

12ª Iguatú
Iguatú*; Afonso Pena (Lages); São 
Mateus e Saboeiro

13ª Lavras Lavras*; Aurora; Cedro e Varzea Alegre
14ª Icó Icó* e Baixio

15ª Missão Velha
Missão Velha*; Brejo dos Santos; 
Conceição do Cariri; Milagres; Mauriti  e 
Jardim 

16ª Crato
Crato*; Quixará; São Pedro do Cariri; 
Joazeiro e Barbalha 

17ª Assaré
Assaré*; Santana do Cariri; Campos 
Sales e Araripe

18ª Tauá Tauá* e Arneiroz

19ª Crateús Crateús*; Independencia e Tamboril

20ª Ipú
Ipú*; Ipueiras; Nova Russas, Santa 
Quiteria e Santa Cruz

21ª São Benedito da Ibiapaba
São Benedito da Ibiapaba*; Campo 
Grande; Ibiapina; Ubajara e Tianguá

22ª Sobral
Sobral*; Cariré; Massapê; Palma e 
Santana do Acaraú

23ª Maranguape
Maranguape*; Pacatuba; Guarani e 
Canindé

24ª Granja Granja*; Viçosa e Camocim

25ª Uruburetama Arraial**; Pentecoste e São Francisco

26ª Itapipoca Itapipoca*; Paracuru e Acaraú

Fonte:  Diário Oficial do Estado do Ceará, 11 de julho de 1934
Obs.:  * Sede da Zona Eleitoral;  ** Sede Provisória da Zona Eleitoral
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substanciais na 23ª e 25ª zona, em virtude de terem sido suprimidas,
por meio do aludido Decreto, as comarcas de Comocim e Massapê
e criada a de Uruburetama. Por sua vez, a capital do Estado foi
beneficiada com a criação de mais uma zona eleitoral.

Membros e ServidoresMembros e ServidoresMembros e ServidoresMembros e ServidoresMembros e Servidores

Quanto à constituição inicial da Justiça Eleitoral do Ceará e
sobre os primeiros servidores da Secretaria, encontramos o
seguinte registro:

Os que vão Constituir o Tribunal Regional Eleitoral Cearense

Segundo colheu a nossa reportagem são os seguintes os nomes
que irão constituir o Tribunal Regional Eleitoral neste Estado: Dr. Luis
Moraes Correia, desembargadores Abner de Vasconcellos, Olivio
Camara e Faustino de Albuquerque, major Raimundo Dias de Freitas
e dr. Andrade Furtado, membros effectivos.

A presidencia do Tribunal Eleitoral caberá ao des. Faustino de
Albuquerque, vice-presidente da Côrte de Justiça do Estado.

Entre os supplentes figuraram os drs. Menezes Pimentel, Edgard
Cavalcante de Arruda e Clodoaldo Pinto, e os desembargadores
Gabriel Cavalcante e Daniel Lopes.

O director da secretaria será o dr. Thomás Pompeu de Sousa Brasil.
O resto do pessoal está assim distribuido:
Chefe de secção: dr. Luis Marinho de Andrade, engenheiro da R.V.C.;

e dr. Thomás Accioli Filho, ex-fiscal da inspectoria de bancos do Ceará.
Officiaes: - dr. Hildeberto Valente Ramos e Durval Porto, chefes da

secção do escriptorio da R.V.C..
Auxiliares: - Carlos Teixeira Mendes, ex-ajudante do almoxarifado

da R.V.C.; Arnaldo Araujo, ex-encadernador da Bibliotheca Nacional;
Antenor Wenogroumis, ex-auxiliar da escripta da Central do Brasil;
Leo Silveira, conferente de serviço de expurgo.

Continuo porteiro: - Antonio Machado, despachante da R.V.C.
Servente: - Francisco Silva, ex-machinista da Alfandega de Fortaleza.13

Cumpria-se o que determinava o Código Eleitoral de 1932 nos
artigos que tratavam da Secretaria dos Tribunais Regionais:

Art. 26. Divide-se a secretaria de cada Tribunal Regional em duas
secções: 1ª, a do expediente; 2ª, a do registo e arquivo eleitorais.

Art. 27. Cada secretaria tem um diretor e os funcionários julgados
necessários.

Parágrafo único. O diretor é, ao mesmo tempo, secretário do
Tribunal Regional.

Assim, o Diretor-Geral, na época, denominava-se Diretor
Secretário. E por ser médico o primeiro Diretor Secretário nomeado
para o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, Dr. Tomás Pompeu de
Sousa Brasil Filho, logo surgiu a dúvida sobre a necessidade de
formação jurídica pa ra investidura no cargo. Pronunciando-se, a
Corte do Tribunal Superior Eleitoral informou não ser necessária a
graduação em Direito para o exercício dessa função.



32 Fragmentos da Memória

Os chefes de seção foram lotados como se segue: o da
1ª seção, a do Expediente, Dr. Tomás Accioli Filho e, o da 2ª, Registro
e Arquivos Eleitorais, o Dr. Luis Marinho de Andrade.

Logo no início de seus trabalhos, o Tribunal depara- se com
uma questão a ser solucionada: o Desembargador Olívio Câmara,
vice-presidente, exercia a função de Secretário de Estado do Interior
e da Justiça, originando uma situação de incompatibilidade entre as
duas funções. O fato foi inicialmente questionado pelo Procurador
Geral, que levantava a hipótese da impossibilidade do exercício
simultâneo das duas funções. Mas, segundo ele mesmo dizia, seria
o primeiro a lamentar viesse este Tribunal a se ver privado das luzes
do nobre colega.14 Decide-se por uma consulta ao Tribunal Superior.
Diante da dúvida surgida, o Desembargador Olívio declara à Corte
que, em sã consciência, não se julgava ferindo qualquer norma legal,
pois não descobrira no Código Eleitoral disposição alguma que lhe
mostrasse tal incompatibilidade. Aliás, este foi também o pensamento
do Superior Tribunal de Justiça do Estado quando incluiu o seu nome
entre os dos juízes a serem sorteados (...). Uma vez, porém, que surgira
a dúvida agora debatida, e enquanto não se esclarecesse a mesma,
declarava afastar-se do Tribunal.15 Convoca-se, então, seu substituto
legal, o Des. Gabriel Cavalcanti. Confirmada, após, a incompatibilidade
de funções, o Des. Olívio Câmara afastou-se definitivamente.

As Primeiras SedesAs Primeiras SedesAs Primeiras SedesAs Primeiras SedesAs Primeiras Sedes

Das pesquisas realizadas, observou-se que, nesta primeira
fase de sua história, o TRE funcionou no prédio do Tribunal
de Justiça do Estado. Vem do  historiador Geraldo Nobre, no

livro História da Justiça, a informação:

Na primeira fase de funcionamento, o Tribunal Regional Eleitoral,
embora distinto, manteve-se estreitamente vinculado à instância
superior da Justiça comum, da qual fora desdobrado, para tanto
concorrendo a sua instalação em dependência da sede do
denominado, àquele tempo, Superior Tribunal de Justiça do Ceará.
Com a transferência desse para o Palacete da Fênix Caixeiral, alugado
em 9 de outubro de 1934, enquanto se processava a reforma do prédio
próprio, também ali passou a funcionar, até a reinauguração, verificada
já no governo do Professor dr. Francisco de Menezes Pimentel...16

Essa afirmação afigura-se reforçada no  registro de um ofício
expedido no dia 17 de setembro de 1934 e publicado no Diário Oficial
do  dia 18 do mesmo mês e ano, por meio do qual verifica-se que, o
Tribunal de Justiça, ao tratar com o Governo do Estado a reforma de
sua sede, visava, também, adaptá-la aos trabalhos do Tribunal
Eleitoral.
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Nº 221 - Ao Exmo. Sr. Secretário do Interior e da Justiça, solicitando
que lhe seja remetida a planta que a Diretoria das Obras Públicas
levantou para as modificações do prédio da Corte de Apelação,
adaptando-o também ao Tribunal Regional Eleitoral, a fim de examinar.

Importante destacar, entretanto, que, no Tribunal de Justiça,
eram desenvolvidos, apenas, os trabalhos administrativos da
Secretaria do TRE, visto que todas as atas das sessões do Pleno
do Tribunal, anteriores à reforma da sede do Poder Judiciário,
registram que a Corte se reunia na sala das sessões da antiga
Assembléia Legislativa, dissolvida pelo governo revolucionário.
O prédio, onde hoje funciona o Museu do Ceará, permaneceu como
sede da Assembléia até o ano de 1977, como o era desde julho de
1871. Assim sendo, pode-se afirmar com segurança que os trabalhos
da Corte, até a mudança para um prédio alugado, realizavam-se na
Rua São Paulo, nº 51, no Palácio Senador Alencar, construído em
1817 e tombado pelo IPHAN. Vale salientar que aquela Casa
Legislativa reassumiu seus trabalhos somente em 1935, ao tomar
assento a Assembléia Constituinte, sendo transformada em
Assembléia Ordinária logo após elaborada a Constituição Estadual.

Em um segundo momento, outubro de 1934, o Tribunal Eleitoral
transfere-se, junto com o Tribunal de Justiça, para uma sede
provisória, o edifício Fênix Caixeiral, na Rua 24 de maio, bem próximo
à praça José de Alencar. É o que se infere do registro de um
expediente do Tribunal de Justiça, à época denominado Corte de
Apelação, encontrado no Diário Oficial:

Sessão Ordinária, em 10 de outubro de 1934.

Expediente – O Desembargador Presidente leu em mesa um ofício
do Exmo. Sr. Secretário do Interior e da Justiça, comunicando haver
sido alugado o prédio da Phenix Caixeiral, sito à rua 24 de maio, para
nele funcionarem a Corte de Apelação e o Tribunal Regional Eleitoral.17

E, ainda, de uma Nota Oficial publicada em outubro de 1934:

A Corte de Apelação acha-se funcionando no Palacete da Fênix
Caixeiral, entrada pela rua Guilherme Rocha, nº 648, durante o período
da remodelação do prédio próprio, sito à rua Barão do Rio Branco,
nº 1.200.

Fortaleza, 19 de outubro de 193418

A partir dessa data, as atas das sessões do Pleno desta
Justiça Eleitoral registram a sua realização no salão nobre do edifício
da Fênix Caixeiral.

Por fim, no último ano do primeiro período de sua história,
em janeiro de 1937, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
mudou-se para o prédio Palácio da Justiça - uma das
poucas edificações de valor histórico, do centro da cidade
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(Rua Barão do Rio Branco, nº 200), que foram preservadas. A ata da
sessão realizada no dia 26 de janeiro daquele ano consigna: Aos
vinte e seis dias do mês de janeiro de mil e novecentos e trinta e sete, ás
quatorze horas, no Palacio da Justiça, séde do Tribunal Regional
Eleitoral (...) Ordem do Dia, o senhor Presidente fez sciente á casa que
em data de hontem o Governo do Estado fez entrega do predio em que
actualmente está funccionando o Tribunal.19

Atribuições do Tribunal e da SecretariaAtribuições do Tribunal e da SecretariaAtribuições do Tribunal e da SecretariaAtribuições do Tribunal e da SecretariaAtribuições do Tribunal e da Secretaria

M uitas incumbências à Justiça Eleitoral. Membros e
servidores necessitavam mergulhar em seus trabalhos,
sem medo da luta. Estabelece o Código de 32, em seu art. 23:

Art. 23. São atribuições do Tribunal Regional:
1) cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações do Tribunal

Superior;
2) organizar sua secretaria dentro da verba orçamentária fixada;
3) superintender sua secretaria, bem como as repartições eleitorais

da respectiva região;
4) propor ao Chefe do Governo Provisório a nomeação dos

funcionários da mesma secretaria e dos encarregados das
identificações nos cartórios eleitorais;

5) decidir, em primeira instância, os processos eleitorais;
6) processar e julgar os crimes eleitorais;
7) julgar, em segunda instância, os recursos interpostos das

decisões dos juizes eleitorais;
8) conceder habeas-corpus em matéria eleitoral;
9) fazer publicar, diariamente, no jornal oficial, a lista dos inscritos

na véspera;
10) dar publicidade a todas as resoluções, de caráter eleitoral,

referentes à região respectiva;
11) fazer a apuração dos sufrágios e proclamar os eleitos.

Com relação à Secretaria, atribuía-lhe o Código Eleitoral:

Art. 28. Incumbe à secretaria:
1) realizar ou ultimar a inscrição dos alistáveis;
2) receber e classificar os processos eleitorais remetidos pelos

cartórios;
3) coligir a prova nos processos de exclusão;
4) expedir títulos eleitorais;
5) prestar as informações solicitadas pelos partidos políticos;
6) em geral, exercer as atribuições que lhes sejam conferidas em

regimento, bem como cumprir as determinações do Tribunal Regional.

Quanto a seus arquivos, estabelece:

Art. 29. Devem os arquivos regionais compreender, pelo menos, os
seguintes registros:

1) o datiloscópico ;
2) o patronímico;
3) o domiciliário;
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4) o fotográfico;
5) o de processos.

Em qualquer fase inicial de trabalho, quando não se pode contar
com o aporte da experiência vivida, analisada e reestruturada, a
responsabilidade é bem maior. Para a Justiça Eleitoral, no início de
seus trabalhos, além das dificuldades peculiares de um começo,
pesava a grande expectativa da sociedade, desejosa por mudanças
radicais no processo eleitoral.

Ademais, com a aprovação da nova Carta Magna do Brasil
(1934), a competência dos Tribunais Eleitorais foi ampliada, conforme
se infere da leitura dos artigos 27, 32 e 33 da Lei n.º 48, de 4 de maio
de 1935, que modificava o Código Eleitoral:

Art. 27. Compete aos tribunais regionais:
a) cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações do Tribunal

Superior;
b) eleger, dentre seus membros, o vice-presidente;
c) elaborar seu regimento interno, organizar sua secretaria, cartorios

e serviços auxiliares;
d) propor ao Poder legislativo, por intermédio do Tribunal Superior,

criação ou supressão de empregos, a fixação dos vencimentos
respectivos;

e) nomear, substituir o demitir os funcionários da sua secretaria,
dos seus cartórios e serviços auxiliares, observados os preceitos da
lei;

f) conceder, nos termos da lei, licença aos seus membros, aos
juizes eleitorais e aos funccionários que lhe forem immediatamente
subordinados.

g) dividir em zonas a região eleitoral do respectivo Estado, Distrito
Federal ou Territorio, só podendo modifical-as quinquennalmente,
salvo em caso de alteração da divisão judiciaria ou administrativa do
Estado, ou Territorio, e em consequencia della ;

h) dividir a região em circulos eleitorais para o effeito da apuração
das eleições municipaes;

i) remetter, mensalmente, ao Tribunal Superior, a relação dos
eleitores excluidos do alistamento;

j) conceder habeas-corpus e mandado de segurança em materia
eleitoral;

k) responder a consultas que lhe sejam endereçadas por
autoridades publicas ou partidos politicos;

l) processar a apuração dos suffragios, proclamar os eleitos e
expedir os diplomas;

m) ordenar o registro dos partidos e dos candidatos;
n) instalar, em caso de necessidade, postos de emergencia para o

alistamento;
o) dar substitutos, até quatro dias antes da eleicão, ao presidente

ou aos supplentes das mesas receptoras, desde que a substituição
se torne necessaria para a regularidade do serviço eleitoral, mediante
reclamação justificada dos interessados ;

p) processar e julgar crimes eleitorais;
q) rever os precessos de alistamento;
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r) dar publicidade a todas as resoluções e pareceres de caracter
eleitoral;

s) julgar, em segunda instancia, os recursos interpostos das
decisões dos juizes das turmas apuradoras, nas eleições federais
ou estaduais, ou das juntas apuradoras, nas eleições municipais, e,
bem assim, as reclamações contra actos e decisões deste presidente;

t) fixar a data das eleições estaduais e municipais, quando já não
estiverem determinadas na Constituição dos Estado, na Lei Organica
do Distrito Federal ou dos Territorios de maneira que realizem, de
preferencia, nos três primeiros, ou nos três últimos meses dos
periodos governamentaes;

u) realizar ex-officio , ou a requerimento da parte interessada, os
actos que deviam ser realizados pelos juizes eleitorais, e não o foram,
comunicando sua resolução ao juiz faltoso ;

v) decretar a perda de mandato legislativo nos casos estabelecidos
nas Constituições dos Estados, na Lei Organica do Distrito Federal
ou dos Territorios;

x) requisitar, da autoridade competente, a força estadual necessária
ao cumprimento de suas decisões, e, por intermédio do Tribunal
Superior, a federal, quando não seja atendida a requisição daquela,
ou seu auxilio se torne inutil ou impraticavel.

Art. 32. Incumbe á secretaria :
a) receber e classificar os processos de inscripção, remettidos pelos

cartorios, levando ao conhecimento do presidente do Tribunal as
irregularidades que verificar;

b) colligir a prova nos processos de exclusão;
c) organizar, pelas segundas vias das folhas de votação, a lista dos

eleitores que deixarem de cumprir o dever do voto;
d) prestar informações solicitadas pelas autoridades publicas, ou

partidos politicos;
e) distribuir o material para as eleições;
f) exercer, em geral, as attribuições que lhe forem conferidas pelo

regimento, e cumprir as determinações do Tribunal Regional.

Art. 33. O archivo eleitoral comprehenderá os seguintes registros ;
a) o dactyloscopico, com uma secção para as fichas referentes aos

eleitores inscriptos mais de uma vez;
b) o de processos, com uma secção para os cancellamentos de

inscripções, e para os inscriptos mais de uma vez;
c) o eleitoral regional, com uma secção para os eleitores excluidos.

Questões AdministrativasQuestões AdministrativasQuestões AdministrativasQuestões AdministrativasQuestões Administrativas

Exórdios da Justiça Eleitoral. Dificuldades de toda ordem.
Momento também de definições administrativas. Uma delas,
a data do pagamento da remuneração dos servidores. A

decisão é tomada pelo Delegado Fiscal do Tesouro Nacional: primeiro
dia útil de cada mês. Quanto à competência para conceder as férias
dos funcionários, deliberou-se que seria do Diretor Secretário,
cabendo aos Tribunais decidir sobre as licenças dos juízes. O horário
de trabalho, definido no Regimento Interno, deveria ser rigorosamente
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cumprido, considerando-se, inclusive, a determinação expressa do
TSE: o horário publicado no artigo cento e dois do Regimento Interno
dos Tribunais Eleitorais deve ser observado pelas Secretarias ainda
quando diferente do horário a que porventura obedecem as repartições
públicas do Estado.20

Aqui vale um destaque sobre o primeiro Regimento Interno do
Tribunal. Como o de todos os outros tribunais, foi ele elaborado por
uma comissão – hoje denominaríamos de comissão de notáveis –
quando da instalação do TSE. A matéria que noticia a inauguração
daquela Corte assinala que o presidente, em seu discurso de posse,
bordou algumas considerações21 sobre o decreto do governo que
nomeou os juízes Eduardo Espíndola, Afonso Pena Júnior e José
Linhares para elaborarem o Regimento Interno do Tribunal. Informa,
inclusive, ter sido proposto por José Linhares que os regimentos
dos tribunais regionais fossem elaborados posteriormente ao do
Superior Tribunal Eleitoral. Mas, por a lei dispor a respeito, decidiu-se
que os regimentos internos de todos os tribunais eleitorais seriam
elaborados simultaneamente.22 Após, como se pode observar, com o
novo Código Eleitoral de 1935, coube a cada Tribunal elaborar seu
Regimento Interno (CE., art. 27, letra c).

A edição n.º 10 do Boletim Eleitoral, editado no Tribunal Superior,
entregue durante a 14º sessão ordinária deste Tribunal, em 17 de
setembro de 1932, continha o Regimento Interno dos Tribunais
Regionais. Já no dia 20 de setembro, durante a 17ª sessão ordinária,
era distribuído o Boletim Eleitoral n.º 12, contendo o Regimento Geral
dos Cartórios Eleitorais. Como se vê, apesar das dificuldades de
comunicação da época - o rádio apenas tinha surgido - os trabalhos
na área eleitoral andavam às rápidas.

O cumprimento da determinação que obriga a administração
pública a dar publicidade aos atos oficiais era outra preocupação.
Estava a merecer encaminhamentos urgentes. Como fazer?
O Secretário do Interior e da Justiça do Estado dirige-se à Corte,
cientificando haver providenciado sobre as publicações oficiais deste
Tribunal, por conta do Estado, no O Povo.23 Restava o problema do
interior, com a publicação obrigatória das inscrições de eleitores.
Em jornais locais, havia impossibilidade. O Estado se negava a pagar
o que se publicava em jornais não oficiais. Na realidade, o jornal O
Povo fazia as vezes de imprensa oficial do Estado, cabendo a ele a
publicação do Diário Oficial. A solução encontrada foi a de fixar os
editais à porta dos cartórios.

Os encaminhamentos administrativos iam sendo assim
solucionados. Como a comunicação entre o Tribunal e as zonas
eleitorais comumente realizava-se através do correio, em setembro,
o Tribunal recebe um ofício do Diretor Regional dos Correios e
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Telégrafos do Estado, assegurando haver providenciado para que
em toda região sob sua direção seja concedida franquia postal e
telegráfica aos juízes de direito, juízes municipais e respectivos
suplentes em exercício quando em desempenho de funções eleitorais.24

Cumpria-se, desta forma, uma determinação expressa nas
Disposições Gerais do primeiro Código Eleitoral:

Art. 124. E’ concedida franquia postal, telegráfica, telefônica,
radiotelegráfica ou radiotelefônica nas linhas oficiais, ou nas que
estejam obrigadas ao serviço oficial, para as transmissões de natureza
eleitoral, expedidas pelas autoridades e repartições competentes.

Orçamento e FinançasOrçamento e FinançasOrçamento e FinançasOrçamento e FinançasOrçamento e Finanças

Oquanto significa em valores atuais, não nos cabe aqui calcular,
mas o certo é que, ao Tribunal, foi concedido, por volta de
novembro do ano de sua fundação, um crédito de sete contos

e quinhentos destinado à aquisição de mobiliário para a Secretaria.25

Tratava-se de providência tomada pelo Ministério da Justiça e
Negócios Interiores junto à Delegacia Fiscal do Estado do Ceará.
Percebe-se outra característica da época: a ligação direta dos setores
do governo federal com os tribunais regionais, imagem de um poder
centralizador.

E como entramos na área de recursos financeiros, vamos a
ela. Em janeiro de 1933, um expediente do TSE comunicava a tabela
orçamentária publicada no Diário Oficial do dia 7 daquele mês,
consignando a despesa do Tribunal do Ceará, para aquele exercício,
discriminada da seguinte forma: trinta e sete contos quatrocentos e
quarenta mil réis para subsídio de cento e quatro sessões; cento e
quatorze contos e cento e vinte mil réis para pagamento de pessoal da
Secretaria; quatro contos para material permanente; oito contos para
material de consumo e dois contos para diversas despesas.26

Ainda no ano de 1933, em fevereiro, registra-se um fato não
muito interessante para os servidores: atraso no pagamento. Mas
as áreas governamentais parecem, também, preocupadas. Assinala-
se o seguinte comunicado do Ministro da Justiça a este Tribunal:
Comunico-vos que o atraso da distribuição de crédito à Delegacia
Fiscal para o pagamento do pessoal dessa secretaria é oriundo da
demora do registro das tabelas orçamentárias deste Ministério pelo
Tribunal de Contas. Urgentes providências foram tomadas no sentido
da distribuição ser feita sem mais tardança.27

Outro fato interessante, na área financeira, foi a realização de
uma concorrência pública, em 1935. Reproduzimos, ipsis litteris, os
termos do edital publicado no Diário Oficial de 1º de junho daquele
ano.
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Edital n. 3
Concurrencia Publica

De ordem do sr. Dr. Director-Secretario do Tribunal Regional Eleitoral
deste Estado, faço publico para conhecimento dos interessados, que
se acha aberta, nesta Secretaria, pelo prazo de oito (8) dias, uma
CONCURRENCIA PUBLICA, para fornecimento de MATERIAL DE
CONSUMO E MATERIAL PERMANENTE, Grupos 1 e 2,
respectivamente, de que carece este Tribunal, mediante as clausulas
abaixo discriminadas:

Clausula 1.ª - As propostas deverão ser apresentadas nesta
Secretaria, em dois enveloppes fechados e lacrados. O primeiro com
os dizeres – “Comprovação de idoneidade da firma...”, deverá encerrar:

a) recibo de todos os impostos devidos, federaes, inclusive o do
imposto sobre a renda;

b) uma declaração de perfeita subordinação ás disposições
regulamentares do CODIGO DE CONTABILIDADE PUBLICA DA UNIÃO.

O segundo, com os dizeres – PROPOSTA PARA A CONCURRENCIA
PUBLICA – seguido do nome do proponente, encerrará:

a) proposta em quatro vias, a primeira estampilhada de accordo
com a lei, datada e assignada, com os preços em algarismo e por
extenso, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.

Clausula 2.ª - As firmas concorrentes, deverão comparecer nesta
Secretaria, ás 14 horas, do oitavo dia após a publicação do presente
Edital, fim do prazo acima estipulado, afim de serem presentes ao
acto de abertura das propostas respectivas, por uma comissão para
esse fim designada.

Clausula 3.ª - Não serão tomadas em consideração as propostas
que não estiverem de inteiro accordo com o estipulado no Presente
Edital.

Os interessados encontrarão nesta Secretaria, das 13 ás 15 horas,
os modelos para a confecção do material a que se refere o Grupo 2 e
parte do Grupo 1.

Pela singularidade do material listado no Edital, vale ressaltar
alguns deles.

Material de Consumo (grupo 1):
� blocos para telegrammas;
� canêtas ordinarias;
� canêtas bôas;
� deposito para goma-arabica, com pincel;
� blocos de folha de pagamento
� fita preta para machina “Underwood” e “Remington”;
� papel de linho almasso;
� papel mata-borrão;
� machina de apontar lapis;
� penas “Bayard” e “Mallat”;
� canivete (cabo de jarina);
� barbante em novellos de 100 grs.;
� carritel de linha;
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� sabonete eucalol;
� quartinha de barro, etc.

Material Permanente (grupo 2):
� lavatorio com pertences;
� cadeira austriaca – Gerdau;
� martello de unha;
� mesa para escriptorio;
� mesa grande, com panno verde;
� machina de escrever Royal;
� bandeija para copos;
� armario para archivos.

Nos Trabalhos, o Reflexo da RealidadeNos Trabalhos, o Reflexo da RealidadeNos Trabalhos, o Reflexo da RealidadeNos Trabalhos, o Reflexo da RealidadeNos Trabalhos, o Reflexo da Realidade

Arealidade sócio-econômica do país e, especialmente, do
Ceará, se fazia sentir no processo de implantação dos
trabalhos da Justiça Eleitoral. Ao que parece, dentre os

primeiros servidores nomeados, alguns não tiveram condições de
assumir de imediato suas funções. Em dezembro de 1932, recebia,
este Regional, um telegrama de Antônio Marques da Silva, solicitando
providência junto ao Ministério da Justiça para que lhe sejam
fornecidas passagens para se transportar, com a família, da cidade de
Belém para esta capital a fim de assumir o exercício do cargo de auxiliar
da Secretaria deste Tribunal Regional para que foi nomeado.28 E, em
março de 1933, foram concedidos, pelo Ministro da Justiça, ao
porteiro contínuo, mais 20 dias de prorrogação de prazo para assumir
seu cargo.

No interior, a dificuldade era ainda maior, principalmente quando
se tratava de escrivão eleitoral. Seca, pobreza, fome e a necessidade
de trabalhar até o limite máximo de suas forças. Ainda em março de
1933, o TRE recebe telegrama do escrivão eleitoral do termo de
Pentecoste comunicando que tendo 90 anos de idade já não pode
atender, com a devida presteza, ao serviço de alistamento e pedindo
três meses de licença.29

Afinal, o Ceará enfrentava um período de seca, um quadro que
marca profundamente a realidade do povo brasileiro, sobretudo a do
sertanejo. Os jornais estampavam matérias e artigos sobre a seca,
seus efeitos cruéis, e, inclusive, a revolta da população naquela fase
árida e estéril a mutilar suas vidas. Diz Frederico de Castro Neves
em seu trabalho acadêmico A Seca na História do Ceará que compõe
o livro Uma Nova História do Ceará:

 (...) os vaqueiros e pequenos sitiantes, sujeitos sempre à
destruição periódica de suas colheitas de subsistência, desenvolviam
uma compreensão cada vez mais nítida com relação a suas
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possibilidades de ação no momento da escassez. Sabiam, agora,
que não mais poderiam permanecer muito tempo em suas terras
após os primeiros sinais da estiagem: quanto mais cedo saíssem
para a estrada, mais chances teriam de conseguir formas de
sobrevivência nas obras do governo ou nas frentes de distribuição de
alimentos. (...) Em 1932, portanto, aos primeiros sinais de
movimentação dos retirantes, o governo decide intervir direta e
rapidamente para impedir a mobilidade dos moradores deslocados
das terras pela falta de chuvas. Os retirantes procuravam as cidades,
especialmente a capital, e, revoltados, começavam a atacar mercados
e carregamentos de alimentos. Logo em janeiro, em Orós, o saque a
um trem de mantimentos foi amplamente divulgado pela imprensa(...)30

Não é exagero afirmar que a difícil realidade do interior do Estado
refletia-se negativamente sobre os trabalhos eleitorais. Um fato ilustra
e confirma: em fevereiro de 1933, a Corte colocou em discussão a
situação do escrivão do termo de Boa Viagem, comunicada pelo juiz
eleitoral de Senador Pompeu, que, não se podendo manter no exercício
do seu cargo por falta absoluta de recursos pecuniários, fora obrigado
a abandonar as funções de escrivão eleitoral, tabelião daquele termo.31

Mesmo sendo levada com extremo rigor a determinação do Código
Eleitoral de que o serviço eleitoral prefere a qualquer outro, a Corte
definiu não ser possível considerá-lo incurso nas penalidades diante
dos motivos imperiosos que o levaram àquela decisão. No entanto,
o juiz Dias de Freitas pediu que ficasse claramente consignado em
ata que o Tribunal deixava de aplicar ao caso o rigor da lei, diante do
estado de miserabilidade a que se achava reduzido o citado escrivão e
não por tolerância.32

Histórias sem fim. Debruçássemos sobre jornais, atas e
documentos da época e muita coisa se teria a dizer. Mas, como
afirmávamos inicialmente, a história contada com começo, meio e
fim fica para depois. Agora não passa de um começo. Apenas o
retorno às fontes. Fonte sempre traz água mais límpida.

Primeiro Concurso PúblicoPrimeiro Concurso PúblicoPrimeiro Concurso PúblicoPrimeiro Concurso PúblicoPrimeiro Concurso Público

Mais um fato significativo ocorrido no primeiro período de
nosso Tribunal. Em 7 de janeiro de 1937, o governo decreta
a Lei n.º 374 que, pela primeira vez, organiza o quadro do

pessoal da Secretaria do Tribunal Superior da Justiça Eleitoral, bem
como os quadros dos funccionarios das Secretarias dos Tribunaes
Regionaes da Justiça Eleitoral.33 Essa lei dividia os tribunais regionais
em sete categorias, de acordo com o respectivo eleitorado. O Ceará,
juntamente com Pernambuco e Santa Catarina, encontrava-se na
4ª categoria, com a seguinte composição: dezesseis funccionarios,
assim distribuídos: um director, dous chefes de secção, dous officiaes,
cinco auxiliares, tres dactylographos, um continuo-porteiro e dous
serventes (art. 8º).34
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Outros dispositivos interessantes da lei:

Art. 12. Os vencimentos do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral e
dos Tribunaes Regionaes de Justiça Eleitoral são os mesmos
estabelecidos na lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, attendendo-se,
apenas, á necessidade de modificar, de accordo com as propostas
do Tribunal Superior, os vencimentos do director geral da Secretaria
desse Tribunal, para que sejam os que correspondem á lettra M da lei
do reajustamento.

Art. 13. Desde que um Tribunal Regional attinja ao limite de eleitores,
que corresponde a uma categoria superior na classificação dos
tribunaes, poderá requerer ao Ministerio da Justiça,
independentemente do pronunciamento do Legislativo, a equiparação
ao quadro de funccionarios correspondente á nova categoria em que
o requerente passa a figurar.

(...)
Art. 14. Respeitada a faculdade de requisitar os funcionarios

indispensaveis ao seu serviço, os tribunaes eleitoraes, nos periodos
de eleições geraes, poderão contractar, pelo prazo maximo e
improrrogavel de seis mezes, os funccionarios de que precisam, para
os serviços que lhes incumbem.

§ 1º Esses funccionarios não poderão exceder de uma terça parte
do quadro normal dos respectivos tribunaes, pagando-se aos
contractados vencimentos correspodentes ao ordenado dos
dactylographos.

§ 2º Para attender a esse dispositivo, nos periodos de eleições
geraes a lei orçamentaria deverá conter a necessaria dotação, sendo
de tudo prestado contas minuciosas ao Tribunal Superior de Justiça
Eleitoral e ao Ministerio da Justiça.

§ 3º Os contractados a que se refere o artigo supra não poderão ser
renovados.35

Essa lei provocou uma Sessão Extraordinária Secreta, ocorrida
no dia 18 de fevereiro. A ata revela informações interessantes, entre
as quais a decisão de realizar um concurso público, possivelmente,
o primeiro deste Tribunal.

Havendo número legal de Juizes presentes, o senhor Presidente
declarou aberta a sessão, comunicando o senhor Presidente haver
convocado extraordinariamente o Tribunal, em sessão secreta, para
o fim especial de deliberar sobre o provimento dos novos cargos
criados com a Lei n.º 374, de 7 de janeiro de 1937, que classifica os
Tribunais Eleitorais e modifica o quadro do pessoal das respectivas
Secretarias.36

Iniciam-se, então, as discussões. Primeiramente, sobre os
servidores da Casa. Dois deles, Mário Bemvindo de Vasconcelos e
Francisco Abrantes Maia, ocupavam, em caráter provisório, os
cargos de Auxiliar e Porteiro Contínuo, respectivamente. Eis o trecho
da Ata da Seção Extraordinária  do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará de 22 de fevereiro de 1937 que faz referência à nomeação
interina de Mário Bemvindo de Vasconcelos:
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O porteiro contínuo efetivo do Tribunal, funcionário Mário Bemvindo
de Vasconcelos, foi, em data de 20 de outubro de 1934, nomeado
para exercer as funções de auxiliar interino da Secretaria do Tribunal,
por Portaria do Desembargador Abner de Vasconcelos, então
Presidente do Tribunal, em substituição ao funcionário efetivo Manoel
da Silva Leite, afastado por motivo de doença.37

Manoel Leite, detentor efetivo do cargo de Auxiliar, ficara inválido,
aposentando-se.  Mário Bemvindo, seu substituto, já completava dois
anos e quatro meses na interinidade. Por sua vez, para o cargo de
Porteiro Contínuo, originalmente exercido por Bemvindo, fora
nomeado, na mesma época, em caráter temporário, o cidadão
Francisco Abrantes Maia.

Pronunciando-se, o Procurador Eleitoral declarou que o
Tribunal, de acordo com o Código Eleitoral e a Carta Magna vigente,
tinha inteira liberdade de ação para nomear ou promover os
funcionários da sua Secretaria.38 Assim sendo, considerava que o
TRE deveria nomear, em caráter efetivo, ambos os servidores, para
os cargos por eles exercidos interinamente, até então. Em seguida,
a pedido, coube ao Diretor Secretário posicionar-se sobre a
competência e idoneidade daqueles funcionários.

O Diretor Secretário expôs então que um e outro dos funcionários
em apreço de início se revelaram pouco hábeis para o desempenho
dos respectivos cargos: entretanto, com o tempo, foram adquirindo
prática dos serviços achando-se atualmente em condições de
desempenhar os cargos que vem ocupando interinamente, de modo
satisfatório.39

Diante da informação, o Tribunal resolve nomeá-los
efetivamente. A Corte discute, ainda, a situação do datilógrafo Guaracy
de Lavor – funcionário que elaborou manualmente, em 1934, o quadro
estatístico do eleitorado cearense, possivelmente o primeiro sob a
responsabilidade da Justiça Eleitoral. Por ser destacada sua
operosidade e competência40, sugere a promoção do funcionário ao
cargo de Auxiliar, criado pela lei mencionada. Segundo o Procurador,
trata-se de ato de inteira justiça promover por merecimento o aludido
funcionário.41  Decisão unânime.

Voltam-se, então, ao cargo de Servente, ocupado por um
funcionário da Rede de Viação Cearense, Octavio Peixoto, que já
tinha servido por duas vezes este Tribunal. Segundo o Diretor
Secretário, tratava-se de cidadão habilidoso que se revelara cumpridor
dos seus deveres, obediente e esforçado.42 Por esta razão, é proposto
e aceito seu aproveitamento naquele cargo. Ao final, submetida à
apreciação da Corte a questão do preenchimento do cargo de
Datilógrafo, determinado na Lei nº 374/37 ser em número de três,
delibera-se que se faça, desde logo, o provimento definitivo dos
aludidos cargos, mediante concurso.43
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Seguem-se as deliberações sobre o concurso, designando-
se, de início, a comissão que deveria presidi-lo: Dr. Thomaz Pompeu
de Souza Brasil - Diretor Secretário, nomeado presidente;
Dr. Hildeberto Valente Ramos - Oficial da Secretaria do
Tribunal, Dr. Antonio Soares Silva – Subsecretário da Corte de
Apelação e Dr. Otacílio Pinheiro - Escrivão Federal, foram designados
como examinadores.

O prazo estabelecido para inscrição foi de 30 dias e o programa
do concurso ficou assim determinado: datilografia e mimiografia;
português (incluindo conhecimentos de redação oficial); aritmética
(até proporções); corografia do Brasil e, particularmente, do Estado
do Ceará.

No Diário Oficial do dia 2 de março de 1937, foi publicado o
Edital n.º 3 sobre o Concurso de Dactylographo, nos seguintes termos:

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, faz saber aos
que o presente Edital virem, ou delle noticia tiverem, que, por
deliberação do mesmo Tribunal, está aberta, nesta Secretaria, pelo
prazo de trinta (30) dias, a contar da publicação deste, a inscripção de
candidatos ao concurso para provimento dos três (3) logares de
dactylographos, desta mesma Secretaria, de accordo com as bases
devidamente approvadas pelo mesmo Tribunal Regional, em sua
sessão de vinte e cinco (25) do andante, e que adiante se transcrevem.
Para que chegue a noticia ao conhecimento de todos, lavra-se o
presente Edital, que vae publicado no “Diario Official” do Estado. Dado
e passado nesta cidade de Fortaleza, aos 25 dias do mês de Fevereiro
de 1937. Dr. Thomaz Pompeu de Souza Brasil Director-Secretario.

O Edital estampa, entre as exigências, a idade dos candidatos:
maiores de 18 e menores de 35 anos.

Em 16 de maio do mesmo ano, novo edital, tornando público
que, no dia 14 daquele mês, tinham sido assinadas Portarias de
nomeação do cidadão CLETO SAMPAIO THEOPHILO e das srtas.
MARIA JOSÉ LOPES e HELENA LIMA MENESCAL, respectivamente,
1º, 2º e 3º classificados.44 Acredita-se que são esses os primeiros
servidores concursados do Tribunal, valendo destacar a presença
de duas mulheres.

Os Primeiros PresidentesOs Primeiros PresidentesOs Primeiros PresidentesOs Primeiros PresidentesOs Primeiros Presidentes

Desembargador Faustino de Albuquerque, Desembargador
Abner de Vasconcelos, Desembargador Francisco Leite
Albuquerque e Desembargador Olívio Dornellas Câmara,

nossos primeiros presidentes. Estiveram à frente deste Regional,
de agosto de 1932 a novembro de 1937, o bastante para merecer
uma pesquisa mais aprofundada sobre o trabalho que realizaram no
comando da Justiça Eleitoral do Ceará. Este pequeno Fragmentos
da Memória, entretanto, não nos permite debruçar sobre suas
biografias, conquanto possamos afirmar que seu modo de ser está
cunhado nas realizações da instituição.
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Mesmo assim, no capítulo Homenagens, serão apresentados
alguns traços biográficos dos desembargadores Faustino de
Albuquerque e Olívio Câmara. O Desembargador Faustino (2.8.1932
a 16.7.1934 e 1.1.1937 a 16.11.1937), por ter sido sempre o primeiro.
Presidiu o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará em 1932, quando de
sua instalação e, em 1945, quando de seu restabelecimento.
Na presidência, deu início a tantas histórias aqui narradas. Também
a ele coube a missão nada prazerosa de encerrar os trabalhos da
Justiça Eleitoral no Ceará, quando de sua extinção, em 1937.
O Desembargador Olívio (1.1.1936 a 1.1.1937),  por trabalharmos
no Palácio Desembargador Olívio Câmara. Deu nome a esta Casa.
Não sem razão. Casa de tantas histórias, palco de uma imensa
labuta. Sua vida, também, tão rica de histórias.

Os Desembargadores  Abner de Vasconcelos e Francisco Leite
Albuquerque têm aqui registrada uma partícula da história de suas
vidas. Do Des. Abner (20.7.1934 a 8.11.1934), temos alguns registros
no capítulo Pela Garantia da Verdade Eleitoral: Primeiras Decisões.
Posicionava-se com veemência. Seus votos vencidos não passarão
despercebidos. Do período do Des. Leite Albuquerque (18.2.1935 a
1.1.1936), no entanto, pouco se encontrou nos Diários Oficiais.
Todavia, uma coisa é certa, passamos a conhecê-los mais de perto.

Sobre o Des. Abner, lemos no livro Magistrados Cearenses no
Império e na República, de Ademar Mendes Bezerra, ter nascido em
Granja, em dezembro de 1884, dia 9. Fez parte da 1ª turma da
Faculdade de Direito de nosso Estado. Foi Promotor de Justiça de
Fortaleza, Juiz de Direito, membro do Instituto do Ceará. No dia 13
de agosto de 1926, foi nomeado Desembargador. Presidiu o Tribunal
de Justiça do Estado, a Justiça Eleitoral e o Colendo Tribunal Federal
de Recursos. Escreveu diversos trabalhos jurídicos, além de outros
atinentes à Geografia e à História, demonstrando em todos, inegável
erudição.45 Faleceu em 2 de fevereiro de 1972, no Rio de Janeiro,
onde residia.

No mesmo livro de Ademar Bezerra, encontramos os dados
biográficos do Des. Leite Albuquerque. Nasceu em Fortaleza, em
20 de janeiro de 1890, e faleceu em 25 de março de 1969, também
na capital do Ceará. Formou-se na Faculdade de Direito de Recife,
em 1913. Foi Promotor de Justiça e Juiz de Direito. A 5 de maio de
1933, foi nomeado Desembargador. Assumiu a presidência deste
Tribunal tanto no ano de 1935 quanto no período de 21 de março de
1958 a 28 de janeiro de 1960, e a vice-presidência, no biênio 1950 -
1952. Esteve também na presidência do Tribunal de Justiça.
Representou o Ceará, juntamente com o Desembargador Olívio Câmara,
na famosa Conferência dos Desembargadores, verificada no então
Distrito Federal, de 19 a 29 de julho de 1943.46
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Livro: Lei da Reforma Eleitoral
do Imperio do Brazil, 1887
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Livro: Manual do Regimem Eleitoral,1893
(Acervo Biblioteca Pública)

Livro: Consultor Eleitoral , 1909
(Acervo Aroldo Mota)

Livro: Legislação Eleitoral
do Imperio do Brazil , 1881

(Acervo Aroldo Mota)
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Carta-autógrafo do Pe. Cícero, de 20 de janeiro 1925, ao então
Presidente do Estado, Desembargador José Moreira da Rocha.

Título de Eleitor do Pe. Cícero (1844 - 1934)

Fotos StúdioJúnio
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Livro: Código Eleitoral da República dos
Estados Unidos do Brazil, 1932

(Acervo Aroldo Mota).
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Urna Eleitoral
(Acervo do Museu  do Ceará)
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Jornal O Povo, 2 de abril  de 1932
(Acervo Biblioteca Pública)

Jornal O Nordeste, 22 de junho de 1932.
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Primeira página do Jornal O Povo, de 3 de agosto de 1932,
 que noticia a instalação do Tribunal Eleitoral do Ceará.

(Acervo Biblioteca Pública)
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Jornal O Nordeste, 5 de agosto de 1932
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Jornal O Nordeste, 3 de agosto,  de 1932
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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1.3. ALISTAMENTO ELEITORAL1.3. ALISTAMENTO ELEITORAL1.3. ALISTAMENTO ELEITORAL1.3. ALISTAMENTO ELEITORAL1.3. ALISTAMENTO ELEITORAL
É através do alistamento, qualificando-se o

indivíduo perante a Justiça Eleitoral, que se opera
sua inscrição no corpo eleitoral.

Assim sendo, o alistamento eleitoral, mais que mero
ato de integração do indivíduo ao universo de
eleitores, é a viabilização do exercício efetivo da
soberania popular, através do voto e, portanto,
a consagração da cidadania.

Joel J. Cândido1

Pouco mais de dois meses após a instituição da Justiça Eleitoral,
era assinado pelo Presidente da República o Decreto n. 21.402,
de 14 de maio de 1932, fixando o dia 3 de maio de 1933 para a

realização das eleições à Assembléia Constituinte e criando uma
comissão para elaborar o anteprojeto da Constituição.

Para que fossem realizadas as eleições, era necessário,
inicialmente, que se procedesse ao alistamento eleitoral de todos os
brasileiros aptos a votar. Aqui no Ceará, mesmo antes de ser
oficialmente instalado o Tribunal Regional Eleitoral, a imprensa local
se encarregou de iniciar uma campanha junto à população, com o
objetivo de incentivar o alistamento. No dia 23 de junho, o Jornal
O Povo publicava a seguinte matéria:

Vai Começar o Alistamento Eleitoral

Deverá ser instalado dentro em pouco tempo, no Ceará, o Tribunal
Regional Eleitoral, visto que já foram nomeados os seus membros e
os funcionarios de sua secretaria.

O povo deve, pois, interessar-se desde agora, pelas cousas do
alistamento eleitoral, preparando-se cada pessoa para tomar as
providencias necessarias ao seu caso individual.

As mulheres serão eleitoras tal como os homens, desde que sejam
maiores de 21 anos e não sejam mendigas ou analfabetas.

O serviço de alistamento virá criar uma fase de ouro para os
fotografos pois cada requerimento de inscrição é obrigado a fazer-se
acompanhar de três fotografias do alistando.

(...) Daí se vê que há necessidade de mais de cem fotografos para
o Ceará.

Esses profissionais devem, pois, preparar-se, adquirindo o material
necessario, porque trabalho haverá e muito.

Há no alistamento dois serviços: a qualificação e a inscrição.
Todos os alistandos são obrigados a requerer a segunda, isto é, a

inscrição.
Para a qualificação existem os que são qualificados “ex-oficio” e,

portanto, não necessitam requerer: Magistrados, militares da terra e
mar; funcionários públicos efetivos; professores do ensino publico
oficial ou fiscalizados pelo governo; portadores de diplomas científicos;
comerciantes registrados; reservistas de 1ª categoria licenciados nos
anos anteriores. Os particulares não incluídos acima é que devem
requerer a qualificação.
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Todos, porém, são obrigados a comparecer á Secretaria do Tribunal,
ou ao cartorio eleitoral, com o requerimento da inscrição, levando as
tres fotografias, para serem identificados

Devendo interessar-se vivamente pelo completo exito do serviço de
alistamento, logo que seja instalado o Tribunal Regional, O Povo
orientará seus leitores da capital e do interior, publicando instruções
necessarias a quantos estejam em condições de tomar parte na
primeira eleição da Patria Nova, que será um pleito de verdade sem
as fraudes e as violencias em que se apoiavam os politicos decaidos
para explorar as posições de mando.

A nova realidade eleitoral era saudada efusivamente por todos.
Note-se o destaque para o fato de que as mulheres também seriam
eleitoras, uma inovação do Código Eleitoral, pois antes não era
permitido o voto feminino. Disso tratar-se-á mais adiante neste
trabalho.

Menção especial merece ser feita à forma entusiástica como
o autor da matéria se dirige aos fotógrafos, uma vez que seriam
exigidas, do eleitor, três fotografias para a consecução do seu
alistamento. Como aos partidos políticos era permitido organizar os
requerimentos de alistamento que seriam, depois, encaminhados
aos cartórios eleitorais, aqueles não perdiam a oportunidade de
oferecer seus serviços aos eleitores, com o atrativo de que não
precisariam pagar pelas fotografias:

Quer ser Eleitor?

 À Rua Floriano Peixoto, n° 23, sobrado, das 9 às 10:30 e das 12 às
16 horas, há pessoa encarregada pelo Partido Social Democrático de
organizar, gratuitamente, todos os papéis necessários ao alistamento
eleitoral de homens e mulheres, filiados ou que desejarem filiar-se
ao mesmo Partido, inclusive as fotografias exigidas pelo Código
Eleitoral.2

A qualificação dos eleitores seria realizada ex-officio ou a
requerimento do interessado. No caso da qualificação ex-officio, era
enviada uma lista com as informações necessárias, ao Juiz Eleitoral,
para que tornasse possível a inscrição, dispensando ao eleitor a
necessidade de dirigir-se ao cartório para qualificar-se. O art. 37 do
Código tratava dos eleitores que poderiam ser qualificados ex-officio:

Art. 37. São qualificados ex-officio:
a) os magistrados, os militares de terra e mar, os funcionários

públicos efetivos;
b) os professores de estabelecimentos de ensino oficiais ou

fiscalizados pelo Governo;
c) as pessoas que exerçam, com diploma científico, profissão liberal;
d) os comerciantes com firma registrada e os sócios de firma

comercial registrada;
e) os reservistas de 1ª categoria do exército e da Armada, licenciados

nos anos anteriores.
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Qualificação e inscrição constituem, até hoje, as duas etapas
do processo de alistamento eleitoral. Pela qualificação, através da
qual solicita sua inscrição, o interessado preenche o formulário com
todos os dados necessários, declarando-se apto a ser eleitor. Caberá
ao Juiz Eleitoral, uma vez conferidos os dados, deferir ou não a
solicitação da inscrição. Caso seja deferida, o requerente será inscrito
no cadastro de eleitores, recebendo um título eleitoral com um
número que o identificará.

Em 1932, quando foi deflagrada a primeira campanha de
alistamento após a criação da Justiça Eleitoral, o processo era
realizado de forma diferente.

O art. 39, Da Inscrição, dispunha:

Art. 39 Qualificado ex-officio ou não, deve o alistando, para ser inscrito,
comparecer á secretaria do Tribunal ou ao cartório eleitoral, onde
será identificado, si já não tiver sido na fórma do § 1° do artigo anterior.

O § 1º do art. 38 do Código, que trata Da Qualificação
Requerida, assim determinava:

§ 1° Apresentado o requerimento, é permitido ao alistando identificar-
se, no cartório de seu domicílio eleitoral, mesmo antes de deferida a
sua qualificação.

Portanto, não era suficiente, para alistar-se, a apresentação
do requerimento de qualificação, obrigando a lei a identificação do
eleitor, motivo pelo qual, mesmo os qualificados ex-officio deveriam,
para que fosse efetivada sua inscrição, comparecer posteriormente
ao cartório eleitoral com vistas à sua identificação. Tal exigência
tornava necessária a figura do identificador eleitoral, conforme
preceituava o § 1º do art. 2° do Regimento Geral dos Juizos,
Secretarias e Cartórios Eleitorais:

Art. 2° (...)
§ 1° O serviço de identificação dos eleitores caberá, no Distrito

Federal e nas capitais dos Estados, onde houver institutos de
identificação, ao respectivo Gabinete. Nos demais municípios, quer
junto ao juiz eleitoral, quer junto aos juizes preparadores (parágrafo
único do artigo antecedente), servirá em cada cartório um identificador,
designado pelo juiz eleitoral da sede da zona, na forma do decreto
21.485, de 7 de junho de 1932, o qual exercerá as suas funções, de
harmonia com o escrivão, sob as ordens do respectivo juiz perante
quem servir e de acordo com as instruções que baixarem as
Secretarias Regional e Central.

Antes mesmo de ser iniciado o processo de alistamento, a
imprensa já se incumbia de divulgar os horários em que os eleitores
poderiam comparecer para a identificação:

Identificação para Fins Eleitorais

Comunicam-nos do Gabinete de Identificação que o serviço de
identificação para fins eleitorais será feito todos os dias úteis das
nove às onze da manhã e das treze às dezessete horas.3



59Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Outra figura que será muito mencionada nos documentos é a
do preparador eleitoral, que era o responsável pelo alistamento onde
não havia Juiz Eleitoral. No parágrafo único do art. 1° do Regimento
anteriormente referido, pode-se ler:

Parágrafo único – Nos municípios ou termos que não tiverem juizes
vitalícios, á autoridade judiciária local mais graduada incumbirá receber
a petição de qualificação do alistando e, auxiliada pelo escrivão que
for designado pelo respectivo Tribunal Regional, preparar os
processos eleitorais, os quais serão remetidos, para julgamento, ao
juiz eleitoral da zona a que estiverem subordinados os ditos municípios
ou termos.

O parágrafo 1° do art. 37 do Decreto nº 21.076, de 24 de
fevereiro de 1932 (Código Eleitoral), determinava que os chefes das
repartições públicas, civis ou militares, os diretores de escolas, os
presidentes das ordens dos advogados, os chefes das repartições
onde se registrem os diplomas e as firmas sociais eram obrigados
a fornecer ao juiz eleitoral, sob cuja jurisdição estivessem, nos
15 dias imediatos à abertura do alistamento, listas de todos os
cidadãos qualificáveis ex-officio.

Para evitar possíveis querelas a respeito de datas, foi assinado
o Decreto N° 21.669, de 25 de julho de 1932, que, em seu art. 1°,
decretava:

A abertura do alistamento a que se refere o § 1° do art. 37, do Código
Eleitoral – decreto n° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 – dar-se-á no
dia imediato ao em que seja publicado em cada região a aprovação,
pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, da divisão em zonas de
que trata a letra a, do art. 24, do mesmo código.

Como já foi mencionado anteriormente, o TRE do Ceará,
no dia seguinte à sua instalação (2 de agosto de 1932), tratou da
divisão do Estado em Zonas Eleitorais. No dia 9 de novembro do
mesmo ano, era noticiada a abertura oficial do alistamento eleitoral:

Aberto o Alistamento Eleitoral no Ceará
O Edital Publicado Hoje pelo Tribunal Regional

O Exmo. Sr. Desembargador Faustino de Albuquerque, Presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, recebeu do Exmo. Sr. Ministro
Hermenegildo de Barros, Presidente do Tribunal de Justiça Eleitoral,
o seguinte despacho telegráfico:

“Confiante no êxito dos trabalhos de alistamento entregues
a esse Tribunal Regional em cuja frente se encontra a honrada
pessoa de vossencia, faço também um fervoroso apelo a todos
os juízes e funcionários da Secretaria e Cartórios a fim de que
a Justiça Eleitoral possa desobrigar-se da árdua tarefa da
moralidade do voto e da reconstitucionalização do país.

Terminando, devo acrescentar, confirmando telegramas
anteriores, as declarações públicas de que tudo farei não
medindo sacrifícios para atender as justas solicitações que
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por intermédio de vossencia foram dirigidas ao Tribunal
Superior para maior regularidade dos mesmos trabalhos.
Atenciosas saudações – Hermenegildo de Barros, Presidente
do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral.”

Tendo sido aprovado o plano de divisão deste Estado em Zonas
Eleitorais, o Tribunal Eleitoral do Ceará, em edital hoje publicado,
acaba de abrir em todo o território cearense o alistamento eleitoral.

Amanhã, pois, terão início em todos os cartórios eleitorais os
serviços da formação de eleitores.

Podemos informar às pessoas interessadas que a Secretaria do
Partido Social Democrático se encarregará de facilitar o alistamento
de quantos cidadãos desejarem alistar-se.4

Com a proclamação da abertura oficial dos trabalhos,
a campanha de incentivo ao alistamento eleitoral, que já vinha
ganhando espaço na imprensa local, tornou-se, em pouco tempo,
um dos assuntos mais constantes dos noticiosos. Isso fica patente
pela quantidade de matérias dedicadas ao tema em dois importantes
jornais cearenses da época: O Povo e O Nordeste. Os partidos não
perderam tempo, saindo na frente no afã de amealhar sempre mais
eleitores para suas fileiras.

Centros de Alistamento (L.E.C.)

As pessoas residentes na Rua Barão do Rio Branco (lado par) até
a Barra do Ceará, pertencem à primeira Zona Eleitoral, devendo, para
efeito de qualificação, entender-se com o Sr. Ananias Frota
Vasconcelos, à Rua Major Facundo, n° 147 (porta larga).

As residentes à rua Barão do Rio Branco (lado ímpar), até o Mucuripe,
pertencem à segunda Zona Eleitoral, devendo entender-se com o
Sr. Francisco Huildebrando de Arruda, à Rua Barão do Rio Branco,
n° 104 (casario de registro de imóveis).

É bastante apresentar aos aludidos centros de alistamento a certidão
de idade, para início de pedido de qualificação.

Os católicos qualificados ex-officio devem comparecer aos postos
de alistamento, a fim de registrarem os seus nomes no livro do
recenseamento da Liga.5

Em nosso Estado, observa-se que, por trás das matérias
veiculadas na imprensa, pairavam sempre, velada ou explicitamente,
ecos de uma ferrenha campanha liderada por duas agremiações
políticas: o Partido Social Democrático - PSD, e a Liga Eleitoral
Católica - LEC.

Centros de Informação

Quem desejar qualificar-se para obter o título de eleitor pode procurar
os seguintes centros de informação, além dos cartórios:

Rua Barão do Rio Branco 336, residência de Dona Alba Valdez.
Mesma rua, 366, residência do Sr. Joaquim de Sá Leitão.
Praça de Pelotas – Vilma Maria Stella (em frente às caixas d´água)

residência do Sr. Inácio Costa.
Avenida João Pessoa (Benfica) n° 1008, residência do Dr. João de

Mello e Silva.
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Na Paróquia da Catedral foi instalado o primeiro posto de informação:
residência do Prof. José Telles, Rua da Assunção, n° 51.6

Para prestar esclarecimentos à população sobre os
procedimentos necessários ao alistamento eleitoral, foram montados,
em residências particulares, Centros de Informação.

Identificação Eleitoral

A Chefatura de Polícia avisa a quem possa interessar, que está
aparelhada para o serviço de identificação eleitoral das zonas desta
Capital.

Expediente: das 13 às 17 horas, exceção dos sábados, cujo
expediente começa às 8 e encerra-se às 12 horas.7

O Gabinete de Identificação prestimosamente informava aos
interessados seu horário de funcionamento.

Um Processo CuriosoUm Processo CuriosoUm Processo CuriosoUm Processo CuriosoUm Processo Curioso

Um processo que tramitou à época neste Tribunal chamou a
atenção pela curiosidade do assunto tratado. O Código
Eleitoral estipulava:

Art 4° Não podem alistar-se eleitores:
a) os mendigos;

Em vista disso, houve a tentativa de impugnação da inscrição
de um eleitor desempregado, por considerar o litigante ter passado
esse à condição de mendigo, em virtude do desemprego. Não foi
este, porém, o entendimento do Tribunal, como se conclui pela leitura
da decisão abaixo transcrita:

Decisões do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
(Processo de que trata o art. 30, classe 5ª do Regimento Interno)
N.23

Natureza do processo: Pedido de exclusão de inscrição eleitoral da
11ª Zona – Senador Pompeu.

Juiz relator: Dr. R. Dias de Freitas

ACORDAO

EMENTA: A interrupção no exercício da profissão
declarada pelo alistando só será motivo de
cancelamento da respectiva inscrição quando daquela
interrupção ou cessação do exercício resulte, para o
mesmo, a condição de mendigo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de impugnação, por parte
do eleitor da 11ª Zona (Senador Pompeu) Hildebrando Saboia Ribeiro,
a inscrição de Alvaro Oliveira Franco;



62 Fragmentos da Memória

Resolve o Tribunal Regional de Justiça Eleitoral do Ceará julgar
improcedente a impugnação e, em, consequencia, considerar valida
a inscriçao impugnada, portanto:

a) o impugnante como fundamento de sua impugnação contesta
que o impugnado ora exerça a profissão que declarou, ao se inscrever,
dizendo-o, por isso, desocupado; mas

b) não basta simples interrupção do exercício da profissão do
alistando para o efeito pretendido, porém, que, dessa interrupção
haja resultado, para este, a condição de mendigo, caso em que a
respectiva prova será a constante do art. 40 do Regimento dos Juizes
e Cartorios, prova que não foi feita pelo impugnante.

Sala das Sessões do Tribunal Eleitoral, em 22 de abril de 1933.
a) Faustino de Albuquerque
Presidente
b) R. Dias de Freitas - Relator

O Interesse pelo AlistamentoO Interesse pelo AlistamentoO Interesse pelo AlistamentoO Interesse pelo AlistamentoO Interesse pelo Alistamento

A população respondeu positivamente, não querendo ficar fora
de um processo de tamanha importância para a Nação. Nos
quatro cantos do país, o interesse pelo alistamento não

deixava margens para dúvidas. Uma matéria publicada em jornal
local informava sobre o caso de uma eleitora septuagenária, verificado
em São Paulo e noticiado por um jornal carioca:

Requereu Inscrição Eleitoral a Septuagenária
D. Rosa de Oliveira Prado

Uma senhora, professora aposentada do Estado, com 74 anos,
andando com “visivel sacrificio”, foi ao Tribunal Eleitoral requerer sua
inscrição e ao ser informada que a lei não a obrigava, disse: “não
ignoro, mas, já que a lei permite, que nós, mulheres, também
possamos escolher os dirigentes da nossa patria, eu como brasileira
também quero ser eleitora”.8

A Justiça Eleitoral, por sua vez, envidava todos os esforços no
sentido de favorecer ao eleitor o acesso ao título eleitoral. Se
os impedimentos eram de ordem financeira, tratava de facilitar as
coisas, determinando que as certidões solicitadas, com vistas ao
alistamento, fossem fornecidas gratuitamente:

As Certidões para o Alistamento Eleitoral serão Gratuitas
Tanto os Escrivães do Registro Civil como os Padres têm

Obrigação de Concedê-las

O Sr. Des. Faustino de Albuquerque, Presidente do Tribunal
Eleitoral, recebeu o seguinte telegrama oficial:

Rio, 29 – Circular – O Tribunal Superior resolveu que as
certidões passadas pelos escrivães de registro civil, para fins
eleitorais, devem ser gratuitas, atendendo à norma geral do
art. 123 Código, e, pelo argumento “a fortiori”, o art. 133 do
mesmo Código expressamente impõe às autoridades
eclesiásticas a gratuidade certidões batismo dos nascidos
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antes 1889, sob as penas do art. 107 § 16. Atenciosas
saudações, HERMENEGILDO BARROS, Presidente Tribunal
Superior.9

Mesmo o comprovante de quitação com o serviço militar,
exigência contida no art. 38, item 3 do novo Código Eleitoral, seria
dispensado, de forma a garantir o direito de alistamento àqueles que
não dispusessem desse documento:

Meio Prático de se fazer Eleitor

O Decreto n° 22.168, de 5 de dezembro de 1932, do Governo
Provisório, dispensou a exigência de estarem os eleitores quites com
o Serviço Militar.

Qualquer cidadão maior de vinte e um anos pode requerer sua
qualificação, quer esteja ou não alistado para o serviço militar, quer
seja ou não reservista.

Um único documento é exigido aos que requerem qualificação: é a
certidão de idade, obtida gratuitamente.

O requerimento de qualificação deve ser escrito pelo próprio punho
do eleitor e assim redigido:

Exmo. Sr. Dr. Juiz Eleitoral
Fulano de tal (nome por inteiro) com anos de idade, brasileiro nato

(ou naturalizado brasileiro) filho de Fulano, casado (ou solteiro, ou
viuvo), residente em . (indicar o lugar de residência e o município a
que pertence), com a profissão de . juntando a prova de sua maioridade
(se for estrangeiro naturalizado, acrescentará: e qualidade de nacional)
requer a V. Exa. que se digne julgá-lo qualificado para inscrever-se
como eleitor, na forma da lei.

E.R. Deferimento
(Data e assinatura)
(sem selo)

Logo abaixo, também do próprio punho, duas pessoas
escreverão o seguinte atestado:

Afirmamos, sob as penas da lei, que o requerente é o próprio:
(aa) F ... (profissão e residência)
F ... (profissão e residência)
        (sem selo)
Concluído o presente requerimento, é levado a qualquer tabelião

para reconhecer as firmas, gratuitamente.
Em seguida, junta-se-lhe a certidão de idade e faz-se a entrega de

tudo ao cartório eleitoral a que pertence o eleitor.10

Quando o número de requerentes aumentou, apelou o TRE
para a contratação de mais funcionários a fim de ajudar no
alistamento. Mas, apesar dos esforços...

Mais de 300 Pessoas Qualificadas
que não Procuraram os seus Papéis

As pessoas que entregaram, no posto noturno da L.E.C. que funciona
na redação desta folha, as suas petições para qualificação
acompanhados das respectivas provas de idade, devem voltar quanto
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antes ao mesmo posto, a fim de tratar do assunto. Mais de 300 católicos
estão qualificados e se descuidam de vir procurar os seus papéis.

Pedimos, encarecidamente, que, para descongestionamento do
trabalho, quanto antes todos apareçam com as três fotografias
exigidas pela lei.11

O alistamento, realizado pelos cartórios eleitorais sob a
orientação do TRE, logrou seu objetivo primeiro, qual seja,
proporcionar à população brasileira todas as condições para que,
de posse do título eleitoral, pudesse, no dia das eleições, sufragar o
nome dos candidatos de sua livre escolha, em processo no qual a
transparência fosse a garantia maior de que a vontade do eleitor
tinha sido respeitada. Fica claro, portanto, que a Justiça Eleitoral
tudo fez no sentido de facilitar o acesso do cidadão ao título eleitoral,
sem, no entanto, jamais descuidar do rigor no processo de
alistamento. Dois anos após iniciado o alistamento, o TRE divulgava
um mapa do eleitorado, no qual constava um total de 83.410 eleitores
inscritos.
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1.4. PRIMEIRAS ELEIÇÕES1.4. PRIMEIRAS ELEIÇÕES1.4. PRIMEIRAS ELEIÇÕES1.4. PRIMEIRAS ELEIÇÕES1.4. PRIMEIRAS ELEIÇÕES
Vitoriosa a revolução, Getúlio Vargas assumiu a

direção do país, pôs “interventores” satrápicos nos
estados da Federação e enfrentou desde logo
algumas dificuldades sérias, como a Revolução
Paulista de 1932 de cujo abalo resultou o fim do
regime discricionário, com a realização de eleições
para uma constituinte. Desta viria a Constituição de
1934.

Nelson Nogueira Saldanha1

Eleições de 3 de Maio de 1933Eleições de 3 de Maio de 1933Eleições de 3 de Maio de 1933Eleições de 3 de Maio de 1933Eleições de 3 de Maio de 1933

ODecreto N° 21.402, de 14 de maio de 1932, fixou o dia 3 de
maio de 1933 para a realização da eleição à Assembléia
Constituinte e criou uma comissão para elaborar o anteprojeto

da nova Constituição da República. Era a primeira eleição a se
realizar no país após a criação da Justiça Eleitoral. Um jornal local,
em edição de 1° de abril de 1933, publicava:

Os Preparativos para o Pleito de Maio
Continuam Empolgando a Opinião Nacional

Conforme tem sido repetidamente noticiado, realiza-se hoje, em
Petropolis, sob a presidencia do sr. Getulio Vargas, a reunião coletiva
do Ministerio para referendar o decreto marcando a data da convocação
da Constituinte, aprovando seu regimento interno, fixando o numero
de deputados, assentando providencias sobre a representação de
classes e dando outras providencias sobre o pleito de maio.2

A matéria acima refere-se ao Decreto nº 22.621, de 5 de abril
de 1933. O artigo 3° desse Decreto estipulava o número de
254 deputados, cabendo ao Ceará eleger 10 representantes. Do total
de deputados, quarenta seriam eleitos

na fórma e em data que serão reguladas em decreto posterior –
pelos sindicatos legalmente reconhecidos e pêlas associações de
profissões liberais e as de funcionarios publicos existentes nos termos
da lei civil.

Estes seriam os chamados deputados classistas, assunto
objeto de um outro Decreto, o de n° 22.653, de 20 de abril de 1933,
que, no art. 1°, estipulava:

Tomarão parte na Assembléia Constituinte, com os mesmos direitos
e regalias que competirem aos demais de seus membros, quarenta
representantes de associações profissionais, tocando vinte aos
empregados e vinte aos empregadores, neste incluidos tres por parte
das profissões liberais e, naqueles, dous por parte dos funcionarios
publicos.

Tinham direito a voto, portanto, os sindicatos que houvessem
sido reconhecidos pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
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até o dia 20 de maio de 1933, e as associações de profissões liberais
e de funcionários públicos que estivessem organizadas legalmente
até a mesma data.

Os sindicatos e as associações legais das profissões liberais
e dos funcionários públicos deveriam eleger, em sua sede, até o dia
30 de maio de 1933, à razão de um por sindicato ou associação, os
delegados que deveriam escolher os respectivos representantes na
Assembléia Constituinte.

A eleição para os representantes das entidades de classe seria
realizada na Capital da República, e presidida pelo Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio:

Art. 2º Os representantes das associações profissionais de que
trata o artigo anterior, respeitadas as condições de capacidade
estabelecidas pela legislação eleitoral em vigôr, serão escolhidos
por eleição, que se realizará, nesta Capital, em data, hora e local
préviamente anunciados e sob a presidencia do Ministro do Trabalho,
Industria e Comercio, de cujas deliberações poderá haver recurso,
interposto pelos interessados, para o Tribunal Superior de Justiça
Eleitoral, no prazo maximo de cinco dias da data da apuração.

As eleições de 1933 e 1934 tiveram algumas peculiaridades.
Como se verá nas páginas seguintes, o resultado das eleições
apresentará alguns candidatos eleitos no primeiro turno e, outros,
no segundo. Entretanto, primeiro e segundo turnos, nas eleições de
1933 e 1934, tinham uma conotação diferente da que tem hoje.
A propósito, é interessante citar aqui a explicação que Jairo Nicolau
dá sobre a legislação eleitoral adotada na época:

O Código Eleitoral de 1932 introduziu um novo sistema eleitoral
para as eleições para a Câmara dos Deputados. Foi adotado um
sistema misto, extremamente complexo, combinando aspectos do
sistema proporcional e do sistema majoritário. É interessante observar
que até os anos 1920, a proposta de adoção do sistema proporcional
como opção para possibilitar a representação das minorias era
defendida por um número restrito de políticos e intelectuais. O principal
deles era o político gaúcho Assis Brasil, que já havia apresentado um
projeto na Câmara dos Deputados, em 1893, sugerindo a adoção da
representação proporcional. Assis Brasil foi membro da comissão
que elaborou o Código Eleitoral que viria a ser adotado.

Pelo novo sistema, os nomes dos candidatos deviam ser impressos
ou datilografados em uma cédula. Podia-se votar em tantos nomes,
independente dos partidos, quantos fossem as cadeiras do estado
na Câmara dos Deputados mais um; o Piauí, por exemplo, tinha quatro
cadeiras na Câmara dos Deputados, então os eleitores podiam votar
em até cinco nomes. Havia um sistema de apuração que privilegiava
o primeiro nome da lista (chamado de primeiro turno). Os votos dados
aos candidatos que encabeçavam cada cédula eram somados para
se obter a votação final de cada partido. Calculava-se o quociente
eleitoral (número de eleitores que compareceram dividido pelo número
de cadeiras a serem ocupadas). Cada partido elegia tantas cadeiras
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quantas vezes atingisse o quociente eleitoral e os candidatos mais
votados de cada partido eram eleitos. Como eram computados os
votos para os nomes que não encabeçavam a lista de cada cédula?
Eles eram somados e os nomes mais votados (portanto, um sistema
majoritário) ficavam com as cadeiras não ocupadas depois da
distribuição pelo quociente. Essa segunda parte da distribuição de
cadeiras recebia o nome de segundo turno. Esse sistema foi utilizado
nas eleições de 1933 (Constituinte) e 1934 (Câmara dos Deputados).3

Ao candidato era permitido, também, concorrer por mais de
um partido ou legenda, o que ocorrerá, por exemplo, com Raquel de
Queiroz, nas eleições de 1934, como se verá mais adiante. Não era
necessário que a legenda estivesse ligada, necessariamente, a um
partido. Grupos de, no mínimo, cem eleitores, podiam registrar
candidatos. Quanto a esse aspecto, o Código Eleitoral de 1934
especificava:

Art. 58 (...)
1°) É permitido a qualquer partido, aliança de partidos ou grupo de

cem eleitores, no mínimo, registrar, no Tribunal Regional, até cinco
dias antes da eleição, a lista de seus candidatos, encimada por uma
legenda.

(...)
5°) (...)
§ 2° Tratando-se de candidato registrado em mais de uma lista,

considera-se o mesmo eleito sob a legenda em que tenha obtido
maior número de votos.

O Embate LEC-PSDO Embate LEC-PSDO Embate LEC-PSDO Embate LEC-PSDO Embate LEC-PSD

OEstado do Ceará foi palco de embate acirrado entre duas
forças antagônicas durante a campanha eleitoral de 1933.
De um lado, estava o PSD – Partido Social Democrático.

Do outro, a LEC - Liga Eleitoral Católica.
A LEC foi fundada pelo cardeal Dom Sebastião Leme, bispo

do Rio de Janeiro, em 1932. Embora declarando-se apartidária, teve
um papel preponderante na eleição constituinte de 1933, aglomerando
em torno de si partidos que tinham afinidade com seu ideário católico,
como, por exemplo, o Partido Republicano Nacionalista e o Partido
Republicano Democrata. Seu objetivo era apoiar os candidatos que
concordassem em defender na Assembléia os princípios sociais
propugnados pela Igreja. Entre tais princípios, destacavam-se:
a indissolubilidade do matrimônio, o ensino religioso facultativo nas
escolas públicas e a promulgação da Constituição em nome de Deus.
Alceu Amoroso Lima era o secretário-geral da Liga. O Ceará teve
como secretário Ubirajara Índio do Ceará.

O Partido Social Democrático (PSD) foi fundado no Ceará sob
a égide dos tenentes do Colégio Militar e 23° BC, sob a liderança de
Fernandes Távora. Sua Comissão Central ficou assim constituída:
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Dr. Manuel do Nascimento Fernandes Távora, Pedro Filomeno
Gomes, José de Borba Vasconcelos, Major João da Silva Leal,
Coronel Alfredo Dutra, Elísio Aires e Demócrito Rocha.

Abelardo F. Montenegro, comentando o programa do PSD,
informa:

Preconizava a nacionalização das minas e quedas d´água. Defendia
a propriedade individual, mas considerava abuso desse direito a
oposição do proprietário à divisão da terra inculta. No plano regional,
pregava o fomento da cultura da carnaubeira e suas indústrias.
Recomendava a construção do porto do Mucuripe e o combate às
secas.4

Foram esses os dois partidos que mais se destacaram na
eleição de 1933.

As EleiçõesAs EleiçõesAs EleiçõesAs EleiçõesAs Eleições

A lém desses, outros partidos se inscreveram. Foram
registrados no TRE, para concorrer à eleição, os seguintes
Partidos e respectivos candidatos:

Partido Social Democrático
Fernandes Távora
João Leal
José de Borba
Plínio Pompeu
Pontes Vieira
Elísio Figueiredo
Edite Braga
João Bezerra
Francisco Holanda

Liga Eleitoral Católica
Waldemar Falcão
Jeová Mota
Luís Sucupira
Leão Sampaio
Figueiredo Rodrigues
Xavier de Oliveira

Avulsos
José Acioli
Manuel Sátiro
Renato Solon
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Partido Revolucionário Nacionalista
Bento Louzada
Faustino Nascimento

Ceará Irredento
Clóvis Beviláqua
Arquimedes Memória
Edgar Arruda
Gustavo Barroso
Bruno Barbosa
Joaquim Pimenta
Otacílio Macedo
Pompeu Sobrinho
Gomes de Matos

Partido Economista
Antônio Fiúza
Melo e Silva
F. Rodrigues
Ananias Arruda
Diogo Siqueira
Eurico S. Duarte
Alfredo Eugênio
Delgado Perdigão
Pedro Filomeno

Partido Democrata
Correia Lima
Pedro Firmeza

Partido Agrário
Humberto de Andrade

Coligação dos Funcionários Públicos
Luís Sucupira5

Em 3 de maio de 1933, realizaram-se as eleições para a
Assembléia Constituinte. A força da Igreja, através da LEC, ficou
patente pelo resultado apresentado: 6 deputados constituintes
eleitos, contra 4 do PSD.

Ficou assim o mapa geral de votação por partido:
Partidos                                                       Número de Votos

Liga Eleitoral Católica 10.633
Partido Social Democrático 5.529
Partido Integral Nacionalista 1.509
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Partido Republicano Democrata 680
Partido Agrário 204
Ceará Irredento 138
Partido Economista 78
Coligação dos Funcionários Públicos 08

No dia 29 de maio de 1933, eram proclamados, oficialmente,
os eleitos:

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em sua sessão de 27 do
corrente do andante, procedeu à apuração final da eleição à
Assembléia Nacional Constituinte realizada a 3 de maio nesta Região,
alcançando o seguinte resultado:

Número de eleitores que compareceram às urnas: 24.659
Número de votos líquidos apurados: 24.187
Quociente eleitoral: 2.418
Quociente partidário: LEC 4

PSD 2

Candidatos eleitos em 1° turno pelo quociente eleitoral:
LEC
Luís Sucupira 3.718
Waldemar Falcão 2.523

PSD
José de Borba 2.488

Candidatos eleitos no 1° turno para completar o quociente partidário:
LEC
Leão Sampaio 18.562
Jeová Mota 14.999

PSD
J. J. Pontes Vieira 7.071

Candidatos eleitos no 2° turno:
LEC
Figueiredo Rodrigues 14.252
Xavier de Oliveira 12.556

PSD
Fernandes Távora 6.592
João Leal 6.512

Foram eleitos suplentes os candidatos:
Plínio Pompeu – Elísio de Figueiredo – Edite Dinoá – Francisco

Holanda – João Bezerra, todos do PSD.
A LEC, tendo apresentado apenas 6 candidatos e eleito todos, não

tem suplentes.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, 22 de maio de
1933. Dr. Thomaz Pompeu de Souza Brasil, Diretor-Secretário.6
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Uma vez concluídos os trabalhos de apuração, seria, logo a
seguir, convocada a Assembléia Nacional Constituinte, sendo
marcada sua instalação para o dia 15 de novembro de 1933.

Elogios ao Trabalho da Justiça EleitoralElogios ao Trabalho da Justiça EleitoralElogios ao Trabalho da Justiça EleitoralElogios ao Trabalho da Justiça EleitoralElogios ao Trabalho da Justiça Eleitoral

Finalizados os trabalhos, o jornal O Povo publicava, na edição
do dia 22 de maio, na primeira página, matéria encimada pelo
retrato do Des. Faustino de Albuquerque, na qual dizia ser

necessário

proclamar destas colunas a nossa sincera admiração pela atividade
invulgar a que se entregaram juizes e funcionarios do Tribunal durante
os afanosos dias que antecederam e seguiram á eleição constituinte.

Afirma, ainda, que muitos viram, além deles, nas numerosas
idas à sede da Instituição,

que no Tribunal Eleitoral se trabalhou de verdade, primando todos
os seus funcionarios no sentido de cooperar da melhor maneira com
a atividade por todos os titulos invejavel de seu presidente, o honrado
des. Faustino de Albuquerque, cuja magnifica capacidade de ação foi
coadjuvada de perto pela vigilancia solicita e pela inteligencia
esclarecida do dr. Tomaz Pompeu Filho, digno secretario daquela
casa.

E conclui a matéria dizendo:

Externando, pois, o nosso sincero entusiasmo pela obra ingente
levada a efeito na egregia corte de justiça, transmitimos as nossas
melhores felicitações ao des. Faustino de Albuquerque, extensivas a
seus ilustres pares e a todos os funcionarios do TRE.

Em resposta, o Des. Faustino de Albuquerque enviou ao jornal
um ofício, no qual afirmava:

Reconhecendo que os meritos que descobristes nas atividades
deste Tribunal e de seus funcionarios, desde o mais graduado ao
mais humilde, se constataram pela compreensão nitida do dever de
que cada qual se compenetrou, não vejo porque possamos merecer
as destacadas referencias com que a vossa nimia gentileza nos fez
alvo, na ultima edição do vosso apreciado e acatado vespertino,
quando apenas procuramos corresponder á confiança do Governo,
para que se pudesse proclamar a excelencia do atual sistema
eleitoral.7

Eleições de 14 de Outubro de 1934Eleições de 14 de Outubro de 1934Eleições de 14 de Outubro de 1934Eleições de 14 de Outubro de 1934Eleições de 14 de Outubro de 1934

AConstituição de 16 de junho de 1934, no capítulo das
Disposições Transitórias, estipulava:

Art. 3°  Noventa dias depois de promulgada esta Constituição,
realizar-se-ão as eleições dos membros da Câmara dos Deputados
e das Assembléias Constituintes dos Estados. Uma vez inauguradas,
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estas últimas passarão a eleger os Governadores e os representantes
dos Estados no Senado Federal, a empossar aqueles e a elaborar,
no prazo máximo de quatro meses, as respectivas Constituições,
transformando-se, a seguir, em Assembléias ordinárias,
providenciando, desde logo, para que seja atendida a representação
das profissões.

Assim, realizar-se-iam, no dia 14 de outubro de 1934, eleições
para a Câmara Federal e para a Assembléia Constituinte Estadual.
Os eleitos para a Assembléia Constituinte Estadual teriam por função
elaborar a nova Carta Constitucional do Estado.

No Diário Oficial de 8 de outubro era publicado pelo TRE o
Edital nº 5, com a relação dos candidatos. A Justiça Eleitoral do Ceará
registrou um total de 50 candidatos para a Câmara Federal, sendo
11 pelo Partido Social Democrático; 11 pela Liga Eleitoral Católica;
1 pelo Partido Agrário do Ceará; 1 pelo Partido Republicano Socialista
do Ceará; 1 pela Campanha Legionária;  11 pelo Partido Liberal
Evolucionista do Ceará; 1 pela legenda “A união faz a força”; 1 pela
legenda “José Luiz de Castro” e, ainda, 1 avulso.

Para a Assembléia Constituinte Estadual foram registrados
146 candidatos, sendo 29 pelo Partido Social Democrático; 29 pela
Liga Eleitoral Católica; 3 pelo Partido Agrário do Ceará; 10 pelo Partido
Republicano Socialista do Ceará; 6 pela Campanha Legionária;
30 pelo Partido Liberal Evolucionista do Ceará; 1 pela legenda “Pela
defesa das mulheres”; 1 pela legenda “Tudo pelo ensino rural”;
1 pela legenda “Pela escola e para o povo”; 1 pela legenda “Francisco
Ayres Coelho Cintra”; 30 pela legenda “Ceará Irredento” e
4 candidatos avulsos, além de dois outros candidatos, cujas legendas
não foram mencionadas quando da publicação do edital.

Quando se pensa numa eleição do porte da que foi realizada
ainda há pouco para Deputados Federais e Estaduais, Senadores,
Governadores e Presidente da República, em que os resultados são
divulgados em tempo recorde – como aconteceu no segundo turno
das eleições de outubro de 2002 – muitos não têm idéia da demanda
de tempo necessária à apuração de eleições anteriores ao advento
do voto eletrônico. Um exemplo disso é a matéria abaixo, publicada
em jornal local no dia 7 de novembro de 1934, quase um mês depois
de realizado o pleito, na qual é feita alusão a uma única urna aberta
na manhã daquele dia, não tendo, mesmo assim, sido ultimada a
apuração dos votos nela contidos:

A Apuração de hoje

Pela manhã de hoje as turmas apuradoras do Tribunal Eleitoral
conseguiram abrir apenas uma urna 40ª Secção de Camocim], cuja
apuração até às 11,30 ainda não estava ultimada.

Ontem à tarde deixou de ser apurada a urna de S. Gonçalo, por não
estarem devidamente autenticadas 8 sobrecartas.
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Hoje foram encostadas as seguintes urnas: 1ª de Pentecoste,
enquanto se identifica um eleitor; Santa Quitéria, por conter sobrecartas
indevidamente autenticadas; Riacho de Sela, idem; Tururú, idem;
1ª de Arraial, por estarem as sobrecartas com letras além da
numeração; 2ª de Massapê, por não coincidir o número de votantes
com as sobrecartas (o juiz assinou duas vezes); 2ª e 3ª de Pentecoste,
por troca de mesarios.8

Além da lentidão com que eram, na maioria das vezes,
apurados os votos, outra característica das eleições com cédulas
eram os gracejos que alguns eleitores - por gaiatice ou por desafeto
a políticos indesejados por suas posturas nem sempre honestas -
escreviam nas cédulas. No caso da apuração do pleito de 1934,
uma das juntas apuradoras tinha entre seus membros Osvaldo de
Aguiar que, entre outros talentos, tinha também o dom de improvisar
versos à moda dos repentistas. Osvaldo de Aguiar – que, depois,
viria a ser Procurador Regional Eleitoral – aproveitou as gozações
escritas nas cédulas de votação para improvisar alguns repentes.
A brincadeira se tornou tão constante, que logo seus companheiros
de turma atribuíram-lhe os epítetos de o poeta da apuração e o vate
da apuração. Abaixo, conforme publicado no jornal, um de seus
improvisos:

Versos Eleitorais

Numa das urnas de S. Bernardo das Russas, foi encontrado,
ante-ontem, uma chapa estadual sob legenda, com a seguinte nota
escrita a lápis: “Vai este para o Coronel Cão ou para o Coronel Diabo”.

Submetido o voto á apreciação da mesa apuradora, de que é
presidente o dr. João Fontenele, esta, depois de uma forte discussão,
resolveu desprezá-lo, por isso que o nome do tal político, isto é, do
Diabo, não se achava devidamente registrado no Tribunal Eleitoral,
condição indispensável aos candidatos.

O dr. Osvaldo, em torno disso, escreveu este comentário:

Nem P.S.D. nem a Liga
Devem perder um segundo:
Cavando, fazendo intriga,
Satanaz anda no mundo!

Este eleitor do sertão,
Embora não use rabo,
Votou no Coronel Cão!...
Votou no Coronel Diabo!...

Mas o voto foi em vão,
Deixou de ser apurado,
De vez que tal cidadão
Não se achava registrado.9

Enfim encerrada a contagem dos votos, no dia 6 de dezembro,
o TRE divulgava a lista dos eleitos:
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Câmara Federal

Liga Eleitoral Católica
Waldemar Falcão
Pedro Firmeza
Olavo Oliveira
Humberto Rodrigues de Andrade
Raymundo Monte Arraes
José Antônio de Figueiredo Rodrigues
Jeovah Motta

Suplentes
Abelardo Marinho de Albuquerque Andrade
Xavier de Oliveira
Jayme Carneiro Leão de Vasconcelos
Luís Cavalcante Sucupira

Partido Social Democrático
Plínio Pompeu de Saboya Magalhães
Demócrito Rocha
Manuel do Nascimento Fernandes Távora
José de Borba Vasconcellos

Suplentes
João da Silva Leal
J. J. de Pontes Vieira
Francisco Moésio Rolim
Antônio de Alencar Araripe
Alcides Barreira
Gentil Barreira
Pedro Coutinho Filho

Assembléia Constituinte Estadual

Liga Eleitoral Católica
Ubirajara Índio do Ceará
Francisco de Almeida Monte
Stênio Gomes da Silva
Antônio Felismino Netto
Hildeberto Barroso
Dario Bizerril Correia Lima
César Cals de Oliveira
Antônio Fructuoso da Frota Filho
Raymundo Norões Milfont
Carlos Eduardo Benevides
Francisco Eduardo Benevides
Francisco Silveira Aguiar
Lourival Correia Pinho
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Elpidio Prata Gomes
Joaquim Bastos Gonçalves
Ruy de Almeida Monte
João Pontes
George Moreira Pequeno

Suplentes
Plácido Aderaldo Castello
Lauro Vieira Chaves
Edmundo Monteiro Gondim
Domingos Braga Barroso
José Edgard do Rêgo Falcão
João Perboyre e Silva
Antônio Coelho de Albuquerque
Francisco Delgado Perdigão
Francisco Ignácio Ramos
Manoel Aquino dos Santos
Joaquim Pinheiro Filho
Ancilon Ayres
Theolinda Olympio de Araújo

Partido Social Democrático
Paulo Sarasate Ferreira Lopes
Mário da Silva Leal
Bento Louzada Gonçalves
Joaquim Fernandes Telles
Auton Aragão
Antônio Barroso de Souza
Antônio Duarte Júnior
João Augusto Bezerra
Edson da Motta Correia
Manoel Pinheiro Távora
Clodoaldo da Silva Barros
Amadeu Furtado

Suplentes
Francisco da Costa Araújo
Alfredo Barreira Filho
Gilberto Studart Gurgel
José Ramos Torres de Mello
Manoel Pinheiro de Souza
Augusto Jayme Benevides
Pedro Carlos da Silva
Terêncio Guedes Filho
Francisco Saboya
José Clodoaldo de Arruda Coelho
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Antônio Esmeraldo
Alexandre Mattos Costa Lima
Grijalva Costa
José Carlos Veras
Manoel Baptista de Oliveira
Guilherme Gouveia
Gil Teixeira Bastos

Candidato Avulso
Érico de Paiva Motta10

Por fim, é necessário dizer que não se poderia encerrar um
capítulo sobre essas eleições sem mencionar a importância do papel
desempenhado pela mulher nos processos eleitoral e político de
nosso Estado. Como não poderia deixar de ser, o assunto mereceu
um tratamento especial, razão por que lhe dedicamos o próximo
capítulo deste trabalho.
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1.5. VOTO FEMININO1.5. VOTO FEMININO1.5. VOTO FEMININO1.5. VOTO FEMININO1.5. VOTO FEMININO
A virtude superior das mulheres tornou-se uma

razão para que as mesmas fossem afastadas da
política, terreno em que, afirmava-se, era impossível
uma elevada virtude. Mas, os primeiros feministas
viraram o argumento pelo avesso afirmando que a
participação das mulheres enobreceria a política.

Bertrand Russel1

As reivindicações feministas no campo político-eleitoral
demandaram mais de um século para serem conquistadas
em todo o mundo. Antepôs-se-lhe o obstáculo mais

irremovível, quando, numa assembléia de representação popular,
pela primeira vez, no Segundo Ano da Legislatura das Gerais
Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, o deputado
brasileiro Domingos Borges de Barros (futuro Visconde com
grandeza de Barão de Pedra Branca), ao oferecer um aditamento
ao art. 33 – Título III – Das Cortes ou Poderes Legislativos – Capítulo
I -, em que propunha que a mãi de seis filhos legítimos tivesse voto
nas eleições, teve sua proposta recusada veementemente.

Tal pretensão foi objetada, de pronto e frontalmente, pelo deputado
Borges Carneiro, representante da Província de Extremadura, sendo
“de parecer que esta indicação não deve admitir-se à discussão. Trata-
se do exercício de um direito político, e deles são as mulheres
incapazes. Elas não têm voz nas sociedades públicas: Mulier in
acclesia taceat, diz o Apóstolo”.2

Uma das maiores inovações trazidas pelo Código Eleitoral de
1932, assim como uma das que mais mobilizou a opinião pública,
foi, sem dúvida, ter outorgado à mulher o direito ao voto. No entanto,
engana-se quem pensa ter sido uma conquista fácil. Conseqüência
de muita luta e muito trabalho, tinha à frente algumas mulheres que,
por sua ousadia, persistência e coragem, lograram conquistar o
direito de votar e serem votadas.

De fato, já na primeira Câmara dos Deputados Gerais do
Império, José Bonifácio tentou defender o direito ao voto para as
mulheres diplomadas por uma escola superior. Sua proposta, porém,
não foi acatada. Mais tarde, na Constituinte de 1890, alguns
republicanos, como Epitácio Pessoa, Nilo Peçanha e Hermes da
Fonseca, se manifestariam favoráveis à extensão do voto às
mulheres, propondo emendas que, no entanto, não foram aprovadas.

Por volta de 1926, intensifica-se a luta pelo voto feminino, através
do trabalho da Federação Brasileira Pelo Progresso Feminino.
Em 25 de outubro de 1927, através da Lei nº 660, o Estado do Rio
Grande do Norte outorga o direito de voto à mulher. No dia 25 de
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novembro do mesmo ano, era incluído na lista de eleitores potiguares
o nome de Celina Guimarães Vianna, a primeira eleitora brasileira.2

Somente cinco anos mais tarde, com o Código Eleitoral de 1932,
seria o benefício estendido a todas as mulheres brasileiras, o que
colocou o Brasil, em termos de avanço na questão dos direitos
políticos, à frente de muitas nações desenvolvidas. Mais uma vez,
recorremos a um trecho do livro já citado História do Voto no Brasil:

No programa da Aliança Liberal constavam algumas medidas de
aperfeiçoamento do processo eleitoral: voto secreto, combate às
fraudes e representação proporcional. Em 1930, Getúlio Vargas, então
chefe do governo provisório, designou uma subcomissão para propor
alterações no processo eleitoral. Depois de um longo período de
discussão e consulta a juristas, o trabalho da comissão resultou no
Código Eleitoral de 1932, que introduziu uma série de importantes
modificações na vida eleitoral brasileira. A principal delas foi a extensão
do direito de voto às mulheres. O Brasil foi o segundo país da América
Latina a fazê-lo – o primeiro foi o Equador, em 1929. Em muitos países
importantes, o sufrágio feminino foi concedido posteriormente: França
(1944), Itália e Japão (1946), Argentina e Venezuela (1947), Bélgica
(1948), México (1953), Suíça (1971) e Portugal (1974).3

Tão logo tomaram ciência do novo direito conquistado, trataram
as mulheres de se congregar, constituindo núcleos feministas, como
a Aliança Nacional das Mulheres.

As cearenses não deixaram por menos, fundando o Centro
Feminista do Ceará, conforme noticiado em matéria jornalística de
2 de julho de 1932:

O Movimento Feminista no Ceará em Face
do Novo Código Eleitoral da República

O advento da nova lei eleitoral, a próxima instalação do Tribunal
Regional deste Estado e a vizinhança das primeiras eleições têm
motivado louvável atividade nos arraiais feministas de Fortaleza,
o que não é de estranhar em virtude do Código Eleitoral em vigor ter
equiparado a mulher ao homem, no campo dos direitos políticos.

Como é sabido, o Governo Provisório assegurou à mulher o direito
de votar e ser votada para os cargos eletivos federais, estaduais e
municipais.

As mulheres cearenses, ao que estamos seguramente informados,
cônscias desses mesmos direitos e interessadas em colaborar na
vida política da nação, à semelhança do que ocorre nos países mais
civilizados, tomaram a iniciativa de se organizarem, formando o “Centro
Feminista do Ceará” que tomará a ombros, neste Estado, a
arregimentação das mulheres de todas as classes que se precisam
unir para a defesa de seus legítimos direitos, entre os quais o principal
é o de ser ouvida e deliberar, em igualdade de condições com o
homem, nos assuntos político-administrativos do país.

De acordo com o Centro Feminista da Capital da República e dos
demais Estados da União, será dentro de poucos dias definitivamente
instalado o Centro Feminista Cearense, para o que já se tem realizado
diversas sessões, coroadas de pleno êxito.
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Podemos acrescentar que o Centro Feminista Cearense será
dirigido por uma Comissão Executiva composta de dez nomes e um
Conselho Consultivo de trinta nomes.

Este será o Estado Maior provisório do centro que, depois de
definitivamente instalado e de ramificar-se pelo interior, fundando
Centros Feministas Municipais, a ele filiados, promoverá um
Congresso Feminista Estadual nesta capital.

Sabemos que as reuniões preparatórias se têm efetuado na
residência da doutora Henriqueta Galeno, com a presença de grande
número de senhoras e senhorinhas de diversos ramos de atividade,
como sejam Medicina, Farmácia, Direito, Odontologia, Magistério,
funcionalismo público, comércio, profissões domésticas, etc.

Damos nossos aplausos à louvável iniciativa dos elementos
femininos do Ceará e estamos certos de que a mulher cearense
saberá utilizar-se com brilhantismo dos direitos que as leis brasileiras
acabam de outorgar-lhe.4

Dois dias depois, um artigo de autoria de Adília de Albuquerque
Morais era publicado, conclamando as Filhas de Iracema a que não
ficassem indiferentes ao grande momento:

O VOTO FEMININO

Adília de Albuquerque Morais

 (...)
O decreto 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, assinado pelo

sr. Getúlio Vargas, com a referenda de seus dignos ministros, integra
a mulher brasileira no gozo de sua mais lídima aspiração,
concedendo-lhe os sufrágios populares.

A princípio, o voto feminino foi estudado, com restrições, para logo
em pós ser outorgado com todas as prerrogativas almejadas. Assim
é que, na parte primeira do Código Eleitoral vigente, encontra-se:
art. 2º - “É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo,
alistado na forma deste Código”, e tão liberal é ratificado este direito,
que não exclui a mulher casada com estrangeiro ou mesmo aquelas
que tenham vida malsã. Fizeram-se reparos em torno do caso, mas,
uma bem inspirada coerência não a modificou.

Não é o peso de uma sorte malfadada que possa amortecer os
sentimentos nativos e venha inibir aos seres pensantes o direito e
dever de interessar-se pelos destinos da nacionalidade.

(...)
Necessitamos dum pensar moço, duma torrente de águas

cristalinas que lave as velhas impurezas e deslize, serena, sem
tropeços, sem fortes ruídos, sem encachoeirar de conhecidos e
usados ditirambos, mas, de frasear firme e decidido, visando um
bem comum, duma seiva eficaz, de desprendimentos comedidos, de
atuação clara, sem rodeios ou subterfúgios, e, tudo isto, ouso esperar
da interferência benéfica da mulher.

Filhas de Iracema, não podeis ficar indiferentes aos dias incertos
de nossa pátria. Sois constantes, altivas, sinceras e abnegadas.
Lembrai-vos, que desde esse instante, os nossos conterrâneos têm
os olhos voltados para vós.

Avante, pois!5
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Com os preparativos para o anteprojeto da Constituição, as
mulheres pleitearam, junto ao Governo Federal, a presença de uma
representante na Comissão:

A Mulher Brasileira e a Constituinte
O Chefe do Governo recebe a Comissão de Senhoras Brasileiras

Rio, 25 – (Via Aerea) – Uma grande comissão de senhoras esteve
hontem á tarde no Palacio do Catete onde foi entregar ao chefe do
governo a representação noticiada há dias pela imprensa, indicando
a dra. Nathercia Silveira para fazer parte da comissão encarregada de
elaborar o ante-projeto da constituição.6

A matéria informava que, em 8 dias – o tempo decorrido entre
a iniciativa e a entrega da mensagem – havia mais de
3000 assinaturas de mulheres brasileiras entre médicas, advogadas,
escritoras, professoras, funcionárias públicas, artistas, empregadas
no comércio, operárias, domésticas etc.

Com a aproximação das eleições para a Constituinte,
intensificaram-se os apelos para que as mulheres requeressem sua
inscrição eleitoral. Através de pequenas notas na imprensa local,
a Aliança Nacional das Mulheres instava todas as feministas a que
se alistassem:

Aliança Nacional das Mulheres

A “Aliança Nacional das Mulheres” acaba de instalar um escritorio
eleitoral, convidando todas as feministas a se alistarem para a eleição
da Constituinte.7

Em janeiro de 1933, a força do voto feminino se fazia notar em
prognóstico feito acerca do alistamento feminino em São Paulo:

As Mulheres Salvarão o Alistamento?
São Paulo alistará 100.000 eleitoras.

Rio, 23. Um matutino desta capital, em um local sob o título – “As
mulheres salvarão o alistamento?” – diz que pelo menos as paulistas
respondem afirmativamente a essa pergunta, visto como, sem
grandes esforços, segundo os cálculos gerais, São Paulo alistará
nada menos que 100.000 mulheres para as eleições de 3 de maio.8

Não se restringiu a mulher à participação política através do
voto. Seu envolvimento foi maior, pois atuou em todo o processo
eleitoral, inclusive, algumas, na condição de candidatas à Constituinte.

Aqui no Ceará, para a Constituinte de 1933, concorreu Edite
Dinoá, pelo Partido Social Democrático (PSD), tendo sido eleita
suplente com um total de 5.997 votos.

Para a Assembléia Constituinte Estadual de 1934, a
participação feminina foi maior. Concorreram:

- Theolinda Olympio de Araújo pela Liga Eleitoral Católica – LEC;
- Rachel de Queiroz, que concorreu por duas legendas: pelo Partido
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Republicano do Ceará, com a legenda: Trabalhador, conquista o teu
posto, e pela legenda: Ceará Irredento;
- Cândida Vieira Cavalcante, pela Campanha Legionária;
- Adilia de Albuquerque Moraes, que concorreu pelo Partido Liberal
Evolucionista do Ceará, e pela legenda: Pela defesa das mulheres.

Dessas candidatas, somente Theolinda Olympio de Araújo foi
eleita suplente. Mesmo assim, foi um grande avanço a mulher ter
participado do processo eleitoral não só como eleitora, mas, inclusive,
como candidata. Na verdade, mesmo antes da concessão do direito
de voto à mulher em 1932, já vinham as cearenses lutando por essa
causa. A primeira inscrição de uma mulher como eleitora, no Estado
do Ceará, ocorreu no ano de 1928.

A propósito, informa João Batista Cascudo:

Carlos Livino de Carvalho, então juiz de direito da 1ª Vara de Fortaleza,
foi o magistrado que acolheu o pedido de inscrição eleitoral de
Carmelita Barcelos Aboim, no dia 4-10-1928. No teor do seu bem
lançado despacho, existem alusões à opinião abalizada do
jurisconsulto alencarino José Carlos Matos Peixoto, emitida em
entrevista concedida à “Gazeta do Norte”, do Rio, transcrita por
“O Ceará”, n. 903, de 14-6-1928, e, ainda segundo a qual, “e esse
ponto a ser resolvido, ou melhor regulamentada pelo legislador
federal”, pois “o art. 70 já confere o direito de voto à mulher”... de
conformidade com a expressão “cidadão”. Em discurso pronunciado
na Câmara, em 16-8-1927 acrescera esse jurista emérito que “além
do integrante individual”, em relação ao problema do sufrágio feminino,
havia “o elemento sociológico”. E, em tais comentários, entrava na
viseira do juiz e do jurisconsulto-parlamentar o art. 69, § 1º, combinado
com o art. 70, da Constituição Federal de 1891. Ademais, salienta
 “O Povo”, ainda da mesma capital, edição de 5 de outubro de 1928
sob o título “Movimento vitorioso”, que, na véspera, isto é, no dia 4,
também se alistara a sra. Creusa do Carmo Rocha, esposa do
jornalista Demócrito Rocha, fundador e diretor daquele acreditado
órgão, juntamente com D. Carmelita Barcelos Aboim.9

Não ficou claro a quem coube a primazia de ter sido a primeira
eleitora inscrita no Estado do Ceará, se Carmelita Barcelos Aboim
ou Creusa do Carmo Rocha. Informa João Batista C. Rodrigues que,
a seu pedido, o historiador Raimundo Girão tentou, em entrevista
com ambas, dirimir a dúvida, não logrando sucesso em seu intento.
De qualquer maneira, fica a constatação histórica de que, aqui no
Ceará, antes mesmo do advento do Código Eleitoral de 1932, já havia
mulheres inscritas no cadastro eleitoral.
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Edifício da Assembléia Legislativa onde se realizaram as sessões do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, desde sua instalação até outubro de 1934,

atualmente abrigando o Museu do Ceará.

Foto Dulce Freire
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Revista Almanach do Estado
do Ceará para o anno de 1933,
(Acervo Biblioteca Pública)

Página da mesma revista com
a composição da Corte

Página apresentando a primeira divisão
do Estado em Zonas Eleitorais.
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Jornal O Povo, 3 de novembro de 1932
(Acervo Biblioteca Pública)

Jornal O Nordeste, 6 de agosto  de 1932
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)

Jornal O Nordeste, 9 de agosto  de 1932
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)

Jornal O Nordeste,
11 de agosto  de 1932

(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Foto StúdioJúnio

Jornal O Nordeste, 19 de outubro de 1932
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Jornal O Povo, 19 de outubro de 1932
(Acervo Biblioteca Pública)
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Sede do Tribunal de Justiça do Estado, onde funcionou a
Secretaria do Tribunal Eleitoral do Ceará, reformada em 1934.

(Acervo Nirez)
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Jornal O Povo, 9 de novembro de 1932,
noticiando o início do alistamento eleitoral no Estado.

(Acervo Biblioteca Pública)

Foto StúdioJúnio
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Jornal O Povo, 10 de novembro de 1932
(Acervo Biblioteca Pública)
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Página de abertura do Livro de Registro de Eleitores
do Município de Cascavel, 1934.

(Acervo Arquivo Público do Estado do Ceará)

Página de abertura do Livro de Registro de Eleitores do Município de
Camocim, 1936, assinado por um Juiz Preparador Eleitoral.

(Acervo Arquivo Público do Estado do Ceará)
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1.6. PELA GARANTIA DA VERDADE1.6. PELA GARANTIA DA VERDADE1.6. PELA GARANTIA DA VERDADE1.6. PELA GARANTIA DA VERDADE1.6. PELA GARANTIA DA VERDADE
     ELEITORAL: Primeiras Decisões     ELEITORAL: Primeiras Decisões     ELEITORAL: Primeiras Decisões     ELEITORAL: Primeiras Decisões     ELEITORAL: Primeiras Decisões

Enfim, o objetivo central é o de destacar a
relevância da Justiça Eleitoral na realização do
controle efetivo da regularidade e lisura dos pleitos
eleitorais, que se concretiza no fato de ser a guardiã
constitucional da soberania da vontade popular
manifestada através do voto e, também, em razão
dos diversos ângulos pelos quais se espraia a sua
competência.

Suzana de Camargo Gomes1

Não serão decisões selecionadas a partir de uma análise
acurada de seu conteúdo. Ao serem escolhidas, não tinham
como escopo subsidiar novas decisões, elucidar questões

controversas, alicerçar recursos. O que aqui encontraremos são
decisões com sabor de história viva, a retratar uma época, um período
que necessita ser conhecido. Sabe-se que não se pode, nem se
deve, viver o ontem, mas, ao mesmo tempo, existe a certeza de que
se pode aprender as lições de ontem - e delas impregnar-se - a fim
de crescer na direção do amanhã.

Nos primeiros capítulos, relatávamos o início dos trabalhos
do Tribunal no período que se seguia a sua instalação e
destacávamos os aspectos fundamentais da vida político-eleitoral
da época. Um momento da caminhada em que se tateava através
de uma estrada desconhecida. Mas, por entre o desconhecido e a
insegurança, existe uma ligeira fenda pela qual passa, irrequieta,
aquela vontade ofegante de caminhar. Caminhava-se, portanto. Em
todas as direções. É o que se nota através de uma leitura rápida das
atas de suas sessões.

Neste capítulo, adentra-se no universo maior desta Justiça
Especializada. Penetra-se no espaço onde se forma um juízo dos
fatos a serem julgados, onde se deve buscar a verdade antes de
emitir uma decisão.

Neste texto, não serão obedecidas a ordem numérica, a
classe dos processos ou a cronologia de sua publicação. Necessário
seria, para tanto, um trabalho mais minucioso e, além disso, quase
inviável pela escassez de fontes.

Entretanto, na pesquisa, encontramos o processo que,
certamente, foi o primeiro protocolado neste Tribunal. Trata-se de
questão interna, uma consulta do Juiz Major Dias de Freitas, membro
da própria Corte Regional. De início, um requerimento verbal por ele
apresentado na primeira sessão extraordinária, em 11 de agosto de
1932, sobre o abono que lhe competia, considerando que se julgava,
na qualidade de oficial reformado do Exército, com direito ao máximo



96 Fragmentos da Memória

do subsídio estabelecido uma vez que não exercia função pública
remunerada.2 Fundamentava-se no Código Eleitoral de 1932, em seu
art. 22, que determinava o abono a que tinham direito, por sessão,
os juízes dos Tribunais, diferenciando os valores entre os que
exerciam uma função pública remunerada e os que não se
encontravam nessa situação.

A Corte, na ocasião, decidiu que o requerimento deveria ser
feito por escrito, para posterior envio ao TSE, uma vez que não
competia ao Tribunal definir sobre essa matéria. Assim foi feito.
Era o Processo n.º 1. Uma decisão que está reproduzida, em seu
inteiro teor, no capítulo Documentos Históricos.

Entramos, portanto, nos prelúdios dos trabalhos de nosso
Tribunal quanto a seu mister primeiro. Seguia ele adiante, proferindo
decisões sobre as mais diversas matérias, como as que
relacionamos abaixo, algumas delas, inclusive, não mais fazendo
parte de sua pauta:

- reconhecimento de provas para fins de alistamento eleitoral;
- processo de revisão de alistamento;
- qualidade e obrigatoriedade de documentos comprobatórios

de idade;
- deferimento de registro de firma e sinal público de tabelião;
- registro de partido com atuação meramente estadual;
- anulação de eleitores e impugnação de inscrições;
- exclusão de eleitores por falecimento;
- comprovante de eleição de sindicatos para escolha de

delegado-eleitor;
- delitos eleitorais;
- processo eleitoral;
- argüição de inelegibilidade e incompatibilidade etc.

À Espera das Decisões do Tribunal SuperiorÀ Espera das Decisões do Tribunal SuperiorÀ Espera das Decisões do Tribunal SuperiorÀ Espera das Decisões do Tribunal SuperiorÀ Espera das Decisões do Tribunal Superior

Inicialmente, a Corte, no afã de bem desempenhar a enorme tarefa
a ela confiada, parecia seguir uma única dinâmica em seus
julgamentos: receber as consultas dos juízes eleitorais e, sem

pronunciar-se, remetê-las à Corte Superior. Freqüentemente, agia
assim. Tratava-se da insegurança própria do primeiro momento, por
certo. Afinal, pesava sobre ela a responsabilidade de virar a página
mal escrita da história das eleições deste país, para fazer
resplandecer a verdade eleitoral, pondo termo, assim, a uma prática
arraigada no processo eleitoral brasileiro desde o tempo do Império.

Essa prática de submeter-se às decisões do Superior Tribunal
Eleitoral está bem retratada num voto vencido do Des. Abner de
Vasconcelos, no Processo n.º 6, publicado no Diário Oficial de 13 de
outubro de 1932. O juiz eleitoral da 9ª Zona consulta sobre a
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incompatibilidade porventura existente entre identificadores, escrivães,
juízes preparadores eleitorais e qualidades atinentes aos identificadores
e requeridas para a sua designação.3 Na votação, o Desembargador
profere várias considerações de ordem jurídica - e vota, enquanto
todos os outros membros são de entendimento que se aguarde a
decisão do TSE. Ilustramos o fato com a Ementa e o Voto Vencido
desse Processo.

Processo nº 6 - de que trata o art. 30, classe 5ª do Regimento Interno
do Tribunal Regional - Representação, reclamações ou quaisquer
outros papéis.
Natureza do processo – consulta do juiz eleitoral de Jaguaribe-Mirim
Relator – Gabriel Cavalcanti

EMENTA
Versando a consulta do Juiz Eleitoral de Jaguaribe-Mirim
sobre matéria não regulamentada, resolve-se aguardar
a decisão do Tribunal Superior relativamente a caso
análogo, submetido ao seu conhecimento, de vez que a
jurisprudência sobre matéria eleitoral deve ser uniforme
para todo território brasileiro (grifo nosso).

Voto vencido do Des. Abner Vasconcelos - A função de julgar não se
compadece com o ato de declinar de conhecer do assunto de ordem
jurídica, pelo pressuposto de tratar-se de regras de ordem geral que
compitam privativamente ao Superior Tribunal.

Votei por que o Tribunal tomasse desde logo conhecimento da
consulta e, aplicando a lei, resolvesse diretamente as dúvidas
suscitadas pelo juiz consulente.

A função de julgar que lhe é peculiar, não se compadece, “data
venia”, com a de declinar de conhecer do assunto de ordem jurídica,
pelo pressuposto de tratar-se de regras de ordem geral que compitam
privativamente à instância suprema.

É certo que o Superior Tribunal tem a faculdade de fixar normas
uniformes para a aplicação das leis e regulamentos eleitorais,
expedindo instruções que entenda necessárias (Código Eleitoral,
art. 14, n.º 4).

Mas isto não significa que os tribunais regionais não interpretem
também, na sua idêntica função de julgar...

(...)
O que não parece lógico, por importar numa diminuição funcional, é

um colégio judiciário recusar-se a julgar, para esperar que a corporação
superior dite o sentido da lei. As vantagens da unidade da
jurisprudência podem e devem ser obtidas pelos meios normais,
através do exame detido dos casos concretos, sem o sacrifício da
independência mental dos juizes locais. É assim que entendo as
palavras de João Cabral:

 “E´ de fácil compreensão a entrosagem, no sistema criado
por esse Código, entre o T.R., com as atribuições próprias, e o
T.S., com as suas privativas e controladoras, um e outros com
as suas secretarias e serviços harmônicamente organizados.

A autonomia dessas corporações deve casar-se com a
necessidade de unificação da jurisprudência eleitoral.
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A extensão enorme do país e a urgência dos serviços inspiram
as disposições deste artigo (23) e dos anexos, que devem ser
interpretados com este espírito, da autonomia e competência
imediata, dos T.R., e da supremacia e função fiscalizadora e
unificadora do T.S. (CE. p. 64)”.

Somente pelos meios regulares é que se obtém esse resultado
benéfico, mas, nunca por uma escusa voluntária de julgamento.

      Publicado no Diário Oficial de  20.9.1932

A espelhar essa mesma realidade, destaca-se outro voto
vencido, também do Des. Abner, em novo processo, o de n.º 8: Votei
em sentido contrário ao acórdão, na forma do voto explanado no
Processo n.º 6, por entender que o Tribunal Regional teria incontestável
competência para interpretar a lei eleitoral bem como qualquer outro
ramo do direito pátrio relacionado com o serviço especial de que se
ocupa.4

Sem dúvida, estão a retratar aquele primeiro momento.
Na maior parte das vezes, os votos versavam sobre consultas
relacionadas à interpretação de textos legais ou definição de situações
sobre as quais a lei se apresentava omissa. E os membros deste
Regional, considerando a necessidade de haver uniformidade para
todo território brasileiro, quanto à jurisprudência sobre matéria
eleitoral, viam como cauteloso aguardar as decisões emanadas do
Superior Tribunal Eleitoral.

Todo Rigor no Processo de AlistamentoTodo Rigor no Processo de AlistamentoTodo Rigor no Processo de AlistamentoTodo Rigor no Processo de AlistamentoTodo Rigor no Processo de Alistamento

Destaca-se, nesta primeira fase da Justiça Eleitoral, o fato de
os membros da Corte dedicarem especial atenção a qualquer
representação relacionada aos trabalhos dos cartórios

eleitorais, mais especificamente àquelas que se referiam ao
alistamento. Explica-se a preocupação com o alistamento. A fraude
era uma realidade muito arraigada, principalmente, nesta etapa do
processo eleitoral. Uma passagem do livro, já citado, de Jairo Nicolau,
é ilustrativa:

Uma nova lei eleitoral, elaborada pelo Congresso e promulgada
em 1892, estabeleceu novas regras para o alistamento, que passou
a ser feito em cada município por diversas comissões de cinco
eleitores escolhidos pelos membros dos governos municipais
(Câmara, Intendência ou Conselho). Cada comissão era responsável
pelo alistamento de uma seção eleitoral do município. Diferentemente
da Lei Saraiva, última regulamentação do Império sobre o tema, que
responsabilizava o Judiciário pelo alistamento, a nova lei facilitou a
politização do processo de qualificação. As facções majoritárias na
política local passaram a controlar o processo de alistamento, o que
deu margem a toda sorte de fraudes e manipulações para facilitar a
inclusão de correligionários e a exclusão dos adversários.5
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O autor segue expondo outras modificações na lei, nos anos
anteriores à criação da Justiça Eleitoral, e termina concluindo: Mas
apesar dos esforços, estas mudanças não conseguiram dar cabo das
fraudes de qualificação tão comuns durante o período.6

Por conseguinte, iremos deter-nos nos julgamentos que se
referem ao alistamento, até porque, da pesquisa realizada, resultou
uma constatação: para a Corte, todo rigor no processo de alistamento.
Iniciamos destacando aqueles que exigem celeridade nos trabalhos.
Vejamos.

 Parte-se do processo de nº 14, uma decisão tomada na
qüinquagésima sessão ordinária, em janeiro de 1933, que se refere
à morosidade na marcha do alistamento em determinada zona
eleitoral. Nos debates da sessão, o Juiz Dias de Freitas levanta a
preliminar de que não devia o Tribunal tomar conhecimento da
reclamação de vez que a mesma fora redigida em termos desrespeitosos
ao Juiz7 e incidia em disposição do Regimento Interno dos Tribunais
Regionais. O Juiz Relator, Abner de Vasconcelos, propõe que em vez
de ser recusada a reclamação, fossem canceladas as expressões
desrespeitosas e advertido o reclamante.8 Foi aceita esta proposta,
ficando assim prejudicada a preliminar do Juiz Dias de Freitas que,
conformando-se, declarou que assim o faria não por incoerência mas
no sentido de evitar delongas ou protelação do serviço de alistamento cujo
encerramento está próximo.9 (grifo nosso)

Durante os debates, ao discutirem o mérito, determinaram que
o Presidente expedisse um telegrama ao Juiz representado fazendo
sentir que os prazos legais devem ser rigorosamente observados; que
os alistandos não são obrigados a entregar pessoalmente as suas
petições, em face do art. 11 do Regimento Geral e que a prova de
alfabetização só poderá ser feita depois de exarado o despacho de
qualificação do juiz eleitoral e por ocasião em que o alistado houver
de passar o recibo do processo no competente livro.10 Vale lembrar que
se falava em prova de alfabetização nos trabalhos de alistamento
pelo fato de que, na época e até a Emenda Constitucional n.º 25, de
15 de maio de 1985, o voto não era facultado aos analfabetos.

Por fim, a Corte, durante o julgamento, reconheceu também
não ter o juiz agido de má fé, não incorrendo, conseqüentemente,
em qualquer sanção penal. Concluindo, declarou que os juízes
encarregados do serviço eleitoral são obrigados a dar dois
expedientes diários. Segue a Ementa:

Ementa
Riscam-se os termos desrespeitosos à autoridade judiciária, em

vez de não tomar conhecimento da reclamação, a fim de facilitar o
alistamento.

O juiz preparador não pode demorar as petições dos alistandos,
devendo encaminhá-las, dentro de 24 horas, ao juiz da zona.
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Somente por provocação do escrivão depois da qualificação, pode
o juiz preparador entrar na indagação de ser o alistando analfabeto,
remetendo em seguida os autos ao juiz eleitoral.

Publicada no Diário Oficial de 9.2.1933

O rigor diante dos trabalhos de alistamento perdurou com o
mesmo ânimo. É o que se vê numa sentença de 1937, publicada no
Diário Oficial de 12 de julho daquele ano, diante da reclamação de
um delegado da Ação Integralista Brasileira, que teve como relator o
Desembargador Leite de Albuquerque.

A reclamação versava sobre a demora de despachos nos pedidos
de qualificação de alistandos.11 Os juízes, mesmo decidindo não tomar
conhecimento da reclamação, por falta de legítima qualidade do
reclamante, que não provou ser portador dos poderes que alega possuir,
consideram que o fato aludido na mesma reclamação, se verdadeiro,
constitui grave irregularidade, prejudicial à boa marcha do processo
eleitoral e aos interesses dos alistandos, merecendo uma providência
imediata e eficaz.12

Assim, resolvem:

(...) expedir, naquela data, instruções aos juízes eleitorais e
preparadores da mencionada Zona, para facilitarem o andamento
dos processos dos alistandos, (...) de todos que compareçam em
juízo no intuito de obterem o seu título eleitoral, evitando qualquer
demora ou protelação por parte de auxiliares, para o que deverão
tomar as providências que se fizerem necessárias.13

Da Qualificação do EleitorDa Qualificação do EleitorDa Qualificação do EleitorDa Qualificação do EleitorDa Qualificação do Eleitor

Dentro da temática específica do alistamento eleitoral, algumas
decisões foram selecionadas, inclusive aquelas de 1937, o
último ano do primeiro período da história da Justiça Eleitoral.

Diz Jairo Nicolau no livro antes citado:

O Código de 1932 permitiu que o alistamento eleitoral fosse feito de
duas maneiras: por iniciativa do cidadão (como na Primeira República) ou
automaticamente (ex-officio). Neste último caso, os chefes de diversas
repartições públicas e empresas eram obrigados a inscrever seus
subordinados. Depois de alistado, o eleitor recebia um título, que agora
tinha uma fotografia.14

Para que se conheça melhor o processo, iniciamos por
reproduzir os artigos do Código de 1932 que tratavam da qualificação:

DA QUALIFICAÇÃO
Art. 36. Faz-se a qualificação ex-officio ou por iniciativa do cidadão.

CAPÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO “EX-OFFICIO”

Art. 37. São qualificados ex-officio:
a) os magistrados, os militares de terra e mar, os funcionários

públicos efetivos;
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b) os professores de estabelecimentos de ensino oficiais ou
fiscalizados pelo Governo;

c) as pessoas que exerçam, com diploma científico, profissão liberal;
d) os comerciantes com firma registada e os sócios de firma

comercial registada;
e) os reservistas de 1ª categoria do Exército e da Armada, licenciados

nos anos anteriores.
§ 1º Os chefes das repartições públicas, civis ou militares, os

diretores de escola, os presidentes das ordens dos advogados, os
chefes das repartições onde se registem os diplomas e as firmas
sociais, são obrigados, nos 15 dias imediatos à abertura do
alistamento, a fornecer ao juiz eleitoral, sob cuja jurisdição estejam,
listas de todos os cidadãos qualificáveis ex-officio.

(...)

CAPÍTULO II
DA QUALIFICAÇÃO REQUERIDA

Art. 38. Deve o requerimento de qualificação:
1) ser escrito e firmado pelo peticionário, com a letra e assinatura

legalmente reconhecidas;
2) declarar a idade, naturalidade, filiação, estado civil, profissão e

residência do alistando;
3) conter a afirmação de se achar o mesmo, segundo a lei, quite

quanto ao serviço militar, ou de não estar obrigado a este;
4) ser instruido com a prova:
a) de maioridade do alistando;
b) da qualidade de nacional, se nascido no estrangeiro o requerente.

Na parte que trata da qualificação, portanto, o Código distinguia,
no início do processo de alistamento, duas formas de qualificação:
ex-officio e por iniciativa do cidadão. Na interpretação desse ditame
legal, várias questões eram freqüentemente levantadas,
principalmente as que versavam sobre a categoria dos que poderiam
qualificar-se ex-officio. Assim ocorreu na Decisão nº 13, que
respondia a uma consulta do Juiz Eleitoral da 9ª Zona, Jaguaribe-
Mirim. O juiz consultava sobre qualificação ex-oficio de serventuários
de serviço público, de caráter provisório, visto não saber como
posicionar-se, no caso em apreço, diante da resolução deste Tribunal,
só considerando qualificáveis ex-officio os serventuários da
administração pública, cuja função seja permanente.15 Decidiu a Corte
que deveriam ser consideradas insubsistentes as qualificações
ex-oficio de servidor público cujas funções são transitórias.16

Uma pausa para um registro interessante. Vê-se nessa
consulta uma amostra da realidade da época. No caso, os servidores
públicos com funções transitórias. Quem eram eles? Feitores,
apontadores e operários que trabalhavam na construção do açude
Feiticeiro. As listas - duas - haviam sido remetidas pelo engenheiro
construtor do açude e constava o nome de 175 cidadãos. Eram,
portanto, homens do campo, retirantes fugindo da seca. Para evitar
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a migração, para não invadirem as grandes cidades, o governo
contratava-os em obras públicas. Sobre o tema, Frederico de Castro
Neves, em seus estudo A seca na história do Ceará, narra:

Em 1932, aos primeiros sinais de movimentação dos retirantes, o
governo decide intervir direta e rapidamente para impedir a mobilidade
dos moradores deslocados das terras pela falta de chuvas. (...)  Apesar
de organizada e articulada, a intervenção do Governo Provisório não
inova as práticas usuais nem incorpora outros princípios de atuação.
Permanece presa ao arsenal técnico e conceitual acumulado nos
anos anteriores: (a) proteger Fortaleza da “invasão” dos retirantes,
(b) criar mecanismos para “fixar o homem no campo” e (c) conectar
os locais de atração dos migrantes com obras públicas de construção
de poços, barragens e açudes.17

Ilustrativo também - por ser esclarecedor quanto à razão de
ser dessas duas formas de qualificação do eleitor - é um julgamento
da Corte, publicado no Diário Oficial de 15 de julho de 1933, oriundo
da 8ª Zona, tendo como recorrente o Sr. Joaquim Santiago Filho e
recorrido o Juiz Eleitoral da Zona. Esse recurso, cujo relator foi o
Des. Gabriel Cavalcante, esclarece que a qualificação ex-oficio
objetivava, apenas, conferir agilidade ao alistamento, pois alguns
cidadãos já possuíam as condições para serem eleitores.

 Desse modo, no relatório, o Des. Gabriel Cavalcante informa
ter sido indeferido, em 1.ª instância, o requerimento de qualificação
do Sr. Joaquim sob o fundamento de que, sendo ele médico estava
naturalmente incluído na classe das pessoas que, com diploma
científico, exercem profissão liberal, as quais são qualificadas ex-
oficio.18 A mais, informa que, por não lhe ter sido permitido
qualificar-se por requerimento, havia o médico interposto recurso
contra a decisão do Juiz Eleitoral. Discordando da decisão, dizia o
relator que o legislador, ao estabelecer a qualificação ex-oficio, visava
facilitar da melhor forma possível o alistamento eleitoral, de modo a
garantir, prontamente, a condição de qualificado a todos os que
tivessem as qualidades precisas ao direito do voto. Fundamentava-
se num dos mais reputados comentadores do Código Eleitoral,
J. Cabral, que dizia poder essa forma de qualificação ser dispensada
pelo cidadão que não quisesse dela se valer para requerê-la
diretamente ao juiz competente. A Corte então decide:

Ementa
Não obstante o recorrente exercer profissão liberal, a sua

qualificação pode ser feita a requerimento próprio.

Publicado no Diário Oficial de 15.7.1933
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Interpretando a LeiInterpretando a LeiInterpretando a LeiInterpretando a LeiInterpretando a Lei

São diversos os acórdãos, expostos de forma simples e
interessante, relativos ao alistamento, inclusive aqueles que
se referem à interpretação do texto da lei. Destaque-se uma

decisão curiosa, de setembro de 1937, quanto à interpretação da
alínea d, inciso 5 do art. 59, da Lei nº 48, de 4 de maio de 1935, que
modifica o Código Eleitoral. Dizia a norma:

Art. 59. Deve o requerimento de qualificação:
(...)
5) ser instruído: 1º – com a prova da qualidade de nacional, se

nascido no estrangeiro, e 2º com a de maioridade do alistando, feita
por um dos seguintes meios: a) certidão de batismo, quando se tratar
de pessoa nascida antes de 1 de janeiro de 1889; b) certidão de
registro civil de nascimento; c) certidão de casamento, quando dela
constem a data de sua realização e idade do alistando; d) certidão do
registro civil de nascimento de descendente, há mais de dois anos (grifo nosso);

O processo tratava-se de uma consulta do Delegado do PSD,
Paulo Sarasate, sobre a expressão há mais de dois anos.
Reproduzimos, ipsis litteris, o Acórdão, em seu inteiro teor.

Classe 5ª do art. 30, do Regimento Interno
Número 7985
Natureza do processo – Consulta do Delegado do PSD, sobre

certidão de registro civil de nascimento, de descendente, há mais de
2 anos.

Juiz relator – Carlos Livino de Carvalho.

ACCORDÃO
Exposta a matéria destes autos e ouvido o Sr. Dr. Procurador

Regional, - Accordão os Juizes do Tribunal Eleitoral em declarar,
solucionado a consulta de fls. 2, feita pelo Dr. Paulo Sarasate, delegado
do Partido Social Democrático, que a expressão – “ha mais de dois
annos” terminativa da alinea D, n. 5, do art. 59, do Codigo Eleitoral
(Lei n. 48, de 4 de maio de 1935), está ligada e se refere ao vocabulo
- “nascimento” -, não ao vocabulo - “registro”.

Significa isto que o alistando deve exhibir o registro civil do
nascimento de algum seu filho vindo á luz ha mais de dois annos.

Melhor: – deve exhibir a prova, feita com aquelle registro, de haver
possuido ou de possuir, no dia em que solicitou o alistamento eleitoral,
um filho de mais de dois annos de idade, pouco importando a data
em que alludido registro foi feito.

Esse filho pode ser legitimo, ou não, pois a Lei não lhe fixa a
qualidade.

Tambem nada importa que a creança esteja viva ou já tenha morrido.
Estabeleceu o legislador a supposição de ser maior de dezoito

annos aquelle que procreou e ha mais de dois annos lhe nasceu o
filho.

Bôa, ou má a supposição, ella está na Lei e deve ser acatada.
Na presente exegese não ha que fazer referencia a casamento dos

progenitores porque a Lei não fala em tal cousa e a alinea XII do
art. (número ilegível) do Codigo Civil só serviria para a mulher.
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Não ha duvida que, tambem, se poderia ligar o topico – “ha mais de
dois annos” – ao vocabulo “registro” e concluir que a alínea D requer
do alistando a prova de que este tem um filho registrado ha mais de
dois annos, pouco importando, neste caso, a idade do descendente.

Mas entre as duas interpretações, ambas admissíveis, é de preferir
a menos rigorosa, a) porque isto é regra da bôa doutrina – semper in
dubiis benigniora proferenda sunt (C. Maximiliano. Hermeneutica,
§ 302), b) porque a orientação preterida nenhuma razão preferencial
mostra conter”.

Fortaleza, 23 de setembro de 1937.

(ass) Faustino de Albuquerque, Presidente
Carlos Livino de Carvalho, Relator.

Publicado no Diário Oficial de 5.10.1937

O Estrangeiro Poderia ser Eleitor?O Estrangeiro Poderia ser Eleitor?O Estrangeiro Poderia ser Eleitor?O Estrangeiro Poderia ser Eleitor?O Estrangeiro Poderia ser Eleitor?

Mais um aspecto do alistamento a ser salientado: poderia o
estrangeiro ser eleitor? Poderia ele alistar-se? Segundo
interpretava o Superior Tribunal Eleitoral, fundamentado em

preceitos constitucionais, para alistar estrangeiro tornava-se
obrigatório ser ele casado com brasileira ou, então, ter filhos
brasileiros, além de possuir imóvel em seu nome.

Em uma de suas decisões, do ano de 1937, este Tribunal
cancela a inscrição de um indivíduo que alegava ser cidadão
brasileiro apesar de ter nascido em Portugal, invocando a grande
naturalização ou naturalização coletiva adotada pela Carta
Constitucional de 1891. De fato, a Constituição de 1891, em seu
Título IV, que trata Dos Cidadãos Brasileiros, determinava:

Art 69 - São cidadãos brasileiros:
1º) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não,

residindo este a serviço de sua nação;
2º) os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira,

nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na
República;

3º) os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro país ao serviço
da República, embora nela não venham domiciliar-se;

4º) os estrangeiros, que se achando no Brasil aos 15 de novembro
de 1889, não declararem, dentro em seis meses depois de entrar em
vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem;

5º) os estrangeiros que possuírem bens imóveis no Brasil e forem
casados com brasileiros ou tiverem filhos brasileiros contanto que
residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de não mudar
de nacionalidade;

6º) os estrangeiros por outro modo naturalizados.

A Corte, em lídima decisão, considerou que o alistando tendo
nascido em Vimioso (Portugal), aos 21 dias de setembro de 1897, não
podia ser beneficiado pela naturalização acima citada.19
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E fundamentava que a grande naturalização alcançou os estrangeiros,
que, estando no Brasil, aos 15 de novembro de 1889, não declarara,
no prazo de seis meses, contados da data em que entrou em vigor a
Constituição de 1891, o seu ânimo de conservar a nacionalidade de
origem.20 Considerou, inclusive, que o fato de ser casado com
brasileira é um requisito que, por si só, não lhe dá a qualidade de
cidadão brasileiro, sendo necessário, também, a comprovação de
que possui bens imóveis devidamente registrados no país.

Outras Questões sobre o AlistamentoOutras Questões sobre o AlistamentoOutras Questões sobre o AlistamentoOutras Questões sobre o AlistamentoOutras Questões sobre o Alistamento

Talvez pelo conhecimento de uma prática fraudulenta no
processo de alistamento, existente antes da implantação da
Justiça Eleitoral, as decisões, nessa área, como é possível

observar, eram abundantes e severas, inclusive quando, entre o
pedido de inscrição e o de qualificação, havia dessemelhanças de
letras. Assim, o Processo nº 31, de 22 de abril de 1937, que versava
sobre o tema, levou os denunciados à condenação de seis meses
de prisão e pagamento da taxa penitenciária.

Com o mesmo rigor, tratavam o não envio à Secretaria do
Tribunal Eleitoral das relações de óbitos de eleitores. O Governo
Federal havia decretado a Lei n. 230, de 31 de julho de 1936, que
estabelecia providências sobre a organização dos arquivos eleitorais
e registro de óbitos de eleitores. O art. 6º desta lei assim determinava:

Art. 6º A partir de 1 de agosto de 1936, os oficiais e escrivães
encarregados do registro de óbitos farão constar dos respectivos
termos, tratando-se de indivíduos maiores de 18 anos, se estes eram
eleitores, e em que região foram insertos. Tratando-se de eleitor,
o declarante de seu óbito entregará ao encarregado do registro o
respectivo titulo eleitoral , ou dará as razões porque não o faz, o que
tudo, também fará do registro. A falsa declaração sobre ser ou não
eleitor o falecido é considerada crime eleitoral, punido com penas do
art. 183, n. 5, da lei n. 48, de 4 de maio de 1935.

§ 1º Os funcionários encarregados do registro de óbitos organizarão
as listas de que trata o art. 207 da referida lei, declarando em colunas
especiais, de acordo com o que constar do registro, o nome, idade,
filiação, estado civil, domicílio do falecido e se este era eleitor e de
que região, reatando-as, em duplicata, depois de datadas e
assinadas, Secretaria do Tribunal Regional respectivo, acompanhadas
dos títulos eleitorais que houverem recebido. A falta de remessa
dessas listas, no prazo legal, acarreta para o funcionário a penalidade
do art. 183, n. 17, também da citada lei elevada ao dobro nas
reincidências.

Um edital de intimação e citação de réus, condenados em
função da questão de falecimento de eleitor, por não terem prestado
as informações exigidas por lei, foi publicado no Diário Oficial de
22/9/1937. A condenação refletia com exatidão o que representava
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para a Justiça Eleitoral o não cumprimento daquela norma.
Tratava-se de um criminoso menosprezo de uma medida do maior
alcance preventivo para a verdade eleitoral.21

Na íntegra, reproduzimos um processo versando sobre o
mesmo tema, de outubro de 1937, pouco antes da extinção da Justiça
Eleitoral.

NUMERO 17- A
(Classe 1ª do art. 30 do Regimento Interno)
Natureza do processo: - Denuncia crime
Denunciados: - José Mathias de Britto e outros.
Juiz Relator: - Des. Carlos Livino de Carvalho

ACÓRDÃO
Relatados e discutidos estes autos de ação criminal em que é

autora a Justiça Eleitoral por seu Procurador Regional e são réus
José Mathias de Britto, Joaquim Moreira da Rocha, Francisco
Cavalcante da Rocha e José Alves Martins.

Acordam os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral em julgar
procedente, em parte, a denúncia de fls. 2 para condenar, como
condenam, os denunciados José Mathias de Britto, Francisco
Cavalcante Rocha e José Alves Martins a seis (6) dias de suspensão
do exercício dos seus cargos de escrivão e oficiais do registro civil, a
pagarem (200$000) duzentos mil réis de multa e vinte mil réis (20$000),
de selo penitenciário (art. 183, n. 17, do Código Eleitoral vigente); e

Acordam em julgar improcedentes, em parte, a mesma denúncia
para absolver, como absolvem, da acusação que lhe foi feita na
denúncia proferida o réu Joaquim Moreira da Rocha.

Assim decidem pelo seguinte:
Os denunciados, José Mathias de Britto, escrivão do oficial do registro

civil em Soure, Joaquim Moreira da Rocha, idem em Cauhype (Soure),
Francisco Cavalcante da Rocha, idem em Sitios Novos, (Soure) e
José Alves Martins, idem em Umary (Soure), deixaram de cumprir, até
31 de dezembro de 1936, as determinações do art. 207, do Código
Eleitoral e a do § 1º do art. 6 da Lei n. 230, de 31 de julho de 1936.

A falta de organização e remessa das listas a que se referem os
artigos das leis acima indicados, importa a delito eleitoral previsto no
art. 183, n. 17 do já mencionado Código, segundo se vê da parte final
daquele § 1º do art. 6, da Lei n. 230.

Deve ter-se em vista que a Lei 230, conforme ficou provado neste
processo, além de sua publicação normal, feita pelo Governo Federal,
foi publicada no Diário Oficial deste Estado, em folheto, e remetida,
sob esta última forma, a todos os juízes e escrivães eleitorais do
Ceará, acompanhada de uma circular esclarecedora.

Ouvidos os réus sobre a acusação, disseram:
- José Mathias de Britto que, entre 1º e 31 de Dezembro de 1936,

somente um eleitor de Soure faleceu mas o óbito se verificou em
Fortaleza, onde foi registrado; que nenhuma lista enviou porque
nenhum óbito de eleitor foi registrado no seu cartório;

- José Alves Martins foi oficial do registro civil em Umary de 1º de
agosto de 1935 a novembro de 1936 e nesse interregno nenhum
óbito teve registro em seu cartório;

- Francisco Cavalcante da Rocha que prestou compromisso do seu
cargo e assumiu o exercício deste em 13 de Setembro de 1935, que
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dessa data até 25 de abril de 1937, quando escreveu sua defesa
neste processo, nenhum óbito foi registrado em seu cartório;

- Joaquim Moreira da Rocha que foi nomeado oficial do registro civil
de Cauhype em 1935, ou em 1936, mas não exerceu a função, não
tendo, mesmo, retirado o título de sua nomeação.

Deve notar-se que o art. 207, do Código Eleitoral obriga o
encarregado do registro civil a remeter mensalmente, à Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral, lista em duplicata de todos os óbitos de
pessoas de 18 anos, de nacionalidade brasileira, que tiveram registro
em seu cartório, não apenas lista de óbito dos eleitores de sua
circunscrição.

Mas o que neste feito mais importa é o fato dos acusados nenhuma
prova, absolutamente nenhuma, terem produzido em favor das
defesas por eles alegadas.

Uma testemunha, uma certidão, um documento qualquer, nada
ofereceram em abono de quanto disseram.

Ora, o princípio universal manda que todo alegado seja provado,
pena de não valer.

Allegare nihil, et allegatum non probare, paria sunt.
O que os denunciados argüiram em seu benefício poderia com

facilidade e rapidez ser comprovado com certidão e, se não fizeram
essa comprovação, não podem pretender beneficiar-se com simples
palavras suas.

Por isto, por falta de prova da defesa, o Tribunal condenou,
absolvendo, entretanto, por maioria de votos, o acusado Joaquim
Moreira da Rocha a respeito do qual se houve por verdadeira a escusa
de nunca ter servido o ofício em cujo exercício teria delinguido.

Fortaleza, 5 de outubro de 1937

(a) Faustino de Albuquerque – Presidente
(b) C. Livino de Carvalho – Relator – Vencido em parte. Votei pela
condenação do acusado Joaquim Moreira da Rocha nas mesmas
penas impostas aos seus companheiros porque, assim como os
demais, ele se limitou a alegar a existência do fato que não provou,
quando lhe seria fácil prová-lo. É rigorosamente igual à dos demais
denunciados a situação deste e se os outros foram condenados por
ausência de provas de defesa, este também deveria sê-lo.

Publicado no Diário Oficial de 19.10.1937

Ainda assim, outro julgamento do mesmo período e sobre a
mesma matéria, relacionado a uma denúncia do Procurador Regional
Eleitoral, numa ação penal, cujo relator foi o Juiz Dr. Alves de Souza,
vem demonstrar uma característica singular de membros da Corte,
qual seja, a sensibilidade à situação sócio-econômica do Estado.
Tratava-se, igualmente, de um crime pela não remessa, no prazo
legal, das listas de óbitos. Por maioria, os membros decidiram pela
absolvição do denunciado, pois o acusado aduzia só ter tomado
conhecimento da lei ao receber a intimação. Eis o que se lê nos
autos do processo:

É princípio de direito, que, a ninguém é dado desconhecer a lei.
Mas, seria possível não se admitir exceção, máxime, entre um povo
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pouco lido, e que, ainda, sofre até a falta de comunicação regular?  (...) Uma
testemunha, a segunda, à fls. V15, in fine, dá uma impressão nítida
do que se passa no interior, quanto à correspondência postal.22

(grifo nosso)

Refletindo sobre a Competência do TribunalRefletindo sobre a Competência do TribunalRefletindo sobre a Competência do TribunalRefletindo sobre a Competência do TribunalRefletindo sobre a Competência do Tribunal

Pudéssemos ficar pesquisando entre jornais e diários da época,
esta pequena publicação não sairia. O que encontramos
evidencia a grande expectativa existente na sociedade quanto

à criação da Justiça Eleitoral. Elogios, críticas e, sobretudo, apelos.
A realidade eleitoral do país tinha exigido a instituição desta Justiça
especializada. Ela seguia seu curso num processo de gestação.
Poderíamos, mesmo, dizer, sobre sua primeira etapa, que a Justiça
Eleitoral foi sendo criada em cada ato, em cada eleição, em cada
decisão por ela tomada. Talvez por isso, o sabor incomparável de
vida fecundada dia-a-dia, a nos enlevar, tornando-se necessário
impormo-nos um ponto final ao nosso trabalho de pesquisa.
Pela mesma razão, também, vem a ser inevitável limitar esta
narrativa, não sem antes reproduzir algumas decisões sobre outras
matérias interessantes, como a que se segue, discorrendo acerca
da competência da Justiça Eleitoral.

Singular, este Mandado de Segurança em que a Corte medita,
inclusive, sobre o que seja matéria eleitoral. Foi publicado no Diário
Oficial de 22/9/1937, às páginas 6 e 7. Trata-se da solicitação, por
parte de um condutor de trem da Rede de Viação Cearense, de um
Mandado de Segurança contra o ato do Diretor daquela empresa que
o transferiu do Departamento da Central para o de Cedro, visando
embaraçar a manifestação do pensamento político do peticionário em
prol da Aliança Democrática do Ceará,23 intenção, inclusive, que o
diretor deixou clara. Diz ter mais de 20 anos como funcionário da
RVC, sem ter sofrido qualquer pena, nem dado lugar a censura por
parte de seus superiores hierárquicos.24 Requer, então, que fique
suspenso o efeito da Portaria até a decisão deste pedido, para que
conceda ao peticionário mandado de segurança, a fim de poder
continuar nesta capital a propaganda política que quiser, fora do
exercício do seu cargo e não submetido aos efeitos da Portaria B 130
da RVC, por ilegal.25

A discussão da Corte abriga-se em torno da competência do
Tribunal: Eis uma questão que, por sua natureza, de início logo, urge
ser examinada, por dizer respeito à competência desta Instância
Eleitoral, para interpôr sua autoridade tutelar e acolher o pedido que
lhe é dirigido.26

Prescrevia a Constituição Federal de 1934:

Art. 83 - À Justiça Eleitoral, que terá competência privativa para o
processo das eleições federais, estaduais e municipais, inclusive as



109Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

dos representantes das profissões, e excetuada a de que trata o
art. 52, § 3º, caberá:

a) organizar a divisão eleitoral da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios, a qual só poderá alterar qüinqüenalmente,
salvo em caso de modificação na divisão judiciária ou administrativa
do Estado ou Território e em conseqüência desta;

b) fazer o alistamento;
c) adotar ou propor providências para que as eleições se realizem

no tempo e na forma determinados em lei;
d) fixar a data das eleições, quando não determinada nesta

Constituição ou nas dos Estados, de maneira que se efetuem, em
regra, nos três últimos, ou nos três primeiros meses dos períodos
governamentais;

e) resolver sobre as argüições de inelegibilidade e incompatibilidade;
f) conceder habeas corpus e mandado de segurança em casos

pertinentes à matéria eleitoral;
g) proceder à apuração dos sufrágios e proclamar os eleitos;
h) processar e julgar os delitos, eleitorais e os comuns que lhes

forem conexos;
i) decretar perda de mandato legislativo, nos casos estabelecidos

nesta Constituição e nas dos Estados.
§ 1º - As decisões do Tribunal Superior da Justiça Eleitoral são

irrecorríveis, salvo as que pronunciarem a nulidade ou invalidade, de
ato ou de lei em face da Constituição Federal, e as que negarem
habeas corpus . Nestes casos haverá recurso para a Corte Suprema.

§ 2º - Os Tribunais Regionais decidirão, em última instância, sobre
as eleições municipais, exceto nos casos do § 1º, em que cabe
recurso diretamente para a Corte Suprema, e, no do § 5º.

§ 3º - A lei poderá organizar Juntas especiais de três membros, dos
quais dois, pelo menos, serão magistrados, para apuração das
eleições municipais.

§ 4º - Nas eleições federais e estaduais, inclusiva a de Governador,
caberá recurso para o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral da decisão
que proclamar os eleitos.

§ 5º - Em todos os casos, dar-se-á recurso da decisão do Tribunal
Regional para o Tribunal Superior, quando não observada a
jurisprudência deste.

§ 6º - Ao Tribunal Superior compete regular a forma e o processo
dos recursos de que lhe caiba conhecer.

Os membros da Corte examinam, ainda, a questão da matéria
eleitoral, pois é de sua competência conceder mandado de segurança
em casos pertinentes a matéria eleitoral.27 E concluem que o caso em
espécie não se trata de matéria eleitoral, devendo, por conseguinte,
indeferir a petição, pois,

(...) com a autoridade que se impõe, já se resolveu no Tribunal
Superior Eleitoral que por “matéria eleitoral apenas se compreendem,
nos termos do art. 5º, letra f, da Constituição – o alistamento, processo
das eleições, apuração, recursos, proclamação dos eleitos, expedição
de diplomas; e, nos termo do art. 83, além dessas espécies, as
argüições de inelegibilidade e incompatibilidade, delitos eleitorais e
perda do mandado legislativo.28
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Nos termos abaixo, concluem o julgamento, proferido em
 24 de agosto de 1937:

Ora, isto posto, escusado se torna ao Tribunal volver as suas vistas
para outra ordem de considerações, ou seja, entrar na apreciação do
que se discute em substância, por ser da mais pura evidência não se
tratar na espécie de nenhuma dessas matérias acima indigitadas,
mas de fatos que, logo à primeira vista, ressaltam, não se achar em
causa um direito eleitoral, na concisa e exata expressão que lhe deu
o julgado, em parte, transcrito, por forma a autorizar a providência
excepcional pretendida.

Por estes simples, mas ponderosos argumentos, de caráter
puramente fundamental, resolve o Tribunal Regional de Justiça
Eleitoral indeferir a petição de fls. 2 a 3v.29

Os Partidos Políticos nas Decisões do TribunalOs Partidos Políticos nas Decisões do TribunalOs Partidos Políticos nas Decisões do TribunalOs Partidos Políticos nas Decisões do TribunalOs Partidos Políticos nas Decisões do Tribunal

Quanto a questões ligadas aos partidos políticos, algumas
decisões foram selecionadas. A lei determinava que os
partidos, com ação em todo o país, deveriam ser registrados

no Tribunal Superior Eleitoral e, os que tinham sua ação restrita à
respectiva região, nos Tribunais Regionais que, por sua vez, ficavam
incumbidos de comunicar o fato ao TSE.

No Ceará, o primeiro partido a registrar-se foi o Partido Social
Democrático-PSD, em 21 de fevereiro de 1933. Como afirma o livro
História Do Ceará – Dos Índios À Geração Cambeba, de Aírton de
Farias,

(...) os elementos civis da ‘revolução’, os tenentes do Colégio Militar
e 23º BC, sob a liderança do oligarca Fernandes Távora, organizaram
o partido social democrático (PSD), cujo porta voz era o jornal O POVO.
(...) Este partido, segundo Abelardo F. Montenegro, propugnava pela
instituição de conselhos técnicos especializados com órgãos
orientadores do governo, bem como pela sindicalização das classes
e defesa dos direitos proletários.30

Em abril de 1933, o TRE, através da Decisão nº 26, publicada
no jornal O Povo, de 1.º de maio de 1933, registra o Partido Agrário
do Ceará por ter ele satisfeito as exigências legais regimentais. Tinha
como projeto, conforme consta em seu Estatuto, publicado no jornal
O Povo, de 19/4/1933, arregimentar a classe dos lavradores e
criadores do Ceará e os que se interessassem pelo fomento e defesa
da produção. Entre os sete líderes partidários que assinam seu
Estatuto, encontramos o nome de Natanael Cortez, pioneiro do
presbiterianismo no Ceará, apelidado de Vaqueiro de Deus. Homem
amante dos mistérios de Deus e dos mistérios da terra, tornou-se
defensor insigne da reforma agrária. Sobre esta sua luta, dizia
Robério Souza no livro Natanael Cortez:

Natanael acreditava que, para se fazer eficiente, um projeto de reforma
agrária num estado tão pobre como o Ceará não poderia limitar-se apenas
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a promover o acesso do agricultor à terra. Escola, assistência sanitária e
técnica, financiamento fácil e a juros baixos eram benefícios que acreditava
serem fundamentais para garantir o desenvolvimento da produção e,
assim, garantir a fixação do homem no campo.31

Segundo esse autor, Natanael foi o primeiro pastor protestante
a se eleger deputado no Brasil, conquistando a vaga para deputado
estadual pelo Partido Democrata, em 1929, com 9.833 votos.

No mesmo período, tanto o Superior Tribunal Eleitoral quanto o
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará receberam diversos
requerimentos de registro de partidos políticos, em função da eleição
para a Constituinte, em maio daquele ano.

Um telegrama do TSE para o Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará, de abril de 1933, comunicava: De conformidade com o disposto
no Regimento Interno, comunico vossência, devidos efeitos haver sido
ordenado o registro da Liga Eleitoral Católica como partido político
para os fins dos arts. 100 e 101, letra B, § 2º do CE.32 Reproduzimos,
a seguir, os artigos citados:

Art. 100. Para todos os atos referentes ao alistamento, é facultado
aos partidos políticos, por meio de delegados seus ou representantes,
que nomeiem junto aos juizes ou Tribunais eleitorais:

1) examinar, no arquivo eleitoral, em companhia dos funcionários
designados, e com a aquiescência previa do Tribunal Superior,
quaisquer autos ou documentos;

2) apresentar alegações e protestos, por escrito, recorrer, produzir
todo gênero de provas e denunciar perante a autoridade competente
os funcionários eleitorais;

3) acompanhar o processo de qualificação e inscrição dos eleitores;
4) requerer que, com sua assistência, se interrogue em forma

sumária, o alistando quanto à identidade e se verifique seu
conhecimento de leitura e escrita.

Art. 101. Para os atos referentes à votação e apuração, podem,
quando registados, nomear fiscais:

a) os candidatos, individualmente ou em conjunto;
b) os partidos e as alianças de partido.
§ 1º Qualquer candidato avulso, não registrado, pode nomear fiscais

junto às Mesas ou Tribunais, mediante comunicação escrita, assinada
pelo menos por 50 eleitores, com as firmas reconhecidas.

§ 2º Os partidos, bem como os candidatos registrados, podem ter
junto a cada Mesa Receptora um delegado, e, até três, junto ao Tribunal
Regional.

Interessante assinalar que a Liga Eleitoral Católica, mesmo já
tendo seu registro deferido no Tribunal Superior, requereu, também,
registro neste Tribunal. A decisão foi de dispensa por ter âmbito de
ação nacional. A LEC, como era conhecida a Liga, foi fundada pela
Igreja Católica, com o objetivo de orientar os fiéis para as eleições
de 1933. Algumas informações sobre a Liga Eleitoral Católica poderão
ser encontradas no capítulo Primeiras Eleições.
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Quanto ao pedido de inscrição do Partido Comunista do Brasil
neste Tribunal, já anteriormente negado pelo TSE, é importante
relevar alguns aspectos. Seu relator foi o Dr. Andrade Furtado,
importante jurista e católico ardoroso. No processo, a Corte,
argumentando que em face da improcedência do pedido e por ele não
vir instruído dos requisitos essenciais a essa formalidade legal, além
do fato de ter âmbito de ação em todo território nacional,33 nega o
pedido de registro do PCB, representado por Lucio Sotero de Moura.
O relator não se contenta. Além da recusa do registro, considera ser
necessário tecer as considerações que aqui reproduzimos.

 Entendo que a recusa do registro impetrado abrange, ainda, um
aspecto jurídico interessante, de que não quis tomar conhecimento
nem de longe, este Tribunal, por evidente receio de que se viesse a
tocar no mérito da questão. Entretanto, o caso envolve terceira
preliminar de cristalina e sugestiva transparência. O pedido de registro
feito pelo Partido Comunista ao Tribunal Superior de Justiça Eleitoral,
preenchidas as formalidades do estilo, foi recusado por se tratar de
uma organização filiada à Internacional de Moscou, oferecendo
destarte grande perigo à segurança social e à estabilidade das
instituições nacionais. Poderia então, mesmo na hipótese de o Partido
haver preenchido os requisitos da lei, pela limitação do âmbito de sua
atividade ao Estado, e pela exibição dos documentos essenciais,
poderia ser autorizado o seu registro no Ceará, em face da
jurisprudência expressa daquela Suprema Corte de Justiça Eleitoral?
Poderia? Clarissimamente que não. Por conseguinte, ainda pela
preliminar de que o Tribunal Regional não pode ordenar um ato de
flagrante desacordo com as resoluções da instância superior, o pedido
estaria de vez prejudicado. Não vejo, pois, motivo algum, nem lógico
nem técnico, para este temor supersticioso de uma alusão sequer ao
ponto de vista doutrinário, no que toca a um partido que o ilustre
magistrado, Dr. Miranda Valverde, chamou “extra-jurídico”, baseado
alias na opinião de autores notáveis, de renome reconhecido, como
Mirkine Guétzevick (Les Const. de l’Europe Nouvelle, 2.ª ed. , pags. 40
e segs. e La Théor. Gener. de L’Ètat Sovietique, pags. 47 e segs),
JANEFF, (La Const. de l’Union des Républiques Socialistes
Sovietiques, pags. 45 e 476), Duguit (Tr. De Droit Const. vol. 2,
3.ª ed. § 4).34

Para encerrar esse tema que destaca os processos julgados
provenientes de partidos políticos, escolhemos um que se sobressai
pela decisão dele sobrevinda. Ocupa-se de um pleito judicial, com
julgamento em 1936, cuja significação maior está no fato de ter ele
determinado a fixação da data da eleição para prefeito municipal de
Fortaleza. Tratava-se de uma petição do delegado do Partido Social
Democrático, Dr. Paulo Sarasate, sobre o qual noticiava o jornal
O Povo:

O requerimento em apreço é calcado em parecer dos consagrados
juristas Levi Carneiro, João Mangabeira e Homero Pires, os quais
consideram inválido o § 1° do art. 2° da Constituição do Estado,
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promulgada a 24 de setembro último, em face de um dispositivo

expresso do Código Eleitoral.35

Pela importância do tema e pela firmeza de seus fundamentos,
torna-se importante reproduzir os termos da Petição.

 “Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral.
O PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO, por seu representante abaixo

assinado, vem requerer a esse colendo Tribunal, nos precisos termos
do Código Eleitoral em vigor (Lei n. 48, de 4/5/1935) se digne fixar a
data das eleições para prefeito municipal de Fortaleza, uma vez que a
Constituição do Estado deixou de fazê-lo.

Efetivamente, reza de maneira clara e taxativa aquele Código, ao
definir a competência dos tribunais regionais:

 “Art. 27 – Compete aos tribunais regionais:

t) fixar a data das eleições estaduais e municipais, quando já não
estiverem determinadas na Constituição do Estado, na Lei Orgânica
do Distrito Federal ou dos Territórios, de maneira que se realizem, de
preferência, nos três primeiros, ou nos três últimos meses dos
períodos governamentais.

Com esse preceito, conforme raciocina com muita proficiência o
eminente jurisconsulto Dr. João Mangabeira, (parecer anexo)
pretendeu o legislador federal “impedir ao constituinte dos Estados o
recurso de poder protelar as eleições, pela manobra de deixar ao
legislador ordinário a atribuição de designar-lhes a data.”

Que fez, porém, a Constituição do Ceará, votada a 24 de setembro
do ano passado?

Deixou de fixar a data das eleições municipais – pois subordinou-
as a uma lei ordinária (Lei Orgânica dos Municípios) – e, o que é mais
grave, abriu uma exceção visivelmente protelatória para a eleição do
prefeito de Fortaleza, quando assim dispôs no § 1° art. 2° das suas
Disposições Transitórias:

 “A eleição do primeiro prefeito da Capital se fará na época que a lei
orgânica dos municípios determinar, não podendo, entretanto,
realizar-se antes de seis meses da vigência da mesma lei.”

Pergunta-se: em face do art. 26 do Código Eleitoral, promulgado a
4 de maio de 1935, podia o constituinte do Ceará abrir essa exceção?
Claro que não, desde que, como ensina o arguto Levi Carneiro (parecer
anexo), na determinação da data das eleições estaduais e municipais,
fixou excluída a competência do legislador ordinário.

 “A Constituição Federal – explica o notável jurista – tal como o Código
Eleitoral, adiantamos nós, “atribuiu competência à Justiça Eleitoral,
sempre que a própria Constituição, Federal ou Estadual, não determine
a data das eleições. Excluiu o legislador ordinário. Logo, a Constituição
estadual não pode restaurar a competência do legislador ordinário.
Se ao legislador ordinário confere a competência, que a Constituição
Federal lhe negou, a Constituição Estadual consigna, nesse ponto,
um preceito inconstitucional e inoperante: não se valeu da prerrogativa
de fixar, ela mesma, a data das eleições – e, portanto, à Justiça Eleitoral
caberá determinar a data das eleições. O Código Eleitoral acima citado
atribuiu essa competência, como já disse, aos tribunais regionais.
A eles caberá exercer, portanto, tal prerrogativa.”

Idêntica foi a conclusão do Dr. João Mangabeira:
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 “Nada justifica a monstruosa exceção aberta em relação ao
município da capital, o mais culto do Estado e onde, por isso mesmo,
mais fácil é a realização de um pleito eleitoral.

Trata-se manifestamente de um expediente partidário, para arrancar,
ou burlar, o direito do eleitorado da Capital escolher o seu prefeito, na
época fixada pela Constituição do Ceará, para todos os outros
municípios.

Mas o art. 83 da Constituição Federal e o art. 27 do Código Eleitoral
impossibilitaram essa manobra. A Constituição do Ceará, não fixando
a data da eleição do Prefeito da Capital, transferiu ao legislador
ordinário uma competência que lhe não cabe, porque, em casos tais,
essa função é, por determinação expressa da Constituição Federal,
da privativa atribuição da Justiça Eleitoral.

A prescrição, portanto, da Constituição cearense é nesse ponto inane
e nula. Uma vez que o constituinte cearense não fixou a data da eleição
do Prefeito da Capital, essa atribuição se transferiu automaticamente
para a Justiça Eleitoral, por força do art. 83 da Constituição. E, nos
termos expressos do art. 27 do Código Eleitoral, é ao Tribunal Regional
do Ceará que compete exercer essa função, ou melhor, cumprir esse
dever.”

Ocorre, por outro lado, que a Lei Orgânica dos Municípios,
promulgada no dia 30 de dezembro último (Diário Oficial anexo), talvez
porque o legislador ordinário se capacitasse de sua incompetência
no caso, também deixou de fixar a data em apreço. Limitou-se,
o art. 17 § Único, a prescrever que o Prefeito de Fortaleza será eleito
por sufrágio direto e secreto, pelo período de quatro anos. Nada disse
quanto à data do pleito, que, destarte, continua indeterminada. É mais
uma razão, portanto, e essa de ordem material, que justifica
plenamente o presente requerimento.

A verdade, porém, conforme já demonstramos, calcados na opinião
daqueles abalizados jurisconsultos – ambos figuras proeminentes
da Assembléia Nacional Constituinte e da Câmara Federal que lhe
sucedeu – a verdade é que o § 1° do art. 2° das Disposições
Transitórias da Constituição cearense é letra morta em todos os seus
termos, por contrariar expressa exposição de lei federal (Art. 27 letra t
do Código Eleitoral), que, como se sabe, ocupa lugar superior ás
Cartas políticas dos Estados na hierarquia jurídica. E dizemos muito
bem que o mencionado dispositivo é inválido em todos os seus
termos, porque todos eles se afastam da regra estabelecida no Código
Eleitoral, que exige se DETERMINE a data das eleições na Constituição
do Estado. Somente essa determinação seria da competência do
constituinte estadual. Nada mais. Tanto a transferência de suas
prerrogativas para uma lei ordinária, como a restrição final do parágrafo
(seis meses, no mínimo, após a promulgação da Lei Orgânica dos
Municípios), tanto uma como a outra escapava à competência da
Constituinte estadual. A única faculdade decorrente do mencionado
artigo 27 letra t do Código Eleitoral é a de marcarem as Cartas
estaduais a data das eleições. Fora daí nada mais podem elas dispor
em face da lei federal, cujos termos são precisos e claros. Nem
declinar de suas atribuições, nem estabelecer uma restrição para a
qual não tinha competência. É o que pensa também, numa exposição
racional e lógica, o ilustre jurista Dr. Homero Pires, acatado
representante da Bahia na Câmara Federal (parecer anexo):
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 “Da mesma indeterminação padece a eleição do prefeito da
Capital: a sua data depende de uma lei orgânica municipal
inexistente, e para a feitura da qual não há também prazo certo.
A restrição – de que esta última eleição não se pode realizar
antes de seis meses da vigência dessa lei vagamente em
perspectiva, mantém a mesma indeterminação. Porque a
restrição se subordina a uma condição incerta e é, igualmente,
incerta.

Impõe-se, pois, no caso, a competência da Justiça Eleitoral.”
Ocorre mencionar ainda de passagem, e como simples adminículo

às considerações de ordem jurídica que acabamos de expender, que
a extravagância da Constituição Estadual chegou ao ponto de distinguir
datas para a eleição dos vereadores e a eleição do Prefeito de Fortaleza.
Enquanto a daqueles ficou marcada para o mesmo dia das eleições
municipais do interior (art. 2° das Disposições Transitórias), a escolha
do prefeito da Capital, por força do dispositivo que ora inquinamos de
inválido, somente se realizaria no mínimo seis meses após a
promulgação da Lei Orgânica dos Municípios. Quer dizer: o município
de Fortaleza teria sua Câmara Municipal funcionando legalmente por
vários meses, ao lado de um prefeito nomeado pelo Sr. Governador
do Estado, contrariando-se assim, de maneira flagrante, o espírito da
própria Constituição cearense, que, entre as duas fórmulas permitidas
pela Constituição Federal (eleição e nomeação) preferiu fosse o
Prefeito de Fortaleza escolhido por eleição (art. 89 da Const.
Cearense).

Por todos os motivos expostos é que requeremos a esse colendo
Tribunal se digne pronunciar a invalidade do § 1° do art. 2° da
Constituição do Estado, em face da Lei federal n. 48, de 4 de maio de
1935 (Código Eleitoral), fixando, consequentemente, nos termos do
art. 27 letra t do mesmo Código, a data em que deve realizar-se a
eleição do primeiro Prefeito de Fortaleza.

Fortaleza, 14 de janeiro de 1936.
PAULO SARASATE
(Delegado do Partido Social Democrático)36

Essa petição, datada de janeiro de 1935, transformou-se no
processo de nº 14 que teve como relator o Desembargador Daniel
Lopes. Não muito depois, já em fevereiro, a Corte pronunciava-se.
Na sessão anterior ao julgamento, o juiz Alves de Sousa pediu vista
dos autos, como noticiava, no dia 7 de fevereiro, o jornal O Povo:

Tomando conhecimento do requerimento, o Tribunal Eleitoral ia
resolver o assunto, em sua reunião de anteontem, mas não o fez por
haver o Dr. Alves de Sousa pedido vista dos papéis. Nestas condições,
somente amanhã, ás 13 horas, será dada a palavra final daquela
Corte, a respeito do interessante caso.

A seguir, a Decisão da Corte, em seu inteiro teor.

 (Processo de que trata o art. 5° das Instruções)
Número 14
Natureza do processo: - Pedido de fixação da data para realização
das eleições do Prefeito Municipal de Fortaleza, feito pelo “Partido
Social Democrático”.
Juiz Relator: - Desembargador Daniel Lopes.
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ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, etc.
O Dr. Paulo Sarasate Ferreira Lopes, como Delegado do “Partido

Social Democrático”, requereu, com fundamento no art. 27, letra-T, da
Lei n° 48, de 4 de Maio de 1935, a fixação da data da eleição para
prefeito municipal de Fortaleza, a pretexto de que, cabendo à
Constituição do Estado determiná-la, esta, em vez de fazê-lo, a
subordinou, no Parágrafo 1° do Art. 2° de suas Disposições
Transitórias, a uma lei ordinária, ou seja a de organização dos
municípios, impondo-lhe ainda a condição protelatória de não se
poder a mesma eleição realizar antes de seis meses de sua vigência,
tão evidente mesmo sendo a incompetência do legislador ordinário
que este deixou de fixar a data em apreço, limitando-se a estabelecer,
no art. 17, § único da respectiva lei (N. 32, de 30 de Dezembro de
1935), que o prefeito da Capital será eleito por sufrágio direto e secreto,
pelo período de quatro anos.

Incidentemente, salientou ainda o requerente a EXTRAVAGÂNCIA
de permitir a Constituição Estadual que as eleições para vereadores
e prefeito de Fortaleza se realizem em épocas diversas, resultando
daí que o referido município “teria sua câmara... funcionando
legalmente por vários meses ao lado de um prefeito nomeado”... em
pleno desacordo com o espírito da mesma carta política, que, entre
as duas fórmulas autorizadas na Constituição da Republica – eleição
e nomeação (Art. 12 n. 1, parágrafo 1°), preferiu a primeira (Art. 89, IN
FINE).

O requerimento se acha instruído com os pareceres de fls. 5, 7 e 8
dos eméritos juristas Drs. João Mangabeira, Levi Carneiro e Homero
Pires.

O Dr. Procurador Regional Interino, em seu parecer de fls. 11 a 12,
argumentando tanto poder a Constituição abrir a restrição a que alude
o parágrafo 1° do art. 2° de suas Disposições Transitórias, sem infringir
o Art. 27, letra -T, do Código Eleitoral, quando o Tribunal,
reconhecendo-o implicitamente, já aceitara o prazo de 90 dias
estabelecido para as outras eleições municipais e mandado contar a
partir da promulgação da lei orgânica dos municípios (Cit. Art. 2°, IN
PRINCIPIO), concluiu opinando pelo indeferimento do pedido.

Para sustentá-lo e rebatê-lo, utilizaram-se da palavra, por ocasião
do julgamento, os Drs. Paulo Sarasate e Edgard de Arruda,
respectivamente.

ISTO POSTO:
A Constituição da República dispôs, em seu art. 83, letra-D, caber à

Justiça Eleitoral fixar a data das eleições, quando não determinada
na mesma Constituição ou nas dos Estados, de modo a se efetuarem,
em regra, nos três últimos ou nos três primeiros meses dos períodos
governamentais.

Discriminando a competência, prescreveu a Lei N. 48, de 4 de maio
de 1935, em seu Art. 13, letra-L, competir, dada a hipótese em apreço,
tal fixação ao Tribunal Superior, no caso de tratar-se de eleições
federais, e, no Art. 27, letra-T, aos Tribunais Regionais, no de tratar-se
de eleições estaduais e municipais.

Os supracitados dispositivos são por demais explícitos e não
comportam a menor dúvida sobre o caso sujeitos. – Pelos arts. 83,
letra-D, da Constituição da Republica, 27, letra-T, da lei n. 48, se não
estiver determinada, na Constituição Estadual, a data das eleições, a
competência é deferida ao Tribunal Regional.
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Ora, examinando-se, a respeito, a Constituição Política do Estado,
verifica-se que a mesma, em vez de fixar a data da eleição para prefeito
municipal de Fortaleza, cometeu, no art. 2°, Parágrafo 1°, das
Disposições Transitórias, ao legislador ordinário a atribuição de
fazê-lo na lei de organização dos municípios.

Tal, no entanto, não lhe era permitido, em face dos textos claros dos
citados arts. 83, letra-D, e 27, letra-T. De acordo com os mesmos, ou
a Constituição Estadual fixaria a data das eleições, e, então, à Justiça
Eleitoral só era licito intervir para fazer cumprir a sua determinação, ou
não o faria, cabendo, neste caso, ao Tribunal Regional a fixação.
 – Deixar de fazê-lo, para afastando a competência deste, atribui-la ao
legislador ordinário, é que não se justifica.

Mesmo admitido, para argumentar, que o pudesse, a Lei n. 32, de
30 de dezembro de 1935, que instituiu a organização dos municípios,
igualmente não fixou a data das eleições, limitando-se, em seu
Art. 17, Parágrafo único, a declarar que o prefeito da Capital “também
será eleito por sufrágio direto e secreto, pelo período de quatro anos”,
donde, em qualquer hipótese, caber a fixação ao Tribunal Regional.

Não colhe a objeção de que, se assim vem a ser, deve este respeitar
o prazo de seis meses imposto na Constituição, ou reputando como
fixada, para a eleição a data em que findar o mesmo prazo, ou
marcando um outro após o decurso daquele, e nunca antes, porque a
condição referente ao dito termo não foi posta senão ao legislador
ordinário, e desde que este, se é que era competente, se absteve de
fixá-lo, não mais poderá prevalecer a aludida condição.

Por sua vez, o fato de haver o Tribunal Regional determinado, de
acordo com o Art. 2°, IN PRINCIPIO, das Disposições Transitórias da
Constituição Estadual, o dia 29 de março para a realização das demais
eleições municipais, não pode importar no reconhecimento implícito
de estar a eleição de prefeito de Fortaleza fixada, pois, sobre, no
momento, não se ter ventilado a questão, foi a data em apreço adotada
pelo Tribunal por achá-la razoável.

Acresce nada justificar a realização da eleição de prefeito em data
posterior às demais eleições municipais, antes convindo aos
interesses do município, comodidade do eleitorado e árduos encargos
da Justiça Eleitoral que as mesmas se façam conjuntamente.

Pelos expostos fundamentos, pois: -
Acordam, unanimemente, os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral

em atender o pedido feito, designando o dia 29 de março do corrente
ano para a realização também da eleição de prefeito municipal de
Fortaleza.

Fortaleza, 8 de fevereiro de 1936.
Olívio Câmara – Presidente
Daniel Lopes – Relator.

Publicado no Diário Oficial de 4 de março de 1936.

Elogios a um JulgamentoElogios a um JulgamentoElogios a um JulgamentoElogios a um JulgamentoElogios a um Julgamento

Chegamos ao ponto final deste capítulo. Certamente, muita
coisa não se disse. Aspectos importantes não foram expostos.
Decisões sobre impugnações de urna, por exemplo.

Mereceriam uma pesquisa mais acurada e, sobretudo, direcionada.
Todavia, para não deixar em branco um tema por demais importante
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e tão constante na história da Justiça Eleitoral até a criação das
urnas eletrônicas, concluímos o capítulo com um destaque de uma
decisão da Corte, nessa área, dado pela imprensa.

O Povo, 20 de maio de 1933. Título da matéria: A Resposta do
Superior Tribunal Eleitoral. De que fala? Da decisão do TSE
relacionada à consulta do Tribunal Eleitoral do Ceará quanto à
necessidade de ser realizada nova eleição em uma das seções
eleitorais do Estado. Na realidade, a Instância Regional consultara o
Superior Tribunal sobre a exigência de proceder a nova eleição em
uma das seções eleitorais, pelo fato do número de sobrecartas
encontradas na urna não conferir com o número de votantes
consignados na ata de encerramento da eleição. Dizia a matéria
que aquele Tribunal, interpretando os termos das instruções de acordo
com o que é justo e razoável, decidiu que:

- deveria proceder primeiro a um exame dos documentos para
constatar se houve violação ou não;

- tratando-se de um simples engano, mandar apurar;
- do contrário, resolver como fazer no final da apuração.

A notícia ressalta com orgulho o fato de o Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará já ter mandado apurar, antes mesmo da resposta
do TSE, e elogia a decisão:

 Nestas condições, a decisão da Suprema Corte de Justiça Eleitoral,
chegando agora de acordo com o ponto de vista adotado pelos nossos
juízes, é uma prova eloqüente de que eles agiram de maneira
acertada, interpretando a lei com aprumo e correção, de molde a
proferir um julgamento justo, eqüitativo e lógico como foi realmente
adotado pelo Tribunal Eleitoral do Ceará.
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1.7. EXTINÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL1.7. EXTINÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL1.7. EXTINÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL1.7. EXTINÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL1.7. EXTINÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL
A saúde das democracias, quaisquer que sejam seu
tipo e grau, depende de um mínimo detalhe técnico:
o processo eleitoral. Tudo o mais é secundário. Se o
regime das eleições é acertado, se se ajusta à
realidade, tudo vai bem; se não, ainda que o resto
marche otimamente, tudo vai mal.

Ortega e Gasset1

Instaurado o Tribunal Regional Eleitoral no dia 2 de agosto de   1932,
na acidentada e moralizadora fase do Governo Provisório,2

constituía o prelúdio para a normalização das garantias
constitucionais.3 Consciente de suas atribuições, torna público que
vai iniciar seus trabalhos e logo cuida do ajuste da divisão do Estado
em Zonas Eleitorais. Daí por diante, passa a reunir-se com o fito de
pôr em execução as determinações legais para o alistamento e os
demais serviços eleitorais preparatórios das eleições anunciadas,
acompanhando, passo a passo, o surgimento de inúmeros decretos
que eram baixados, alguns trazendo inovações, outros, alterações
ao Código Eleitoral.

O Tribunal Eleitoral recebia com júbilo a Constituição de 16 de
julho de 1934 que, além de incorporar todas as medidas  previstas
no Código Eleitoral de 1932, foi ainda mais longe ao definir a
competência da Justiça Eleitoral em seu art. 83 (capítulo Primeiras
Decisões).

Diante de tudo isso, a Justiça Eleitoral atravessava, vitoriosa,
o denominado Governo Constitucional (1934-1937), com as mesmas
esperanças do povo brasileiro de que a Constituição Federal e as
Constituições Estaduais nascentes viriam ao encontro de suas
aspirações. A própria Justiça Eleitoral já era uma realidade, o voto
secreto e o voto feminino acabavam de ser instituídos, partidos
políticos tinham seus registros reconhecidos, aconteciam eleições
indiretas para Senador e Governador e eleições diretas para prefeito,
executavam-se os serviços eleitorais preparativos das eleições
presidenciais previstas na Constituição para janeiro de 1938. Porém,

atendendo às aspirações do povo brasileiro e à paz político-social,
profundamente perturbada por conhecidos fatores da desordem,
atendendo ao estado de apreensão criado pela infiltração comunista;
atendendo a que, sob as instituições anteriores o Estado não
dispunha de meios normais de preservação e defesa da paz,
segurança e bem estar do povo, o Presidente da República, com o
apoio das forças armadas e cedendo às aspirações da opinião
nacional, decreta a nova constituição, que entrará desde hoje em
vigor. (Preâmbulo do Decreto de Promulgação da Nova Constituição).4
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Getúlio Vargas, que não pretendia deixar o governo, prepara
um golpe de Estado. Implanta, então, o Estado Novo – regime ditatorial
que perdurou até 1945 com a Carta outorgada de 10 de novembro
de 1937.

 A partir daí, a competência para legislar sobre assuntos
eleitorais ficou atribuída à União. A nova Carta Constitucional fez
desaparecer a Justiça Eleitoral:

Art. 16 – Compete privativamente à União poder de legislar sobre as
seguintes matérias:

XXIII - matéria eleitoral da União, dos estados e dos municípios;
Art. 90 – São órgãos do Poder Judiciário:
a) o Supremo Tribunal Federal;
b) os juízes e tribunais dos estados, do Distrito Federal e dos

territórios;
Art. 180 – Enquanto não se reunir o Parlamento Nacional o presidente

da República terá o poder de expedir decreto-lei sobre todas as
matérias da competência legislativa da União.

Quanto aos partidos políticos, foram dissolvidos por força do
Decreto-Lei n.º 37, de 2 de dezembro de 1937, assim expresso:

Art. 1.º Ficam dissolvidos, nesta data, todos os partidos políticos.
§ 1º São considerados partidos políticos, para os efeitos desta lei,

todas as arregimentações partidárias registradas nos extintos Tribunal
Superior e Tribunais Regionais da Justiça Eleitoral, assim como as
que, embora não registradas em 10 de novembro do corrente ano, já
tivessem requerido o seu registro.

Extinta a Justiça Eleitoral pela nova Carta Política do País, o
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará realizou sua reunião de
encerramento em data de 16 de novembro de 1937, sob a presidência
do Des. Faustino de Albuquerque, o mesmo presidente que inaugurou
os trabalhos do Tribunal em 1932. Compareceram à sessão Juízes
Leite de Albuquerque, Alves de Sousa, Péricles Ribeiro e Silva Moura
e o Procurador Regional Pio Jardim. Aberta a sessão, o Des. Faustino
falou a seus colegas sobre a extinção da Justiça Eleitoral,
comentando sobre a maneira como os juízes do Tribunal se portaram
à frente de seus postos, sobre o zelo do Dr. Pio Jardim, na
Procuradoria, sobre a participação efetiva dos funcionários da
Secretaria orientados pelo Dr. Tomaz Pompeu Filho.

Ao fazer um relato da sessão de encerramento dos trabalhos
do Tribunal Regional do Ceará, o jornal O Povo, de 17.11.1937, assim
se expressa, refletindo os sentimentos da sociedade brasileira:

Queremos deixar expresso nestas linhas o nosso  mais sincero
elogio a Justiça que a nova Constituição extinguiu e que foi,
inquestionavelmente, a mais eficiente conquista do povo brasileiro
após o movimento revolucionário de 1930. Esse elogio, que reflete o
julgamento da opinião pública, deve ser particularizado no tocante à
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atuação do Tribunal Regional do Ceará, o qual foi sempre um dos
mais sólidos esteios da Lei e da Justiça em todo o País.5

Ultimados os trabalhos, foi feita a comunicação do
encerramento das atividades do Tribunal ao Ministro da Justiça e
oficiou-se às diversas repartições federais e estaduais, fazendo voltar
às mesmas os funcionários adidos à Justiça Eleitoral.
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Edifício Fênix Caixeiral, na rua 24 de maio, onde funcionou o
Tribunal Eleitoral do Ceará de outubro de 1934 a janeiro de 1937.

(Acervo Nirez)
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Edifício Palácio da Justiça, após a reforma iniciada em 1934, onde funcionou o Tribunal
Eleitoral do Ceará, a partir de janeiro de 1937, último ano do primeiro período de sua história.

(Acervo Nirez)
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Jornal O Povo, 18 de maio de 1933
(Acervo Biblioteca Pública)

F
o

to
 S

tú
d

io
Jú

n
io



128 Fragmentos da Memória

Jornal O Nordeste, 28 de janeiro de 1933.
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Jornal O Povo, 12 de maio de 1933
(Acervo Biblioteca Pública)
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Livro: Em Tor no da Constituição, 1934
(Acervo Aroldo Mota)
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Ata de uma sessão extraordinária realizada em 1935, assinada pelo
Presidente do Tribunal, Desembargador Francisco Leite Albuquerque.

(Arquivo Público do Estado do Ceará)
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Livro: Constituição Política do Estado do Ceará, 1935
(Acervo Biblioteca Pública)
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SEGUNDA FASE
(A PARTIR DE 1945)

A vida só pode ser compreendida olhando-se
para trás; mas só pode ser vivida, olhando-se para
frente

Soren Kierkergaard

1.8. É RESTABELECIDA A JUSTIÇA ELEITORAL1.8. É RESTABELECIDA A JUSTIÇA ELEITORAL1.8. É RESTABELECIDA A JUSTIÇA ELEITORAL1.8. É RESTABELECIDA A JUSTIÇA ELEITORAL1.8. É RESTABELECIDA A JUSTIÇA ELEITORAL

O regime autoritário de Vargas, de início, foi apoiado
amplamente por vários segmentos sociais, também pelas
Forças Armadas.

A partir de 1942, com a mudança nos rumos da Segunda Guerra
Mundial, os alicerces do Estado Novo foram abalados, favorecendo
a luta interna pela democratização. Com a entrada do Brasil na
guerra, criou-se uma situação curiosa e contraditória para todas as
forças democráticas, e também para o Exército brasileiro que
participava dos combates na Itália: o Brasil lutava no exterior contra
o fascismo, enquanto se mantinha internamente um regime ditatorial
inspirado na ideologia desse mesmo fascismo.1

O Estado Novo definhava a cada dia, não somente em razão
dos efeitos da guerra. A oposição, sempre mais forte, estava a cobrar
do Governo a realização do plebiscito, em novembro de 1943, que
viria legitimar a Constituição de 1937, conforme estabelecia o Ato
das Disposições Transitórias e Finais dessa Constituição em seus
artigos 175, 178 e 187:

Art. 175 – O primeiro período presidencial começará na data desta
Constituição. O atual Presidente da República tem renovado o seu
mandato até a realização do plebiscito a que se refere o art. 187,
terminando o período presidencial fixado no art. 80, se o resultado do
plebiscito for favorável à Constituição.

Art. 178 - São dissolvidos nesta data a Câmara dos Deputados, o
Senado Federal, as Assembléias Legislativas dos Estados e as
Câmaras Municipais. As eleições ao Parlamento nacional serão
marcadas pelo Presidente da República, depois de realizado o
plebiscito a que se refere o art. 187.

Art. 187 – Esta Constituição entrará em vigor na sua data e será
submetida ao plebiscito nacional na forma regulada em decreto do
Presidente da República.

Os oficiais em serviço ativo das forças armadas são considerados,
independentemente de qualquer formalidade, alistados para os efeitos
do plebiscito.

Getúlio prometera a democratização. Mas, procurava adiar o
plebiscito com a promessa de efetivá-lo após a guerra. Em vista
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disso, surgiam Manifestos, aumentavam cisões no Governo e nas
Forças Armadas.

Pressões internas e externas contribuíam para o fim da
ditadura. Finalmente, em 28 de fevereiro de 1945, foi publicada a Lei
Constitucional n.º 9, que altera a Constituição de 1937 e autoriza a
convocação de eleições. Marca o prazo de 90 dias para fixar a data
das eleições gerais – para presidência, governo dos estados,
prefeituras e para os cargos legislativos. Sem propriamente restabelecer
expressamente a Justiça Eleitoral, fez menção expressa aos Órgãos
dos serviços eleitorais: Tribunal Superior, Tribunais Regionais e Juízes
Eleitorais.2 Assim, a Carta de 1937 não aludiu à justiça eleitoral, mas
esta foi restaurada, sem caráter constitucional, no decreto-lei n.º 7.586,
de 28 de maio de 1945, voltando a ser incluída no Poder Judiciário
pelo art. 94 da Constituição de 1946.3 O citado Decreto-Lei, que regula
em todo o país o alistamento eleitoral e as eleições a que se refere o
art. 4º da Lei Constitucional n.º 9, tinha no art. 6º a seguinte redação:

Dos Órgãos Dos Serviços Eleitorais:
Art. 6° Para execução da presente lei, há os seguintes órgãos :
a) um Tribunal Superior, na capital da República;
b) um Tribunal Regional, na capital de cada Estado e no Distrito

Federal;
c) Juntas Eleitorais;
d) Juízos Eleitorais nas capitais, comarcas, termos e distritos.
Parágrafo único. Os serviços eleitorais são obrigatórios e não

interrompem o interstício na promoção dos funcionários para eles
requisitados.

Sentindo-se então comprometida, a ditadura, disfarçadamente,
procurava reagir, mas, quando realmente se moveu em preparativos
para o retrocesso, confrontou com o vazio do antigo lastro de força
armada, ocorrendo em 29 de outubro a deposição do ditador, por uma
reincidência do golpe militar, ágil e incruento.4 Foi deposto Getúlio
Vargas. Em seu lugar, era empossado, na Presidência da República,
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, José Linhares.

No Ceará, os serviços da Justiça Eleitoral foram instalados
em 9 de junho de 1945 pelo Desembargador Faustino de
Albuquerque, designado para Presidente do Tribunal Regional pelo
então Ministro José Linhares.
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1.9. PRESIDENTES DO TRIBUNAL:1.9. PRESIDENTES DO TRIBUNAL:1.9. PRESIDENTES DO TRIBUNAL:1.9. PRESIDENTES DO TRIBUNAL:1.9. PRESIDENTES DO TRIBUNAL:
    do restabelecimento até 1950    do restabelecimento até 1950    do restabelecimento até 1950    do restabelecimento até 1950    do restabelecimento até 1950

Há duas fontes perenes de alegria pura: o bem
realizado e o dever cumprido.

Eduardo Girão

P oucos são os presidentes que se farão evocar neste curto
espaço. Não se trata de contemplar alguns e esquecer
muitos deles. Bom seria enumerar todos os que,

representando esta Casa, fizeram valer a vontade do eleitor,
revitalizando a democracia. Aqueles, ainda, cuja vida se confunde
com a própria história do TRE.  No entanto, em razão do critério
adotado  para delimitar o final das pesquisas da segunda fase do
Tribunal - a realização das primeiras eleições nos níveis federal,
estadual e municipal - apenas alguns presidentes aqui serão
lembrados.

Faustino de Albuquerque (1945 – 1946)Faustino de Albuquerque (1945 – 1946)Faustino de Albuquerque (1945 – 1946)Faustino de Albuquerque (1945 – 1946)Faustino de Albuquerque (1945 – 1946)

ODes. Faustino de Albuquerque, designado para presidente
do Tribunal, instala os serviços da Corte da Justiça Eleitoral
do Ceará por ordem do Ministro José Linhares, Presidente

do Supremo Tribunal Federal, em data de 9 de junho de 1945, na
sala de sessões do Tribunal de Apelação do Estado.

Em seu discurso, declara já haver servido ao Tribunal,
instalando-o em 1932, na qualidade de seu primeiro presidente,
função que exerceu também em 1934 e em 1937, quando foi extinto
pelo golpe de Estado desse ano.1 Ao referir-se aos novos membros
designados pelo Ministro José Linhares, destaca que eram, na sua
maioria, antigos magistrados, homens afeitos à severa aplicação da
Lei e cujos sentimentos se achavam vinculados ao mais sagrado dos
deveres da judicatura – a distribuição da Justiça.2 Foram escolhidos:
Vice-presidente: Daniel Augusto Lopes; Juízes: Cursino Belém de
Figueiredo e Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha, e Joaquim Bastos
Gonçalves, Jurista. Serviria como Procurador Regional, junto ao
Tribunal Regional Eleitoral, o Procurador Geral do Estado, Virgílio
Firmeza, e para exercer o cargo de Secretário, o presidente designou
o bacharel Jonas de Miranda.

Daí por diante, as sessões ordinárias se seguiam, realizando-
se às treze horas das terças e quintas e às nove horas dos sábados,
conforme fora declarado em sessão de 12 de junho. Nessa data,
também foi discutida a divisão do Estado e da capital em zonas
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eleitorais, ocasião em que o presidente, ao comentar sobre o assunto,
referiu-se ao que, a respeito, estabelecia o Código Eleitoral de 1932.
E o Tribunal, enfim, decide que o interior do Estado deveria ser dividido
em tantas zonas quantas são as suas comarcas e a capital, em três
zonas, o que foi justificado pelo Des. Daniel Lopes ao fazer sentir
que a população de Fortaleza havia crescido sobremaneira nestes
últimos dez anos, comportando bem a sua divisão, para efeito eleitoral,
em três zonas, tantas quantas são as suas varas.3

São as seguintes as Zonas Eleitorais da capital:
1ª Zona – Comarca da Capital – compreende a área da cidade
ao lado do nascente da Rua Major Facundo, em linha reta a
Messejana, abrangendo o respectivo distrito.
2ª Zona – Comarca da Capital – compreende a área situada
entre o lado do poente da Rua Major Facundo, em linha reta ao
distrito de Messejana e ao lado do nascente da Avenida Tristão
Gonçalves, diretamente a Parangaba, abrangendo os distritos
do mesmo nome e o de Mondubim.
3ª Zona – Comarca da Capital – compreende a área do lado
do poente da Avenida Tristão Gonçalves a limitar-se com
Parangaba e Antônio Bezerra, abrangendo esse distrito e o
termo de Caucaia com os respectivos distritos.

Nova Composição do TribunalNova Composição do TribunalNova Composição do TribunalNova Composição do TribunalNova Composição do Tribunal

Aos 27 dias do mês de setembro de 1946, o Desembargador
Faustino é novamente contemplado para compor o Tribunal.
Nos termos dos artigos 112 da Constituição da República e

15 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, é escolhido
pelo Tribunal de Apelação, mediante eleição em escrutínio secreto,
ao lado de outros membros que constituiriam o Tribunal Regional
Eleitoral a partir de então. Foram eles:

Desembargadores: Faustino de Albuquerque e Sousa, Daniel
Augusto Lopes e José Pires de Carvalho.

Juízes de Direito: Péricles Ribeiro e Arnaud Ferreira Baltar.
Juristas: Humberto Fontenele da Silveira, José Vitor Ferreira

Nobre, Ademar do Nascimento Fernandes Távora, Jacinto Botelho
de Sousa, Guilherme Sátiro Rabelo e Flávio Portela Marcílio.

Membros Substitutos:
Desembargadores: Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha, João

Damasceno Fontenele e Francisco Leite de Albuquerque.
Juízes de Direito: Manuel Joaquim de Santana e Boanerges

Viana do Amaral.
Juristas: Raimundo Gomes Guimarães, Vicente de Arruda

Coelho, Wagner Turbai Barreira, Olinto Oliveira, Gustavo da Frota
Braga e Aderbal Nunes Freire.
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Procedida a escolha para os cargos de presidente e
vice-presidente, em sessão de 17 de outubro, eram eleitos os
Desembargadores Faustino de Albuquerque e Sousa, mais uma vez,
e Daniel Augusto Lopes, respectivamente. Agradecendo aos colegas,
o presidente eleito afirma que

a eleição com que fora distinguido tocara o seu coração de velho
magistrado e patriota e tinha para si um valor mais alto do que se
fosse ela o resultado de um decreto do Poder Público. Não era um
cidadão hipócrita e é por isso mesmo que não trepida em declarar
que possui as suas convicções políticas, mas, deve e quer afirmar,
agora, que, no desempenho das funções de Presidente do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, quer nas duas vezes que fora eleito para
o antigo Tribunal, quer no atual, nunca deixara de orientar a sua conduta
dentro dos mais rígidos princípios de imparcialidade e isenção de
ânimo.4

Dias depois, porém, em sessão ordinária de 14 de novembro,
era apresentado documento em que o Desembargador Faustino de
Albuquerque requeria noventa dias de licença para candidatar-se ao
cargo de Governador do Estado. O presidente em exercício,
Des. Daniel Lopes, em reforço à solicitação, acrescenta que igual
pedido fora dirigido pelo senhor Desembargador Faustino de
Albuquerque ao Tribunal de Apelação, tendo sido deferido.5

Desembargador Daniel Lopes (1947 – 1948 e 1948 – 1950)Desembargador Daniel Lopes (1947 – 1948 e 1948 – 1950)Desembargador Daniel Lopes (1947 – 1948 e 1948 – 1950)Desembargador Daniel Lopes (1947 – 1948 e 1948 – 1950)Desembargador Daniel Lopes (1947 – 1948 e 1948 – 1950)

Vagando a presidência com o afastamento definitivo do Des.
Faustino de Albuquerque, era escolhido, em sessão de 5 de
fevereiro de 1947, o Desembargador Daniel Lopes que já se

encontrava no exercício da presidência desde o mês de novembro
de 1946. Marcavam presença na sessão os Desembargadores José
Pires de Carvalho e João Damasceno Fontenele, Juízes Péricles
Ribeiro, Arnaud Ferreira Baltar, Humberto Fontenele da Silveira e
Raimundo Gomes Guimarães, bem como Osvaldo de Aguiar,
Procurador Regional. Na sessão, o Juiz Humberto Fontenele requeria
que fosse consignado na ata um voto de alegria pelo transcurso da
data natalícia do Des. Daniel Lopes. Continuando, diz que com a
retirada do Des. Faustino de Albuquerque, eleito Governador do Estado,
achava-se vaga a presidência do Tribunal Regional, competindo aos
seus dignos colegas elegerem o substituto daquele grande juiz e grande
cidadão.6

Finalmente, aponta o nome do presidente em exercício,
ressaltando que era o mais indicado para substituir o Des. Faustino
na presidência da Casa. Aceita a indicação, por unanimidade, era
aclamado presidente o Des. Daniel Augusto Lopes e vice-presidente
o Des. José Pires de Carvalho.
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No período de sua primeira gestão, o Desembargador Daniel
Lopes providenciou a revisão do Regimento Interno e, no início do
segundo período, deliberou sobre o preenchimento do Quadro do
Pessoal da Secretaria do Tribunal, aproveitando, inclusive, os
funcionários daquele extinto Regional.

Seu mandato estendeu-se até o dia 28 de setembro de 1948.
O Tribunal, em sessão ordinária de 30 de setembro, fez nova eleição
para o biênio de 28 de setembro de 1948 a 28 de setembro de 1950,
na forma do que estatui o art. 3º e § 1º do Regimento Interno.
O Des. João Damasceno Fontenele, presidente em exercício, declara
eleito o Des. Daniel Lopes. Palavras de saudação lhe foram dirigidas,
assinalando que, naquela ocasião, o Tribunal, ao cumprir dispositivo
de seu Regimento Interno, o reelegia e o proclamava seu presidente.
Dentre as elogiosas palavras proferidas pelo Des. João Damasceno
ao Juiz reeleito, registra-se:

Cultor entusiasta da ciência, o Desembargador Daniel Lopes é,
sem favor, um dos expoentes da nossa cultura nesse ramo dos
conhecimentos humanos. Estava, pois, Vossa Excelência,
naturalmente indicado para, mais uma vez, ocupar o alto cargo que a
sabedoria dos meus ilustres pares lhe quis conferir. Formulo, pois,
os mais vivos e sinceros votos de uma feliz gestão de Vossa Excelência
no alto cargo que lhe foi novamente conferido em voto unânime desta
Corte de Justiça Eleitoral.7

 Para o cargo de vice-presidente, no biênio de 1948 a 1950, foi
eleito, por unanimidade de votos, o Des. José Pires de Carvalho, em
sessão de 19 de outubro.

Despedidas do Desembargador Daniel LopesDespedidas do Desembargador Daniel LopesDespedidas do Desembargador Daniel LopesDespedidas do Desembargador Daniel LopesDespedidas do Desembargador Daniel Lopes

Findava o segundo biênio do presidente Des. Daniel Lopes e do
vice-presidente Des. José Pires de Carvalho, a serviço da
Justiça Eleitoral. Aproximando-se a data de 17 de outubro de

1950, quando terminaria o mandato, o Des. Daniel Lopes resolve
transmitir, na sessão de 14 de outubro, ao seu substituto legal, o
exercício de presidente e de juiz do Tribunal, tendo em vista que,
naquela data, perdendo quatro juízes a respectiva função, também
queria antecipar, de alguns dias, a sua saída para mais facilitar a
recomposição do Tribunal. 8

Após a leitura do que escreveu à guiza de relatório, em torno
dos principais fatos da sua gestão, durante os biênios de 1947 a
1948 e de 1949 a 1950,

o senhor Des. Presidente apresentou aos seus pares os mais
sinceros agradecimentos pelo tratamento que sempre se dignaram
dar-lhe, incentivando-o, com a correção do seu procedimento, a sua
solidariedade e a sua estima, a bem cumprir o seu dever. 9
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Agradecia, também, aos que compunham a Magistratura
Eleitoral da primeira instância e a seus auxiliares, bem como à
Procuradoria Regional e aos funcionários da Secretaria do Tribunal,
à administração que ora encerrava o seu ciclo de atividades.

Finalmente, convocava os membros para uma sessão
extraordinária, às quinze horas daquela data, a fim de ser empossado
o Des. Olívio Dornellas Câmara que, escolhido pelo egrégio Tribunal
de Justiça, em sessão de 6 de setembro último, preencheria a vaga
aberta pelo término de sua gestão. Findando, também, em 17 de
outubro de 1950, o mandato do Des. Pires de Carvalho, procedia-se
à eleição para o cargo de vice-presidente, tendo sido eleito o
Des. Francisco Leite de Albuquerque para o novo biênio a iniciar-se
naquela data.

Realiza-se, então, a sessão extraordinária de 14 de outubro,
convocada com o objetivo de empossar o Des. Olívio Câmara no
cargo de membro efetivo do Tribunal, bem como de proceder à eleição
para o preenchimento da vaga de presidente da Casa. Levada a
efeito a eleição, mediante escrutínio secreto, o Desembargador
Presidente proclama eleito, para o biênio a iniciar-se, o Des. Olívio
Dornellas Câmara que é convidado a assumir o exercício dessa
elevada função. Assumindo a presidência, expressa o seu
reconhecimento, salientando que aquela manifestação de estima e
apreço seria um estímulo a mais para continuar na trajetória que se
traçara já na sua longa carreira de magistrado.10

Inicia-se, aqui, o biênio do Des. Olívio Câmara na presidência
do TRE, que corresponde ao término desta primeira etapa do nosso
trabalho de pesquisa. Momentos mais expressivos do Tribunal foram
coletados e aqui registrados. Pesquisou-se acerca da extinção da
Justiça Eleitoral, por conseguinte, do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará, acompanhou-se a sua restauração, os fatos mais envolventes
de sua trajetória, até a realização das primeiras eleições - após o
longo período conturbado da nossa História.
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1.10.  DESTAQUES ADMINISTRATIVOS1.10.  DESTAQUES ADMINISTRATIVOS1.10.  DESTAQUES ADMINISTRATIVOS1.10.  DESTAQUES ADMINISTRATIVOS1.10.  DESTAQUES ADMINISTRATIVOS

Se verdadeiramente vale a pena fazer uma coisa,
vale a pena fazê-la a todo o custo.

G. K. Chesterton,

1.10.1. Rua Floriano Peixoto, 9541.10.1. Rua Floriano Peixoto, 9541.10.1. Rua Floriano Peixoto, 9541.10.1. Rua Floriano Peixoto, 9541.10.1. Rua Floriano Peixoto, 954

OTribunal Regional funcionava, provisoriamente, no edifício
   do Tribunal de Justiça desde o início de suas atividades. O
   Presidente Daniel Lopes, em ofício n.º 62, de 11 de março

de 1946,

 fez sentir ao Tribunal Superior Eleitoral a necessidade de que fosse
alugado um prédio para que nele pudesse convenientemente ser
instalado o Tribunal Regional Eleitoral, de vez que o Estado não
dispunha, no momento, de nenhum edifício desocupado que, para tal
fim, pudesse ser cedido.1

Em telegrama datado de 16 de abril, o Ministro Waldemar
Falcão, então na Presidência do Tribunal Superior, autorizou o
Desembargador-Presidente a alugar um prédio para sede do Tribunal
Regional até três mil cruzeiros mensais, devendo ser feito destaque da
verba necessária, uma vez ajustado o contrato de locação.2 A mudança,
no entanto, demorou a efetivar-se. Somente em sessão de 29 de
abril de 1947, o Presidente Daniel Lopes comunica haver deliberado
a mudança de sua sede para um prédio na Rua Floriano Peixoto,
954, cuja minuta do contrato de aluguel – apreciada, oportunamente,
pelos Juízes e pelo Procurador Regional - fora encaminhada para o
Tribunal Superior para os devidos efeitos.3

A necessidade de obter uma instalação própria para o Tribunal
evidenciava-se, tendo em vista não somente a melhor distribuição
dos seus serviços, como também a conveniência da restituição, ao
Tribunal de Justiça, das salas que vinham sendo ocupadas. Quanto
ao prédio para a instalação dos cartórios das zonas eleitorais da
capital, o Governador informava, em agosto de 1947, que o Estado
não dispunha, naquele momento, de um prédio ou salas, contudo

ordenara providências no sentido de que fossem instalados em
dependências do edifício em que atualmente funciona a Câmara
Municipal, logo que esta passe para o prédio em vias de ser adquirido
para sede do município.4

A aquisição de um prédio para sede própria do Tribunal era
grande aspiração do Presidente Daniel Lopes. As sedes provisórias
muito deixavam a desejar, porquanto os diversos serviços do Tribunal
tinham que se adequar a prédios residenciais, sem conforto nem
adaptações precisas que satisfizessem a boa execução dos



143Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

trabalhos. Por isso, já se envidavam esforços pela sede própria.
Em sessão de 31 de março de 1949, o Desembargador presidente
leva ao conhecimento do Tribunal, dentre outros,

o seguinte ato praticado no interesse da Justiça Eleitoral: Mensagem
ao Congresso Nacional pedindo a abertura de crédito especial na
importância de Cr$ 2.500.000,00, destinado a acorrer a despesas
com a construção de um prédio para nele serem instalados a sede e
a Secretaria do Tribunal Regional, bem como os Cartórios das Zonas
Eleitorais da Capital.5

1.10.2. Arquivo do Extinto Tribunal Regional Eleitoral do Ceará1.10.2. Arquivo do Extinto Tribunal Regional Eleitoral do Ceará1.10.2. Arquivo do Extinto Tribunal Regional Eleitoral do Ceará1.10.2. Arquivo do Extinto Tribunal Regional Eleitoral do Ceará1.10.2. Arquivo do Extinto Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Com a mudança das instalações para a Rua Floriano Peixoto,
954, não dispunha, o novo prédio ocupado, de espaço
suficiente para comportar o arquivo do extinto Tribunal Eleitoral.

Diante disso, o presidente delibera tomar providências com respeito
ao destino a ser dado aos antigos documentos. Levando a questão
aos colegas, a solução apresentada foi a de inutilizar parte dos
documentos:

O Tribunal resolve, de acordo com o parecer do douto Procurador
que, uma vez retirados para conservação os documentos, que nos
mesmos se contenham, tais como sejam certidões de batismo,
certidões de registro civil, carteiras de identidade, cadernetas ou
certificados do Serviço Militar, etc. poderão aludidos processos ser
devidamente inutilizados, resolução essa tomada por unanimidade
de votos dos senhores Juízes, com restrição por parte do Juiz Manuel
Santana, apenas quanto à conservação dos documentos acima
especificados, de acordo com os argumentos, que aduziu,
verbalmente, ao emitir o seu voto.6

Inconformado, delibera tomar outra atitude. Procura, então, um
acordo com algumas autoridades do Estado. E, em sessão de
19 de julho, comunica aos colegas que,

(...) devidamente autorizado pelo Governador do Estado, tivera
entendimento com o Diretor do Arquivo Público e Museu Histórico do
Ceará, sobre a possibilidade de ser, ali, recolhido o arquivo do antigo
Tribunal Regional Eleitoral chegando à conclusão de que, além
daquela Repartição Estadual dispor do espaço necessário à
acomodação daquele arquivo, o seu respectivo Diretor prontificava-
se a recebê-lo e cuidar de sua conservação – em vista do que julgava
de toda a conveniência que o Tribunal, reconsiderando a sua resolução
anterior,  aprovasse a proposta que, então, formulava, de ser confiado
ao Arquivo Público do Estado o encargo da conservação do arquivo do
extinto Tribunal Eleitoral do Ceará.7

A decisão final do Presidente correspondia à expectativa dos
Juízes que manifestam apoio unânime pelo acerto da solução
adotada, ao confiar ao arquivo público, para conservação,  todos
aqueles documentos.
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1.10.3. Regimento Interno: Revisão1.10.3. Regimento Interno: Revisão1.10.3. Regimento Interno: Revisão1.10.3. Regimento Interno: Revisão1.10.3. Regimento Interno: Revisão

Os trabalhos de revisão do Regimento Interno exigiam
celeridade. Desde novembro de 1946, já estava constituída
a Comissão encarregada da organização dos serviços.

O TSE, então, contando que já se encontrava concluído, solicita um
exemplar, diante do que o Tribunal responde ter sido impossível
desempenhar essa incumbência em virtude da fase do intenso serviço
que precedeu as eleições de 19 de janeiro e dos famosos trabalhos da
respectiva apuração.8

Apesar da urgência em resolver esse assunto, somente no
ano seguinte era providenciada a recomposição da Comissão
primitiva, que ficou assim constituída: Des. José Pires de Carvalho
e Juízes Péricles Ribeiro, Humberto Fontenele da Silveira e Jacinto
Botelho de Sousa e o Procurador Regional Osvaldo de Aguiar.
O Presidente Daniel Lopes, então, convoca sessão extraordinária
em 24 de setembro de 1948. Na sala de sessões - presentes os
Desembargadores João Damasceno Fontenele, no exercício da
vice-presidência, e Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha, bem como
os doutores Manuel Joaquim de Santana, Boanerges Viana do Amaral,
Humberto Fontenele da Silveira, Jacinto Botelho de Sousa e o
Procurador Regional, Osvaldo de Aguiar - o Presidente expõe os
motivos que o levaram a convocar os Juízes para essa sessão
extraordinária: o estudo de emendas e correções, de natureza
ortográfica e redacional, de alguns artigos do Regimento Interno.
Declara ser o Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará

 um trabalho de grande valor, perfeito quanto podem sê-lo trabalhos
dessa natureza, cuja elaboração fora confiada a um dos ilustres
membros da Corte de Justiça Eleitoral, o professor Humberto
Fontenele da Silveira, cuja cultura, civismo e grande dedicação à causa
pública constituem uma das facetas da sua destacada personalidade.
(...) Desejando providenciar sobre nova edição do Regimento Interno,
tomei ainda a iniciativa de fazer-lhe uma revisão, apresentando à
consideração do Tribunal Regional Eleitoral, em escrito anexo a este,
alguns pequenos defeitos de redação ou de publicação, com as
respectivas correções, para a devida discussão e solução (...)9

Prevalecendo-se, então, da faculdade que lhe era concedida
no art. 183 do Regimento Interno, sugeria o Presidente, além das
correções na redação ou publicação, as modificações que lhe
pareciam mais convenientes. Dentre elas, estavam a merecer
reparos o art. 3º e §§ 1º e 2º do Estatuto, que dispunham sobre o
preenchimento dos cargos de Presidente e Vice-Presidente do
Tribunal, no tocante ao prazo de duração dos mandatos.
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1.10.4. Preenchimento do Quadro de Pessoal da Secretaria do1.10.4. Preenchimento do Quadro de Pessoal da Secretaria do1.10.4. Preenchimento do Quadro de Pessoal da Secretaria do1.10.4. Preenchimento do Quadro de Pessoal da Secretaria do1.10.4. Preenchimento do Quadro de Pessoal da Secretaria do
TribunalTribunalTribunalTribunalTribunal

Preencher o Quadro do Pessoal da Secretaria do Tribunal, assim
como elaborar seu Regimento Interno, eram providências que
se faziam necessárias.
Segundo a Constituição, instalado o Tribunal, seria elaborado

o Regimento Interno e disposto sobre a organização de sua
Secretaria, cartórios e demais serviços, para o que se proporia ao
Congresso Nacional a criação dos cargos administrativos e a fixação
dos respectivos vencimentos.

Assim é que o Desembargador Daniel Lopes, esclarecendo
que tendo o Tribunal lhe delegado poderes para o preenchimento
dos lugares constantes do Quadro do Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, criado pela Lei n.º 486, de
14 de novembro de 1948, a esse submete os nomes dos funcionários
indicados, para aprovação e nomeação.

Cargo isolado de provimento efetivo (Art. 4º, § 2°).
Diretor de Secretaria, Padrão O – Bacharel Jonas de Miranda.

Cargos isolados de provimento efetivo
Auditor Fiscal, Padrão N – Bacharel Heitor Ribeiro;
Arquivista, Padrão H – José do Amaral Jatobá;
Almoxarife, Padrão H – José Augusto Muniz Sousa;
Porteiro, padrão H – Otávio Peixoto;
Ajudante de Porteiro, Padrão G – José Pinto de Medeiros.

Cargos de Carreira
Oficial Administrativo, Classe M – Bacharel Raimundo de Queiroz Ribeiro;
Classe L – Carlos Teixeira Mendes e Manuel Ubatuba de Miranda; Classe
K – Tarcila Magalhães Sales e Raimunda de Albuquerque e Sousa; Classe
J - Cleto Sampaio Theófilo e Lauro Correia Pinho; Classe I – Mário Benvindo
de Vasconcelos e Graziela Fontenele da Silveira; Classe H – Maria Stelia
Mendes, Aglaê Osório de Sousa e Maria Lúcia von Sóhsten Meyer;
Escriturário, Classe G – Maria de Amorim Mesquita e Maria Dutra Nunes
Papaléo; Classe F – Eduardo Correia Marques e Rita Teixeira Braga; Classe
E – Eunice Gois Fischer, Maria de Lourdes Colares e Maria do Carmo
Campos, todas três com nomeação em caráter interino;
Datilógrafo, Classe G – Aglaís de Castro e Anamaria Vieira Pamplona;
Classe F - Iracema Freire de Medeiros, Francisco Paulino de Sousa, Maria
Luíza Parente Frota e Iolanda de Lima Brígido;
Contínuo, Classe G – Afonso Novais de Oliveira; Classe F – Raimundo
Deusdedit Moreira;
Servente, Classe E – Antônio Alves Ferreira e César Eugênio de Sousa;
Classe D – Oliver Ramos, Antônio Tavares da Silva e José Ricarte da
Silva.10

Declara o presidente que, relativamente aos demais funcionários
do extinto Tribunal Regional, figuram os mesmos no Quadro agora
organizado. Em relação às funcionárias cujas nomeações são
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propostas em caráter interino, deverão ser submetidas a concurso,
na forma da Lei.11

Esclarece, ainda, que o art. 15, § 3º, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias estatui o aproveitamento dos funcionários
efetivos dos Tribunais extintos em 10 de novembro de 1937, se ainda
estiverem em serviço ativo da União.

Posto o quadro à votação, foi aprovado pelo Tribunal Regional
Eleitoral, que mandou lavrar os títulos de nomeação dos funcionários.

Quanto à organização do Quadro, o Ceará estava classificado
no Grupo C, ao lado de Pernambuco, Paraná e Santa Catarina.
Em sessão de 31 de março de 1949, o Presidente comunica que
enviara mensagem ao Congresso Nacional, solicitando a elaboração
de uma lei que inclua entre os Tribunais Regionais Eleitorais
classificados no grupo D, na Lei n. 486, de 14 de novembro de 1948,
o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.12 Neste grupo, incluíam-se os
Tribunais Regionais Eleitorais do Rio Grande do Sul, Bahia e
Rio de Janeiro.

1.10.5.  Zonas Eleitorais: Nova Divisão1.10.5.  Zonas Eleitorais: Nova Divisão1.10.5.  Zonas Eleitorais: Nova Divisão1.10.5.  Zonas Eleitorais: Nova Divisão1.10.5.  Zonas Eleitorais: Nova Divisão

OJuiz Boanerges Facó, em sessão extraordinária realizada
em 31 de outubro de 1949, relata e julga o Processo 740 -
Divisão do território do Estado em Zonas Eleitorais, em face

da nova Lei de Organização Judiciária do Ceará (Lei n.º 213 de
9.6.1948). Resolveu o Tribunal:

(...) de acordo com o Parecer do doutor Procurador Regional, por
unanimidade de votos: a) fazer a divisão, aprovada pelo Tribunal
Superior Eleitoral, em sessão de 6 de setembro último, do território
do Estado em 65 Zonas Eleitorais, constituídas das comarcas abaixo
enumeradas; b) propor ao Tribunal Superior Eleitoral a criação de
mais 16 Zonas Eleitorais, constantes das comarcas abaixo indicadas
e que deixaram de figurar na relação anteriormente submetida pelo
Tribunal Regional à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral; c) que
as 37 Zonas Eleitorais recém criadas, de números 29 a 65, sejam
instaladas no dia 1° de dezembro do ano em curso.13

Como se depreende da Resolução acima, até então já haviam
sido criadas 28 zonas eleitorais. Com a nova divisão, 37 comarcas
eram erigidas em zonas eleitorais – as de números 29 a 65,
totalizando 65 zonas, como a seguir:

1ª Zona – Comarca da Capital – Compreende a área da cidade
ao lado do nascente da rua Major Facundo, em linha reta a
Messejana, abrangendo o respectivo Distrito.

2ª Zona – Comarca da Capital  – Compreende a área situada
entre o lado do poente da rua Major Facundo, em linha reta ao distrito
de Messejana e lado nascente da Avenida Tristão Gonçalves,
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diretamente a Parangaba, abrangendo os distritos do mesmo nome
e o de Mondubim.

3ª Zona – Comarca da Capital  – Compreende a área do lado
poente da avenida Tristão Gonçalves, a limitar-se com Parangaba e
Antônio Bezerra, abrangendo este distrito.

4ª Zona - Comarca de Maranguape – Compreende a área do
seu território, com os respectivos distritos.

5ª Zona – Comarca de Baturité – Compreende, não só a área
do seu território e respectivo distrito, como das comarcas de
Aracoiaba e Pacoti, com os distritos que lhes pertencem.

6ª Zona – Comarca de Quixadá – Compreende a área do seu
território e dos respectivos distritos.

7ª Zona – Comarca de Cascavel – Compreende a área do seu
território e do da comarca de Aquiraz, com os respectivos distritos.

8ª Zona – Comarca de Aracati – Compreende o seu território e
dos distritos que a compõe, bem como o território da comarca de
Jaguaruana e respectivos distritos.

9ª Zona – Comarca de Russas – Compreende a área do seu
território e respectivos distritos.

10ª Zona – Comarca de Jaguaribe – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

11ª Zona – Comarca de Quixeramobim – Compreende apenas
a área do seu território com os respectivos distritos.

12ª Zona – Comarca de Senador Pompeu – Compreende
apenas a área do seu território com os respectivos distritos.

13ª Zona- Comarca de Iguatu - Compreende apenas a área do
seu território com os respectivos distritos.

14ª Zona – Comarca de Lavras da Mangabeira - Compreende
a área do seu território e do da Aurora, abrangendo os distritos às
mesmas pertencentes.

15ª Zona – Comarca de Icó– Compreende apenas a área do
seu território com os respectivos distritos.

16ª Zona – Comarca de Missão Velha – Compreende a área
do seu território e do da comarca de Brejo Santo, com os distritos às
mesmas pertencentes.

17ª Zona – Comarca de Itapipoca – Compreende apenas a
área do seu território com os respectivos distritos.

18ª Zona – Comarca de Assaré – Compreende apenas a área
do seu território com os respectivos distritos.

19ª Zona – Comarca de Tauá – Compreende apenas a área do
seu território com os respectivos distritos.

20ª Zona – Comarca de Crateús – Compreende apenas a área
do seu território com os respectivos distritos.



148 Fragmentos da Memória

21ª Zona – Comarca de Ipu – Compreende a área do seu
território com os respectivos distritos, bem como, do território e
distritos da Comarca de Reriutaba.

22ª Zona – Comarca de São Benedito – Compreende a área
do seu território com os respectivos distritos, assim como o território
da comarca de Guaraciaba, com os distritos que a compõe.

23ª Zona – Comarca de Uruburetama – Compreende apenas
a área do seu território com os respectivos distritos.

24ª Zona – Comarca de Sobral – Compreende apenas a área
do seu território com os respectivos distritos.

25ª Zona – Comarca de Granja – Compreende apenas a área
do seu território com os respectivos distritos.

26ª Zona – Comarca de Milagres – Compreende a área do seu
território e do da comarca de Mauriti, com os distritos a ambas
pertencentes.

27ª Zona – Comarca de Crato – Compreende o seu território,
com os respectivos distritos e o território da comarca de Quixará.

28ª Zona – Comarca de Juazeiro do Norte – Compreende o
seu território e dos respectivos distritos, bem como o território da
comarca e distritos de Caririaçu.

29ª Zona – Comarca de Limoeiro do Norte – Compreende
apenas a área do seu território e dos respectivos distritos.

30ª Zona – Compreende apenas a área do seu território e
dos respectivos distritos.

31ª Zona – Comarca de Barbalha – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

32ª Zona – Comarca de Camocim – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

33ª Zona – Comarca de Canindé – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

34ª Zona – Comarca de Cedro – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

35ª Zona – Comarca de Viçosa do Ceará – Compreende a
área do seu território e do da comarca de Tianguá, com os distritos
a ambas pertencentes.

36ª Zona – Comarca de Anacetaba – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

37ª Zona – Comarca de Caucaia – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

38ª Zona – Comarca de Campos Sales – Compreende a área
do seu território e a do território da comarca de Araripe, com os
distritos a ambas pertencentes.

39ª Zona – Comarca de Independência – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.
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40ª Zona – Comarca de Ipueiras – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

41ª Zona – Comarca de Itapagé – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

42ª Zona – Comarca de Jardim – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

43ª Zona – Comarca de Jucás – Compreende a área do seu
território e do da comarca de Saboeiro, com os distritos que lhe
pertencem.

44ª Zona – Comarca de Licânia – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

45ª Zona – Comarca de Massapê – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

46ª Zona – Comarca de Mombaça – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

47ª Zona – Comarca de Morada Nova – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

48ª Zona – Comarca de Nova Russas – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

49ª Zona – Comarca de Pacajús – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

50ª Zona – Comarca de Pentecoste – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

51ª Zona – Comarca de Pereiro – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

52ª Zona – Comarca de Redenção – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

53ª Zona – Comarca de Santanópole – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

54ª Zona – Comarca de Santa Quitéria – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

55ª Zona –Comarca de Solonópole – Compreende a área do
seu território e do da comarca do Frade, com os distritos que lhes
pertencem.

56ª Zona – Comarca de Ubajara – Compreende a área do seu
território e do da comarca de Ibiapina com seus respectivos distritos.

57ª Zona – Comarca de Pacatuba – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

58ª Zona – Comarca de Baixio – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

59ª Zona – Comarca de Pedra Branca – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

60ª Zona – Comarca de Acopiara – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.
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61ª Zona – Comarca de Tamboril – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

62ª Zona – Comarca de Várzea Alegre – Compreende apenas
a área do seu território e dos respectivos distritos.

63ª Zona – Comarca de Boa Viagem – Compreende apenas a
área do seu território e dos respectivos distritos.

64ª Zona – Comarca de Coreaú – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.

65ª Zona – Comarca de Cariré – Compreende apenas a área
do seu território e dos respectivos distritos.14

Posteriormente, em sessão de 17 de dezembro de 1949,
registra-se telegrama do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral
comunicando que a proposta de criação de mais 16 zonas eleitorais,
sugerida por este Tribunal, havia sido aprovada em sessão de 16 do
corrente. São as seguintes:

66ª Zona – Aquiraz,
67ª Zona – Aracoiaba,
68ª Zona – Araripe,
69ª Zona – Aurora,
70ª Zona – Brejo Santo,
71ª Zona – Caririaçu,
72ª Zona – Frade,
73ª Zona – Ibiapina,
74ª Zona – Inhuçu,
75ª Zona – Jaguaruana,
76ª Zona – Mauriti,
77ª Zona – Pacoti,
78ª Zona – Quixará,
79ª Zona – Reriutaba,
80ª Zona – Saboeiro,
81ª Zona – Tianguá.

No ano seguinte, em sessão de 10.10.1950, quando ainda
estava na presidência o Des. Daniel Lopes, uma Comissão composta
dos Juízes Pires de Carvalho, Manuel Santana e Humberto Fontenele
apresenta o projeto das novas zonas criadas na capital, com os
seus respectivos limites, o qual, aprovado por voto unânime, de
acordo com o parecer do Procurador, estava assim consubstanciado:

1ª Zona - Mucuripe, Volta da Jurema, Aldeota até a rua Barão
de Studart e seu prolongamento nas direções norte e sul, incluindo o
distrito de Messejana;

2ª Zona – Rua Barão de Studart até a Rua Nogueira Acioli e
seu prolongamento nas direções norte e sul;
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3ª Zona – da Rua Nogueira Acioli até a Rua Floriano Peixoto e
seu prolongamento nas direções norte e sul;

4ª Zona – da Rua Floriano Peixoto até a rua Agapito dos Santos
e seu prolongamento nas direções norte e sul;

5ª Zona – da rua Agapito dos Santos até a Barra do Ceará;
6ªZona – Distritos de Antônio Bezerra, Parangaba e Mondubim.

Findo o relato, recomendação era feita pelo presidente no
sentido de ser enviado expediente a respeito da matéria ao Tribunal
Superior.

O projeto da criação de seis zonas eleitorais na capital, no
entanto, foi modificado, tendo em vista que o Tribunal deliberou reduzir
para duas as novas zonas a serem criadas naquela ocasião.
A respeito disso, informa-nos o Desembargador Olívio Câmara,
presidente sucessor do Des. Daniel Lopes, no relatório do primeiro
ano de sua gestão: (...) esta Circunscrição conta atualmente 83 zonas,
criadas que foram por este Tribunal, acrescidas em Fortaleza, que
passou a ser formada por cinco, numeradas 1,2,3,82,83.15
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1.11. FORMAÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS1.11. FORMAÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS1.11. FORMAÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS1.11. FORMAÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS1.11. FORMAÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS

                         Razões fortes originam ações fortes.
William Shakespeare

Com o restabelecimento da democracia no País, foram
criados vários partidos de âmbito nacional, visando às
eleições de 2 de dezembro de 1945.

Em março,  as lideranças políticas cearenses, que se opunham
à ditadura   de Vargas, já se articulavam na tentativa de organizar a
União Democrática Cearense – UDC, que apoiaria a candidatura do
Brigadeiro Eduardo Gomes à presidência. A UDC, que se transformou
logo depois em UDN, era basicamente formada pelos liberais que
haviam militado no antigo PSD, partido que reunia as figuras fiéis à
“Revolução” de 1930 e que até 1937 disputava o poder com a Liga
Eleitoral Católica (LEC).1 Por outro lado, os partidários da ditadura
getulista no Ceará, representados, principalmente, por forças ligadas
às oligarquias rurais da primeira República e a LEC, trabalham na
formação do novo Partido Social Democrático - PSD, em cuja
liderança estava o interventor Menezes Pimentel. Eram UDN e PSD
os maiores partidos, em torno dos quais gravitava a política cearense.
Nas disputas, engajava-se a imprensa local: a  UDN-CE tinha como
porta-voz o Jornal O Povo, enquanto os pessedistas se manifestavam
por meio d’O Nordeste e O  Estado.2

Pesquisando a formação, aqui no Ceará, dos partidos políticos
desse novo momento, encontramos no livro História Política do Ceará
1945 – 1947, de Aroldo Mota, bem como nos próprios processos,
aqui arquivados, os primeiros partidos políticos registrados no
Tribunal. São os seguintes:

Partido Social Democrático
O primeiro a registrar-se no Tribunal. É  processo de Registro

nº 1, julgado por acórdão de 9 de outubro de 1945.
Presidente - Dr. Francisco de Menezes Pimentel; vice-

presidente - Antônio da Frota Gentil; 1° secretário - Dr. Raul Barbosa;
2º secretário - Jacinto Botelho; 1º tesoureiro - Inácio Costa;
2º tesoureiro - Dr. Francisco Ponte.

Partido Democrata Cristão
Processo de Registro n°. 2, julgado por acórdão de 1º de

novembro de 1945.
Presidente - Dr. Aderbal Nunes Freire; secretário-geral -

Dr. Madaleno Girão Barroso; tesoureiro-geral - Raimundo Freitas
Ramos.
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Partido de Representação Popular
Processo de Registro sob n° 5, julgado por acórdão de 13 de

novembro de 1945.
Presidente - Dr. José de Pontes Medeiros; vice-presidente -

Pedro de Menezes Cruz; secretário - Elpídio Lima; consultor jurídico
- Dr. Ubirajara Coelho de Negreiros.

União Democrática Nacional
Julgado por acórdão de 13 de novembro de 1945.
Presidente - Dr. M. N. Fernandes Távora; 1º vice-presidente -

Dr. José Sabóia de Albuquerque, 2° vice-presidente - Dr. Plínio
Pompeu de Sabóia Magalhães; 3° vice-presidente - Dr. Edgar
Cavalcante de Arruda; secretário geral - Miguel Santiago Gurgel do
Amaral; 1° secretário - Dr. Paulo Sarasate Ferreira Lopes;
2° secretário - Dr. Egberto de Paula Pessoa Rodrigues; 3º secretário
- Dr. Agapito dos Santos Sátiro;  tesoureiro - José Ramos Torres de
Melo.

Partido Popular Sindicalista
Processo de Registro sob nº 6, por acórdão de 13 de novembro

de 1945.
Presidente - Prof. Olavo de Oliveira; 1° vice-presidente -

Prof. Raimundo Gomes de Matos; 2° vice-presidente - Dr. Joaquim
Bastos Gonçalves; secretário geral - Dr. Stênio Gomes da Silva;
1° tesoureiro - João Nogueira Adeodato.

Partido Comunista do Brasil
Processo de registro nº 15, por acódão de 17 de novembro de

1945.
Secretário político - José Bento de Sousa; secretário de

Organização e Finanças - José Marinho de Vasconcelos; secretário
sindical - Isaac Maciel; secretário de divulgação e propaganda - Stélio
Lopes Mendonça; secretário de Massa Eleitoral - Antônio dos Santos
Teixeira.

Partido Agrário Nacional
Processo de Registro sob nº 13, julgado por acórdão de

17 de novembro de 1945.
Presidente - Dr. Humberto Rodrigues de Andrade; vice-

presidente - Dr. Tomás Pompeu Filho; secretário - Edelzuito Amorim;
tesoureiro - Joaquim Morizé de Andrade.

Partido Libertador
Processo de Registro sob n° 9, julgado por acórdão de 17 de

novembro de 1945.
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Presidente - Dr. Jáder de Carvalho; vice-presidente -
Dr. Geraldo Carlos Lemos; secretário-geral - Válter Gaspar de
Oliveira.3

Posteriormente, logo após as eleições de 2 de dezembro de
1945, já visando concorrer às eleições de 19 de janeiro de 1947,
o senador Olavo Oliveira requer ao Tribunal Regional Eleitoral o
registro do Partido Social Progressista (resultante da fusão do Partido
Popular Sindicalista e Partido Republicano Progressista), que teve o
registro concedido  pelo Tribunal Superior Eleitoral nos termos da
Resolução 960, de 6 de agosto de 1946, conforme comunicado do
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral:

Triregelei – Fortaleza – Rio Df.21/8/1946 – Levo conhecimento
Vossência para os devidos fins e comunicações juízes que nos termos
Resolução 960 de seis corrente publicada Diário Justiça  de quinze
foi concedido registro Partido  Social Progressista resultante fusão
partidos Popular Sindicalista e Republicano Progressista com apoio
e integração forças políticas do Agrário Nacional vg ficando cancelados
registros anteriores pt. Atenciosas saudações – JOSÉ LINHARES
Presidente Tribunal Superior Eleitoral.4

Registrado o Partido Social Progressista-PSP no Tribunal
Regional do Ceará, seu diretório estadual ficou assim constituído:

Presidente - Senador Olavo Oliveira; 1° vice-presidente -
Dr. Raimundo Gomes de Matos; 2° vice-presidente - Deputado Stênio
Gomes da Silva; secretário-geral - Dr. Antônio Coelho de Albuquerque;
1° secretário - Alfeu Faria  de Aboin; tesoureiro-geral - Dr. Joaquim
Bastos Gonçalves; 1º  tesoureiro - Domingos Gomes de Freitas;
Procuradores -  Dr. Humberto Rodrigues de Andrade e Dr. Raimundo
Ivan Barroso de Oliveira.

Saliente-se que o Partido Comunista do Brasil, Processo de
Registro nº 15, neste Tribunal, teve curta duração. Em data de 7 de
maio de 1947, foi cassado seu registro pelo Tribunal Superior Eleitoral.

A respeito do fechamento desse Partido, O Jornal O Nordeste,
de 10.5.1947, assim se referia:

(...) Tendo chegado ao Ministério da Justiça o teor do Acórdão do
Tribunal Eleitoral que proíbe o funcionamento do Partido Comunista,
foi ordenado o fechamento da sede e células desse partido no Brasil
inteiro.5

Em 21.6.47, o mesmo jornal transcrevia nota, de 8.5.1947, da
Confederação Nacional de Operários Católicos e da Federação dos
Círculos Operários Cariocas aos Operários Circulistas do Brasil:

Agora, acaba a Justiça Superior Eleitoral de reconhecer,
juridicamente, a ilegalidade desse mesmo PCB. A sentença cassando
o registro, fundamentada em volumoso processo, foi o resultado de
uma votação entre os magistrados da mais Alta Corte de Justiça
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Eleitoral, na proporção de três votos a favor do cancelamento e dois,
contra o cancelamento, o que equivale em reconhecer-se que os
nossos juízes definiram a questão com entendimento de causa. 6
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Jornal O Nordeste, 9 de junho de 1945
(Acervo Instituto Histórico do Ceará)
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Capas de Processos de Registro dos dois primeiros
Partidos Políticos fundados em 1945.

(Arquivo do TRE-CE)

Capas de Processos de Registro dos primeiros Partidos Políticos fundados após a
reinstalação do Tribunal Eleitoral do Ceará em 1945

(Arquivo do TRE-CE)
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Edifício sutuado na Rua Floriano Peixoto, 954, onde funcionou o
Tribunal Eleitoral do Ceará a partir do ano de 1947.

(Acervo Nirez)
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Capa do Relatório de Atividades da gestão do Desembargador Olívio Câmara, período de 14
de outubro de 1950 a 14 de outubro de 1951.

(Acervo TRE-CE)
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Jornal O Povo, 3 de dezembro de 1945.
(Arquivo da Biblioteca Pública)
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Constituição Federal de 1946.
(Biblioteca do TRE-CE)
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Jornal O Povo, 27 de janeiro de 1947.
(Arquivo da Biblioteca Pública)
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Jornal O Povo, 27 de junho de 1947
(Arquivo da Biblioteca Pública)
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Jornal O Povo, 23 de junho de 1947.
(Arquivo da Biblioteca Pública)

Foto Luiz Lício
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Jornal O Povo, 06 de dezembro de  1947
(Arquivo da Biblioteca Pública)

Foto Luiz Lício
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Elogio a um servidor, 1950.

Assentamento funcional do servidor Jonas de Miranda,
primeiro Diretor-Geral após a reinstalação do TRE-CE.
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 1.12. ELEIÇÕES: retorno do processo1.12. ELEIÇÕES: retorno do processo1.12. ELEIÇÕES: retorno do processo1.12. ELEIÇÕES: retorno do processo1.12. ELEIÇÕES: retorno do processo eleitoraleleitoraleleitoraleleitoraleleitoral

Ainda hoje a política possui a sinonímia singular e
empírica de ciência tateante.

Câmara Cascudo

Eleições de 2 de dezembro de 1945Eleições de 2 de dezembro de 1945Eleições de 2 de dezembro de 1945Eleições de 2 de dezembro de 1945Eleições de 2 de dezembro de 1945

As forças militares e civis que derrubaram Getúlio transmitiam
  o governo ao Presidente do Supremo Tribunal Federal,
  Ministro José Linhares, que assegurava a realização das

eleições para a presidência e formação da Assembléia Constituinte
no dia 2 de dezembro.

Tinham início, então, as atividades preparatórias do pleito com
o alistamento, destinado a aparelhar o País para sua próxima
constitucionalização. Partidos políticos e candidatos se registravam;
anistia era concedida, constituía-se a Comissão Apuradora das
eleições de 2 de dezembro de 1945. Em data de 11 de outubro, era
lido um telegrama do Presidente do Tribunal Superior, Ministro José
Linhares, ao Desembargador Faustino, agradecendo pelos termos
do despacho em que discorria sobre o encerramento do alistamento
no Ceará. Destacava que o povo cearense

acaba de dar um notável exemplo de civismo, comparecendo ao
alistamento num número há de ter grande destaque entre todas as
regiões do País pt Já vencemos segunda etapa, a primeira instalando
a Justiça Eleitoral vg segunda realizando um alistamento digno Brasil
pt Caminhamos agora para uma outra fase difícil doispts o preparo
das eleições pt Mas como já vimos fazendo sem medir esforços nem
sacrifícios havemos corresponder confiança país como magistrados
acima partidos alheios competições pt (...)1

Na sessão ordinária de 1º de dezembro de 1945, véspera da
realização do pleito, presentes o Des. Faustino de Albuquerque e os
demais membros do Tribunal, num ambiente de confraternização,
todos se congratulavam pelo término da primeira fase da grande
tarefa da Justiça Eleitoral. O Procurador Regional pede a palavra e
procede à leitura da seguinte moção:

Com a realização, amanhã, das eleições para Presidência da
República e Parlamento Nacional, teremos encerrada hoje a primeira
fase desse importante capítulo na reconstitucionalização e
democratização do País, volvendo-se a ultima página de um calendário
tão ansiosamente assinalado pela população brasileira. Fecha-se
um ciclo transcendental da vida política nacional para a restauração
de direitos fundamentais do homem, concretizando-se o primeiro pleito
eleitoral após um longo interregno de uma dezena de anos.
O alistamento eleitoral, base e força do prélio magno e cuja eficiência
e moralidade devem ser complementos indispensáveis, transcorreu,
felizmente, a contento, apesar da premência do tempo e dificuldades
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oriundas do transporte e confecção, no Rio, do material, mas a tudo
superou essa grande dedicação e amor ao trabalho dos que foram
chamados a servir à causa. No nosso Estado, desde os honrados
membros do Tribunal Regional até o mais humilde auxiliar de nossos
juízes sertanejos, a palavra de luta foi uma só, a de tudo fazer, sem
medir esforços nem canseiras pela eficiência, rapidez e confiança no
serviço de modo a que, no dia da eleição, a poderosa arma cívica do
cidadão – o voto - pudesse se manifestar com absoluta precisão.
Tudo, assim, está pronto. Todos a postos. A batalha está vencida
neste período preliminar , amaciado o terreno, como diriam os técnicos
da guerra. Sem dúvida, o decisivo vai se iniciar amanhã , mas sem
esse primeiro trabalho nada seria possível fazer, inclusive a
propaganda dos candidatos junto ao eleitorado, capacitando-o à
escolha dos dignos. Mas se devemos nos rejubilar com tal fato perante
este Tribunal, órgão de instância superior e orientador supremo do
alistamento no Estado, é justo que não esqueçamos que a mór parte
desse êxito deve-se, incontestavelmente, ao espírito infatigável de
seu ilustre Presidente, cujas atenções se dilatavam e prolongavam
por todas as horas do dia, sem atender a outras considerações que a
perfeição da tarefa e a grandeza do cometimento. Na sua elevada
função deve-se ao Desembargador Faustino de Albuquerque a parte
mais evidente dessa vitória, para a qual S. Exª. vem contribuindo há
seis meses com todos os seus instantes, amor cívico e tradicionais
conhecimentos que possui do Direito Eleitoral e da prática do serviço,
de maneira a conseguir, no final, essa magnífica cifra de 369.549
eleitores, obtida num ambiente de completa confiança e confortadora
simpatia. Eu quero, assim, senhor Presidente, registrando fatos tão
auspiciosos, congratular-me com V. Exª, com esta Casa, com os Juízes
da 1ª Instância, funcionários do Tribunal e serventuários de Justiça,
ao mesmo tempo que manifestar toda confiança em que, com idêntico
espírito de sacrifício, enfrentaremos a parte final da patriótica
incumbência que nos foi dada e que, por mais rápida e fácil, não
perde a sua delicadeza pelas decepções e aborrecimentos que a
derrota de muitos candidatos poderá provocar.2

Além do Procurador, o Juiz Cursino Belém também se
pronuncia, referindo-se com júbilo ao término da primeira fase da
grande tarefa da Justiça Eleitoral:

(...) Restando a segunda e complementar da primeira, a da apuração,
proponho a este Tribunal um voto de louvor e de admiração ao modo
como o eminente Ministro José Linhares se conduzira, em face do
grande prélio de amanhã a ferir-se em todo o País, já na sua
preparação, na qualidade de Presidente do Tribunal Superior da Justiça
Eleitoral, já como chefe do Executivo Nacional, presidindo e
providenciando os trabalhos da sua realização, na forma pronta, legal
e imparcial, conhecida de todo o Brasil (...)3

Manifesta-se, também, a favor da homenagem, o
Desembargador-Presidente, propondo ao Tribunal que

concluída como estava, esta primeira fase do grande pleito nacional,
indo ferir-se a da votação e apuração, se consignasse na ata das sessões
um voto de louvor, de homenagem ao atual Presidente do Tribunal Superior
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Eleitoral, Ministro Valdemar Falcão, pelos não menos relevantes, valiosos
serviços prestados à tarefa magna da preparação do pleito a realizar-se
amanhã em todo o Brasil (...)4

Continuando, o Juiz Vitor Nobre proferia palavras de apoio à
proposta feita pelo Juiz Cursino Belém, quanto à inserção, na ata,
do pronunciamento do Ministro José Linhares, Presidente da
República que, referindo-se ao pleito, destacara:

(...) A eleição para Presidente da República, desta vez, se processa
sem que haja nem candidato oficial, nem candidato da oposição.
Os que vão submeter-se à escolha do eleitorado procedem da vontade
popular sem qualquer auxílio do novo poder público, desde a sua
ascensão, na madrugada de 30 de outubro, colocado eqüidistante de
todos eles e apenas procurando assegurar as manifestações
oferecidas para prosperidade interna e prestígio internacional
do País (...)5

Realizadas as eleições, reuniu-se a Corte, por convocação
extraordinária, no dia 21 de janeiro de 1946, no salão nobre do Tribunal
de Apelação, sede provisória do Tribunal Regional Eleitoral, para que,
de acordo com o art. 34 das Instruções baixadas pelo Tribunal Superior
Eleitoral para a Apuração das Eleições de 2 de dezembro de 1945,
tomasse conhecimento do relatório do Presidente da Comissão
Apuradora, deliberasse sobre a renovação das sessões anuladas e a
realização das que deixaram de funcionar, e fossem proclamados os
eleitos.6

O Des. Faustino teceu considerações sobre a luta política que
se travara no país, em prol da sua redemocratização,

fazendo ressaltar o importante papel que desempenhara nessa
pugna cívica, a magistratura brasileira e, em particular, a magistratura
cearense, que despendera o melhor dos seus esforços e energia
para o êxito do alistamento eleitoral nesta Região, tendo o número de
votantes ascendido ao número realmente surpreendente de duzentos
e noventa e um mil setecentos e trinta e nove (291.739).7

Nessa sessão extraordinária do dia 21 de janeiro de 1946, era
levada a termo a Ata Geral da apuração final das eleições.
Os brasileiros escolhem o novo presidente da República e os
deputados para a Assembléia Constituinte que fazem a nova
Constituição.

Na apuração dos votos, o PSD vence com folga: Dutra recebeu 55%
dos votos, contra 35% dados ao brigadeiro Eduardo Gomes.
O candidato do PCB, Iedo Fiúza, teve uma votação acima do esperado,
recebendo o apoio de 10% do eleitorado.

O PSD elegeu também mais da metade dos senadores e deputados
para a Assembléia Constituinte: 173 representantes, seguindo-se a
UDN, com 85; o PTB, com 23; o PCB, com 15; o Partido Republicano,
com 12, além de mais quatro pequenos partidos que elegeram, ao
todo, 13 representantes.
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Outro grande vencedor foi Getúlio Vargas. Concorrendo pelo PTB e
pelo PSD, ele foi eleito senador pelo Rio Grande do Sul e São Paulo;
e também foi eleito deputado em nada menos que sete estados.
(O Código Eleitoral criado por decreto, em 1945, ainda no governo
Vargas, permitia que um candidato concorresse simultaneamente
para presidente, senador e deputado federal num mesmo estado ou
em mais de um).8

As eleições de 2 de dezembro de 1945, no Ceará, deram
maioria para o brigadeiro Eduardo Gomes que disputava a presidência
contra os candidatos Eurico Gaspar Dutra, do PSD, e Yedo Fiúza,
do PCB. Dos quase 355 mil eleitores cearenses, 291 mil
compareceram às urnas (abstenção de 18%).

As duas vagas do senado foram preenchidas pôr Plínio Pompeu e
Olavo Oliveira, concorrendo pela coligação UDN-PPS, sendo
derrotados o Prof. Menezes Pimentel e César Cals de Oliveira, pelo
PSD, e Luís Carlos Prestes e Jeová Mota, pelo PCB.

A União Democrática Nacional – UDN elegeu dez deputados para a
Câmara Federal: Manuel do Nascimento Fernandes Távora, Paulo
Sarasate, Gentil Barreira, Benedito Augusto Carvalho dos Santos,
Edgar de Arruda, Egberto Rodrigues, Joaquim Fernandes Teles, José
de Borba Vasconcelos, Leão Sampaio e Antônio de Alencar Araripe.

O Partido Social Democrático elegeu cinco: Crisanto Moreira da
Rocha, Antônio da Frota Gentil, Francisco Monte, Osvaldo Studart Filho
e Raul Barbosa.

O Partido Popular Sindicalista elegeu dois: Stênio Gomes da Silva e
João Adeodato.9

Após as eleições redemocratizantes de 2 de dezembro de
1945, as atenções já se voltam para o dia 19 de janeiro de 1947,
quando se daria a escolha do novo governador,  de um senador e
dos deputados à Assembléia, que teriam poder de elaborar uma
constituição para o Estado.

A nova Constituição Federal de 1946 e a Justiça EleitoralA nova Constituição Federal de 1946 e a Justiça EleitoralA nova Constituição Federal de 1946 e a Justiça EleitoralA nova Constituição Federal de 1946 e a Justiça EleitoralA nova Constituição Federal de 1946 e a Justiça Eleitoral

AConstituição Federal, que é a quinta na série das grandes
Constituições brasileiras, foi promulgada em 18 de setembro
de 1946. Veio, afinal, consagrar sistema eleitoral compatível

com o regime representativo, constituindo a Justiça Eleitoral para o
julgamento de todas as fases do pleito (...)10 Inclui, portanto, a Justiça
Eleitoral entre os Órgãos do Poder Judiciário:

CAPÍTULO IV
Do Poder Judiciário

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 94 - O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos:
I -  Supremo Tribunal Federal;
II - Tribunal Federal de Recursos;
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III - Juízes e Tribunais militares;
IV - Juízes e Tribunais eleitorais;
V - Juízes e Tribunais do trabalho.

SEÇÃO V
Dos Juízes e Tribunais Eleitorais

Art. 109 - Os órgãos da Justiça Eleitoral são os seguintes:
I - Tribunal Superior Eleitoral;
II - Tribunais Regionais Eleitorais;
III - Juntas Eleitorais;
IV - Juízes Eleitorais.

Era um momento de júbilo para a Justiça Eleitoral. O Trisupelei
felicita os Triregeleis pela significativa ocorrência:

votos de efusivas congratulações pela promulgação dia de ontem
da nova Constituição Federal vg elaborada pela Assembléia Nacional
Constituinte para cuja organização concorreu decisivamente essa
mesma Justiça Eleitoral que restabelecendo  império da lei vem abrir
nova era para grandes destinos do Brasil pt (...) deliberou Trisupelei
declarar que Triregeleis deverão continuar funcionando até que vg
nos termos do artigo quinze do Ato das Disposições Transitórias vg
lhes seja dada nova composição,traçada na secção quinta,capítulo
quarto,da Constituição.11

A título de informação: até bem pouco tempo, antes do advento
dos aparelhos de fax e da informatização da Justiça Eleitoral, grande
parte das comunicações feitas entre TSE e TREs, em caráter de
urgência, davam-se via telegrama ou telex. Por uma questão de
economia, o próprio TSE determinou que, nessas duas formas de
comunicação, deveriam ser usadas as expressões Trisupelei,
quando se tratasse do Tribunal Superior Eleitoral, e Triregelei, quando
se tratasse dos Tribunais Regionais Eleitorais.

Eleições de 19 de janeiro de 1947Eleições de 19 de janeiro de 1947Eleições de 19 de janeiro de 1947Eleições de 19 de janeiro de 1947Eleições de 19 de janeiro de 1947

Pouco depois da apuração do pleito de 2 de dezembro de 1945,
em março de 1946, o TRE já cuidava do próximo alistamento
com a encomenda, à Imprensa Oficial do Estado, de mil

exemplares de folheto contendo as novas Instruções para o
alistamento eleitoral e para a substituição dos títulos de eleitor.
E, em sessão de 1º de junho, toma ciência do Decreto-Lei n.º 9.258,
de 14 de maio de 1946, que dispõe sobre o alistamento, os partidos
políticos e dá outras providências relativas ao serviço eleitoral.
Fundamentado no art. 39 desse Decreto, em 8 de outubro, o Tribunal,
ouvido o Procurador Regional, resolve, por unanimidade, responder
à consulta de que não há necessidade de expedição de novo título, de
vez que é mantido, para todos os efeitos legais, o alistamento procedido
em 1945.12

Por sua vez, telegrama do Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral dava conta de que o alistamento eleitoral se encerrava
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sessenta dias antes das eleições, podendo o eleitor inscrito até
quarenta dias antes votar desde que requeira e lhe seja entregue o
título.13

Candidatos se registravam para concorrerem ao pleito.
O Tribunal Superior Eleitoral, por seu Ministro Presidente,
antecipava-se a comunicar, por meio de circular-telegráfica, aos
Tribunais Regionais:

Triregelei – Fortaleza. Dispondo art. 1º Resolução 1.303 sobre
Instruções para registro candidatos próximas eleições que só poderão
concorrer às mesmas candidatos registrados pelos Partidos Políticos
que tenham seu registro definitivo neste Tribunal Superior Eleitoral,
comunico vossência que preencheram essa exigência os treze
seguintes partidos: Partido Social Democrático, União Democrática
Nacional, Partido Republicano, Partido Libertador, Partido de
Representação Popular, Partido Comunista do Brasil, Partido
Democrata Cristão, Partido Trabalhista Brasileiro, Partido Republicano
Democrático, Partido Orientador Trabalhista, Partido Social
Progressista, Esquerda Democrática, Partido Trabalhista Nacional.14

Realizavam-se, enfim, as eleições de 19 de janeiro de 1947
para os cargos de governador do Estado, de senador e suplentes e
de deputados à Assembléia Legislativa. Após o pleito, na sessão
extraordinária de 20 de janeiro de 1947, o Desembargador-Presidente
procede à composição da Comissão Apuradora que ficou assim
constituída: Des. José Pires de Carvalho (Presidente), e os juízes
Arnaud Ferreira Baltar e Humberto Fontenele da Silveira.

 Concluídos os trabalhos, os nomes dos eleitos foram
publicados:

O governador eleito foi o Des. Faustino de Albuquerque e Sousa,
presidente do Tribunal Regional Eleitoral, e candidato da coligação
formada pela UDN-PPS, transformado em PSP, PR dos Moreira da
Rocha, que disputou com o general Onofre Gomes, comandante da
10ª Região Militar, candidato do PSD e do PTB.

O Senador eleito foi o Dr. Manuel do Nascimento Fernandes Távora
e os suplentes, João Augusto Bezerra, Virgílio Moraes e Pinheiro Távora.

Os suplentes eleitos para o senador Plínio Pompeu: Tomaz de Paula
Pessoa Rodrigues e José Maria Mont’Alverne; e para o Senador Olavo
Oliveira: Carlos Viriato Sabóia e Stênio Gomes da Silva.

Pela UDN foram eleitos dezesseis deputados estaduais: Perilo
Teixeira, Adahil Barreto Cavalcante, Eretides Martins, Vilebaldo Frota
Aguiar, Antônio Barros dos Santos, Amadeu Furtado, Mário Leal, Manuel
de Castro Filho, Ademar Távora, Augusto Tavares Benevides,
Sebastião Cavalcante, Grijalva Ferreira da Costa, José Napoleão,
Manuel Gomes Sales, Murilo Aguiar e Torres de Melo.

Pelo PSD, eleitos dezenove: Waldemar de Alcântara, Franklin Chaves,
Walter de Sá Cavalcante, Vicente Augusto, José Filomeno, Manuel
Gouveia, Joel Marques, Osires Pontes, Parsifal Barroso, Joaquim de
Figueiredo Correia, Wilson Gonçalves, Paulo de Almeida Sanford,
Valderi Uchoa, Renato Braga, Hildeberto Barroso, Francisco Ponte,
Almir Pinto, Raimundo Queiroz e Aristóteles Gondim.
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 O PSP elegeu sete: Joaquim Bastos, Álvaro Lins Cavalcante, Antônio
Carvalho Rocha, José Crispino, Manoel Gomes de Freitas, Péricles
Moreira da Rocha e Silveira Aguiar.

O PRP elegeu o deputado Raimundo Aristides Ribeiro.
O PCB, dois: José de Pontes Neto e José Marinho.15

Verificou-se acentuada ausência de eleitores neste pleito.
Ao comparar com a grande afluência de votantes nas eleições de
2 de dezembro de 1945, o Juiz Humberto Fontenele propõe que, a
exemplo do que fora feito no Tribunal Regional do Distrito Federal,
fossem adotadas providências no sentido de serem aplicadas, aos
mesários e eleitores faltosos do pleito de 19 de janeiro, as penalidades
legais:

(...) Urge, pois, que a Justiça Eleitoral cumpra o seu dever, aplicando
aos faltosos as penalidades legais em que incidiram.16

De imediato, o Presidente se manifesta, asseverando que tudo
deverá fazer a Justiça Eleitoral para que não venha o eleitorado a
incidir na sua inveterada abstenção de outrora.17

Na solenidade de diplomação dos eleitos, o Presidente do
Tribunal procede à entrega dos diplomas àqueles presentes à
solenidade, ressaltando o notável trabalho desenvolvido pelos Juízes
Eleitorais do Ceará nos atos preparatórios do pleito e na respectiva
apuração. Declara sentir-se honrado em conferir, naquele instante,
o diploma de governador ao Desembargador Faustino de Albuquerque
o qual, após pedir o uso da palavra, profere um longo discurso.
Referindo-se às eleições no seu Estado, e à atuação da Justiça
Eleitoral, frisou:

(...) Quanto ao Ceará seriam realmente pálidos e insuficientes todos
os encômios para exalçar a superior atuação do seu Tribunal Regional,
em referência ao qual me orgulho de dizer que um dos títulos mais
nobilitantes da minha carreira de Magistrado é o de haver sido colega
dos seus conspícuos membros, a serviço da Justiça Eleitoral. (...)
Como Magistrado, que dedicou mais de trinta anos a serviço da Lei,
sinto-me na obrigação de assegurar que tudo farei, como Governador
Constitucional do Ceará, para a validade da Justiça e prestígio da
Magistratura, certo de estar assim concorrendo, da melhor maneira,
para o bem do nosso Estado.18

Mais tarde, em sessão de 11 de março, era lido ofício, datado
de 1º de março de 1947, do governador eleito:

Senhor Presidente, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência
e demais membros desse egrégio Tribunal Regional Eleitoral, que
tomei posse e assumi, nesta data, o exercício do cargo de Governador
do Estado, para o qual fui eleito a 19 de janeiro do corrente ano. No
desempenho do mandato que me foi conferido pelo povo cearense, é
meu firme propósito manter com a Justiça Eleitoral, de que é essa
colenda Corte o seu mais alto Órgão, relações de respeitosa
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cordialidade, acatando e fazendo que sejam acatadas, em todo o
território do Estado, as suas respeitáveis decisões (...)19

Os deputados estaduais eleitos, usando dos poderes
constituintes, promulgaram a nova Constituição do Estado aos
23 de junho de 1947. Determinava, dentre outros dispositivos, que
seria indireta a eleição do vice-governador do Estado e que as
eleições municipais para escolha de prefeitos e vereadores se
realizariam no dia 7 de dezembro do mesmo ano.

Eleição indireta para vice-governador do CearáEleição indireta para vice-governador do CearáEleição indireta para vice-governador do CearáEleição indireta para vice-governador do CearáEleição indireta para vice-governador do Ceará

Acoligação UDN-PSP-PR elegera governador Faustino de
Albuquerque. Esses partidos, no entanto, não permaneceram
coligados por muito tempo, tendo em vista o rompimento do

Partido Social Progressista-PSP com a UDN e com o governador, e
a conseqüente aliança com o grande partido da oposição, o PSD.

Ao tempo em que a nova coligação nascia, enfrentava o
governador grandes dificuldades, em face da perda da maioria na
Assembléia, com o agravante de ser o Presidente desta, seu
substituto legal imediato, um deputado do PSP, no caso, Joaquim
Bastos.

Os deputados estaduais, com poderes constituintes,
articulavam-se e propunham alterações ao projeto da Constituição,
em discussão na Assembléia, prestes a ser promulgada. A UDN
discordava de alguns dos artigos, dentre os quais o que estabelecia
a eleição indireta para vice-governador. Não relutam, então, a União
Democrática Nacional-Secção do Ceará, nem o advogado Heribaldo
Dias da Costa. Impetram mandados de segurança, aos 16 de junho,
visando a suspensão da execução do art. 1 do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição do Ceará. (...) porque a eleição do vice-
governador do Estado somente pode ser feita por sufrágio direto e
universal, na forma do art. 134 da Carta Magna do país (...) 20

 Ao mesmo tempo, eram impugnados alguns artigos pelo Chefe
do Executivo, conforme se depreende  do que esclarece o Deputado
Parsifal Barroso:

(...) o Desembargador Faustino de Albuquerque impugnou, perante
o Supremo Tribunal Federal, vários artigos da Constituição que nós
tínhamos votado, inclusive da eleição indireta do vice-governador. Ele
achava que tendo sido eleito pelo povo, o vice-governador também
deveria ser eleito pelo povo. E nós, da Assembléia, pusemos que o
vice-governador seria eleito pela Assembléia (...)21

Dias depois, em 20 de junho, o jornal O Povo noticiava que
havia sido sustada a eleição do vice-governador pela Assembléia,
em vista de ter o TRE deferido o pedido preliminar do mandado de
segurança requerido pela União Democrática Nacional.22
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No entanto, apesar de todas as ações, os Deputados
Constituintes  promulgam a nova Constituição do Estado em 23 de
junho de 1947. Determinava, a Carta, em suas Disposições
Transitórias, que seria indireta a eleição do vice-governador. Assim,
em sessão especial do dia 26 de junho de 1947, a maioria dos
Deputados indica para o cargo o ex-interventor Menezes Pimentel,
sob os protestos da UDN.

Na mesma data, 26 de junho, em sessão ordinária do Tribunal,
o Juiz Humberto Fontenele, relator dos processos de mandados de
segurança, inconformado, posiciona-se afirmando que a Mesa da
Assembléia, numa afronta à dignidade do Tribunal e num desafio à
própria Justiça, desrespeita a ordem de suspensão, expedida como
medida preliminar, da execução do Art. 1º do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição  do Estado, recém-promulgada.23

 (...) fez ressaltar a gravidade do ocorrido e demonstrou à sociedade
achar-se perfeitamente caracterizado o desrespeito a uma ordem
emanada deste Tribunal Regional, por intermédio de um de seus
juízes, com a eleição do primeiro vice-governador do Estado pelo voto
indireto, por parte da Assembléia Legislativa. Em face do que acabara
de expor, um único caminho tinha o Tribunal a seguir, qual fosse o de
solicitar , por intermédio do egrégio Tribunal Superior, a Intervenção
Federal, nos termos do Art. 7, n. V, da Constituição dos Estados Unidos
do Brasil, para o fim de que fosse decretada a nulidade da eleição
procedida, uma vez que só assim seriam resguardados autoridade e
prestígio da própria Justiça Eleitoral.24

Com exceção do Juiz Jacinto Botelho, que declarou votar contra
o pedido de intervenção, todos os juízes pronunciaram-se de acordo,
assim como o Presidente Daniel Lopes.

No dia seguinte, em 27 de junho, o Jornal O Nordeste informava:

Eleito ontem pela Assembléia Constituinte para vice-governador do
Estado, assumiu, hoje, este posto, o Dr, Menezes Pimentel. Os
udenistas não tomaram parte na eleição e os comunistas votaram
em branco.

Noticiava, ainda, na mesma data:

Na manhã de hoje, em sessão extraordinária da Assembléia
Estadual, foi empossado o vice-governador do Estado, Dr. Francisco
de Menezes Pimentel, eleito na sessão de ontem.25

E mais:

Em sessão de ontem, o Tribunal Regional Eleitoral, por proposta
do Juiz Humberto Fontenele, resolveu solicitar a Intervenção Federal
para o Ceará, a fim de ver cumprida pela Assembléia Legislativa do
Estado a ordem do mesmo juiz, mandando sustar a eleição de vice-
governador desta unidade federativa.26

Dias depois, o juiz Humberto Fontenele, ainda como relator
dos aludidos mandados de segurança,
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trouxe ao conhecimento do Tribunal que a Assembléia apresentara
exceção de incompetência contra o Tribunal Regional no caso em
lide. O Tribunal resolve desprezar referida exceção, mandando que
as alegações apresentadas sejam apensas aos autos dos processos
dos mandados requeridos, em caráter de informação, devendo ser a
matéria oportunamente apreciada na decisão final.27

O meio político e a população aguardavam com ansiedade a
decisão final da Suprema Corte, até que, dias depois, em 16 de julho
de 1947, o Jornal O Povo noticiava:

(...) Terminou a sessão do Supremo Tribunal Federal. Por oito votos
contra dois foi julgada constitucional a eleição do vice-governador
pela Assembléia (...)28

Eleições Municipais de 7 de dezembro de 1947Eleições Municipais de 7 de dezembro de 1947Eleições Municipais de 7 de dezembro de 1947Eleições Municipais de 7 de dezembro de 1947Eleições Municipais de 7 de dezembro de 1947

Em sessão de 2 de setembro de 1947, telegrama do Presidente
do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Antônio Carlos Lafayette
de Andrada, era lido em sessão. Comunicava a relação dos

partidos políticos devidamente registrados naquele Tribunal Superior:

Cumprimento Instruções Registro Candidatos próximas eleições
municipais, comunico Vossência que estão devidamente registrados
neste Tribunal os treze seguintes partidos políticos: Partido Social
Democrático, União Democrática Nacional, Partido Republicano,
Partido Libertador, Partido de Representação Popular, Partido
Democrata Cristão, Partido Trabalhista Brasileiro, Partido Republicano
Democrático, Partido Orientador Trabalhista, Partido Social
Progressista, Partido Socialista Brasileiro, Partido Trabalhista
Nacional, Partido Social Trabalhista.29

Era ano de eleições municipais, conforme preconizava a
Constituição. Cada Estado brasileiro tinha uma data diferente para
realizá-las. No Ceará, seriam no dia 7 de dezembro.

Acompanhando a aproximação do pleito, os jornais estampam
várias notícias:

As Eleições Municipais nos Estados

Rio, 12 – As eleições municipais serão realizadas no Estado do Rio
no dia 23 do corrente; no Amazonas, no dia 16 de dezembro; no
Maranhão, no dia 25 de dezembro; no Ceará, no dia 7 de dezembro;
no Piauí, no dia 11 de janeiro; em Pernambuco, no dia 26 de outubro;
na Paraíba, no dia 12 de outubro; em Goiás, no dia16 de novembro;
em Mato Grosso, no dia 9 de novembro; em Sergipe, no dia 16 de
novembro; na Bahia, no dia 21 de dezembro; no Espírito Santo, no dia
30 de novembro; Santa Catarina, no dia 17 de novembro; em São
Paulo, no dia 9 de novembro; e no Rio Grande do Sul, no dia 2 de
novembro.30

Encerra-se o Alistamento

De acordo com o que dispõe a Lei Eleitoral em vigor, o alistamento
se encerrará 60 dias antes do pleito. Desta maneira, realizando-se no
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dia 7 de Dezembro as eleições municipais no Ceará, os postos
eleitorais em funcionamento no Estado suspenderão as suas
atividades no dia sete do andante.31

Grande Afluência

Falando pela manhã de hoje à reportagem do O Povo, o Des. Daniel
Lopes, presidente do Tribunal Regional Eleitoral informou-nos de que
se vem registrando grande afluência aos nossos postos eleitorais
não só na capital como no interior do Estado.32

Inscrição para Candidatos

Adiantou-nos ainda o presidente do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado que as inscrições dos candidatos poderão ser feitas pelos
partidos ou grupos de partidos, até dez dias antes do pleito.33

Em sessão extraordinária de 30 de novembro, o Presidente
Daniel Lopes comunica a designação dos membros que deveriam
compor a Comissão Apuradora das Eleições de 7 de dezembro de
1947. Indica o Des. Pires de Carvalho, para presidir a Comissão, e
os Juízes Boanerges do Amaral e Humberto Fontenele da Silveira.

Providencia, ao mesmo tempo, a constituição das Juntas
Eleitorais destinadas à apuração do pleito, devendo as atinentes às
zonas do interior do Estado funcionar nos locais designados pelos
juízes eleitorais. A primeira das três zonas de Fortaleza funcionaria
na primeira e segunda salas das Audiências e no salão do Júri,
respectivamente, e a segunda zona, no edifício à rua Floriano Peixoto,
1.004.34

O Des. Faustino de Albuquerque, Governador do Estado,
tomava diversas providências no sentido de que as eleições de
7 de dezembro decorressem dentro de um clima de segurança e
ordem. Para tanto, envia, inclusive, telegrama-circular aos prefeitos
do interior, nos seguintes termos:

Aproximando-se a data em que se realizarão as eleições municipais,
última fase da reconstituição do Estado, reitero as minhas
recomendações anteriores no sentido de que as autoridades locais
se abstenham de participar da luta partidária, constituindo-se
elementos de garantia e confiança gerais. Deveis apelar para a
cooperação dos candidatos e interessados, a fim de, sem prejuízo da
campanha cívica a que se entregam, possa restabelecer-se o clima
de serenidade que todos almejamos e com o qual o Ceará se
conservará à altura de suas gloriosas tradições democráticas.
 O Governo do Estado, no seu sincero projeto de garantir a livre
manifestação do eleitorado, não vacila ao adotar as providências que
julgar convenientes, para que as urnas reflitam realmente a vontade
das maiorias. Contando, pois, com a boa vontade das autoridades e
dos partidos políticos desse município, espero que as eleições
decorram aí em perfeita ordem.35

Os jornais noticiavam que a disputa pelo poder municipal da
capital se daria entre os dois maiores partidos, UDN e PSD.
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No entanto, o candidato do Partido Republicano, Acrísio Moreira da
Rocha, em campanha corpo-a-corpo, acaba por vencer as eleições
na capital com a maioria de 56,93%. Deveu-se também essa vitória
ao apoio do PCB que, tendo o registro cassado, deu margem a que
seus militantes acorressem para o PR, por cujo partido saíram
candidatos. Registra-se que dos 11 vereadores eleitos por esse
partido,  7 deles eram ligados ao partido comunista.

Elege-se, então, prefeito de Fortaleza,  Acrísio Moreira da Rocha,
do PR. O jornal O Nordeste noticiava:

Decorreram normais as eleições em tsodo o Estado. Em Fortaleza,
houve abstenção de 40 por cento do eleitorado, estando as apurações
dando como vencedor o grupo comunista.36

Novas articulações políticas se iniciavam, objetivando as
eleições gerais  de 3 de outubro de 1950, quando seriam escolhidos
o presidente da República, um senador, deputados federais e
estaduais, prefeitos e vereadores. Tendo em vista que a nossa
proposta de pesquisa para este trabalho abrangeria, apenas, as
primeiras eleições para todos os níveis, as eleições gerais em
referência não serão aqui abordadas.
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E, quer saibamos disso ou não, o fato é
que nós somos as pessoas que moram dentro
de nós. Somos as estórias que contamos.

Rubem Alves

Depoimentos. Um capítulo projetado com muita expectativa. Dele sairia
vida, é o que se afiançava. Mais ainda. Viria cobrir um período da história
que os limites impostos ao FRAGMENTOS DA MEMÓRIA - pelo tempo a
se dispor e pelos trabalhos eleitorais a se executar - não nos permitiriam
atingir. Nem mesmo fragmentado. Era o período vivido pelos entrevistados.
Já na segunda metade do século que há bem pouco findou. Uns mais de
agora, outros mais de então. Todos com muitas histórias. A ajudar o que há
de vir.

Não nos decepcionamos. Bem ao contrário. Fomos brindados com
pérolas guardadas no seio de cada entrevistado. São as páginas que se
seguem. São páginas de suas vidas, escritas com a grandeza da feitura de
pequenas coisas.

Em sua leitura, revivemos a história deste Tribunal, com erros e acertos,
com lutas e vitórias, com trabalhos e canseiras, com recursos ou sem eles.
Vêm à tona o sentido de equipe entre os servidores; aquela solidariedade
nos trabalhos – uma sonata tocada a tantas mãos. E a satisfação contagiante
pelo dever cumprido. São lembradas as transformações e os
aperfeiçoamentos dos trabalhos; o aprimoramento das urnas eleitorais até
chegar à urna eletrônica. Não são esquecidas as dificuldades para
composição das mesas eleitorais – história de ontem e de hoje. Talvez hoje
já mais diferente, a sobrepujar a consciência cidadã. E mais: o
redimensionamento das Zonas Eleitorais, os problemas do orçamento para
as eleições. Rememora-se a festa da eleição: nas melhores roupas
reservadas para este dia, na matança de animais para festejar com os
eleitores. E o juiz a cair desmaiado.

Completa-se com os depoimentos dos de fora, que são também desta
casa. Por aqui, a ser presença quase todos os dias, como parte de suas
labutas advocatícias e jornalísticas. Para um, a história política da terra
alencarina, conhecida na palma da mão. A preocupação com o
aprimoramento do sistema eleitoral brasileiro. Para o outro, a notícia em
primeiro lugar e a consciência do dever de informar. Conhece a importância
e o poder dos meios de comunicação. Com esses depoimentos, ganha a
sociedade.

Por fim, o século vivido de ponta a ponta. Um depoimento que não foi
programado. Todavia, um regalo para os mais jovens - cremos que todos
somos! Tão bela a consciência lúcida da importância do voto! Traz reflexo
para nossas vidas - diz a sabedoria centenária.

Nesta introdução, nada conseguimos dizer. Nas páginas que se seguem
é que será dito. Só lendo!

BOA LEITURA!



190 Fragmentos da Memória

ANTÔNIO VALDER OSTERNEANTÔNIO VALDER OSTERNEANTÔNIO VALDER OSTERNEANTÔNIO VALDER OSTERNEANTÔNIO VALDER OSTERNE

Nascido no Município de Limoeiro do Norte, bacharel em
Direito, ingressou no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
em outubro de 1951, por concurso público, onde
permaneceu até novembro de 1990, quando requereu
aposentadoria. Os 39 anos de serviços prestados à Justiça
Eleitoral proporcionaram-lhe um vasto conhecimento sobre
o funcionamento desta justiça especializada. Exerceu, ao
longo de sua carreira, vários cargos comissionados,
iniciando como Chefe de Seção, passando a seguir a Chefe
de Zona Eleitoral, Secretário do Corregedor, Assessor da
Presidência, Diretor da Secretaria Judiciária e, por último,
Diretor Geral da Secretaria do TRE.

1. O senhor tem uma longa folha de serviços prestados à Justiça
Eleitoral no Ceará. Poderia refazer sua trajetória como servidor
do TRE-CE?

Tendo ingressado no quadro do pessoal do T.R.E., em outubro
de 1951, por concurso público, servindo ao Tribunal até novembro
de 1990, participei ativamente de todos os pleitos realizados nesse
período. A partir de 1954, passei a exercer cargos comissionados,
iniciando como Chefe de Seção, depois Chefe de Zona, Secretário
do Corregedor, Assessor da Presidência, Diretor do Judiciário e, por
fim, Diretor Geral.

Quando cheguei ao Tribunal, era presidente o Desembargador
Olívio Câmara, cuja administração foi marcada por preocupações
em virtude das grandes dificuldades enfrentadas pelo Tribunal,
quando da realização das eleições para Presidente da República e
Governador do Estado nas gestões dos Desembargadores Faustino
de Albuquerque e Daniel Augusto Lopes. Uma de suas prioridades
era realizar concurso público para preencher os cargos vagos no
quadro de pessoal, o que ocorreu em agosto de 1951, em virtude da
Lei n.1.340, de 30 de janeiro de 1951, tendo a posse dos aprovados
se verificado no dia 1º de outubro do mesmo ano. O Des. Olívio
convidou o Dr. João Batista Pinto Nogueira, então Secretário da
Faculdade de Direito, tido como homem muito rigoroso, para o cargo
de Diretor Geral, no qual permaneceu até 1974, quando começou a
gestão da Des. Auri Moura Costa, que nomeou para substituir
Dr. João Pinto, o Dr. José Maria Cirino Bessa, então Chefe da
3ª Zona Eleitoral de Fortaleza.

Procurou o Des. Presidente imprimir uma nova dinâmica nos
trabalhos do Tribunal, o que marcou sua profícua gestão, razão por
que os seus pares, em reconhecimento, deram ao prédio sede deste
Regional, o nome de Palácio Olívio Câmara.
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Durante o decorrer deste período, 39 anos, ocorreram
substanciais transformações e aperfeiçoamentos, valendo salientar:
as urnas, que inicialmente eram de madeira, foram substituídas por
urnas de zinco, isso até 1950. Depois, foram adotadas urnas de
lona branca, com dois fechos ecler, lacradas com arame, chumbo e
cadeado. Para cada urna, acompanhava o alicate para prensar o
chumbo, prendendo o arame. A partir da adoção das urnas de lona,
esse material passou a ser fornecido pelo T.S.E.

Com o passar do tempo, as urnas brancas foram substituídas
por urnas marrons, mais práticas e modernas, e, por fim, por urnas
eletrônicas, um dos mais espetaculares inventos da Justiça Eleitoral.

Quanto aos trabalhos eleitorais, nesse tempo, quero salientar
que uma eleição se preparava com pelo menos um ano e meio de
antecedência. Em primeiro lugar, tinha-se que projetar um percentual
a mais sobre o eleitorado, a fim de que se estabelecesse o custo
das eleições. Em seguida, elaborávamos a proposta orçamentária
que quase sempre era violentamente diminuída no TSE. Em vista
disso, alguns cálculos tinham que ser refeitos. Além disso, da
quantidade de material a ser adquirido deveria deduzir-se o que restou
do último pleito, já que o material remanescente tinha que ser
aproveitado.

É importante frisar que uma das grandes dificuldades que se
enfrentava em todo pleito era a escolha e nomeação das mesas
receptoras de votos. Os cartórios expediam 1000 correspondências
e, por diversos motivos, mais da metade era devolvida pelos Correios.
Os nomes eram substituídos por outros e o processo continuava
com muitas dificuldades. Para acabar, de vez, com esse sério
problema – o da escolha e nomeação das mesas receptoras de
votos – seria interessante inventar uma máquina, como caixa
eletrônico bancário, onde o eleitor introduziria o título e esse lhe
informaria se estava apto a votar e indicaria sua sessão. A urna
eletrônica forneceria o comprovante do comparecimento do eleitor.

2. Como o senhor vê os avanços obtidos pela Justiça Eleitoral
no que se refere à melhoria das condições de trabalho e
à informatização do processo de votação e apuração das
eleições?

Não há como negar que a urna eletrônica é perfeita, seguríssima
e eficaz na rapidez do processo eleitoral, permitindo a leitura dos
resultados em poucas horas. Só há uma maneira de fraudar uma
eleição na urna eletrônica: é ser toda a Mesa da seção simpatizante
de um só partido e combinem seus membros votar pelos eleitores
que não compareceram, não havendo, ainda, fiscalização presente
na ocasião (o que era muito comum em tempos pretéritos).
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Com a informatização do processo eleitoral, é óbvio que as
eleições custarão muito mais aos cofres públicos. A urna eletrônica
é cara, sem se falar nas instruções necessárias ao seu perfeito
funcionamento e na manutenção desses delicados aparelhos
(são trezentos e trinta e cinco mil oitocentos e setenta e uma sessões
eleitorais, incluindo as que estão no exterior).

A partir de 2004, essa despesa cairá para menos da metade,
levando-se em conta que o número de urnas a serem adquiridas é
mínimo e o treinamento dispensável, exceto nas novas seções
criadas. Com o advento da urna eletrônica, a Justiça Eleitoral passou
a ter uma credibilidade de 100% - pela segurança, lisura do pleito,
rapidez na apuração e, principalmente, pela inexistência de
intermináveis recursos que só agradam aos advogados especialistas
na área eleitoral, que utilizam esse instrumento para procrastinação
do resultado final do pleito.

3. Como se desenvolvia o trabalho dos Chefes de Cartório,
Juízes e Promotores nas Zonas Eleitorais?

Durante o alistamento eleitoral, em razão dos cartórios
trabalharem em sua quase totalidade com poucos funcionários, e
isto mesmo, requisitados, pessoas que nunca tinham lidado com
esse tipo de atuação, o número de reclamações chegadas aos juízes,
por conseqüência, ao Tribunal, crescia sempre. Por diversas vezes,
teve a presidência do TRE que interferir no trabalho de alistamento
nos cartórios eleitorais da capital, deslocando equipes de seus
funcionários para normalizar a crucial ocorrência. Não só no
alistamento, mas principalmente no preenchimento das folhas de
votação, dos títulos eleitorais, dos canhotos e das fichas modelo 6
(que hoje o computador substitui). Era um trabalho avassalador,
obrigando, por essa razão, que grande parte desse trabalho fosse
deslocado para a sede do TRE, onde o número cada vez maior de
funcionários auxiliava no desempenho dessa tarefa. O trabalho não
contava com nenhuma perfeição porque o fichário das fichas modelo
6 jamais esteve, nem nunca estaria em condições de fornecer uma
informação precisa. Nunca ninguém conseguia, portanto, colocar
as fichas modelo 6 em seus devidos lugares, aqui no Tribunal. As
salas eram cheias e chegavam mais fichas dos cartórios do interior
com o final do alistamento. Depois desse período, ia-se arrumando,
mas nunca se conseguia pôr tudo em dia. Era o seguinte: o cartório
preenchia cinco vezes os dados do eleitor: o título, o canhoto, duas
fichas modelo 6 (uma ficava no cartório e a outra, enviada para o
TRE, no final do alistamento), e a folha de votação. O cartório ficava
com o fichário de sua zona e o TRE com o fichário geral do Estado.
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Quanto aos juízes, ganhavam gratificação que, por muitas
vezes, atrasava à falta de recursos até que fosse votada uma lei
suplementar concedendo recurso especial para tal fim. Já em relação
aos promotores de justiça, nenhuma vantagem pecuniária lhes era
destinada no orçamento do Tribunal para as eleições.

4. Durante esse período, quais as dificuldades, de ordem
material, que enfrentava o TRE-CE?

No Tribunal Eleitoral, com exceção do seu quadro de pessoal,
tudo era emprestado: as máquinas eram solicitadas aos bancos;
mesas e cadeiras, aos clubes; geladeiras, à Coca-Cola; segurança,
à polícia militar; os transportes, requisitados às repartições públicas.

5. Como era feito, no Judiciário, o controle de processos, sem
a informatização?

Era dado entrada do processo no Protocolo, que encaminhava
ao Judiciário. Ali, era preparado com capa, número e classe. Em
seguida, a Presidência determinava a distribuição que era realizada
por rodízio. Isso feito, o processo era encaminhado ao relator que,
por sua vez, dava vista ao Procurador. Vindo os autos do Procurador,
o relator pedia inclusão em pauta para julgamento, sendo o processo
julgado na 1ª sessão desimpedida. Para cada classe – Classe I a XII
- tinha um livro: Registro de Candidato, Registro de Diretório de
Partido Político, Crime de Propaganda Eleitoral, Prestação de Contas
de Partidos Políticos etc.

JOÃO MOREIRA DA SILVAJOÃO MOREIRA DA SILVAJOÃO MOREIRA DA SILVAJOÃO MOREIRA DA SILVAJOÃO MOREIRA DA SILVA

Bacharel em Direito, ingressou neste TRE em 1973, tendo
sido nomeado inicialmente para ocupar o cargo de Porteiro.
Mais tarde ocuparia por vários anos a chefia da seção
responsável pela publicação do Boletim Eleitoral. Grande
conhecedor do Direito Eleitoral, teve dois livros publicados
sobre o assunto: Código Eleitoral Comentado e Código
Eleitoral Atualizado. Corolário disso, por várias vezes esteve
na coordenação e assessoria a pleitos eleitorais. Foi, ainda,
o responsável pelo projeto de redimensionamento das
zonas eleitorais de Fortaleza, aprovado pelo TSE e
implantado em 1991.

1. Quando você ingressou no TRE?

Ingressei no TRE em fevereiro de 1973, quando era Presidente
o Des. Jaime de Alencar Araripe. Fui nomeado Porteiro, cargo isolado,
que era responsável pela Portaria, expedição de documentos (ofícios
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e outros), distribuição de Diários Oficiais da Justiça, transporte,
compras e manutenção do edifício (limpeza, e acompanhamento
dos serviços de reformas).

2. Faça um pequeno relato das eleições aqui no TRE.

Naquele tempo, o trabalho era, quase todo, efetuado com o
esforço de pessoas abnegadas que se desdobravam na execução
das tarefas. Não havia controle dos resultados apresentados, o que
dava margem a muitos recursos e, conseqüentemente, a muitas
recontagens.

A eleição de 1988 foi marcada pela adoção da Ata Geral de
Eleição com exposição de números e fechamento geral dos mapas,
permitindo a visualização dos resultados e a descoberta de erros
que não apareciam até então. Por já está implantado o Cadastro
Geral, foi fácil descobrir a votação de eleitores fantasmas, alguns já
falecidos.

A informatização do TRE, então embrionária, já apresentava
os primeiros resultados.

3. Você poderia relatar alguns fatos pitorescos ocorridos
durante o processo eleitoral, no tempo em que aqui trabalhou?

Considero pitoresco um fato acontecido em Ipaumirim, em
1988, quando, em plena apuração, fui àquela cidade a chamado do
Juiz para verificar se a contagem dos votos estava sendo duplicada.
Os votos dados aos candidatos eram, também anotados como votos
de legenda.

Em 1994, havia um Juiz em uma Comarca da Região Norte
que participou de quatro reuniões explicativas (Itapipoca, Sobral,
Tianguá e Boa Viagem) e, mesmo assim, segundo ele, ainda estava
inseguro e foi convidado a participar da que haveria em Fortaleza.

Em 1988, o clima tenso em Campos Sales gerou um conflito
de competência entre um Oficial da Polícia Militar e um do Exército
que para lá foram deslocados. Houve uma reunião com a presença
de representantes do TRE e do Juiz da Comarca. No auge das
discussões, os oficiais se levantaram para brigar (ambos armados),
porém a briga não aconteceu pois tiveram que atender ao Juiz, que,
de tanto medo, caiu desmaiado.

Em 1985, era certa a eleição de Paes de Andrade à Prefeitura
de Fortaleza, porém, ao ocorrer a apuração, constatou-se a votação
absurda obtida pela Candidatura Maria Luísa Fontenele, na
94ª Zona Eleitoral. Ela foi eleita.
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4. Como você analisaria o sentido de equipe entre os servidores
do TRE, durante os trabalhos das eleições?

Dá até para afirmar que sem a união existente entre os
funcionários não era possível uma eleição antes da informatização.
Porém, àquele tempo, os funcionários eram como uma grande família
que, ao se aproximarem as eleições, cada vez mais se unia em
torno de um só objetivo. Mas, isto se explica por um fato: não havia
briga por cargos de direção.

5. Que atividade você destacaria como mais importante, entre
todos os trabalhos que realizou aqui no TRE?

Considero mais importante o redimensionamento das Zonas
Eleitorais. Antes, havia uma grande desigualdade numérica entre os
eleitores das Zonas Eleitorais da Capital. Mais uma vez, fica
evidenciado o sentido de equipe. A nova equipe era de apenas
3 (três) funcionários: Eu, Sônia Benevides e Benilton Maia.

O TSE aprovou o Redimensionamento em agosto de 1991,
sendo implantado em seguida.

MARIA ELIETE MAIAMARIA ELIETE MAIAMARIA ELIETE MAIAMARIA ELIETE MAIAMARIA ELIETE MAIA

Ingressou no quadro de servidores do TRE-CE em 1974.
Formada em Letras e Direito, obteve também, em 1991,
o título de Mestre em Direito pela UFC com a dissertação
intitulada “O abuso do poder econômico no processo eleitoral
do Ceará”, publicada em 1994, após as devidas
atualizações. Ocupou as funções comissionadas de Chefe
do Setor de Almoxarifado, Secretária do Corregedor, Oficial
de Gabinete da Diretoria Geral e, por fim, Secretária de
Informática. Assumiu este último cargo no momento em que
a Secretaria de Informática começava a ser estruturada,
tendo participado ativamente do processo de informatização
da Justiça Eleitoral no Ceará.

Instada a falar sobre a evolução das eleições, aqui no TRE, e
as dificuldades encontradas nos trabalhos de coordenação antes
da urna eletrônica, ressalto que o avanço foi notável, principalmente
no que pertine à agilidade da totalização dos votos.

O Código Eleitoral, editado em 1965, no capítulo relativo à
apuração, estipula prazo de dez dias, com possibilidade de
prorrogação por mais cinco para as Juntas Eleitorais concluírem os
trabalhos. Para os Tribunais o prazo fixado é de trinta dias, com
prorrogação por quinze dias, o que podia prolongar a expectativa de
conhecer os eleitos por quarenta e cinco dias.
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Com o advento da urna eletrônica esses números se
transformaram em horas e com a vantagem de uma expressiva
redução na quantidade de recursos. Embora saibamos do temor e
das apontadas possibilidades de fraude, fato que tem gerado
desconfiança e preocupação nos meios político-partidários, e até de
pessoas leigas sobre o assunto, considero um significativo passo
para o aprimoramento dos trabalhos de apuração/totalização. Se
algumas mudanças na condução do processo de elaboração/
fiscalização dos programas se fazem necessárias para atingirmos
o nível de segurança desejável e garantirmos, peremptoriamente, a
lisura dos pleitos, esses retoques são normais em qualquer sistema.
Afinal, não devemos querer um sistema imutável, pois, embora
inatingível, a perfeição deve ser perseguida.

As eleições, agora, estão totalmente informatizadas e, com
orgulho, reconhecemos a boa performance do nosso processo
eleitoral. Assistimos perplexos no último pleito americano, berço da
automação, a grande potência econômica mundial, às voltas com a
forma arcaica de apuração, passando vários dias contando e
recontando votos até conhecer seu Presidente eleito.

Referentemente a outros aspectos do processo eleitoral, bem
como ao funcionamento dessa Justiça Especializada, entendo que,
em tempo hábil, ela se adequou para acompanhar as demandas da
sociedade atual.

A década de noventa teve, como marca registrada, a mudança
de comportamentos, de ingresso das nossas atividades no mundo
tecnológico, de reformulação da estrutura física e organizacional,
que se modificou para abrigar os novos tempos.

Até então, as instalações, por demais precárias, impediam o
atendimento às necessidades existentes, principalmente nos
Cartórios, instalados em prédios alugados, em mudanças periódicas
e, o que era pior, em situação lamentável. Estavam sempre relegados
ao segundo plano, adstritos ao mínimo atendimento das condições
materiais e humanas, ensejando desconforto para os eleitores e para
os que ali exerciam seus misteres profissionais. Esse quadro
delineava-se em plena Capital. Porém, se nos reportarmos ao Interior,
diríamos que a situação mostrava-se ainda pior.

Na sede do Tribunal algumas vezes faltava recursos para
satisfazer reivindicações básicas, como cafezinho e papel higiênico
nos banheiros; água mineral não se cogitava comprar; nos Cartórios,
era inadmissível pensar em tais suprimentos, tudo isso em razão
dos parcos orçamentos.

O trabalho de preparação de um pleito afigurava-se difícil e
penoso. O planejamento referia-se, basicamente, aos quantitativos
de materiais, diárias de juízes que eram designados para Zonas
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Eleitorais sem magistrados. Isso decorria do modelo adotado, de
alistamento, de recrutamento de mesários, de votação, de apuração
e a própria organização do cadastro eleitoral, inteiramente manual,
tornando as tarefas morosas, repetitivas, exaustivas e imperfeitas.

Com um maior número de pessoas compondo o atual grupo
de trabalho, uma nova mentalidade e atitudes diferenciadas na
condução do serviço público, desenhou-se um novo TRE, que vem
aprimorando a operacionalização de suas atividades meio e fim.

Hoje, todo o potencial humano está renovado e reciclado, apto
para otimizar as demandas verificadas.

Com tudo automatizado, desde o momento da expedição do
título eleitoral até a totalização dos votos, eleição tornou-se uma
operação simples e ágil. Efetivamente, ocorreu uma revolução
inovadora no processo eleitoral.

Sentido de Equipe entre os Servidores do TRE

Como atividade fim, a eleição sempre representou a prioridade
para os que trabalharam ou aqui trabalham.

O processo manual (extinto) requeria menor quantidade de
servidores. Durante meses um grupo se dedicava exclusivamente
aos trabalhos de preparação do pleito. Com uma estrutura diferente,
a Diretoria Judiciária era responsável pelo planejamento e execução
das eleições, no que era auxiliada pelos demais servidores, ainda
que indiretamente.Cada Cartório preparava a eleição, praticamente
isolado. Recebia apenas o material necessário. Cumpria-se uma
rotina sem maiores inovações, observando-se as Instruções
expedidas pelo TSE para cada pleito. Com a implantação da urna
eletrônica tudo mudou consideravelmente. Há que se preparar
pessoas, espaços e equipamentos em todas as Zonas Eleitorais.
Os trabalhos de preparação/execução das eleições se intensificaram
e ganharam Coordenação específica, levando a maioria dos
servidores a se engajar nas equipes.

Destaque para a Atividade mais Importante

A coordenação de eleições foi a atividade que reputo de maior
importância e com a qual me considero mais identificada.

É inegável que, por breve período, concentra-se uma exaustiva
e desgastante rotina. Entretanto, isso é plenamente superado pela
sensação do dever cumprido, diante do resultado almejado.

Em função do que ela se propõe, movimentando a vida cívica
dos cidadãos, desperta um sentimento maior que vence as canseiras
e dificuldades, proporcionando uma satisfação contagiante, e, neste
caso, inclui-me como partícipe ativa na busca pela preservação da
vontade soberana da maioria democrática, dos nossos anseios e
da nossa luta.
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Por pequenos lapsos temporais exerci atividades diversas, e,
em nenhuma delas consegui atingir nível de satisfação ou de
identidade, como ocorrera ao laborar em função das eleições.

Por tais motivos, elegi a Coordenadoria de Eleições como mais
prazerosa, de maior destaque e importância que me foi confiada no
TRE.

ANA GEORGINA DE ANDRADE SALESANA GEORGINA DE ANDRADE SALESANA GEORGINA DE ANDRADE SALESANA GEORGINA DE ANDRADE SALESANA GEORGINA DE ANDRADE SALES

Formada em Direito, trabalha no TRE desde 1976, tendo
ocupado inicialmente o cargo de Assessora da Presidência.
Quando deixou a presidência, ocupou a chefia da Secretaria
de Finanças e, a seguir, da Secretaria de Recursos
Humanos. Nesta última Secretaria, procurou envidar todos
os esforços no sentido da consolidação da CODES –
Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos
– cujo trabalho ainda era embrionário. No período de
 03/05/1991 a 22/06/1992, ocupou o cargo de  Diretora Geral
do TRE. Tem tido participação marcante nos últimos pleitos
à frente da Coordenadoria de Eleições.

1. Na sua opinião, quais foram os grandes momentos da história
do TRE?

No meu entender tivemos dois grande momentos:
a) o aumento do quadro de servidores do TRE, propiciando

uma renovação e uma divisão de tarefas mais organizada, facilitando
um atendimento melhor à nossa população.

b) sem sombra de dúvidas, a implantação do sistema
informatizado de computação de votos foi um marco na história do
TRE, além de trazer mais segurança e confiabilidade a todo o
processo de apuração e totalização.

2. Gostaríamos que você apontasse um aspecto positivo do TRE
que:

� existia quando aqui chegou e, ainda hoje, permanece;
- Ao chegar no TRE, fui muito bem recebida por todos os

colegas. Isso me motivou a aprender sobre a Justiça Eleitoral, e,
através desse conhecimento, aprendi e entendi o porquê do amor a
esta Instituição. E este amor sentido por todos que faziam este
Regional, eu sinto e vejo ainda hoje nos servidores que compõem
esta casa.

� existia e deixou de existir;
- Era interessante ver como as pessoas se vestiam no dia da

eleição: usavam suas melhores roupas, as mulheres faziam o cabelo
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no cabeleireiro e alguns homens colocavam paletó e gravata;
compareciam ao Tribunal como se fossem para uma grande festa.
E, aliás, era, pois o dia do pleito era o nosso dia, o mais importante
para o TRE.

� existe hoje e não existia anteriormente.
 - A apuração e totalização completamente informatizada, e

que veio facilitar muito o trabalho de todos os que participam das
equipes de planejamento, apoio e execução das tarefas.

3. Faça um paralelo entre a primeira eleição da qual participou
aqui no TRE e as eleições atualmente.

A primeira eleição de que participei foi um verdadeiro
aprendizado: “marinheira de primeira viagem”, estava ansiosa e com
medo de não saber como trabalhar com aqueles boletins de urna
enormes. Mas, graças ao estudo e apoio do grupo que foi designado
para tal, foi uma experiência fabulosa. Nós passávamos quase uma
semana recebendo e examinando todos os boletins do Estado
(no caso de eleições gerais); era uma estrutura muito pesada e
desgastante, na qual não tínhamos a segurança da urna eletrônica,
que hoje existe, facilitando, sobremaneira, o nosso trabalho.

O SERPRO foi a empresa contratada pelo TSE para dar os
primeiros passos da informatização da Justiça Eleitoral. Era o local
onde ficava a equipe do TRE, designada para examinar os boletins
de urna que eram encaminhados pelos juízes eleitorais, e
organizá-los de maneira a serem colocados em lotes que seriam
digitados, com o intuito de alimentar o sistema que, posteriormente,
totalizava todos os dados até o resultado final.

Como sempre digo, só se faz eleição com organização e
trabalho de equipe: era e continua sendo a mola mestra de todo o
trabalho. Hoje, com a implantação da urna eletrônica, precisamos
planejar com antecedência e discutir todas as etapas com todos os
envolvidos, de maneira a facilitar a execução necessária à apuração
e totalização, principalmente, mostrando à sociedade a segurança
e a transparência de todo o processo. Agora, começamos a organizar
a eleição praticamente ao terminar o pleito. Temos que fazer
avaliações e corrigir os erros, tentando melhorar cada vez mais,
com a finalidade de prestar um serviço da maior qualidade à
sociedade brasileira. E, com a urna eletrônica, temos a segurança
de que a vontade do eleitor é o que prevalece.

4. Você sempre diz que é feliz no TRE. O que a faz feliz aqui?

O que me faz feliz em participar desta família do TRE é a
sensação gratificante que sinto ao compartilhar com meus colegas
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o êxito de todo o planejamento, a execução e o resultado das eleições,
sabendo, tendo a certeza de que fazemos um trabalho honesto,
transparente e seguro, através do qual o eleitor pode mostrar,
realmente, nas urnas eleitorais, a sua vontade, ao escolher os seus
candidatos.

É um trabalho de equipe da Justiça Eleitoral, que se firma cada
vez mais perante a sociedade brasileira, contribuindo, sobremaneira,
para a consolidação da democracia no nosso país. É muito bom se
sentir parte da história.

AROLDO MOTAAROLDO MOTAAROLDO MOTAAROLDO MOTAAROLDO MOTA

Nasceu em Marruás, Tauá, Ceará, no dia 27 de janeiro de
1933. Estudou na Faculdade de Direito de Fortaleza-Ce,
Faculdade de Direito de Salvador- Ba, Faculdade de Direito
da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. É presidente
do Instituto Jurídico Eleitoral e Histórico – IJUREH – do Ceará,
Sócio efetivo do Instituto do Ceará (Histórico, Geográfico e
Antropológico) e membro do Instituto Brasileiro de Direito
Eleitoral – IBRADE. É advogado, especializado em Direito
Eleitoral, Administrativo e Constitucional. Tem vários livros
publicados, alguns dos quais versando especificamente
sobre direito eleitoral.

1. Na qualidade de advogado, escritor, historiador, ex-dirigente
partidário e ex-parlamentar, o senhor foi espectador privilegiado
da atuação da Justiça Eleitoral no Ceará. Ao celebrarmos
70 anos da instalação do TRE-CE, quais os julgamentos
históricos, dignos de registro, realizados pelo Tribunal?

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, desde sua criação pelo
Decreto n.º 21.076, 24 de fevereiro de 1932 e instalação, no 02 de
agosto do mesmo ano, tem adotado um comportamento democrático
e em consonância com a expectativa da sociedade. Ressalto alguns
julgamentos históricos: a) eleição governamental para o período de
1954 – 1958; b) decisão sobre a legalidade do mandato do deputado
Sérgio Filomeno; c) o chamado caso Aratuba; d) eleição municipal
de Fortaleza em 1988; e tantos outros.

2. Como analisa a evolução da Justiça Eleitoral no tocante ao
processo de votação e apuração, com a adoção da urna
eletrônica em todas as seções eleitorais desde a eleição de 2000?

Eu sempre considerei que a evolução mais drástica no
processo eleitoral ocorreu na eleição presidencial para o período 1954
- 1958, quando o governo Café Filho, influenciado pela UDN (União
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Democrática Nacional), substituiu as cédulas de votação pela cédula
única. A justificativa para essa mudança visava a derrotar a
candidatura presidencial do PSD (Partido Social Democrático), mais
ativa no interior do país, enquanto a UDN era mais presente nas
capitais. A urna eletrônica é um avanço enorme, porém,
contemporânea da informatização. Defendemos a votação e a
apuração eletrônica, naturalmente, acompanhada do voto impresso.

3. Considerando a atual legislação eleitoral e partidária, que
ações poderiam ser adotadas pela Justiça Eleitoral para afastar
a influência do abuso do poder econômico ou poder de
autoridade e da utilização indevida de veículos ou meios de
comunicação social nas eleições?

Entendemos que no início da campanha eleitoral todos os
partidos deveriam disputar a eleição em igualdade de condições,
sem privilégios na mídia, sem sofisticação do horário eleitoral gratuito,
o mesmo tempo no horário gratuito para os partidos que apresentem
candidatos à eleição presidencial, de governador e proporcional. Uma
rígida fiscalização e punição para o abuso do poder de autoridade.
Despesas iguais, definidas em lei, para todos os partidos. Aumento
da aplicação de multa para os infratores, no uso abusivo dos meios
de comunicação social. Isto é: no início da campanha eleitoral não
haveria partidos grandes ou pequenos, todos com as mesmas
condições para a disputa eleitoral.

4. O senhor poderia relembrar algum fato curioso, interessante
e pitoresco, ocorrido em sua atuação como advogado perante
a Justiça Eleitoral?

A eleição para a prefeitura de Fortaleza, em 1988, quando o
candidato Ciro Gomes concorreu com domicílio eleitoral em Sobral.
A eleição do Dep. Eufrasino Neto para a Assembléia Legislativa, sem
o obrigatório alistamento eleitoral.

FRANCISCO JOSAFÁ VENÂNCIOFRANCISCO JOSAFÁ VENÂNCIOFRANCISCO JOSAFÁ VENÂNCIOFRANCISCO JOSAFÁ VENÂNCIOFRANCISCO JOSAFÁ VENÂNCIO

Nascido no município de Jaguaruana, Ceará, mudou-se
para Fortaleza em 1971. Formou-se em Comunicação
Social, pela Universidade Federal do Ceará. Como
jornalista, trabalhou na Rádio Verdes Mares e na Rádio
Assunção, em ambas as emissoras desempenhando o
cargo de redator. Exerceu ainda a Assessoria de Imprensa
do Governo do Estado do Ceará. Na TVC, trabalhou como
repórter, sendo atualmente editor de texto. Trabalha também
no jornal Diário do Nordeste, onde esteve na Editoria de
Cidade, passando depois à Editoria de Política, na qual se
encontra atualmente.
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1. Quando você começou as suas atividades no Tribunal?

Comecei a trabalhar na área eleitoral em 1982. O jornal Diário
do Nordeste foi criado no final de 1981. Em 1982, houve eleições e o
jornal começou a fazer a cobertura da campanha acompanhando
também as atividades da Justiça Eleitoral. Eu fui o repórter
encarregado para o trabalho das eleições no Tribunal. Nestes
20 anos não participei apenas de duas eleições porque estava de
licença do jornal. Foram as eleições para prefeito, em 1988, e para
presidente da República, em 1989.

2. Você faz cobertura somente aqui no Tribunal ou também nos
cartórios?

Já acompanhei as atividades da Câmara Municipal, da
Assembléia Legislativa, e partidos políticos. Na área eleitoral sempre
fiz cobertura em todos os setores. No Tribunal, procuro acompanhar
os fatos referentes à preparação e realização das eleições, em seus
diferentes aspectos, mas o meu trabalho não se restringe a isso.
Todas as ações na área do Ministério Público Eleitoral, partidos
políticos, coligações, candidatos e advogados, procuro saber para
informar. No caso específico dos cartórios eleitorais somos obrigados
a acompanhar as suas atividades, com maior ênfase nos anos em
que ocorrem eleições municipais. Desde os primeiros anos de
trabalho nessa área fazemos cobertura nos cartórios. A maioria dos
juízes eleitorais da capital, quando comecei, hoje integram o quadro
de desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado.
O desembargador Haroldo Rodrigues, presidente do TRE de junho
1995 a junho 1997, é um exemplo.

 Quando comecei a trabalhar junto aos cartórios, alguns
apresentavam condições muito precárias de funcionamento.
O cartório da 1ª Zona Eleitoral, por exemplo, quando funcionava na
Rua Nogueira Acioly, não lembro o número, chegou a ser arrombado
algumas vezes. As portas e janelas não ofereciam a menor
segurança e quando chovia muitos documentos ficavam molhados.
Cheguei a fazer algumas matérias sobre arrombamentos e
documentos molhados. Na época o Juiz Eleitoral era o
Desembargador Edgar Carlos de Amorim, atualmente aposentado.
Naquela época, os cartórios funcionavam em locais diferentes, o
que gerava reclamações dos eleitores, quando tinham de se deslocar
para outro cartório. Com a criação do Fórum Eleitoral Desembargador
Péricles Ribeiro melhorou, tanto as condições de funcionamento dos
cartórios, quanto de atendimento ao público melhoraram.
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3. Como é essa relação entre o TRE e a imprensa local?
Sempre houve facilidade no repasse de informação?

Não é fácil obter informação de qualidade. Em algumas
situações, o órgão precisa esconder uma informação, não quer
repassar à imprensa, até por questões de estratégia no seu trabalho.
Em outras situações oferece a informação. Como jornalista, somos
obrigados a procurar a informação através dos meios que dispomos.
Convém esclarecer que há casos em que não se obtém uma boa
informação, não porque o servidor esteja querendo escondê-la ou
porque haja qualquer orientação nesse sentido, mas porque o
servidor não tem dimensão do que é notícia. Para o servidor,
responsável por um setor, muitas vezes um determinado fato se
constitui como algo simples, sem muita importância, mas para o
jornalista pode ser notícia. O contrário também acontece, existem
pessoas que dão uma informação como se fosse algo muito
importante, mas na avaliação do jornalista não chega a ser notícia.
Quanto a minha relação pessoal, com os funcionários e diretores do
TRE, é boa, independente de obter ou não a informação. Sempre
procurei manter um nível de cordialidade e independência, e isso,
acredito, tem facilitado o nosso relacionamento. Outro fator que tem
contribuído é o fato de que a imprensa deve ser concebida como
parceira do Tribunal na tarefa de informar à sociedade de maneira
correta.

4. Houve algum tipo de censura a alguma informação que você
teve acesso?

Censura não, mas já percebi algumas reações, o que
considero normal. Quem trabalha com notícia está sujeito a
“julgamentos” nem sempre criteriosos. Se a notícia é boa para uma
repartição ou favorável à fonte, você é um bom jornalista. No dia em
que você dá uma notícia contra, vem a reação através de perguntas
do tipo: “como foi que você colocou isso?” ou “onde você soube?”
Em situações dessa natureza, sempre procurei preservar o nome
da fonte, isto é, da pessoa que informou.

5. Mas, de um modo geral, é facilitado o trabalho da imprensa
no Tribunal?

O fato de trabalhar nessa área há algum tempo de certa forma
facilita porque as pessoas me conhecem e isso serve para quebrar
algumas barreiras. De maneira geral, observo que, com o passar do
tempo, as coisas vão mudando, o pensamento vai evoluindo e a
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democracia está se consolidando. Então, tudo isso contribui para
que a visão que se tinha da imprensa, de algo fiscalizador e
bisbilhoteiro, seja modificada. Algumas repartições e órgãos públicos,
hoje, procuram vender a imagem de transparência nas suas ações.
No Tribunal Regional Eleitoral observo que, ao invés da imprensa
ser tratada como algo inconveniente, é utilizada como aliada. Ora!
O que precisamos é da informação correta e se ela é fornecida não
vai faltar espaço para a Justiça Eleitoral.

6. Qual foi a eleição mais marcante para você?

Na minha concepção, cada eleição é revestida de novos
elementos se constituindo, no todo, em um fato novo. Embora muitos
candidatos sejam repetidos e o eleitorado o mesmo da eleição
passada, em sua maioria, cada eleição apresenta a sua marca.
Na minha avaliação, merece destaque a eleição de 1986. Foi um
ano em que houve muita movimentação na área eleitoral por conta
do recadastramento do eleitorado. Naquele momento a Justiça
Eleitoral se preparava para entrar na era da informática e excluía
milhares de eleitores “fantasmas”. No plano político também
considero um pleito importante porque escolheu os nomes que
fizeram a Constituição Federal, estabelecendo, inclusive, eleições
diretas para presidente da República. Há ainda a registrar, nas
eleições de 1986, o perfil dos novos governadores. Embalado pelo
Plano Cruzado o PMDB elegeu quase todos os governadores e no
Ceará não foi diferente, sendo registrada a derrota dos coronéis.
Também considero uma eleição importante a de 1985, para prefeito
da capital. Foi quando a Maria Luísa Fontenele ganhou as eleições,
registrando, nas urnas, um grito de desagrado da população contra
os políticos instalados no poder. Foi marcante porque não se
esperava tanto. Uma campanha sem muitos recursos, que foi
crescendo aos poucos e, somente na reta final, conseguiu ultrapassar
os concorrentes. Também não podemos negar a importância da
eleição presidencial de 1989, até porque foi a primeira depois do
chamado regime militar.

7. Aproveitando o que você falou, o recadastramento de 1986 e
a eleição da Maria Luísa, entre tudo o que você noticiou até
hoje em relação à Justiça Eleitoral, tem um fato que você acha
muito especial, que gostou mais de noticiar, ou que sobressaiu-
se? ou não?

Foram vários os fatos, várias eleições e, às vezes, alguns
detalhes se perdem na memória. Mas, há um caso que me chamou
a atenção, embora não tenha sido destaque nos jornais da cidade.
Trata-se de um deputado estadual que foi eleito, mas não era eleitor.
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Aconteceu também nas eleições de 1986. Por conta do
recadastramento, surgiram muitas reclamações de eleitores que
haviam preenchido o requerimento de alistamento, mas o título não
tinha sido processado. Em função disso, não era eleitor. No rol dessas
reclamações, existia um deputado. Com o canhoto expedido pela
Justiça Eleitoral, ele comprovou que havia feito a inscrição, mas não
recebeu o título. Até hoje o formulário de requerimentoS da inscrição
não foi encontrado. Mesmo assim, a candidatura dele foi registrada,
sem que fosse eleitor.

8. Como você analisaria a influência da imprensa sobre a decisão
do eleitorado no momento de votar?

Considero a influência dos meios de comunicação muito
importante no trabalho de esclarecimento do eleitorado. É lamentável
que alguns veículos tentem induzir o eleitorado no sentido de votar
em um candidato, sem declarar o seu posicionamento a respeito
daquela candidatura. Mas, é inegável o poder de influência dos meios
de comunicação. Uma prova disso é a importância que os partidos
e candidatos dão ao espaço reservado para a propaganda.
As pesquisas divulgadas nos veículos de comunicação também
influenciam. Como contraponto, através de reportagens e entrevistas,
debates e na cobertura diária sobre a campanha, é a imprensa quem
vai dar condições ao eleitor para avaliar melhor os candidatos.

9. Você se sente, no que noticia, com alguma capacidade de
influenciar? Você se acha capaz de influenciar alguém pela
maneira como você redige uma notícia que será veiculada pelo
jornal?

O jornalista que trabalha com o fatual é diferente daquele que
faz um jornalismo opinativo. Ao fazer um notícia somos obrigados a
reproduzir o fato da maneira que observamos, procurando todos os
detalhes para que o leitor receba a informação correta. Se é uma
entrevista, temos a obrigação de reproduzir o que o entrevistado
falou. Poderemos até não concordar com ele ou contestar uma
informação, mas não podemos atribuir a alguém algo que não foi
dito.

10. Como é que você classificaria o papel da Justiça Eleitoral
no momento político presente?

Eu acho que é importante não só no presente, mas em todos
os momentos, principalmente quando se trata de eleição. O ideal
seria se não fosse preciso, se a sociedade estivesse organizada o
suficiente para conduzir um pleito com lisura e tranqüilidade. Mas,
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do ponto de vista prático, isso chega a ser utopia. O caminhar da
Justiça Eleitoral ao longo da sua existência é capaz de provar a sua
importância para a nossa sociedade.

11. Mas hoje ela é mais atuante?

Sim, é mais atuante, mas também os meios mudaram. Muita
coisa mudou com a informática, com o aprimoramento dos veículos
de comunicação. A sociedade, nos últimos anos, passou por
profundas transformações, as leis evoluíram no campo de direito
eleitoral e o cidadão se tornou mais exigente. Quando eu comecei a
fazer cobertura no Tribunal, vinha colher uma informação e tudo ainda
era escrito à mão ou em máquinas que pareciam mais uma peça de
museu. Hoje não. Todas as informações estão no computador. Não
faz muito tempo e a apuração das urnas da capital demorava mais
de uma semana. Nas eleições do ano de 2002, os votos de todo o
Estado, para governador, foram apurados e totalizados em poucas
horas.

12. Junto aos partidos políticos, você tem alguma penetração?

Faço cobertura também junto aos partidos políticos, sendo
alguns casos relacionados com ações que tramitam na área eleitoral.
As relações que mantenho com os políticos e dirigentes partidários
são boas. Aqui, acolá, a gente leva uma “bordoada”, porque é como
já falei, quando se noticia algo que é favorável, tudo bem. Quando
não, vem logo a acusação contra o jornalista. Alguns entendem, mas
há quem reclame quando o fato não é agradável. Interessante é que
a mesma matéria que foi objeto de crítica de uma das partes é
elogiada pela outra parte. Vez por outra, as incompreensões
acontecem e a gente precisa saber ponderar. Há casos em que a
gente precisa checar a informação, porque conhecemos o tipo de
pessoa que está passando informação e corremos o risco de ser
levados a um erro. É preciso verificar e observar, ver se aquilo
acontece realmente, ou se o objetivo é outro.

13. Você já teve algum tipo de problema?

Já. Quando uma notícia sai de uma forma que não agrada à
pessoa, alguns realmente reconhecem, outros afirmam: “eu não
disse isso”. Ou, então, diz que não era bem aquilo que queria dizer,
que foi mal interpretado. Disso, não temos como nos livrar. Comigo,
já ocorreram fatos dessa natureza aqui no Tribunal. Terminada a
sessão, sobre o resultado de um julgamento, um advogado deu
declarações a respeito do resultado, mas quando cheguei ao jornal,
ele estava me esperando para dizer: “não bote aquilo não, eu
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realmente estava com a cabeça quente”. Assim, acontece também
das pessoas se arrependerem do que dizem, mas não têm a
humildade de declarar, preferindo jogar a culpa no jornalista. A saída
é sempre parecida: “eu não disse isso”. Quando uma declaração é
gravada, temos como comprovar, mas nem sempre se usa o
gravador.

14. A redação do jornal também faz a filtragem dessa informação
que você leva?

O processo de filtragem e de avaliação é necessário. Não me
refiro à censura, mas o volume de matérias que um jornal colhe por
dia é superior ao espaço que dispõe. Então, é preciso estabelecer
prioridades. Além disso, convém verificar se o material está claro e
de fácil percepção para o leitor.

15. Como você se sente fazendo cobertura da política? Você
gosta realmente?

Eu entrei para a editoria de política por acaso, mas gosto do
trabalho que faço. Eu comecei no jornal trabalhando na área de
“Cidade”. Fui um dos que ajudaram a fazer a primeira edição do
Diário do Nordeste. Mas, foram poucos meses em “Cidade” porque,
na primeira reestruturação que houve, fui deslocado para o setor de
política. Isso ocorreu em abril ou maio de 1982. Quando cheguei na
“Política”, fui logo estreando na área eleitoral.

16. Você é apaixonado pela política?

Eu gosto de fazer esse tipo de trabalho, mas a idéia de ser
candidato, nunca me passou pela cabeça e espero que isso nunca
me ocorra. A vaidade de ser político não tenho e, muito menos, a
pretensão de ser candidato. Nunca me filiei a partido político, já recebi
vários convites, mas acho que, por ser jornalista, por exercer minha
profissão nessa área, não devo me filiar a nenhum partido político.
Exerço meu direito de cidadão, votando.

17. Tem alguma coisa mais que gostaria de dizer?

Durante todo esse período que acompanhei as atividades do
Tribunal Regional Eleitoral, percebi várias mudanças, mas, as
maiores, talvez tenham sido nas áreas de tecnologia e de pessoal. A
primeira, alterou métodos e procedimentos. A segunda, procurou dar
uma nova visão, através de um trabalho de capacitação de pessoal.
Eu acho que houve acréscimo, ganho com essas mudanças. Não
quero dizer que os funcionários mais antigos não eram capacitados.
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Fui muito bem tratado por eles e isso não posso deixar de reconhecer.
Mas quero destacar o trabalho de capacitação porque pouco teríamos
evoluído se tivéssemos saído da urna de lona para a urna eletrônica,
sem o investimento que houve na área de pessoal. Sempre vi no
Tribunal Regional Eleitoral funcionários dedicados ao trabalho. Muitas
vezes, me sentia até constrangido porque via um acúmulo de serviço,
mas eu também estava trabalhando. Então, era obrigado a pedir e
as pessoas me atendiam. Isso ainda acontece. Às vezes, na reta
final de um processo de totalização, sou obrigado a falar com o
Secretário de Informática ou com o Diretor Geral para obter uma
informação sobre o andamento dos trabalhos.

LUÍZA NOBRELUÍZA NOBRELUÍZA NOBRELUÍZA NOBRELUÍZA NOBRE

Nasceu no dia 11 de abril de 1900, no município de Morada
Nova. Com 7 filhos, 78 netos, 39 bisnetos e 10 tataranetos,
Da. Luiza se orgulha de nunca ter deixado de votar desde
que tirou seu título eleitoral. Na última eleição, com
102 anos de idade e ainda lúcida, fez questão de comparecer
à sua seção eleitoral para votar.

No dia 30 de outubro de 2000, entre as várias matérias que os
jornais locais publicaram sobre a votação realizada no dia anterior,
uma, certamente, terá despertado a atenção de muita gente.
Trata-se da matéria abaixo reproduzida:

Uma Eleitora Centenária
Nas eleições de ontem, Luíza Nobre, uma senhora de

100 anos e meio de idade, chamou a atenção pela sua vontade de
votar e pela disposição com a qual o fez. Guiada por sua bengala e
acompanhada pela filha, Maria Elzamira Nobre Silva, ela foi, no
começo da tarde, até à Igreja da Medalha Milagrosa, Montese, onde
pôde realizar o sufrágio, sob os olhares curiosos dos presentes.

Luíza, na verdade, já estava sendo aguardada pelos
mesários da sua seção (74), que a conheceram no primeiro turno
das eleições e viram a sua participação política com muito carinho
a admiração. Com sete filhos, 78 netos, 39 bisnetos e, ainda,
10 tataranetos, a centenária eleitora realizou, ontem, segundo Maria
Elzamira, seu 19° voto. “Ela nunca perdeu uma eleição, desde que
tirou o título de eleitor”, explica.

Devido à idade, Luíza teve alguma dificuldade de
deslocamento, mas, com o passo ainda firme, chegou
tranqüilamente na urna e votou sem maiores problemas. Ela assinou
calmamente seu nome no boleto de votação e realizou o restante
do procedimento em tempo admirável. “Minhas pernas vão doer
um pouco à noite, mas tudo bem”, disse.

Antes de votar, Luíza passou a manhã toda no Centro de
Convenções. Recebendo uma homenagem do 3° Encontro de
Mulheres Pague Menos, pelo seu exemplo de vida e civilidade.
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Feliz com a homenagem, ela foi votar com muita determinação,
continuando a mostrar porque é admirável. Quanto às eleições
presidenciais de 2002, Luíza disse, com um sorriso maroto: “Vou
votar, se Deus quiser!”

Em 2002, um dia após a realização do segundo turno das
eleições para presidente da República, lá estava estampada no jornal
uma foto da simpática Luíza, digitando na urna eletrônica os números
do seu candidato. Ao lado da fotografia, a seguinte nota:

VETERANA
Um grande exemplo do exercício de cidadania foi registrado,

ontem à tarde, na escola Medalha Milagrosa, no Bairro de Fátima.
Aos 102 anos Luíza Nobre foi votar pela 24ª vez, acompanhada das
filhas.

“Eu sinto o maior prazer quando venho votar”, revelou,
lembrando que seu pai disse-lhe um dia que as mulheres teriam a
oportunidade de ir às urnas e ajudar escolher os governantes.

Os dois recortes de jornal são muito bem guardados por suas
filhas, um dos quais tiveram elas o cuidado de mandar plastificar,
embora não haja referência ao jornal ou jornais onde as matérias
foram publicadas.

Ao comemorar os setenta anos da Justiça Eleitoral, resolvemos
também prestar à Dª Luíza nossa homenagem, entrevistando-a.
Nascida a 11 de abril de 1900, no município de Morada Nova, seu
título eleitoral data de 24 de fevereiro de 1958, coincidentemente o
mesmo dia e mês em que foi instituída a Justiça Eleitoral, embora
esse fato tenha se registrado 26 anos antes de Dª Luíza requerer
sua inscrição eleitoral. Abaixo, a reprodução da entrevista que
realizamos com esta admirável senhora que é, para todos, um
exemplo de cidadã:

1. A senhora lembra da primeira eleição em que votou?

Votei pela primeira vez no Bairro Antônio Bezerra, em 1958.
Saí de casa bem cedo, na companhia de minha filha mais velha,
Ivone, hoje com 81 anos, e meu neto Norberto. Chegando no local
da votação, já havia muitos eleitores e foi muito demorada. Cheguei
em casa lá para as nove horas da noite. Passei fome. Eu, minha
filha e meu netinho, porque não tinha onde comprar comida.

2. A senhora acha importante votar?

Muito importante. Com o tempo, aprendi o quanto é importante
votar, porque acaba refletindo nas nossas vidas. Eu tenho muito
prazer em votar, de estar viva. Enquanto viver, serei sempre uma
eleitora, pois é dever de todos votar para poder escolher nossos
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governantes. Veja, para mim, o Juscelino foi um ótimo Presidente.
Tempos bons, aqueles... Espero que o Lula seja também um bom
Presidente.

3. O que a senhora acha das campanhas eleitorais de
antigamente, comparando com as de hoje?

Hoje está bem melhor, porque está mais divulgada pela TV e
rádio. Antigamente, os comícios eram feitos em cima de caminhões.
Os políticos saíam de casa em casa para chamar os eleitores. Só
tinha dois partidos: o do Franco Rabelo e o do José Acioly. Até o ano
de 1970, as eleições se realizavam de quatro em quatro anos para
todos os cargos. Era um dia de festa. Em alguns lugares, os
candidatos matavam animais para dar comida aos eleitores no dia
da eleição. Teve uma época – ditadura – em que a propaganda na
televisão era só a foto, o número e o currículo do candidato; ele não
falava nada. Hoje, não; é uma beleza. O candidato pode falar, pena
que eu não escute mais direito, mas minha netinha me conta tudo.

4. Como a senhora vê a diferença entre a votação como era
feita antigamente e a votação atual, na urna eletrônica?

A urna eletrônica é mais rápida e bem melhor.
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A gratidão é a mais agradável das virtudes; não é, no entanto, a mais
fácil. Por que seria? Há prazeres difíceis ou raros, que nem por isso são
menos agradáveis. Talvez sejam até mais. No caso da gratidão, todavia,
a satisfação surpreende menos que a dificuldade. Quem não prefere receber
um presente a um tapa? Agradecer a perdoar? A gratidão é um segundo
prazer, que prolonga um primeiro, como um eco de alegria à alegria
sentida, como uma felicidade a mais para um mais de felicidade. O que há
de mais simples? Prazer de receber, alegria de ser alegre: gratidão. O fato
de ela ser uma virtude, porém, basta para mostrar que ela não é óbvia, que
podemos carecer de gratidão e que, por conseguinte, há mérito – apesar do
prazer ou, talvez, por causa dele – em senti-la. Mas por quê? A gratidão é
um mistério, não pelo prazer que temos com ela, mas pelo obstáculo que
com ela vencemos. É a mais agradável das virtudes, e o mais virtuoso
dos prazeres.

ANDRÉ COMTE-SPONVILLE1

Quando alguém se refere ao TRE ou à Justiça Eleitoral, a quem está se referindo?
Quando alguém necessita dos préstimos da Justiça Eleitoral, a quem endereça sua
solicitação? E a quem caberá, neste caso, atender tal solicitação? Se a estrutura da
instituição funciona a contento, a quem se deve tal mérito? E se ela não cumpre
satisfatoriamente a função que lhe foi designada, a quem compete fazer alguma coisa
para que venha a desempenhar bem seu papel?

É quando nos fazemos indagações dessa natureza, que nos damos conta de que
uma instituição não é um ente abstrato. Ela exige, em cada momento, alguém que
responda às demandas que lhe são apresentadas. E quem responderá a tais demandas,
de uma ou outra forma, serão sempre as pessoas que a compõem e que por ela se
sentem responsáveis. Uma instituição, seja qual for sua natureza, é feita pelas pessoas
que a compõem. Embora muitas vezes a consideremos um ente quase abstrato, quando
a ela nos referimos enquanto instituição, de fato, numa análise mais ponderada, percebe-
se que ela só existe pelo somatório das ações de cada uma das pessoas que nela
trabalham – seja coordenando, seja realizando outros misteres.

No caso específico da Justiça Eleitoral, os que compõem a Corte Eleitoral –
Desembargadores e Juízes – desempenham uma função de particular importância,
seja administrativamente, na medida em que dirigem e decidem o destino do TRE, seja
no que diz respeito ao fim a que se destina a Justiça Eleitoral, ao fazerem respeitar a
vontade do cidadão expressa através do voto.

É para a Corte que se voltam os olhos da sociedade cada vez que esta se sente
vilipendiada por atitudes inescrupulosas de políticos que, visando mais ao poder e a
interesses pessoais que ao bem comum, passam por cima dos princípios éticos mais
fundamentais, como se pudessem agir à revelia daqueles que são a razão maior de
seu mister – o povo. Em momentos assim, dentro do âmbito que lhe confere a
Constituição, cabe à Corte Eleitoral interferir, fazendo cumprir a lei e trazendo essas
pessoas à consciência do compromisso assumido com cada cidadão.

Ao mesmo tempo, a Corte não poderia bem se desincumbir de suas funções, não
fosse o concurso das demais partes que compõem a estrutura do TRE. E, neste caso,
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cada servidor desempenha um papel muito importante, que jamais poderá ser
considerado isoladamente, devendo, ao contrário, ser visto sempre na perspectiva da
estrutura conjunta. Isso fica patente em cada momento, mas, especialmente, cada vez
que uma eleição tem que ser realizada, o que exige um trabalho muito bem elaborado
de planejamento e execução. É durante o processo eleitoral que se percebe melhor o
funcionamento desta Instituição como uma grande máquina, cuja estrutura ficaria
comprometida se uma única peça lhe faltasse.

À medida que evolui no tempo, uma instituição constrói sua história através do
desempenho das funções que lhe foram delegadas. E aqui, mais uma vez, quem
constrói sua história são as pessoas que a compõem, são os que nela trabalham e que
a ela dedicam ou dedicaram parte importante de sua vida. Disso decorre o imperativo
de reconhecimento àquelas pessoas que, não mais fazendo parte do seu quadro de
servidores ativos, nem por isso são menos importantes, uma vez que foram eles, com
seu trabalho, que ajudaram a dar solidez e consistência a esta estrutura maior.

Passo a passo com a evolução da estrutura organizacional, faz-se necessária,
periodicamente, a renovação do quadro funcional; deste modo, os novos servidores
que são incorporados à Instituição desempenham um papel de importância capital na
dinâmica de seu funcionamento, na medida em que trazem consigo novas idéias e
novos pontos de vista em relação ao trabalho a ser realizado. Afirmar sua importância
é, portanto, apenas o reconhecimento de que sua participação é fundamental neste
processo.

Pensando, assim, na estrutura do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará como um
todo orgânico, no qual cada uma das partes é igualmente importante para que ele
cumpra sua função social, foi que houvemos por bem homenagear algumas pessoas
que, simbolicamente, estão representando todos os que fizeram e fazem esta Instituição.
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DES. FAUSTINO DE ALBUQUERQUE E SOUZADES. FAUSTINO DE ALBUQUERQUE E SOUZADES. FAUSTINO DE ALBUQUERQUE E SOUZADES. FAUSTINO DE ALBUQUERQUE E SOUZADES. FAUSTINO DE ALBUQUERQUE E SOUZA
PRIMEIRO PRESIDENTE DO TRE/CEPRIMEIRO PRESIDENTE DO TRE/CEPRIMEIRO PRESIDENTE DO TRE/CEPRIMEIRO PRESIDENTE DO TRE/CEPRIMEIRO PRESIDENTE DO TRE/CE

    Pádua Campos*

A morte projeta os grandes homens. Após o desaparecimento
físico, como que eles avultam e se tornam maiores, vistos que
passam a ser com mais benevolência para com os humanos defeitos
e as deficiências, que todos também os possuem. Só o julgamento
da história é isento de paixões e, por conseguinte, justo.

Aqui não vim para arrancar aplausos desta instituição tão
representativa da inteligência e da cultura do Ceará, cujas portas
transpus sumamente penhorado pelo convite que me foi feito, por
iniciativa de meu primo-irmão, professor João Hipólito Campos de
Oliveira, para discorrer sobre a personalidade de Faustino de
Albuquerque e Souza, no centenário de seu nascimento. Aqui estou,
lisonjeado e agradecido, para formular o elogio daquele que, antes e
acima de tudo, foi um homem simples e austero, com muito mais
títulos de dignidade pessoal do que de erudição em qualquer dos
ramos da ciência, mas que, tendo exercido os mais elevados cargos
dos Poderes Judiciário e Executivo do Ceará, neles deixou a marca
de sua personalidade, de sua probidade induvidosa, de sua dedicação
por inteiro ao cumprimento do dever, do seu zelo para com o que lhe
parecia ser o bem público. Mais corajoso e mais reto é difícil
encontrarmos.

Faustino de Albuquerque e Souza, de origem da classe média
quando era o Ceará muito mais pobre do que hoje, guardaria para o
resto de sua existência, que se finou às vésperas de completar
79 anos de idade, a condição de homem metódico, que viveu para o
trabalho e a família, com orçamento contado, sem qualquer
ostentação. Sua trajetória na vida não foi fácil. Nascido em Pacatuba,
aos 15 de dezembro de 1882, filho de José Libânio de Souza, coletor
federal, e de Crispiana de Albuquerque e Souza, virtuosíssima senhora
que trabalhava em comestíveis caseiros para venda externa a fim
de ajudar o marido e para melhor poder criar a filharada, pertenceu à
geração dos que, ainda adolescentes, se deixaram atrair pela
tentação da Amazônia quando a borracha atingia preços
astronômicos no mercado internacional. Mas naquela região
demoraria pouco. Voltou ao Ceará, em cuja Faculdade de Direito
colou grau em 1910, e foi o orador de sua turma.

Primeiro diretor do Teatro José de Alencar, professor de
Português e Francês dos melhores estabelecimentos de ensino do
seu tempo, em Fortaleza, estava, no entanto, predestinado à
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magistratura, onde pontificou por mais de 30 anos como um grande
Juiz, desses que, embora sem jactância no comportamento, logo
se vêem cercados por uma aura de respeito e admiração. Certa
feita, instado a simular uma eleição, para agradar ao Governo,
realizou-a de verdade, com risco da própria vida, na cidade de
Camocim. Foi por isso punido com disponibilidade, aplicada através
do artifício da supressão da comarca.

Anos mais tarde, voltaria ao serviço ativo e pouco depois
chegava ao Tribunal de Justiça do Estado, onde pontificou por
17 anos, sem conhecer outro caminho a não ser o percurso entre
sua casa e a corte a que pertencia e da qual foi presidente duas
vezes. Presidiu, igualmente, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará,
em 1932, quando de sua criação, e novamente em 1945, quando
expirava o Estado Novo e o Brasil voltava aos postulados
democráticos.

Em 1947, seria eleito Governador do Estado e iria viver a mais
amarga das experiências. O bom Juiz se revelaria um mau político,
pois sendo um homem de princípios não sabia transigir. Tinha, só
para exemplificarmos, aversão ao jogo e por isso o combateu,
indiferente à impopularidade daí resultante. Por economia, extinguiu
cerca de mil cargos, à medida em que iam vagando, por entender
que era sua obrigação fazê-lo, ainda que contrariando correligionários.

 Há um fato, indiretamente ligado a esta entidade (Instituto do
Ceará, Histórico e Geográfico), que diz bem quem era Faustino de
Albuquerque. O Dr. Pompeu Sobrinho, presidente perpétuo do
Instituto, foi quem subscreveu em primeiro lugar um manifesto de
intelectuais de apoio à candidatura do General Onofre Muniz Gomes
de Lima, que concorria com Faustino de Albuquerque ao Governo
do Estado. Pois bem, eleito, Faustino convidou Pompeu Sobrinho
para ser seu Secretário de Agricultura e Obras Públicas, cargo que
exerceu, prestigiado, até o último dia do Governo. Dos Secretários,
Pompeu era o único que despachava com o Governador sem
formalismo, os dois se tratando pelo prenome. O Secretário chamava
o Governador de Faustino e o Governador chamava o Secretário de
Tomaz. Findo um despacho, seguia-se uma conversa descontraída,
sobre generalidades, entre ambos. Oficial de Gabinete do Governador,
ainda muito moço, lembro-me que certa feita, por volta do mês de
novembro, numa dessas conversas a que aludi, o Governador
perguntou ao Dr. Pompeu Sobrinho se no ano seguinte teríamos
inverno, graça do céu de que ainda hoje muito dependemos.

“Faustino, a gente nunca pode saber com exatidão, com certa
antecedência, porque a meteorologia, quanto a previsões de meses,
ainda engatinha”. Assim começou o Dr. Pompeu uma dissertação
sobre clima e o Nordeste, finda a qual, eu, que a escutava um pouco
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a distância, mas muito atento, exclamei de mim para comigo: “Como
é que esse homem sabe tanto!”

Como Governador, Faustino de Albuquerque levava a
honestidade a extremos, sem, contudo, disso fazer praça, convencido
de que apenas cumpria uma obrigação elementar. Em todo o seu
quatriênio, foi custeada do seu bolso a alimentação destinada ao
então Palácio da Luz, onde nunca se serviu bebida alcoólica,
oferecendo-se às visitas somente cafezinho e, em certas
solenidades, cajuínas.

Cioso do princípio de autoridade, defendeu-o até as últimas
consequências. Lia atentamente todas as críticas e ataques da
imprensa ao seu Governo, fazendo anotações para efeito de mandar
investigar fatos denunciados. Temperamento forte e, por vezes,
explosivo, era, no entanto, logo contido por sua formação de
magistrado.

Na vida privada, foi bom filho, bom marido, bom pai, bom irmão,
bom avô, bom parente e bom amigo. Deu, com o seu nome, projeção
à família Albuquerque, que muito lhe ficou a dever. Como um de seus
sobrinhos e seu protegido, tive o caminho da vida facilitado pelo
interesse que por mim sempre demonstrou, desde o dia em que,
aos 11 anos, perdi meu pai e levou-me a morar em sua companhia.

Ao abrir-me as suas portas, para que usasse da palavra nesta
tarde, o Instituto do Ceará, tão fiel à memória histórica do nosso
Estado, se associa às manifestações pelo transcurso do centenário
de nascimento do desembargador Faustino de Albuquerque e Souza.
Em nome de sua família, expresso agradecimentos por esse gesto
de distinção a todos os membros do Instituto, a maioria dos quais
creio que conheceu o homenageado, de quem se pode dizer que foi
um Homem.

*Publicado originalmente na Revista do Instituto do

Ceará, Histórico e Geográfico - V. 96, 1982. Fortaleza-CE.

           DESEMBARGADOR OLÍVIO DORNELLAS CÂMARA DESEMBARGADOR OLÍVIO DORNELLAS CÂMARA DESEMBARGADOR OLÍVIO DORNELLAS CÂMARA DESEMBARGADOR OLÍVIO DORNELLAS CÂMARA DESEMBARGADOR OLÍVIO DORNELLAS CÂMARA

Desembargador Olívio Câmara foi o nome escolhido para
denominar a sede própria do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará:
PALÁCIO DESEMBARGADOR OLÍVIO CÂMARA. A idéia nasceu  em
sessão de 13 de junho de 1972,  quando era presidente o
Des. Jaime de Alencar Araripe. Discutia-se sobre quem assinaria os
acórdãos, a serem publicados, relativos a processos julgados na
gestão anterior. E os juízes deliberaram que não deveria ser atribuição
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daquele presidente, mas do que estava a presidir a Casa na presente
gestão. Na ocasião, o Des. Jaime salienta que:

no momento em que se discutia a quem cabia assinar os Acórdãos
referidos, veio à baila o nome do Excelentíssimo Senhor Des. Olívio
Dornellas Câmara, magistrado que presidiu este Tribunal e, por mais
de uma vez, o Tribunal de Justiça do Estado, revelando-se um homem
de grande capacidade de trabalho e de extraordinária cultura jurídica
e, apesar de não ser cearense, aqui exerceu, durante toda sua vida, a
magistratura, prestando relevantes serviços ao povo do Ceará. (...)
que os acórdãos por ele prolatados são peças, ainda hoje, lidas e
admiradas pelos seus fundamentos jurídicos, razão por que propõe
que se denomine a atual sede deste Tribunal de PALÁCIO
DESEMBARGADOR OLÍVIO CÂMARA.

A inauguração do prédio ocorrera em 13 de abril de 1970, sob
a presidência do Des. Agenor Monte Studart Gurgel. Era a primeira
aquisição de um imóvel pelo Governo da República, destinado ao
serviço eleitoral em nosso Estado. O prédio, construído em 1958,
para funcionamento de um jornal, foi adquirido no ano de 1968 para
servir de sede ao TRE. No segundo semestre de 1969, entrou em
execução o plano de reforma, elaborado pelo arquiteto Ivan da Silva
Brito, vice-diretor da Escola de Arquitetura de Fortaleza.

Olívio Dornellas Câmara nasceu a 19 de setembro de 1884,
natural da cidade do Recife.  Diplomado pela Faculdade de Direito
de sua terra natal, em 1904, veio para o Ceará, onde se tornou um
nome assaz respeitado, não só  como magistrado, mas também
como homem público, destacando-se em diversos setores da
administração.

Iniciou sua carreira na magistratura do nosso Estado como
juiz substituto do termo de Itapipoca , comarca do mesmo nome, no
dia 5 de janeiro de 1905. Daí, até ser nomeado Desembargador, o
que ocorreu no dia 13 de agosto de 1926, datando a sua posse de 1º
de novembro seguinte, serviu nos termos de Lavras,
São Francisco (hoje Itapajé), de 1ª entrância, sendo removido, por
acesso, da comarca  de São Francisco para a de Aracati, de segunda
entrância, no dia 10 de julho de 1915. Na administração João Tomé
de Sabóia e Silva (1916-1920), quando juiz de Direito da comarca de
Aracati, fizera parte da comissão de juristas que se encarregou da
codificação das leis estaduais atinentes à Justiça, e da qual resultou
a promulgação das leis de organização judiciária e dos Códigos dos
Processos Criminal, Civil e  Comercial do Estado.

O Des. Olívio Câmara desempenhou no governo do
Major Roberto Carneiro de Mendonça o destacado cargo de
Secretário  de Estado dos Negócios do Interior e da Justiça. A sua
gestão significou doze meses  de operosidade administrativa,
conforme o jornal O Povo, de 7.1.1933, ao referir-se ao Relatório de
sua administração que enumera diversos capítulos: Reforma da
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Secretaria; Instrução Pública (um dos capítulos mais importantes,
onde fala da remodelação da instrução pública em nosso Estado,
de acordo com os métodos da Escola Nova); Poder Judiciário;
Reforma da Magistratura  (com vários apensos: mapas das rendas
municipais; relatório de nomeação e demissão de escrivães,
tabeliães, juízes etc).

Ao comentar sobre  a sua atuação no cargo de Secretário de
Estado dos Negócios do Interior e da Justiça,  na Interventoria Federal
do Ceará, na data do seu natalício, o Jornal O POVO,  de 19.9.1932,
a ele assim se referia:

Magistrado de renome, longo tirocínio e brilhante e austera folha de
serviços prestados à Justiça e às letras jurídicas deste Estado. Vem
sabendo fortalecer cada vez mais o conceito em que sempre foi tido
em nosso meio, pelo rigor de seus atos e imparcialidade e energia
de suas atitudes.

Como Secretário dos Negócios do Interior e da Justiça,
eventualmente, por quatro vezes, esteve à frente dos destinos da
Interventoria Federal – períodos de 14 de dezembro de 1932 a 26 de
fevereiro de 1933; de 26 de junho a 27 de agosto de 1933; de 11 a 26
de dezembro de 1933; de 12 de fevereiro de 1934 a 15 de julho do
mesmo ano, data em que, renunciando ao cargo de  Secretário de
Justiça, deixou o exercício da Interventoria e reassumiu o exercício
do cargo de desembargador, agindo com o critério que é peculiar
aos seus atos de homem público, sendo todos pautados na mais
absoluta moralidade e probidade.

O Desembargador Olívio Câmara lutou pela reorganização da
magistratura estadual. Não tardou em ver convertida em realidade,
com o decreto n.º 1.007, de 2 de maio de 1933, a sua grande
aspiração. Quando da aprovação da Reforma Judiciária do Ceará
pelo chefe do Governo Provisório da República, o Des. Olívio é
lembrado pelo Jornal O POVO, de 6.2.1933, que o parabeniza porque
o trabalho que foi aprovado é obra daquele integro magistrado.

 Em observância às disposições atinentes à matéria, contidas
na pré-citada Lei n.º 1.007, o Desembargador Olívio Câmara esteve
na presidência do Tribunal de Apelação, nos anos de 1937 e 1944, e,
quando seu vice-presidente, no ano de 1936, norteou os destinos do
Tribunal Regional Eleitoral. Já no ano de 1934, na qualidade de juiz
mais antigo do Superior Tribunal de Justiça, assumiu tal investidura
no impedimento daquele a quem competia por disposição legal.

 É de muita significação para a vida funcional do
Desembargador Olívio Câmara o cabograma por ele recebido em
data de 28 de novembro de 1930, do Interventor Federal do Estado
de Pernambuco, Dr. Carlos de Lima Cavalcante, oferecendo-lhe uma
das cadeiras do Superior Tribunal de Justiça naquele Estado, o que
foi reiterado pelo mesmo Interventor. Em outro despacho  telegráfico,
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insistia no convite. Porém o Desembargador Olívio declinou da
honrosa distinção, preferindo permanecer no Ceará, gesto por demais
expressivo e eloqüente que lhe valeu significativas homenagens de
seus colegas do Tribunal cearense, sendo em ata, de uma das
sessões (4 de dezembro de 1930), lançado um voto de louvor à
resolução por ele tomada, o que teve aprovação unânime de todos
os desembargadores cearenses.

Possuidor de um coração aberto à verdadeira caridade, o
venerando magistrado prestou os mais relevantes serviços aos
desprotegidos da fortuna, como Provedor da Santa Casa de
Misericórdia de Fortaleza e do Asilo de Alienados de Parangaba, ao
longo de cinco biênios, reelegendo-se, sempre, na sua suprema
direção.

Por ocasião do Congresso Jurídico Nacional, reunido no Rio
de Janeiro em agosto de 1943, apresentou a tese Da penalidade da
infração do art.183, n.º XIII do Código Civil, recebendo francos
aplausos do plenário.

Noutra oportunidade, em 1944, ao regressar da Conferência
dos Desembargadores, também no Rio, ofereceu ao Museu Histórico
do Estado a medalha comemorativa do certame que lhe coube.

Colaborou nas revistas Juridicidade de Fortaleza (1907) e
Revista Crítica Judiciária, do Rio de Janeiro, tendo mantido, com
direitistas, em 1928-1929, a revista Ceará Jurídico, editada nesta
capital. Publicou  várias decisões proferidas como juiz de inferior e
superior instância, e em colaboração – Projetos de Organização
Jurídica e Código Civil, Comercial.

Des. Olívio Câmara retorna ao Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará, como membro efetivo, em 14 de outubro de 1950, data em
que foi eleito Presidente, mediante escrutínio secreto, em decorrência
do término do período para o qual fora eleito o Des. Daniel Lopes.
No final do primeiro ano de gestão, elabora o RELATÓRIO DO
DESEMBARGADOR OLÍVIO CÂMARA – Período: 14 de outubro
de 1950 a 14 de outubro de 1951, que constará no capítulo
DOCUMENTOS HISTÓRICOS.

CLICE FERREIRA SANTOSCLICE FERREIRA SANTOSCLICE FERREIRA SANTOSCLICE FERREIRA SANTOSCLICE FERREIRA SANTOS
Servidora mais antiga na ativaServidora mais antiga na ativaServidora mais antiga na ativaServidora mais antiga na ativaServidora mais antiga na ativa

Clice Ferreira Santos nasceu em 24 de abril de 1934, em
Fortaleza. É filha de Joaquim Ferreira Santos e Francisca Oliveira
Santos. Depois do curso primário, fez os Cursos Supletivos e, a
seguir, um Curso de Enfermagem, passando a trabalhar no H.P.S.,
hoje Instituto José Frota.
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Ficou no I.J.F. de 1955 a 1958, quando uma amiga, que também
trabalhava lá, Luísa Alda, foi convidada pelo Dr. Manuel Sales  Andrade,
Juiz da 83ª Zona Eleitoral, para trabalhar no Cartório daquela Zona.
A pedido dessa amiga, Clice foi requisitada para trabalhar no mesmo
Cartório, iniciando lá suas atividades em junho de 1958. Depois disso,
Clice, assim como alguns servidores de outros órgãos que haviam
sido requisitados para trabalhar na Justiça Eleitoral, seria efetivada
no quadro do TRE.

Permaneceu no Cartório Eleitoral até 1973, quando, por
solicitação sua, o Dr. Roberto de Queiroz a transferiu para a Secretaria
do TRE, sendo lotada na Seção de Almoxarifado, onde permanece
até hoje.

Sobre as boas lembranças de sua vida, diz Clice: “As melhores
lembranças são meus pais e irmãos. Éramos muito unidos,
morávamos sempre rodeados de árvores, flores, e aos domingos a
casa enchia dos amigos deles. Era muito diferente de hoje, era muito
mais bonito”. Acalenta um sonho muito especial: “Sonhos, sempre
gostei de viver com conforto e gostaria que todos os brasileiros
pudessem trabalhar muito, mas todos pudessem ter uma casa bem
bonita onde tivesse flores e uma panela bem cheia de alimentos
para toda a família”.

Indagada sobre o significado do TRE em sua vida, Clice
respondeu: “O Tribunal significa muito mais do que imaginam. Porque
o amo de todo coração, com minha alma, e enquanto estiver
trabalhando, farei a minha parte bem feitinha para ele não ter queixas
de mim. Um abraço e um beijão pelos teus 70 anos bem vividos e
continue sempre assim, TRE”.

ANTÔNIO PEREIRA DE QUEIROZANTÔNIO PEREIRA DE QUEIROZANTÔNIO PEREIRA DE QUEIROZANTÔNIO PEREIRA DE QUEIROZANTÔNIO PEREIRA DE QUEIROZ
Servidor aposentado mais antigoServidor aposentado mais antigoServidor aposentado mais antigoServidor aposentado mais antigoServidor aposentado mais antigo

Antônio Pereira de Queiroz nasceu em Quixadá, em 27 de maio
de 1906. Antes de vir morar em Fortaleza, vivia negociando: em
Fortaleza, comprava calçado e confecção para vender ou trocar por
animais em Quixadá. Na época, essa profissão se chamava caixeiro
viajante. Era sua profissão. Como vivia sempre muito ausente da
família, resolveu, sem muita aceitação da esposa, vender os bens
que possuía para morar em Fortaleza. Assim aconteceu. Aqui chegou
no ano de 1954, com a esposa e os nove filhos. Montou um comércio
fixo. Como teve pouca expansão, veio à falência. Daí, trabalhou numa
vacaria e em outros serviços, apenas visando à manutenção da
família. Foi quando ingressou no TRE, que tinha na presidência o
Desembargador Virgílio Firmeza. Apesar das dificuldades que
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enfrentou, conseguiu formar três filhos, dentre eles Bento Pereira de
Queiroz que faz parte do Quadro Permanente de servidores do
Tribunal, onde ingressou por concurso público. É o grande orgulho
de Antônio Pereira de Queiroz ter saído do TRE, deixando o filho que
o substituiu no mesmo trabalho, na 83ª Zona.

Ingressou no TRE no ano de 1956 e trabalhou até 1976, quando
se aposentou pela compulsória. Iniciou no Tribunal com “prestação
de serviços”. Trabalhou assim, durante três anos. Nesse tempo, foi
editada uma lei que amparou todos esses funcionários,
passando-os para o Quadro Permanente do TRE. Ficou ele na função
de Atendente Judiciário, cujo trabalho, além de ser direcionado para
a parte da limpeza, era levar os processos do Cartório Eleitoral para
o Fórum Clóvis Beviláqua a fim de ser assinado pelo escrivão. Como
parte do serviço, era responsável pela guarda da chave do prédio o
qual abria e fechava. Começando daí, até aposentar-se, trabalhou
na 83ª Zona Eleitoral, que se localizava na Rua 24 de maio, quase
vizinho à sede do Tribunal.

Quando se aposentou, comprou um terreno no interior, em
Tururu, e alguns animais, o que constitui, até hoje, o seu lazer. Com
96 anos de idade, muito lúcido, trabalhando ainda na agricultura e
lidando com animais, mora com quatro filhos, no povoado Conceição,
no município de Tururu-CE.

Seu maior sonho é ver seu filho adolescente, que cursa o
segundo grau, concluir os estudos. Depois, ter sempre mais saúde.
Relaciona-se muito bem com a comunidade, é respeitado e feliz
com a vida.

Guarda boas lembranças de quando passou para o Quadro
Permanente do Tribunal e lembra-se, com saudades, dos colegas e
dos Desembargadores com quem se relacionava muito bem. Deixou
muitas amizades inclusive a Clice, Nelson Caracas e Edilson.
Lamenta não ter acompanhado a modernização. No período de
eleição eram necessários dois homens para retirar uma cabine de
cima de um caminhão. Hoje, vê um colega pegar vinte, trinta urnas
de uma vez.
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Mais novos servidores
Tendo sido empossados no mesmo dia, 3 de agosto de 1999,  Alexandre

Augusto Lima e Silva, Josélia Maria Viana Souza e Valquíria Gomes Farias
foram os últimos servidores a entrarem para o Quadro Permamente de
Servidores do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará até a data comemorativa
dos setenta anos de instalação da Justiça Eleitoral neste Estado, motivo pelo
qual são os três aqui homenageados.

ALEXANDRE AUGUSTO LIMA E SILVAALEXANDRE AUGUSTO LIMA E SILVAALEXANDRE AUGUSTO LIMA E SILVAALEXANDRE AUGUSTO LIMA E SILVAALEXANDRE AUGUSTO LIMA E SILVA

Nascido em Fortaleza, em 22 de abril de 1972, é filho de Fausto
Augusto e Silva e Tereza Lima e Silva. Após concluir os estudos de
segundo grau, prestou vestibular para o Curso de Ciências, com
especialização em Matemática, na Universidade Estadual do Ceará
(UECE), onde permaneceu até 1992, quando abandonou o curso
antes de conclui-lo. Em 1993, ingressou no Curso de Administração
de Empresas, também na UECE, concluindo-o em 1998. Atualmente,
freqüenta o quarto semestre do Curso de Direito da Universidade
Federal do Ceará.

Com relação à experiência profissional, lecionou durante sete
anos, encaminhando-se, em seguida para o serviço público, ao
prestar concurso para a Teleceará, em 1997, lá permanecendo até
1999. Neste mesmo ano, no dia 3 de agosto, ingressaria no Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, através de concurso público, onde exerce
o cargo de Técnico Judiciário.

Sobre seus sonhos, diz Alexandre: “Tenho muitos, o que torna
inviável enumerá-los em poucas linhas. Contudo, posso afirmar que
a maior luta travada pelo homem dá-se contra si mesmo, sendo o
meu maior sonho ganhar esta briga, a fim de fazer jus ao prêmio da
felicidade”.

Trabalhar no TRE tem para ele um grande significado: “Ser
servidor do TRE significa pensar, em primeiro lugar, no serviço
público, deixando em segundo plano desejos e anelos individuais.
É gratificante servir os eleitores, que são o público alvo do nosso
Tribunal, e as pessoas em geral, eleitoras ou não. Ademais, a
vivência e o companheirismo com os colegas em geral nos
amadurece e engrandece, mesmo diante de desavenças que
ocasionalmente surgem, fazendo-se compreender que cada um vive
num mundo interior diferente, sendo fundamental o respeito às
diferenças individuais, pois não temos o direito de querer que os
outros se amoldem ao modelo de conduta que projetamos para nós.”
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JOSÉLIA MARIA VIANA SOUZAJOSÉLIA MARIA VIANA SOUZAJOSÉLIA MARIA VIANA SOUZAJOSÉLIA MARIA VIANA SOUZAJOSÉLIA MARIA VIANA SOUZA

Nascida em Crateús, Ceará, em 28 de março de 1968,  filha
de José Onofre de Souza e Amália Viana de Souza. Antes mesmo
de completar o primeiro ano de vida, mudou-se para Natal,
Rio Grande do Norte, onde realizou seus estudos.

É odontóloga, tendo realizado sua formação acadêmica na
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com conclusão de
curso em 1990.

Na sua vida profissional acumulou experiências relevantes e
gratificantes ao trabalhar como cirurgiã-dentista da Secretaria
Estadual do Rio Grande do Norte e da Secretaria Municipal de Natal,
além dos 9 anos em que exerceu atividades em seu consultório
particular na cidade de Natal. Foi docente da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte (UFRN) na disciplina de Farmacologia e
Biofísica até 1999, e na UnP como professora de Histologia.

Atualmente, exerce a função de odontóloga no TRE-CE, além
de ser docente da Universidade Potiguar (UnP) e Coordenadora dos
Cursos de Terapêutica Odontológica na Associação Brasileira de
Odontologia da Paraíba e do Rio Grande do Norte.

Ao ser indagada sobre o que representa ser funcionária do
TRE-CE, referiu ser este fato mais um motivo de satisfação e
realização profissional e pessoal.

VALQUÍRIA GOMES FARIASVALQUÍRIA GOMES FARIASVALQUÍRIA GOMES FARIASVALQUÍRIA GOMES FARIASVALQUÍRIA GOMES FARIAS

1. Data, local de nascimento e filiação

É bom responder a esta pergunta, não dá trabalho de pensar, é
“exata”.
Data: 21/01/65
Local: Fortaleza
Filiação: João Batista Farias e Antônia Gomes de Oliveira Farias

2. Faça uma pequena retrospectiva de sua formação escolar.
3. Que experiências profissionais você teve antes do TRE?
4. Quando, como e por que ingressou no TRE?

Por um longo tempo, eu fui assistente social e musicista
desempregada  (formação escolar:bacharelado em Serviço Social
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e Licenciatura em Música, pela UECE e experiência profissional: o
desemprego ).
Quando tomei posse no TRE eu estava sendo secretária de dois
irmãos meus, que tinham uma loja de venda de pneus, e vivendo do
amor ($) do meu pai.
Quando entrei? Eu tomei posse na data de 3 de agosto de “há três
anos atrás”, estou recentemente “estabilizada”, cheguei por último,
meu estágio probatório foi de 3 anos.
O como e o porquê foi eu ter me percebido divorciada; com um filho
para criar; um SFH da Caixa Econômica, de um apartamento, para
pagar; um fusquinha que, é claro, precisava de combustível, para
poder me locomover; e ainda sem nenhum emprego, que pudesse
me render um mínimo para eu arcar com as responsabilidades que
adquirira! Nesse tempo, o Yuri, meu filho, tinha seus apenas 6 meses,
hoje tem 9 anos (mãe sempre dá um jeito de falar dos seus filhotes!).

5. Poderia nos falar um pouco de alguns de seus sonhos e
esperanças?

Essa é ótima de responder, porque ao contrário da 1ª pergunta,
extrapola as “ciências exatas”, porque dá o que pensar, e também
porque é futuro, e o futuro, por si só, é fascinante... O futuro é o
planejamento que se faz, que pode vir a dar certo... um dia...
Então, eis os meus sonhos e esperanças: Morrer com não menos
de 95 anos, ter um “monte” de netos e bisnetos (e olha que até agora
eu só tenho 1 filho), conhecer os continentes europeu, africano e
latino-americano e, evidentemente, o Brasil, de “cabo a rabo”.Ver
todas as crianças do Brasil, e um sonho maior ainda, ver todas as
crianças do mundo, recebendo educação como a do meu filho, e
porque não dizer, como a dos nossos filhos(servidores do TRE),
educação que fica restrita a crianças que tiveram a sorte de nascer
entre pessoas com o privilégio de poder até serem “classificadas”
como ricas, em se considerando o país de miséria que é o nosso
rico Brasil, e na verdade, educação que deveria ser um direito de
fato e de qualidade, para todos os pequeninos.
Mais sonhos? Sim, eu ainda tenho mais, mas estão classificados
no meu rol dos “sonhos secretos”.

6. O que representa para você ser servidora do TRE?

Bem mais até do que imaginei, ou exatamente o que imaginei: A
fortuna do “bem viver”, ou seja, a qualidade de vida. Poder pisar a
areia da praia e tomar banho de mar, sempre, 2 ou 3 vezes na
semana, para mim, é fundamental. Eu agradeço minha vida a Deus,
quando não esqueço, todos os dias!
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PRESIDENTES DO TRE-CE - 1932 a 2003PRESIDENTES DO TRE-CE - 1932 a 2003PRESIDENTES DO TRE-CE - 1932 a 2003PRESIDENTES DO TRE-CE - 1932 a 2003PRESIDENTES DO TRE-CE - 1932 a 2003

Faustino de Albuquerque e Sousa 02.08.1932   -  16.07.1934
Abner Carneiro Leão de Vasconcelos 20.07.1934   -   08.11.1934**
Francisco Leite de Albuquerque 18.02.1935   -   01.01.1936
Olívio Dornellas Câmara 01.01.1936   -   01.01.1937
Faustino de Albuquerque e Sousa 01.01.1937   -   16.11.1937
Faustino de Albuquerque e Sousa 09.06.1945   -   17.10.1946
Faustino de Albuquerque e Sousa 17.10.1946   -   29.01.1947
Daniel Augusto Lopes 05 .02.1947  -   28.09.1948
Daniel Augusto Lopes 30.09.1948   -   14.10.1950
Olívio Dornellas Câmara 14.10.1950   -   14.10.1952
Olívio Dornellas Câmara 14.10.1952   -   18.09.1954
Virgílio de Brito Firmeza 22.09.1954   -   21.09.1956
Virgílio de Brito Firmeza 21.09.1956   -   20.03.1958
Francisco Leite de Albuquerque 21.03.1958   -   28.01.1960
Vicente Bessa 29.01.1960   -   02.05.1962
Luís Gonzaga Alves Bezerra 21.05.1962   -   22.10.1962
José Jaime de Oliveira Praxedes 22.10.1962   -   28.01.1964
Osvaldo Hortêncio de Aguiar 29.01.1964   -   17.05.1964
Mário Peixoto de Alencar 18.05.1964   -   21.10.1964
Manuel de Sales Andrade 23.10.1964   -   28.01.1966
Floriano Benevides de Magalhães 01.02.1966   -   18.05.1966
Agenor Monte Studart Gurgel 23.05.1966   -   22.05.1968
Agenor Monte Studart Gurgel 24.05.1968   -   17.04.1970
Pedro Pinheiro de Melo 20.04.1970   -   22.05.1970
Abelmar Ribeiro da Cunha 25.05.1970   -   19.04.1972
Aurino Augusto de Araújo Lima 20.04.1972   -   24.05.1972
Jaime de Alencar Araripe 26.05.1972   -   19.04.1974
Antônio Banhos Neto 22.04.1974   -   24.05.1974
Auri Moura Costa 27.05.1974   -   26.05.1976
Francisco Nogueira Sales 02.06.1976   -   20.04.1978
José Ferreira de Assis 24.04.1978   -   01.06.1978
José Almir de Carvalho 05.06.1978   -   04.06.1979
José Almir de Carvalho 04.06.1979   -   23.04.1980
Abelmar Ribeiro da Cunha 25.04.1980   -   03.06.1981
Jaime de Alencar Araripe 08.06.1981   -   24.04.1982
Joaquim Jorge de Sousa Filho 28.04.1982   -   03.06.1983
Francisco Nogueira Sales 08.06.1983   -   27.04.1984
José Ferreira de Assis 02.05.1984   -   07.06.1985
José Barreto de Carvalho 11.06.1985   -   01.05.1986
Carlos Facundo 02.05.1986   -   10.06.1987
Francisco Cláudio de Almeida Santos 12.06.1987   -   28.04.1988
José Ari Cisne 03.05.1988   -   08.06.1989
José Maria de Melo 12.06.1989   -   02.05.1990
Águeda Passos Rodrigues Martins 03.05.1990   -   11.06.1991
Edgard Carlos de Amorim 12.06.1991   -   12.06.1992
Ernani Barreira Porto 12. 06.1992  -   24.02.1994
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Ernani Barreira Porto 24.02.1994   -   12.06.1995
Francisco Haroldo R.de Albuquerque 12.06.1995   -   12.06.1997
Stênio Leite Linhares 12.06.1997   -   09.06.1999
Raimundo Hélio de Paiva Castro 09.06.1999   -   08.06.2001
José Mauri Moura Rocha 08.06.2001   -   22.08.2002
Fernando Luiz Ximenes Rocha 23.08.2002   -   13.10.2002***
José Mauri Moura Rocha 14.10.2002   -   17.01.2003
Fernando Luiz Ximenes Rocha 18.01.2002   -   07.06.2003****
Fernando Luiz Ximenes Rocha 10.06.2003

* A relação dos Presidentes que dirigiram o TRE-CE de 1932 a 1937 e as datas que
marcam o período em que estiveram no exercício na presidência foram obtidas em
documentos existentes nos arquivos da Biblioteca Pública e do Instituto do Ceará, enquanto
que a relação e a data daqueles que presidiram este Tribunal a partir de 1945 foram
retiradas das Atas das Sessões constantes em nosso Arquivo Geral.
** No período compreendido entre 09/11/1934 e 18.02.1935, portanto, do término da
gestão do Des. Abner de Vasconcelos até a posse do Des. Leite Albuquerque, os
Desembargadores Olívio Câmara e Pedro Paulo da Silva Moura estiveram à frente da
presidência do TRE-CE, interinamente.
*** O Desembargador Fernando Luiz Ximenes Rocha assumiu interinamente  a Presidência,
nesse período, em virtude de impedimento do Desembargador José Mauri Moura Rocha.
**** Com a vacância da presidência, em razão da aposentadoria compulsória do Des.
Mauri Moura Rocha, o Des. Fernando Ximenes assumiu interinamente para complementação
do mandato.
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     DOCUMENTOS HISTÓRICOSDOCUMENTOS HISTÓRICOSDOCUMENTOS HISTÓRICOSDOCUMENTOS HISTÓRICOSDOCUMENTOS HISTÓRICOS

Primeira Ata de 1932Primeira Ata de 1932Primeira Ata de 1932Primeira Ata de 1932Primeira Ata de 1932

ATA DE INSTALAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
CEARÁ EM 2 DE AGOSTO DE 1932

Aos dois dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e trinta e
dois, às quatorze horas, no edifício da antiga Assembléia Legislativa
do Estado, compareceram: o Sr. Desembargador Faustino de
Albuquerque e Sousa, Presidente do Tribunal Regional,
o Sr. Desembargador Ábner Carneiro Leão de Vasconcelos,
Desembargador Olívio Dorneles Câmara, Dr. Luiz de Morais Correia,
Dr. Manuel Antônio de Andrade Furtado e major Dr. Raimundo Dias
de Freitas, membros efetivos, e o Dr. Francisco de Menezes
Pimentel, membro substituto do mesmo Tribunal;
o Exmo. Sr. Capitão Roberto Carneiro de Mendonça, Interventor
Federal; o Sr. Desembargador Pedro Paulo da Silva Moura, Presidente
do Superior Tribunal de Justiça; Dr. Adonias Lima, Juiz Federal
substituto; Dr. Francisco de Alencar Matos, Procurador da República;
Dr. Francisco de Paula Rodrigues, Dr. Clóvis Barreira Fontenele e
Cel. Joaquim Magalhães, membros do Conselho Consultivo;
Dr. Francisco Gomes Parente, presidente do Conselho Penitenciário;
jornalistas e mais pessoas de destaque social. Assumindo a
presidência e tendo convidado o Sr. Interventor Federal, Capitão
Roberto Carneiro de Mendonça, a tomar assento à sua direita, na
mesa, o Sr. Presidente, Desembargador Faustino de Albuquerque e
Sousa, declarou aberta a sessão de instalação do Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará. Usando, em seguida, da palavra, o Sr. Presidente
explicou a organização do mesmo Tribunal em face das disposições
do Código Eleitoral baixado com o Decreto 21.076, de 24 de fevereiro
do corrente ano, mostrando que a investidura do cargo que ora
ocupava deverá ser recaído sobre um dos colegas presentes:
Desembargadores Abner de Vasconcelos e Olívio Câmara, ambos
juízes mais antigos do Superior Tribunal de Justiça, não fora acharem-
se os mesmos já investidos em funções públicas – o primeiro como
Procurador do Estado e o segundo como Secretário da Justiça –
funções que lhes inibiam o exercício do aludido cargo. Lastimando
que circunstâncias assim fortuitas afastassem da Presidência do
Tribunal Regional os seus ilustres colegas, cada qual dos dois mais
digno e melhormente dotado para imprimir no elevado cargo todo
brilho e destaque com que fora mister exorná-lo, sentia-se na
obrigação de declarar perante os seus pares que de si daria, quanto
pudesse, o melhor dos seus esforços, para desobrigar-se do
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desempenho de tão honrosas funções. Alongando-se em
considerações sobre a nossa organização eleitoral passada,
o Sr. Presidente frisou, com palavras incisivas, toda a desmoralização
e aviltamento a que baixaram, pela fraude e o menosprezo das leis,
os nossos costumes em matéria eleitoral, para, em seguida, pôr em
relevo, o espírito sadio que presidiu à concepção da nova lei eleitoral,
toda ela posta na vontade firme e inquebrantável de dotar o País
com uma organização forte e eficiente à guarda de uma magistratura
especial, selecionada, quanto possível autônoma e independente do
arbítrio do próprio Governo, capaz de assegurar, de garantir em toda
a sua plenitude o exercício do direito sagrado do voto, prerrogativa
máxima da cidadania. Terminando, o Sr. Presidente convidou os Srs.
membros presentes a prestarem consigo, de pé, o seguinte
compromisso: “Juramos desempenhar com honra as funções de
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral”. Repetido por todos os juizes
presentes este juramento solene, declarou o Sr. Presidente instalado
o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. Em seguida, e de
conformidade com o dispositivo do art. 12, mandado aplicar pelo a
rt. 25 do Código Eleitoral, o Sr. Presidente determinou que o Tribunal
procedesse à eleição do seu Vice-Presidente e do seu Procurador.
Recolhidos os votos, apuraram-se os seguintes resultados: para
Vice-Presidente – Desembargador Olívio Câmara, 3 votos;
Dr. Andrade Furtado, 2 votos e Desembargador Abner de
Vasconcelos, 1 voto; para Procurador – Dr. Luiz de Morais Correia,
4 votos; Desembargador Abner de Vasconcelos, 2 votos; sendo,
então, declarados eleitos e empossados os Srs. Desembargador
Olívio Câmara e Dr. Luiz de Morais Correia, respectivamente, nos
cargos de Vice- Presidente e Procurador do Tribunal Regional.
Pedindo a palavra, o Sr. Desembargador Olívio Câmara agradeceu
a escolha do seu nome para Vice-Presidente da Casa afirmando
que, como Juiz eleitoral, seguirá o mesmo critério com que agora
tem pautado toda a sua vida de magistrado, assente toda ela no
respeito absoluto à lei e amor à Justiça. Lembrou que, quando no
Superior Tribunal de Justiça, lhe fora dado julgar os pleitos municipais,
o fizera estribado no critério que lhe ditaram a boa razão e a sua
moral, de não poder estabelecer-se diferença entre os direitos
políticos e os demais direitos, no tocante à violação deles. Tanto se
lhe afirmava crime atentar contra um direito patrimonial, quanto violar
um direito político. E assim pensando, e como nunca lhe acusava a
consciência de haver jamais sacrificado o direito de quem quer que
fosse a injunções partidárias, assegurava a todos quantos ali
presentes se achavam que a sua atuação na Justiça Eleitoral seria
a continuação do que sempre fora na magistratura. Era isso o que
de melhor poderia prometer aos seus pares e ao povo cearense.
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E como ninguém mais quisesse utilizar a palavra, o Sr. Presidente
deu por encerrada a sessão, marcando para o próximo dia quatro
do andante, às mesmas horas, nova reunião do Tribunal para a divisão
em zonas do território do Estado, conforme preceitua o art. 24 letra
a do Cód. Eleitoral, e determinando, uma vez por todas, o
funcionamento regular do mesmo Tribunal às quartas, digo às terças
e sábados de cada semana. E, como nada mais houvesse a tratar
nem ocorrera, eu, Dr. Thomaz Pompeu de Souza Brasil, diretor
secretário do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, lavrei a presente
ata que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo
Sr. Presidente e os demais juízes presentes.
Presidente – Faustino de Albuquerque e Sousa
Vice-Presidente – Olívio Câmara
Membro – Raimundo Dias de Freitas
Membro – Abner de Vasconcelos
Membro – M. A. de Andrade Furtado
Procurador – Luiz de Morais Correia
Substitutos: Drs. Menezes Pimentel, Clodoaldo Pinto e Edgar de
Arruda.

Primeira Ata de 1945Primeira Ata de 1945Primeira Ata de 1945Primeira Ata de 1945Primeira Ata de 1945

ATA DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO, EM 9 DE JUNHO DE 1945

Presidência do senhor Desembargador Faustino de
Albuquerque, Presidente.

Às treze horas do dia nove de junho de mil novecentos e
quarenta e cinco, na sala de sessões do Tribunal de Apelação do
Estado, presentes os senhores Desembargadores Faustino de
Albuquerque e Sousa, Presidente, Daniel Augusto Lopes,
Vice-Presidente, doutores Cursino Belém de Figueiredo, Juiz, e
Virgílio Firmeza, Procurador Regional, tendo faltado, com causa
justificada, os doutores Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha, Juiz,
Joaquim Bastos Gonçalves, Jurista, foi aberta a sessão de instalação
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará, a que também
estiveram presentes os senhores Interventor Federal, Presidente do
Conselho Administrativo, Secretários de Estado, Desembargadores
do Tribunal de Apelação, Procurador da República, autoridades civis
e militares e pessoas gradas da sociedade de Fortaleza. O senhor
Presidente declara que, em telegrama de primeiro do corrente mês,
do senhor Ministro José Linhares, Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral, recebera a comunicação de sua designação para Presidente
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do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, e, em telegrama número
cento e quarenta e quatro, de quatro do referido mês, do mesmo
senhor Ministro, lhe fora comunicado que o Tribunal Regional Eleitoral
do Ceará ficava constituído dos seguintes membros:
Desembargadores Faustino de Albuquerque e Sousa, Presidente,
Daniel Augusto Lopes, Vice-Presidente, doutores Cursino Belém de
Figueiredo e Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha, Juízes, e Joaquim
Bastos Gonçalves, Jurista. Declara, em seguida, o senhor Presidente
que, de acordo com o que estabelece o parágrafo terceiro do artigo
dez do decreto-lei número sete mil quinhentos e oitenta e seis, de
vinte e cinco de maio de mil novecentos e quarenta e cinco, serviria
como Procurador Regional junto ao Tribunal Regional Eleitoral o
Procurador Geral do Estado, doutor Virgílio Firmeza. O senhor
Presidente declara, então, ter designado para exercer o cargo de
Secretário do Tribunal o bacharel Jonas de Miranda. Refere-se em
seguida, o senhor Presidente à escolha feita pelo senhor Ministro
José Linhares dos membros do Tribunal, na sua maioria, antigos
magistrados, homens afeitos à severa aplicação da Lei e cujos
sentimentos se achavam vinculados ao mais sagrado dos deveres
da judicatura – a distribuição da Justiça. Todos os membros do
Tribunal, desembargador Vice-Presidente e demais Juízes, são
homens de notável saber e de reconhecida idoneidade moral,
amparados pela mais absoluta independência. O Tribunal iria
corresponder aos elevados intuitos de sua criação, à expectativa do
povo cearense, que para ele tem voltadas as suas vistas, na
convicção de que ele será a suprema garantia da liberdade de seu
voto, da pureza do regimem. Declara que já tinha servido no Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, de 1932 a 1937, instalando-o naquele
ano, na qualidade de seu primeiro Presidente, função que exerceu
também em 1934 e em 1937, quando foi extinto o Tribunal pelo golpe
de Estado desse ano. Declara que a presente sessão foi convocada
para a instalação do Tribunal e assim ia fazer o seguinte juramento,
que pedia a seus pares no mesmo o acompanhassem: “Juro
desempenhar leal e honradamente as funções do meu cargo”. Este
juramento foi repetido pelos demais membros do Tribunal.
Terminando, disse o senhor Presidente: “Sem me inspirar em nenhum
sentimento ardiloso de lisonja, quero congratular-me com este
Tribunal pela maneira altamente sábia com que foi constituído o
Tribunal Superior Eleitoral, composto de cidadãos que, pela sua
cultura, pelo seu caráter e civismo, tão nobremente integralizam e
resumem as aspirações e os anseios do povo brasileiro neste
histórico momento da vida nacional. Congratulo-me especialmente
com os meus ilustres colegas e com o Ceará, por vermos à testa da
Justiça comum do país e da Justiça Eleitoral o senhor Ministro José
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Linhares, essa nobre figura de magistrado e de cidadão, que, pelo
exemplo do seu passado e pelas forças vivas de suas energias
constitui uma forte garantia para o êxito da missão que foi confiada a
este Tribunal”. O senhor Presidente declara, então, achar-se instalado
o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará. Consultada a Casa
se algum dos seus membros desejava fazer uso da palavra,
 levanta-se o Juiz Cursino Belém de Figueiredo que diz não ir fazer
um discurso. A angústia do tempo decorrido entre o conhecimento
que tivera da hora marcada para a instalação do Tribunal e a realização
desta solenidade lhe não permitira o preparo de um discurso à altura
do assunto e do momento. Queria, em breves palavras,
congratular-se com a Casa, com o povo cearense, pela instalação
da Corte da Justiça Eleitoral do Ceará. Sábia e feliz fora a escolha
feita pelo senhor Ministro José Linhares, colocando na Presidência
e Vice-Presidência do Tribunal as duas grandes figuras de
magistrados e de juristas que são os senhores Desembargadores
Faustino de Albuquerque e Daniel Lopes. Finda a oração do Juiz
Cursino Belém de Figueiredo, o senhor Presidente deu por encerrada
a sessão, da qual, para constar, eu, Jonas de Miranda, Secretário,
lavrei a presente ata, que assino.
Jonas de Miranda
Faustino de Albuquerque.

Primeira Decisão de 1932Primeira Decisão de 1932Primeira Decisão de 1932Primeira Decisão de 1932Primeira Decisão de 1932

SESSÃO DE 27 DE AGOSTO DE 1932

Processo n.º 1 - de que trata o art. 30, classe 5ª do Regimento Interno
do Tribunal Regional - Consulta, Representação, Reclamações, etc
Natureza do Processo – Petição de consulta apresentada ao TRE
do Ceará para ser encaminhada ao presidente do Superior Tribunal
pelo juiz major Dr. Raimundo Dias de Freitas
Relator – Olívio Câmara

ACÓRDÃO

Ementa
Não compete ao Tribunal, por ser da competência
privativa do Presidente, ordenar o encaminhamento
ao Tribunal Superior Eleitoral, das consultas que
lhe são endereçadas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de consultas sob  n.
1, de Fortaleza, em que é consulente o juiz Dr. Raimundo Dias de
Freitas, etc.
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O juiz deste Tribunal Regional Eleitoral, Dr. Raimundo Dias de
Freitas, alegando ser oficial da reserva do exército nacional,
percebendo apenas uma tença ou pensão por serviços já prestados
durante 36 anos à República, requereu ao presidente deste Tribunal
Superior sobre o subsídio que lhe competia uma vez que nenhuma
função remunerada exercia presentemente e o Código Eleitoral, no
art. 22, letra b, consigna para os juízes em suas condições a paga
de cento e vinte mil réis (120$000) por sessão a que comparecerem.

Ofereceu em comprovação do alegado os documentos de
fls. 8 a 10, pelos quais se vê que unicamente percebe os vencimentos
de sua reforma, no total de onze contos setecentos e vinte mil réis
(11.720$) anuais.

Ouvido o Dr. Procurador especial nada opôs a que fosse a
consulta endereçada ao Superior Tribunal Eleitoral, fls. 11.

Isto posto:
Considerando que se trata na espécie de simples pedido de

encaminhamento de consulta.
Resolvem os juízes do Tribunal Regional Eleitoral não tomar

conhecimento do requerimento de fls. 2, por se tratar de matéria de
competência do presidente.

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em Fortaleza, 27 de
agosto de 1932.

(a) Faustino de Albuquerque – Presidente
Olívio Camara – Relator7

Primeira Decisão de 1945Primeira Decisão de 1945Primeira Decisão de 1945Primeira Decisão de 1945Primeira Decisão de 1945

SESSÃO DE 28 DE JUNHO DE 1945

N. 1 – Reclamação do Dr. Paulo Epaminondas da Frota,
Juiz Substituto de Fortaleza.
Relator – Desembargador Daniel Lopes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de reclamação feita
pelo Juiz substituto da comarca de Fortaleza, Dr. Paulo Epaminondas
da Frota.

A reclamação se funda nos arts. 12, letra H, do
Decreto-Lei n. 7.586, de 28 de maio de 1945, e 13, n. 1,
letra A, do Decreto-Lei n. 690, de 3 de abril de 1940, e visa a
modificação da resolução do Tribunal Regional que, dividindo a
comarca de Fortaleza em três zonas eleitorais, designou para as
mesmas o Juiz de Direito da 1ª vara, Dr. Péricles Ribeiro, e os Juízes
Municipais da 2ª e 3ª varas, Drs. César de Morais Fontenele e Lauro
Nogueira, por haverem sido os respectivos Juízes de Direito,
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Drs. Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha e Cursino Belém de
Figueiredo, designados para o Tribunal Regional, a fim de lhe ser,
preferentemente, atribuída a função de juiz eleitoral das zonas destes
– a 2ª ou a 3ª.

O Dr. Procurador Regional, ouvido a respeito, emitiu criterioso
e bem fundamentado parecer, em que opinou pelo indeferimento da
reclamação, tendo o Dr. Lauro Nogueira, por ocasião do julgamento,
aduzido brilhantes argumentos no mesmo sentido.

ISTO POSTO:
O art.12, letra H, do Decreto-Lei n. 7.586, de 28 de maio de

1945, que regula, em todo o País, o alistamento eleitoral e as eleições
a que se refere o art.4º da Lei Constitucional n. 9, de 28 de fevereiro
de 1945, contempla, como uma das atribuições dos Tribunais
Regionais, a divisão da capital de cada Estado em zonas eleitorais,
com a declaração de caber a jurisdição de cada uma a um juiz de
direito e, em sua falta, ao juiz substituto.

O Decreto-Lei n. 690, de 3 de abril de 1940, que adaptou as
leis de Organização Judiciária do Estado ao Código de Processo
Civil dividiu, em seu art.2º., o território do Estado em zonas, servidas
de juízes substitutos (art.4º), restringindo-se a primeira a comarca
de Fortaleza.

Esta, que compreende três varas, providas de juízes de direito
e de juízes municipais vitalícios, passou, pois, com o citado
Decreto-Lei n. 690, a ser servida também pelo respectivo juiz
substituto, sendo seu titular o Dr. Paulo Epaminondas da Frota.

Segundo o art.13 do mencionado Decreto-Lei n. 690, na
comarca da Capital, os juízes de direito são substituídos pelo juiz
substituto e pelos juízes municipais, sendo que estes simplesmente
quanto aos julgamentos, se o juiz substituto estiver no exercício de
outra vara.

Atendendo a tal disposição é que reclamou, consoante já foi
dito, o Juiz substituto, Dr. Paulo Epaminondas da Frota, contra o ato
do Tribunal Regional que, dividindo a comarca de Fortaleza em três
zonas eleitorais, designou para a 1ª, a 2ª e a 3ª, respectivamente, os
Drs. Péricles Ribeiro, Juiz de Direito da 1ª vara, e César de Morais
Fontenele e Lauro Nogueira, Juízes Municipais da 2ª e da 3ª varas,
sendo que estes por terem sido designados para o Tribunal Regional
os respectivos Juízes de Direito, Drs. Eugênio de Avelar Cavalcante
Rocha e Cursino Belém de Figueiredo, assim o tendo feito a pretexto
de lhe caber, em face dos arts. 12, letra H, do Decreto-Lei n. 7.586,
de 28 de maio de 1945, e 13, n.1, letra A, do Decreto-Lei n. 690, de 3
de Abril de 1940, um dos cargos de juiz eleitoral, como substituto,
por preferência, dos juízes de direito.

A reclamação, contudo, não procede.
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O citado art.12, letra H, declarando competir ao juiz substituto
funcionar como juiz eleitoral, na falta do juiz de direito, não quer,
inegavelmente, significar que a substituição se faça simplesmente
por juiz que tenha a denominação de juiz substituto, mas por qualquer
juiz que, pelas leis de organização judiciária, tenha a atribuição de
substituir os juízes de direito, seja qual for a sua designação.

Ora, o art.13, n. 1, letras A e B, do Decreto-Lei n. 690 de 3 de
abril de 1940, previne as substituições não apenas pelo juiz substituto,
mas pelos juízes municipais, sendo até sempre em relação a estes,
com funções de mais relevância , por serem de julgamento .

Logo, pelo citado Decreto-Lei n. 690, tanto o juiz substituto
substitui o juiz de direito, como o juiz municipal, e, por este único
argumento, bem podia o Tribunal Regional cometer aos juízes
municipais da 2ª e da 3ª varas, no impedimento dos respectivos
juízes de direito, as funções de juízes eleitorais.

Releva ponderar que os juízes de direito da 2ª e da 3ª varas,
Drs. Eugênio de Avelar Cavalcante Rocha e Cursino Belém de
Figueiredo, não se acham afastados dos serviços judiciais das
respectivas varas, mas nelas vêm servindo a despeito de suas novas
funções no Tribunal Regional.

Os juízes municipais da 2ª e da 3ª varas, por sua vez, não
estão consequentemente, no exercício das respectivas varas de
direito, mas no de seus próprios cargos de juízes municipais.

Logo, o Juiz substituto, Dr. Paulo Epaminondas da Frota, nem
podia, rigorosamente, reclamar a respeito de substituição, firmado
no Decreto-Lei N.690, que regula apenas as substituições comuns
e estas não eram de fazer por estarem os juízes de direito da 2ª e da
3ª varas no exercício das funções dos mesmos cargos.

Aliás, o Tribunal Regional, cometendo aos juízes municipais
da 2ª e da 3ª varas as funções de juízes eleitorais da 2ª e da 3ª
zonas de Fortaleza, fê-lo, mui justamente, ou por não poderem os
juízes de direito designados para o Tribunal Regional servir também
como juízes das zonas correspondentes às suas varas e não ser
possível a sua substituição por outros juízes de direito, ou por não
poder o Juiz substituto, Dr. Paulo Epaminondas da Frota, mesmo
em fase do disposto no Art. 13, N. 1, letra-a, do Decreto-Lei N. 690,
servir, concomitantemente, nas duas zonas em apreço, ou por
também serem os juízes municipais substitutos dos juízes de direito,
ou por exercerem permanentemente funções de julgamento, embora
com alçada limitada, ou por depender sempre o exercício do juiz
substituto, em qualquer das varas, quanto aos juízes de direito ou
aos juízes municipais, de que é também substituto (Art. 14, n. I, letra
A, do Decreto-Lei N. 690), a bem da ordem e regularidade dos
serviços, de determinação do Diretor do Forum, ou do Tribunal de
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Apelação, esperando-a sempre ele para entrar em exercício, em vez
de assumi-lo automaticamente, ou por não solucionar o caso a
substituição pelo juiz substituto, visto se ter sempre de recorrer a
um dos juízes municipais, ou, por se tratar de juízes mais antigos e
perfeitos conhecedores dos serviços eleitorais, sem que isto importe
o desconhecimento dos méritos do juiz reclamante.

Assim sendo, pois:
RESOLVE o Tribunal Regional, por unanimidade de votos,

indeferir, por sua manifesta improcedência, a reclamação feita.
Fortaleza, 22 de junho de 1945(*)
Faustino de Albuquerque, Presidente
Daniel Lopes, Relator
Cursino Belém
Eugênio de Avelar Rocha
J. Bastos Gonçalves

Fui presente - Virgílio Firmeza.
CONFORME: Jonas Miranda, Secretário

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará,
em 28 de junho de 1945.

VISTO: Faustino de Albuquerque, Presidente.
Publicado no DIÁRIO OFICIAL – 28 de junho de 1945
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DECRETO Nº 22.627, DE 7 DE ABRIL DE 1933

Aprova as instruções para a realização da eleição para a
Assembléia Nacional Constituinte.

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o art. 1º do
decreto nº 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve que, para a
execução do Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 (Código
Eleitoral) e da legislação subseqüênte e ao mesmo relativa, na eleição
da Assembléia Nacional Constituinte, se observem as instruções
elaboradas pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, as quais a
êste acompanham, assinadas pelos ministros de Estado da Justiça
e Negócios Interiores e da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 112º da Independência e
45º da República. GETULIO VARGAS  - Francisco Antunes Maciel
- Fernando Augusto de Almeida Brandão, encarregado do expediente,
na ausência do ministro da Viação e Obras Públicas.

INSTRUÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DA ELEIÇÃO
PARA A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE

CAPÍTULO I

Dos Atos Preparatórios da Eleição

Art. 1º Os municípios que não tiverem mais de 400 eleitores,
constituirão uma única secção eleitoral, que funcionará na séde.
(Cód. Eleit., art. 61).

Parágrafo único. O Distrito Federal e os municípios que tiverem
mais de 400 eleitores, terão tantas secções quantas forem
necessárias para que os eleitores de cada uma delas não excedam
êsse número; não podendo haver secção com menos de cincoenta
eleitores.

Art. 2º. Os juízes eleitorais, no dia seguinte ao encerramento
do alistamento, deverão comunicar ao Tribunal Regional o número
de cidadãos inscritos em cada distrito, têrmo ou município.

Art. 3º. Cabe aos juízes eleitorais, 10 dias antes da eleição:
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a) dividir a respectiva zona em secções eleitorais;
b) designar o local e o edifício onde devem funcionar as

secções eleitorais;
c) nomear um presidente, um 1º e um 2º suplentes para as

Mesas Receptoras (Cód. Eleit., art. 65 e seus parágrafos);
d) publicar as nomeações de que trata a letra antecedente,

comunicando-as pelo correio ou telégrafo, ao Tribunal Regional, e
aos nomeados, convocando a êstes no mesmo ato, para constituírem
as Mesas, no dia e lugares designados, às sete horas da manhã
(Cód. Eleit., art. 65, § 2º);

e) comunicar imediatamente aos chefes das repartições
públicas e aos proprietários, arrendatários ou administradores das
propriedades particulares, a resolução de serem utilizados os
respectivos edifícios, ou parte deles, para o funcionamento das Mesas
Receptoras (Cód. Eleit., art. 72, § 2º).

Parágrafo único. O Tribunal Regional poderá alterar a divisão
da região em secções eleitorais, assim como nomear outros
cidadãos para presidente e suplente das Mesas Receptoras, desde
que isso se torne necessário para a regularidade do serviço eleitoral,
e possa chegar ao conhecimento do juiz eleitoral até oito dias, pelo
menos antes da eleição. Essas alterações e novas nomeações
devem ser imediatamente comunicadas ao juiz eleitoral, que
providenciará sôbre os avisos e convocações.

Art. 4º Na escolha dos edifícios em que devem funcionar as
Mesas Receptoras, dar-se-á preferência aos edifícios públicos,
recorrendo-se aos de propriedade particular sòmente quando aqueles
não existam em número e condições requeridas.(Cód. Eleit.,
art. 72, § 1º).

§ 1º A propriedade particular será obrigatória e gratuitamente
cedida para êsse fim (Cod. Eleit., art. 72, § 3º).

§ 2º O juiz eleitoral providenciará para que nos edifícios
escolhidos sejam feitas as necessárias adaptações.

Art 5º Os juízes eleitorais, pelo menos sete dias antes da eleição,
à vista da lista dos eleitores da zona das respectivas jurisdições,
organizada por ordem alfabética e por distritos, têrmos ou municípios,
distribuirão os eleitores pelas secções, com o máximo de
400 eleitores e o mínimo de 50, atendendo aos meios de transporte
e à maior comodidade dos eleitores.

§ 1º Uma cópia autenticada da distribuição de que trata êste
artigo, deve ser imediatamente enviada pelo juiz ao Tribunal Regional.

§ 2º Na mesma ocasião, os juizes eleitorais mandarão afixar a
lista da distribuição de eleitores em lugar público, na sede do cartório
e nos lugares em que hajam de funcionar as Mesas Receptoras, e
enviarão essa lista em duplicata aos juízes preparadores para o
mesmo fim.
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§ 3º Os eleitores poderão reclamar contra a sua inclusão em
secção diferente da de sua moradia.

§ 4º O eleitor, cujo nome tenha sido omitido, ou figurar errada
ou truncadamente na lista, poderá reclamar contra o fato verbalmente,
por petição, ou por telegrama, ao juiz, ao Tribunal Regional, ou
diretamente, ao Tribunal Superior (Cód. Eleit., art. 63).

§ 5º A reclamação tambem pode ser feita por intermédio dos
delegados de partido (Cód. Eleit., art. 63, § 1º) .

§ 6º Verificada a procedência da reclamação, provindenciará a
autoridade competente para que o eleitor seja logo incluído na lista
(Cód. Eleit., art. 63, § 2º), comunicando, por ofício ou telegrama, a
sua decisão ao juiz da respectiva zona.

Art. 6º Na sala do edifício designado para funcionamento de
uma Mesa Receptora, deverá haver um recinto para a Mesa, separado
do público (Cód. Eleit., art. 73).

Art. 7º Ao lado do recinto da Mesa, haverá um gabinete
indevassável. onde o eleitor colocará a cédula dentro da sobrecarta
(Cód. Eleit., art. 73).

§ 1º Êsse gabinete não poderá ter outra via de acesso além da
porta de entrada; e, si tiver, deverá estar fechada, de modo a evitar
qualquer comunicação com o eleitor ou a violação do segredo do
voto.

§ 2º Nos edifícios onde não houver cômodo apropriado à
instalação do gabinete indevassável, com as condições exigidas,
será construído um gabinete conforme os modelos números 15 e
15 A, no próprio recinto da Mesa.

Art. 8º O ministro da Justiça providenciará relativamente às
adaptações de que tratam os arts. 6º e 7º, e ao fornecimento do
material necessário, constante do art. 9º, ao Tribunal Regional, para
que êste o remeta aos juízes eleitorais, os quais o distribuição em
tempo útil pelas Mesas Receptoras sob sua jurisdição
(Dec. 22.428, art. 4) .

Art. 9º Os juízes eleitorais enviarão ao presidente de cada uma
das Mesas Receptoras, com a antecedência necessária, para que
chegue 48 horas, pelo menos, antes da eleição, o seguinte material:

1) uma lista dos eleitores da zona;
2) duas folhas de votação dos eleitores da secção

(modêlo nº 16) ;
3) uma urna fechada e lacrada, na fechadura e no orifício para

entrada de cédulas cujas chaves ficarão sob a guarda do presidente
do Tribunal Regional;

4) sobrecartas de papel opaco para cédulas (modêlo nº 17) ;
5) sobrecartas maiores para os votos impugnados ou

duvidosos (modêlo nº 18) ;
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6) uma fórmula de ata de abertura e uma de encerramento
(modêlos ns. 19 e 20);

7) duas listas do modêlo nº 21, para assinatura dos eleitores
de outra secção (art. 66, § 5º, do Cód. Eleit.);

8) tinta, prancheta, rôlo e folhas apropriadas para serem
tomadas impressões digitais do polegar direito, dos eleitores, na
hipótese do art. 81, § 2º, letra b, do Cód. Eleit., nos municípios onde
haja instituto oficial de identificação;

9) cédulas de qualquer candidato ou partido, de que tenham
sido enviadas ao Tribunal Regional ou ao juiz eleitoral, para serem
postas à disposição dos eleitores no gabinete indevassável;

10) tinteiros, canetas, lapis, cadernos de papel almaço, tinta,
penas, lacre, goma arábica, borrachas e qualquer outro material que
julguem indispensável ao funcionamento das Mesas Receptoras
(Cód. Eleit., art. 70);

11) folhas apropriadas para impugnação (modêlo n. 22)
(Cód. Eleit., art. 81. § 2º, letra b);

12) tiras de papel forte (Cód. Eleit., art. 85. letra a.);
13) sobrecartas de 48x33;
14) um exemplar destas instruções.
Art. 10. O material de que trata o artigo antecedente deverá ser

remetido, por protocolo ou pelo correio, acompanhado de uma
relação, ao pé da qual o destinatário declarará o que recebe e como
o recebe, e porá a sua assinatura.

Art. 11. O secretário do Tribunal Regional, em presença do
presidente ou do juiz do Tribunal, por êle delegado, verificará antes
de fechar e lacrar as urnas, si estas estão completamente vasias.

Parágrafo único. Fechadas e lacradas as urnas, entregará as
chaves ao presidente do Tribunal Regional, que as conservará sob
sua guarda.

Art. 12. Publicadas estas instruções, o presidente do Tribunal
Regional verificará, desde logo e independentemente do
encerramento do alistamento, si há lugares cuja distancia da séde
do Tribunal impossibilite a remessa, em tempo útil, do material a que
se refere o art. 9º e, nessa hipótese, autorizará imediàtamente o juiz
eleitoral da respectiva zona a fornecer às Mesas Receptoras o
material mencionado no mesmo artigo.

Parágrafo único. Neste caso, incumbe ao escrivão encarregado
do alistamento, na presença do juiz eleitoral, a verificação de que
trata o art. 11, sendo as chaves das urnas remetidas, dentro do prazo
de 24 horas, pelo correio, sob registro, ao presidente do Tribunal
Regional, que as conservará sob sua guarda. Essa remessa será
feita pelo juiz e acompanhada da declaração de ter sido feita a
verificação determinada neste parágrafo.
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Art. 13. As folhas de votação (modêlos ns. 16, 16 A e 21) serão
rubricadas pelo respectivo juiz eleitoral.

Art. 14. O Tribunal Regional, quatro dias antes da eleição, fará
publicar no jornal oficial, os nomes dos candidatos registados até a
vespera, e a relação dos partidos registados na forma do art. 99, do
Código Eleitoral e arts. 92 e 93, do Regimento Geral dos Juízos,
Secretarias e Cartórios Eleitorais.

§1º Os nomes dos candidatos serão comunicados por
telegrama circular, ou, na falta de telégrafo, pelo meio mais rápido,
aos presidentes de Mesas Receptoras da respectiva região eleitoral.

§ 2º O texto do telegrama será remetido à estação telegráfica,
acompanhado de uma relação manuscrita, dactilografada ou
impressa, da qual constem o nome e enderêço dos destinatários.

CAPITULO II

Das Mesas Receptoras, sua Constituição e Funcionamento

Art. 15. Em cada secção eleitoral haverá uma Mesa Receptora
de votos (Cód. Eleit., art. 64).

Art. 16. As Mesas Receptoras serão constituídas por um
presidente, um 1º e um 2º suplentes, e dois secretários
(Cód. Eleit., art. 65) .

Art. 17. Não podem ser nomeados presidentes e suplentes
das Mesas Receptoras:

a) os cidadãos que não forem eleitores;
b) os funcionários demissíveis ad nutum;
c) os que pertençam à magistratura eleitoral (Cód. Eleit.,

art. 65, letras a e c).
§ 1º Para presidente e suplentes das Mesas Receptoras,

deverão, de preferência, ser indicados os magistrados, membros
do ministério público, professores, diplomados em profissão liberal,
serventuários de justiça que sejam formados em direito, contribuintes
de imposto diréto (Cód. Eleit., art. 65, letra b).

§ 2º Os presidentes ou suplentes, quando por excusa legal
não puderem servir, deverão comunicar o fato pelo telégrafo, ou na
falta dêste, pelo meio mais rápido, ao juiz eleitoral, que imediàtamente,
providenciará para as suas substituições.

Art. 18. Os dois secretários serão nomeados pelo presidente
da respectiva Mesa Receptora, 24 horas, pelo menos, antes de
começar a eleição (Cód. Eleit., arts. 65 e 68).

§ 1º No impedimento ou falta dos secretários, funcionará o
substituto que o presidente nomear (Cód. Eleit., art.68, § 5º).

§ 2º Os secretários deverão ser eleitores, e de preferência
serventuários de justiça (Cód. Eleit., art. 68, § 1º).
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§ 3º A nomeação dos secretários das Mesas Receptoras deverá
ser comunicada imediatamente, por telegrama ou ofício, aos
nomeados, ao presidente do Tribunal Regional e ao juiz eleitoral,
publicada no jornal oficial, onde houver, ou afixada à frente do edifício
onde tenha de funcionar a Mesa Receptora (Cód. Eleit.,art.68, § 2º).

§ 4º O cargo de secretário é irrenunciável. (Cód. Eleit.,
art. 68, § 4º).

Art. 19. Compete aos presidentes das Mesas Receptoras:
a) nomear os dois secretários e seus substitutos eventuais

(Cód. Eleit., art. 68);
b) receber o sufrágio dos eleitores (Cód. Eleit., art. 67);
c) decidir imediàtamente tôdas as dificuldades ou dúvidas que

ocorrerem (Cód. Eleit., art. 67);
d) comunicar ao presidente do Tribunal Regional as ocorrências

cuja solução depender dêsse Tribunal, e, nos casos de urgência,
recorrer ao juiz eleitoral, que providenciará (Cód. Eleit., art. 67);

e) manter a ordem durante as eleições, e requisitar a fôrça
pública necessária para êsse fim (Cód. Eleit., art. 67) ;

f) fazer retirar-se do local em que se realiza a eleição, tôda
pessoa que não guardar a ordem e compostura devidas (Cód. Eleit.,
art. 75);

g) interrogar o eleitor sôbre a sua identidade, no caso de dúvida
suscitada na ocasião da votação (Cód. Elet., art. 81, § 1º);

h) fazer tomar as impressões digitais do eleitor impugnado ou
omitido na lista. e as do impugnante (Cód. Eleit., art. 81, § 2º, letra b.
e § 3º), nos lugares onde fôr exigida a identificação datiloscópica
(Dec. 22.168, art. 6º, nº 1);

i) autenticar, com a sua assinatura, as sobrecartas oficiais e
numerá-las em séries de 1 a 9;

j) assinar as atas da abertura e de encerramento da eleição
(Cód. Eleit., art. 85, letra d).

Art. 20. Si o presidente não puder, por motivo de fôrça maior,
comparecer ao local onde funciona a Mesa Receptora que preside,
no dia e hora marcados para a realização da eleição, deverá
comunicar êsse fato aos suplentes com a antecedência de, pelo
menos, 24 horas, ou imediatamente, si o impedimento se der dentro
dêsse prazo ou no curso da eleição (Cód. Eleit., art. 66, § 2º).

§ 1º Não comparecendo o presidente à hora certa, assume a
presidência o primeiro suplente e, na sua falta, ou impedimento, o
segundo (Cód. Eleit., art. 66, § 4º), bastando que compareça um
dêles para que se instale a Mesa e se processe a eleição.

§ 2º O presidente, durante a eleição, não poderá ausentar-se
quando não estiver presente suplente a quem passe a presidência.
(Cód. Eleit., art. 66, § 3º).
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Art. 21. Compete aos suplentes:
a) auxiliar o presidente durante a eleição (Cód. Eleit., art. 66).
b) assumir a presidência, quando o presidente não comparecer

à hora marcada, ou retirar-se durante a eleição por motivo de fôrça
maior;

c) assinar a ata da abertura e a de encerramento da eleição
(Cód. Eleit., arts. 79 e 85, letra d).

§ 1º Deve ser anotada a hora exata (Cod. em que se substituam
os membros da Mesa (Cód. Eleit., art. 66, § 1º).

§ 2º Os dois suplentes durante a eleição não podem ausentar-
se ao mesmo tempo. (Cód. Eleit., art. 66, § 3º).

Art. 22. Compete aos secretários:
a) rubricar ou carimbar a senha numerada que cada eleitor

recebe ao penetrar na sala onde se realiza a eleição (Cód. Eleit.,
art. 81, modêlo nº 24);

b) dar aos eleitores a senha de que trata a letra antecedente.
(Cód. Eleit., art. 68, § 3º, a):

c) autenticar, com a sua assinatura, as sobrecartas oficiais;
d) assegurar a invisibilidade e incomunicabilidade do eleitor no

gabinete indevassável e impedir que aí se demore mais de um minuto;
e) tomar, no caso de protesto quanto à identidade do eleitor,

suas impressões digitais, si no seu título existir identificação
datiloscópia (Cód. Eleit., art. 68, § 3º. letra b) :

f) lavrar a ata de abertura e a de encerramento da eleição
(Cód. Eleit., art. 85, letra d).

Paragrafo único. As atribuições das letras a, b e e competem a
um dos secretários que o presidente designar, e as das letras c, d e
f ao outro, sendo comum a ambos a da assinatura das atas de
abertura e de encerramento de eleição.

Art. 23. No dia marcado para a eleição, às sete horas da manhã,
o presidente da Mesa, os suplentes e os secretários, deverão sob
as penas da lei, comparecer ao local designado para funcionamento
da respectiva Mesa Receptora (Cód. Eleit., art. 78).

Art. 24. Reúnidos os membros da Mesa verificarão:
a) si estão em ordem os papeis e utensílios remetidos pelo

juiz eleitoral (art. 9º) ;
b) si a urna destinada a recolher os sufrágios tem os sêlos

intactos;
c) si estão presentes fiscais de candidatos e delegados de

partidos (Cód. Eleit., art. 78, ns. 1 a 3).
§ 1º Si os sêlos da urna não estiverem intactos será ela de

nôvo cerrada por uma tira de papel, com a firma do presidente e,
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facultativamente, as dos fiscais e delegados de partidos, registrando-
se em ata o incidente (Cód. Eleit., art. 78, parágrafo único).

§ 2º O presidente providenciará para que sejam sanadas as
deficiências que se verificarem no material, e nomeará quem
substitua o secretário faltoso ou impedido.

Art. 25. Às oito horas da manhã, verificando o presidente que
tudo se acha em ordem, declarará iniciados os trabalhos, inutilizará
os sêlos do orifício da urna, e mandará lavrar a ata de abertura da
votação (Cód. Eleit., art. 79).

Parágrafo único. A ata deverá ser assinada por todos os
membros da Mesa, e pelos fiscais e delegados que o quiserem, e
deverá mencionar:

a) os membros da Mesa que comparecerem;
b) as substituições e as nomeações que se fizerem;
c) o estado dos sêlos do orifício da urna;
d) os nomes dos fiscais e delegados de partidos que

comparecerem até essa hora;
e) a causa da demora do inicio da votação, si tiver havido.
Art. 26. Só poderão permanecer no recinto da Mesa os seus

membros, as candidatos e seus fiscais, os delegados de partidos, e
o eleitor, durante o tempo necessário à votação (Cód. Eleit., art. 76).

§ 1º O presidente da Mesa, ao qual compete a polícia dos
trabalhos eleitorais, fará retirar-se do recinto ou do edifício, tôda a
pessôa que não guardar a ordem e a compostura devidas (Cód Eleit.,
arts. 74 e 75).

§ 2º No recinto da eleição, não se admitem discussões a
respeito dos eleitores, mas tão sòmente observações que se refiram
à identidade dêles, quando formuladas pela Mesa, pelos candidatos,
seus fiscais ou delegados de partidos (Cód. Eleit., art. 83).

Art. 27. Os membros das Mesas Receptoras, os fiscais de
candidatos e os delegados de partido, são invioláveis durante o
exercicio de suas funções, não podendo ser presos, ou detidos,
salvo flagrante delito em crime inafiançável (Cód. Eleit., art. 98, § 5º).

§ 1º. Nenhuma autoridade extranha à Mesa Receptora, pode
intervir, sob pretexto algum, em seu funcionamento (Cód. Eleit.,
art. 98, § 4º).

§ 2º. E’ vedado oferecer cédulas de sufrágio no local onde
funcionar a Mesa Receptora e nas suas imediações, dentro de um
raio de cem metros (Cód. Eleit., art. 77).

§ 3º. A igual distância deve conservar-se tôda fôrça armada, a
qual só poderá aproximar-se ou penetrar no lugar da votação por
ordem do presidente da Mesa Receptora (Cód. Eleit., art. 98, § 6º).
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CAPITULO III

Da Votação

Art. 28. A votação terá início às oito horas (Cód. Eleit., art. 80).
Parágrafo único. Os eleitores receberão, ao penetrar na sala

onde funciona a Mesa Receptora em que votam, uma senha
numerada que o secretário rubricará ou carimbará, no momento
(Cód. Eleit., art. 81, nº 1).

Art. 29. Não se reunindo a Mesa por falta ou impedimento do
presidente e suplentes, assiste aos eleitores da secção, a faculdade
de votar em outra que esteja sob a jurisdição do mesmo juiz, sendo
os votos recebidos com a nota do fato, nas observações das fôlhas
de votação (Cód. Eleit., art.66, § 5º).

Art. 30. Declarando o presidente iniciados os trabalhos e lavrada
a respectiva ata, votarão em primeiro lugar os membros da Mesa
Receptora, os delegados de partidos e os fiscais.

§ 1º. Os eleitores serão admitidos no recinto da Mesa, cada
um por sua vez e segundo a ordem numérica das senhas de que
trata o art. 28, parágrafo único.

§ 2º. Ao penetrar no recinto da Mesa, dirá o eleitor o seu nome,
apresentará ao presidente o seu título, o qual poderá ser examinado
pelos fiscais e pelos delegados de partidos (Cód. Eleit., art. 81, nº 2).

§ 3º. Achando-se em ordem o título e não havendo dúvida sôbre
a identidade do eleitor, o presidente da Mesa convidá-lo-à a lançar
nas duas fôlhas de votação a sua assinatura usual, entregar-lhe-à
uma sobrecarta oficial, aberta e vasia, numerada no ato, e o fará
passar ao gabinete indevassável, cuja porta ou cortina deverá cerrar-
se em seguida (Cód. Eleit., art. 81, nº 3).

§ 4º. Si a Mesa tiver razão fundada para duvidar da identidade
de algum eleitor, o presidente poderá interrogá-lo sôbre a sua
qualificação, segundo os dados constantes do título, mencionando
nas observações das duas fôlhas de votação a dúvida suscitada
(Cód. Eleit., art. 81, § 1º) e prosseguirá o processo de votação
estabelecido nos parágrafos seguintes.

§ 5º. Si a identidade do eleitor fôr contestada por qualquer fiscal,
ou delegado de partidos, o presidente da Mesa tomará as seguintes
providências: a) escreverá, em sôbrecarta maior, modêlo nº 18, o
seguinte: impugnado por F... ; b) fará tomar a seguir na fôlha
apropriada (modêlo nº 22) a assinatura do eleitor, e, nos municípios
onde haja gabinetes de identificação, também as suas impressões
digitais, rubricando a dita fôlha juntamente com o impugnante, depois
de consignar o número e a série de inscrição do eleitor; feito o que
observa-se-á o disposto nos parágrafos deste artigo, notadamente,
o §11.
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§ 6º. Si o nome do eleitor tiver sido omitido ou figurar
erradamente na lista, proceder-se-á como na hipótese do parágrafo
anterior, substituindo-se a declaração da letra a, pela de que o nome
do eleitor não consta da lista, ou consta truncada ou erradamente.
(Cód. Eleit., art. 81, § 3º) .

§ 7º. No gabinete indevassável, o eleitor colocará a cédula de
sua escolha na sobrecarta recebida do presidente da Mesa, e fechará
a dita sobrecarta ainda no gabinete, onde não poderá demorar-se
mais de um minuto (Cod. Eleit., art. 81, nº 4º).

§ 8º. As cédulas para serem aceitas deverão preencher as
seguintes condições:

1) ser do forma retangular e de côr branca;
2) terem dimensões tais que, dobradas ao meio, ou em quatro,

caibam nas sobrecartas do modêlo nº 17);
3) estar impressas ou datilografadas e sem mais dizeres ou

sinais que os nomes dos candidatos, um em cada linha, e uma
legenda devidamente registrada (Cód. Eleit., art. 71) .

§ 9º. A legenda registrada a que se refere o parágrafo
antecedente é a que qualquer partido, aliânça de partidos ou grupo
de 100 eleitores, pelo menos, registram no Tribunal Regional, até
cinco dias antes da eleição (Cód. Eleit., art. 58, nº1).

§ 10. Ao sair do gabinete indevassável, o eleitor mostrará ao
presidente da Mesa, e aos fiscais e delegados de partidos que a
quiserem ver, que a sobrecarta que vai lançar na urna é a mesma
que lhe foi entregue; feito o que, lançará na urna a sobrecarta fechada
(Cód. Eleit., art. 81, ns. 5 e 6).

§ 11. Nos casos dos §§ 5º e 6º, quando o eleitor apresentar ao
presidente a sobrecarta fechada, para a verificação de que trata o
parágrafo antecedente, o presidente a colocará sem dobrar, na
sobrecarta, modêlo nº 18 juntamente com a fôlha mencionada na
letra b, do § 5º (Cód. Eleit., art. 81, § 2º, letra c) entregará ao eleitor
sobrecarta para que a feche e coloque na urna, e anotará, por fim, a
impugnação nas observações das fôlhas de votação.

§ 12. Si a sobrecarta que o eleitor trouxer ao sair do gabinete
indevassável não fôr a mesma que recebeu do presidente da Mesa,
será convidado por êste a voltar àquele gabinete, para trazer o seu
voto na sobrecarta oficial que lhe foi entregue para êsse fim. Si
recusar-se a isso, não será admitido a votar; devendo constar o
incidente das observações das fôlhas de votação e da eleição (Cód.
Eleit., art. 81, nº 7).

§ 13. Colocada a sobrecarta na urna, o presidente da Mesa
escreverá a palavra votou, nas duas fôlhas de votação, depois do
nome do votante, lançando no título dêste a data e sua rubrica (Cód.
Eleit., art. 81, nº 8).
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§ 14. Si o eleitor fôr cego, entregará sua cédula,
convenientemente dobrada, ao presidente da Mesa Receptora, para
que êste a coloque na sobrecarta, modêlo nº 17, que lançará na
urna, salvo si o cego preferir fazer tudo isso por si mesmo
(Cód. Eleit., art. 131, parágrafo único).

Art. 31. A votação não deverá, em caso algum, ser interrompida,
mas se isso acontecer, far-se-á constar da ata o tempo e as causas
da interrupção (Cód. Eleit., art. 80, parágrafo único).

Art. 32. Faltando 15 minutos para as 18 horas, o presidente
mandará suspender a entrega das senhas numeradas e vedar a
entrada aos eleitores que comparecem depois dessa hora, e
convidará, em voz alta, os eleitores que já tiverem senha e estiverem
presentes, a entregar à Mesa, os seus títulos eleitorais, para que
sejam admitidos a votar, continuando a votação a ser feita pela ordem
numérica das senhas, e sendo o título devolvido ao eleitor no
momento em que êste votar.

Art. 33. Depois de ter votado o último eleitor, o presidente
declarará encerrados os trabalhos, e tomará as seguintes
providências:

a) colocará na abertura de entrada das cédulas uma tira de
papel ou de pano, da qual constará a que município e secção pertence
a urna, e que levará a assinatura do presidente, bem como a dos
fiscais de candidatos e delegados de partidos, os quais poderão apor
suas impressões digitais na tira;

b) assinará e convidará os fiscais e delegados presentes a
que assinem as duas fôlhas de votação, depois de riscar os nomes
dos eleitores que não tiverem comparecido;

c) mandará lavrar ao pé da última fôlha de votação dos eleitores
da secção, nas duas vias, por um dos secretários, a ata da eleição
(modêlo nº 20), a qual deverá conter: 1) o número por extenso dos
eleitores que compareceram e votaram; 2) o motivo por que não
votou algum eleitor; 3) os nomes dos fiscais ou delegados de partidos,
que não constem da ata de abertura, e os dos que se retirarem
durante a votação e a que horas o fizeram; 4) a hora em que se
substituiram os membros da Mesa; 5) os protestos e as impugnações
apresentados pelos fiscais ou delegados de partidos;

d) assinará a ata com os demais membros da Mesa, com os
candidatos, seus fiscais ou delegados de partidos que quiserem;

e) colocará as fôlhas de votação, a ata de abertura e quaisquer
outros documentos relativos ao pleito, dentro de sobrecarta especial,
da qual constará a secção eleitoral remetente, e que será rubricada
por êle e pelos fiscais e delegados de partidos que o quiserem;

f) entregará à secretaria do Tribunal Regional ou à agência do
correio mais próxima, pessoal e imediatamente, a urna, sob recibo
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em duplicata (modêlo nº 23), com a indicação da hora, e sobrecarta
de que trata a letra anterior;

g) enviará, por fim, ao Tribunal Regional, em sobrecarta à parte,
que indicará a secção remetente, um dos recibos mencionados na
letra anterior;

h) comunicará em ofício ao juiz eleitoral da zona a realização
da eleição, o número de eleitores que votarem, discriminando os da
secção e os de outra secção, e a remessa da urna e dos documentos
ao Tribunal Regional, assinalando o dia e a hora de tal remessa.

Parágrafo único. O juiz eleitoral comunicará, urgentemente,
ao Tribunal Eleitoral quais as secções de sua zona em que houve
eleição, qual o comparecimento de eleitores em cada Mesa, com a
discriminação acima, e em que dia e hora remeteu cada secção a
urna e os documentos da eleição.

Art. 34. A secretaria dos Tribunais Regionais e as agências do
correio, no dia da eleição, devem conservar-se abertas e com pessoal
suficiênte a postos, para receber a urna e os documentos relativos à
eleição (Cód. Eleit., art. 85, § 1º).

Art. 35. O presidente da Mesa garantirá, com a fôrça de polícia
às suas ordens, os agentes do correio, até que as urnas e os
documentos, por êles recebidos, estejam em lugar seguro
(Cód. Eleit., art. 85, 2º).

Art. 36. Os candidatos, seus fiscais ou delegados de partidos,
têm direito de vigiar e acompanhar a urna, desde o momento da
eleição, até que chegue ao Tribunal Regional a que se destine
(Cód. Eleit., art. 85, § 3º).

Art. 37. No Tribunal Regional ficarão as urnas à vista dos
interessados, de dia e de noite, guardadas por funcionários dêsse
Tribunal, que o diretor da secretaria designar e que se revezarão por
turmas (Cód. Eleit., art. 85, § 4º).

CAPÍTULO IV

Da Apuração

Art. 38. A apuração dos sufrágios e proclamação dos eleitos,
compete ao Tribunal Regional da respectiva região eleitoral
(Cód. Eleit., art. 86), e regular-se-á pelos disposições do Regimento
Interno, arts. 84 a 96, com as modificações e esclarecimentos destas
Instruções.

Art. 39. A apuração começará no dia seguinte ao da eleição e,
salvo motivo justificado perante o Tribunal Superior, deve terminar
dentro de trinta dias, não se podendo interromper no tocante a cada
secção eleitoral (Cód. Eleit., art. 87 e Reg. Int., art. 84, § 1º).
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Art. 40. Quarenta e oito horas antes da eleição, o presidente
do Tribunal Regional sorteará os juízes que deverão fazer parte das
turmas de apuração.

§ 1º Nas regiões onde houver mais de 200 Mesas Receptoras,
serão convocados os juízes substitutos do Tribunal Regional, e, nêste
caso, o sorteio será feito em urnas diversas: uma para os juízes
efetivos do Tribunal, inclusive o presidente, e outra para os substitutos.

§ 2º Cada turma será composta de dois membros do Tribunal
Regional, pelos menos, sendo um efetivo.

§ 3º Reunida a turma apuradora, esta escolherá um presidente,
que será sempre um membro efetivo do Tribunal.

§ 4º O presidente da turma apuradora distribuirá, com igualdade,
entre os membros da turma, inclusive êle, próprio, o trabalho de
apuração.

§ 5º Servirá como secretário o funcionário da secretaria que o
presidente do Tribunal Regional determinar.

Art 41. O secretário do Tribunal levantará o mapa geral das
secções eleitorais da região, assinalando os membros das Mesas
Receptoras e as datas de expedição das urnas e documentos, bem
como a da entrada dos mesmos. Á proporção que se verifique essa
entrada, levará a folha ou folhas ao presidente do Tribunal, para que
êste distribúa o trabalho às turmas apuradoras. A estas será entregue,
com a urna e os documentos que a acompanharam, a duplicata de
recibo, a que se refere a letra g, do art. 33.

Parágrafo único. Si, pelo confronto dos recibos e
comunicações, que as letras e e g, e o parágrafo único do artigo 33
prescrevem, com os dizeres das urnas e documentos chegados ao
Tribunal, verificar o secretário que faltam urnas e documentos, já
estando decorrido prazo razoável para a entrada dos mesmos, levará
o fato ao conhecimento do presidente do Tribunal, o qual promoverá
as reclamações e diligências que lhe pareçam convenientes para
apressar a dita entrada e evitar estravios.

Art. 42. Cada turma apuradora verificará, preliminarmente, a
respeito das secções eleitorais, cujos sufrágios lhe icumbe apurar:
1) si há indícios de violação das urnas; 2) si houve demora na entrega
da urna e documentos relativos à eleição, ao Tribunal Regional ou à
agência do correio mais próxima (Cod. Eleit., art. 90, ns I e IV); 3) si
a Mesa Receptora foi a mesma cuja nomeação foi comunicada ao
Tribunal e se constituiu pela forma preescrita nestas instruções;
4) si a eleição se realizou no dia, hora e lugar designados, segundo
a lei; 5) si são autênticas as folhas de votação.

§ 1º Si houver indícios de violação da urna, o presidente da
turma, antes de apurar os sufrágios, fará examiná-la por peritos,
com assistência do procurador regional (Cód. Eleit., art. 90, § 1º).



253Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

§ 2º Si o parecer dos peritos concluir pela existência de violação
da urna, e êsse parecer for aceito pela turma, o presidente desta
comunicará a ocorrência ao presidente do Tribunal Regional, para
os fins do § 3º, do art. 90, do Código Eleitoral e do disposto no
art. 51, das presentes Instruções.

§ 3º Não havendo indício, ou si o parecer dos peritos concluir
pela inexistência da violação, e com êsse parecer concordar o
procurador regional, a urna será aberta e dela retirar-se-ão todas as
sobrecartas que contiver.

§ 4º No caso do procurador regional discordar do parecer dos
peritos, levará o fato ao conhecimento da turma, com as razões da
divergência, e da decisão da turma, si não for unânime, poderá
recorrer para o Tribunal Regional.

§ 5º No caso de se verificar um empate por ocasião da decisão
da turma, compete ao Tribunal Regional decidir a questão, nos termos
do art. 46, § 2º.

§ 6º As decisões da turma sobre os casos dos ns. 3, 4 e 5
dêste artigo, serão tomadas com observância do art. 46, e não
impedirão, em qualquer caso, a apuração em separado, que
prevalecerá, ou não, conforme se decidir afinal.

Art. 43. Aberta a urna, verificar-se-á si o número de sobrecartas
autenticadas corresponde ao de votantes declarado na áta pelo
presidente da Mesa (Cód. Eleit., art. 90, nº 3).

§ 1º Si não corresponder, sem apurar os sufrágios, proceder-
se-á como no § 2º do art. 42.

§ 2º Si corresponder, separar-se-ão as sobrecartas maiores
(modêlo nº 18) das menores (modêlo nº 17).

§ 3º Serão abertas em primeiro lugar as sobrecartas maiores,
afim de que se inicie a apuração pelas impugnações (Cód. Eleit.,
art. 91, nº 5).

Art. 44. Resolvidas as impugnações ou adiada a solução para
o final da apuração, passar-se-á à contagem dos sufrágios,
obedecendo às seguintes regras:

1) serão nulas as cédulas:
a) que não tiverem a forma retangular;
b) que não forem de côr branca;
c) que forem de dimensões tais que, dobradas ao meio, e ou

em quarto, não caibam nas sobrecartas oficiais;
d) que não forem impressas ou datilografadas, ou que

contiverem outros dizeres ou sinais além dos nomes dos candidatos
e uma legenda devidamente registada (Cód. Eleit., art. 71);

e) em que os nomes dos candidatos não estiverem escritos
em uma só coluna e um nome em cada linha (Cod. Eleit., art. 58, nº 3);
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2) no caso de haver em uma sobrecarta mais de uma cédula,
será apurada uma só, si forem todas iguais, e não valerá nenhuma,
si forem diferentes (Cód. Eleit., art. 91, nº 2);

3) no caso de êrro ortográfico, diferença leve de nomes ou
prenomes, inversão ou supressão de algum dêstes, contar-se-á o
voto ao candidato desde que não seja possível confusão com outro
candidato que figure em chapa (Cód. Eleit., art. 91, nº 4);

4) quando as impressões digitais do eleitor impugnado não
coincidirem com as existentes na ficha datiloscópica, e, na falta desta,
na folha anexa à 2ª e 3ª vias do título, o voto será declarado nulo, e,
no caso contrário, prevalecerá (Cód. Eleit., art. 91, § 1º);

5) ter-se-ão como não escritos os nomes repetidos, exceto o
primeiro da cédula, que poderá repetir-se uma vez;

6) serão nulos os votos dados em candidatos não registados
até cinco dias antes da eleição e os dados a cidadãos inelegíveis
(Dec. 22.364, art. 3º, §§ 2º e 5º).

Art. 45. À proporção que forem sendo extraidas as cédulas, o
presidente fará lêr por um dos juízes da turma em voz alta, o nome
dos votados (Cód. Eleit., art. 91, nº 1).

Art. 46. A medida que se realizar a apuração, podem os fiscais
de candidatos e os delegados de partidos, deduzir por escrito suas
impugnações (Cod. Eleit., art. 89).

§ 1º Si sôbre qualquer fato ou sôbre a apuração, não houver,
desde logo, unanimidade entre os membros presentes da turma,
reservar-se-á para o final dos trabalhos a discussão da dúvida, que
se resolverá, então, por maioria de votos, havendo, em ambos os
casos, recurso para o Tribunal Regional.

§ 2º Os recursos dos fiscais de candidatos e delegados de
partidos, interpostos das decisões das turmas apuradoras, serão
julgados pelo Tribunal Regional, depois de terminados os trabalhos
de apuração e antes de lavrada a ata geral dos trabalhos.

Art. 47. Dos trabalhos de cada dia, será lavrada ata parcial,
assinada pelos juízes da turma e respectivo secretário, a qual deverá
conter:

a) a secção ou secções apuradas;
b) os votos apurados, discriminando os votos impugnados;
c) as impugnações apresentadas pelos fiscais e delegados

de partidos, e como foram resolvidas pelas turmas apuradoras;
d) os membros das turmas apuradoras que comparecerem;

e,
e) finalmente, qualquer interrupção, declarando-se, com os

motivos dela, si ocorreu ou não, nos trabalhos de uma mesma
secção eleitoral; e os outros incidentes verificados nos trabalhos do
dia.



255Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Parágrafo único. Os secretários das turmas apuradoras
fornecerão, diàriamente, ao secretário do Tribunal, em nota assinada,
uma resenha dos trabalhos da respectiva turma, com os pormenores
dêste artigo.

Art. 48. Si as impressões digitais do eleitor impugnado não
coincidirem com as existentes na ficha datiloscópica e, na falta desta,
na folha anexa às 2ª e 3ª vias do título, o procurador regional
providenciará para que seja instaurado processo criminal contra o
autor da fraude; igual procedimento deve ter contra o autor da falsa
impugnação, quando provar-se ser verdadeira a assinatura
(Cód. Eleit., art. 91, § 1º).

Art. 49. Serão apurados separadamente os sufrágios dados
aos candidatos que constem da lista registada sob a mesma legenda
e os dados aos candidatos avulsos, ou aos candidatos constantes
de lista registada, quando os sufrágios lhes forem dados em cédulas
sem legenda ou legenda diversa.

§ 1º Antes de serem apurados os votos constantes de cédulas
sob legenda registrada, verificar-se-á si há nela algum nome estranho
à lista registrada sob essa legenda; caso em que todos os votos
nela contidos serão apurados como votos dados em cédulas sem
legenda (Cód. Eleit., art. 58, nº 10).

§ 2º Serão considerados como dados para o primeiro turno:
a) os candidatos mencionados em primeiro lugar nas cédulas;
b) os sufrágios em cédula que contiver um só nome.
§ 3º Serão considerados dados para o segundo turno:
a) os sufrágios aos candidatos mencionados em seguida ao

primeiro nome da cédula;
b) os sufrágios em cédulas que contenham apenas a legenda

registrada;
c) os sufrágios aos outros candidatos registrados sob uma

legenda quando as cédulas mencionarem só um nome além da
legenda.

§ 4º Não se somam votos do primeiro turno com os do segundo,
nem se acumulam votos em qualquer turno; mas contam-se ao
candidato de lista registrada, os votos que lhe tenham sido dados
em cédulas sem legenda ou sob legenda diversa, para o efeito de
apurar-se a ordem da votação.(Cód. Eleit., art. 58, nº 5 § 1º, e nº 13).

Art. 50. Além dos casos enumerados no art. 44, em que são
nulos os sufrágios, será nula toda a votação:

a) feita perante a Mesa Receptora constituida por modo
diferente do prescrito no Código Eleitoral;

b) realizada em dia, hora ou lugar diverso do legalmente
designado;

c) feita em folhas de votação falsas ou fraudulentas;
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d) quando faltar a urna, ou esta não houver sido remetida em
tempo, salvo força maior, ao Tribunal Regional, ou não tiver sido
acompanhada dos documentos do ato eleitoral, ou quando o número
das sobrecartas autenticadas nela existentes não corresponder ao
número de votantes consignado na ata:

e) quando se provar que foi recusada, sem fundamento legal,
aos candidatos, seus fiscais, ou aos delegados de partido, a
assistência aos atos eleitorais e sua fiscalização;

f) quando se provar violação do sigilo absoluto do voto;
g) quando se provar coação, ou fraude, que altere o resultado

final do pleito (Cód. Eleit., art. 97, ns. 1 a 7).
Art. 51. Si a nulidade atingir a mais de metade dos sufrágios de

uma região eleitoral, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações
e mandar-se-á proceder à nova eleição, em dia que o presidente do
Tribunal Regional determinar, dentro de prazo que não poderá exceder
de 40 dias.

Art. 52. Si a nulidade da votação que importar em nova eleição,
tiver sido decretada pelo Tribunal Superior, em gráu de recurso, o
presidente dêste Tribunal comunicará o julgado ao do Tribunal
Regional para o efeito do artigo antecedente.

Art. 53. Si não fôr cumprido o disposto no art. 51, o procurador
regional levará o fato imediatamente ao conhecimento do procurador
geral, o qual comunicará o ocorrido ao presidente do Tribunal Superior.

Parágrafo único. O presidente do Tribunal Superior, tendo
ciência de que não foi cumprido o disposto no artigo 51, marcará,
imediatamente, a nova eleição, com o limite de prazo fixado no
mesmo artigo.

Art. 54. A eleição realizada em virtude de anulação de mais de
metade dos sufrágios da eleição anterior, se procederá nos mesmos
lugares em que se realizou a eleição declarada nula e perante as
mesmas Mesas Receptoras, salvo quando estas tenham dado causa
à anulação, caso em que serão organizadas novas Mesas na forma
legal.

Parágrafo único. O presidente do Tribunal Regional
providenciará para serem imediatamente devolvidas as urnas, e
enviadas as folhas de votação e as sobrecartas oficiais para todas
as seções eleitorais.

Art. 55. Terminado o trabalho das turmas apuradoras, o
secretário do Tribunal Regional apresentará ao presidente do Tribunal
a relação das secções eleitorais cujas urnas não tenham chegado a
destino ou tenham chegado desacompanhadas de documentos da
eleição. Essa relação será levantada, até o encerramento dos
trabalhos, pelo modo indicado no art. 41 e seu parágrafo.

Art. 56. O presidente submeterá o caso ao Tribunal, juntamente
com os de que tratam o art. 42, § 2º, e art. 43, § 1º, destas Instruções,
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para os fins do § 3º, art, 90, do Codigo Eleitoral. Feito isso, e antes
de lavrada a ata geral da apuração (art. 65), ordenará o presidente
ao juiz eleitoral da zona, a que pertença a secção anulada, que
convoque os eleitores da secção, que tenham comparecido à eleição
anulada, bem como os eleitores de outra secção, que, igualmente,
aí tenham comparecido e votado, para que venham renovar os seus
votos, em dia que será desde logo indicado com o mínimo possível
de prazo.

Parágrafo único. A eleição, de que trata êste artigo, será
realizada sob a presidência do juiz eleitoral da respectiva zona, o
qual, com as mesmas atribuições e deveres do presidente das Mesas
Receptoras verificará, ao ser apresentado cada título, si dêste consta
ter o eleitor votado na eleição anulada.

Art. 57. Caso se possa evidenciar, pelos documentos eleitorais
chegados sem as urnas, pelas comunicações dos juízes eleitorais
(parágrafo único do art. 33) ou por qualquer documento de
autenticidade inconteste, que a nova eleição não pode, materialmente,
alterar o resultado apurado, o Tribunal Regional, por provocação do
presidente, procurador regional ou de qualquer interessado,
dispensará a nova eleição, podendo revogar a ordem que, a respeito,
já se tenha expedido.

Art. 58. Em qualquer dos casos previsto no art. 42, a ordem de
se proceder nova eleição não impede a expedição dos diplomas,
podendo o diplomado, apesar dela, tomar assento na Assembléia,
exercendo o mandato em toda plenitude. Verificada, porém a nova
eleição, o Tribunal Regional, ao apurá-la, fará em vista dos novos
resultados, a revisão da apuração geral anterior, observadas na
apuração as normas que a regulam nestas Instruções. Caso daí
resultem alterações na ordem dos eleitos, expedir-se-ão novos
diplomas, que invalidarão os anteriores.

Parágrafo único. O Tribunal Superior, logo que receba a ata
geral da nova apuração, comunicará à Assembléia as alterações
havidas e a expedição dos novos diplomas.

Art. 59. Havendo as turmas apuradoras terminado os seus
trabalhos, o Tribunal Regional definir-se-á para resolver as dúvidas
não decididas e proclamar os eleitos.

§ 1º Resolvidas as dúvidas de que trata êste artigo, o Tribunal
Regional verificará o número de eleitores que compareceram á
eleição, e determinará o quociente eleitoral, dividindo esse número
pelo de representantes que couber à respectiva região eleitoral,
desprezada a fração.

§ 2º Determinará, em seguida, os quocientes partidarios,
dividindo o número de cédulas sob a mesma legenda pelo quociente
eleitoral, desprezada a fração.



258 Fragmentos da Memória

§ 3º Organizará uma lista dos nomes votados, na forma dos
modelos ns. 25 a 25 D.

Art. 60. Serão considerados eleitos em primeiro turno, os
candidatos colocados em primeiro lugar nas cédulas e que obtiverem
o quociente eleitoral, assim como tantos candidatos registados sob
a mesma legenda, na ordem da votação, quantos faltem para
completar o quociente partidário (Cod. Eleitoral, art. 58, n. 5, letra b).

Art. 61. Serão considerados eleitos no segundo turno os
candidatos mais votados dentre os que não ficaram eleitos em 1º
turno, até serem preenchidos todos os lugares de deputados pelo
círculo eleitoral em questão.

Art. 62. Serão considerados suplentes dos candidatos de lista
registada, os demais candidatos votados em segundo turno, sob a
mesma legenda (Cód. Eleit., art. 58, a  nº 16).

Art. 63. Terminada a apuração, o presidente do Tribunal
anunciará, em voz alta:

1) a soma total dos votos apurados em toda a região;
2) o quociente eleitoral, que resultou, para o primeiro turno;
3) os nomes votados, na ordem decrescente dos votos

recebidos;
4) os nomes dos eleitos no primeiro turno;
5) os nomes dos eleitos no segundo turno;
6) os nomes dos suplentes (Cod. Eleit., art. 92).
Art. 64. Em caso de empate na votação, será considerado eleito

o candidato mais idoso (Cód. Eleit., art. 58, nº 14).
Art. 65. Da apuração será lavrada, no livro de ata do Tribunal,

ata geral com os requisitos do art. 47, e do artigo 63, devendo ser
assinada pelo presidente, demais membros e secretário do Tribunal
Regional (Código Eleitoral, art. 93).

Art. 66. Os candidatos eleitos e os suplentes, receberão como
diploma um extrato da ata geral, assinado pelo presidente do Tribunal
e que deverá conter:

1) o total dos votos apurados e o dos não apurados;
2) as secções eleitorais apuradas, e as que foram anuladas,

com os motivos da anulação;
3) e a enumeração do art. 63 (Cód. Eleit., art. 95).
§ 1º O presidente do Tribunal Regional concederá, a

requerimento de qualquer interessado, certidão da áta geral, selando-
a com 50$000 (Cód. Eleit., art. 95, 1º).

§ 2º Um translado da áta geral, com todas as assinaturas
constantes do original, e acompanhado de todos os documentos
enviados pelas Mesas Receptoras, será remetido, em pacote
lacrado, ao presidente do Tribunal Superior (Código Eleitoral, art. 94,
parágrafo único).



259Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

Art. 67. Os casos omissos nestas Instruções serão resolvidos
pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, na conformidade do
disposto no nº 4), do art. 14, do decreto número 21.076, de 24 de
fevereiro de 1932.

Art. 68. No caso de colidirem dispositivos do Código Eleitoral
com os destas Instruções, prevalecerão estes; considerando-se para
a eleição da Assembléia Nacional Constituinte temporáriamente
suspensos os artigos do Código Eleitoral que forem contrários ao
disposto nestas Instruções.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 112º da Independência e 45º
da República.

GETULIO VARGAS
Francisco Antunes Maciel.
Fernando Augusto de Almeida Brandão, encarregado do

expediente, na ausência do ministro da Viação e Obras Públicas.
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INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇAINSTRUÇÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇAINSTRUÇÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇAINSTRUÇÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇAINSTRUÇÕES DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA
ELEITORAL SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS - 1945ELEITORAL SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS - 1945ELEITORAL SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS - 1945ELEITORAL SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS - 1945ELEITORAL SOBRE PARTIDOS POLÍTICOS - 1945

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos arts. 9º, letra g, e 144 do Decreto-lei n.º 7.586,
de 28 de maio de 1945, resolve baixar as seguintes instruções
regulamentando os partidos politicos:

Art. 1º - Toda associação de, pelo menos, dez mil eleitores, de
cinco ou mais circunscrições eleitorais, que tiver adquirido
personalidade juridica nos têrmos do Código Civil, será considerada
partido politico nacional (art. 109 do Decreto-lei n.º 7.586).

Art. 2º - Os partidos politicos serão registrados no Tribunal
Superior e os seus diretorios – orgãos executivos estaduais – nos
Tribunais Regionais (art. 110 do Decreto-lei nº 7.586)

§ 1º - Só podem ser admitidos a registro os partidos politicos
de ambito nacional.

§ 2º - O pedido de registro de qualquer partido no Tribunal
Superior será instruido:

a) por cópia de seus estatutos, com a declaração do nome do
partido, que é a sua legenda, a especificação dos orgãos que o
constituem, a indicação clara do programa que se propõe realizar, e
o endereço de sua séde principal;

b) por certidão de que o partido foi inscrito no Registro Civil
das pessoas juridicas;

c) com a prova de que os associados do partido se elevam, no
minimo, a dez mil, divididos por cinco ou mais circuncrições eleitorais;

d) pelo compromisso, exarado nos estatutos do partido, e
assinado em documento á parte, pelos membros do diretorio central,
com firma reconhecida, de respeito integral aos principios
democráticos e aos direitos fundamentais do homem, definidos na
Constituição.

§ 3º - Considera-se séde principal dos partidos politicos a
Capital da Republica, ou a dos Estados, que o partido escolher, e
sédes regionais o Distrito Federal e as capitais dos Estados onde
os partidos tiverem orgãos executivos.

Art. 3º - Em caso de pluralidade de diretorios centrais do
mesmo partido, a assembléia geral deste decidirá o que deve ser
registrado no Tribunal Superior.

§ 1º - Somente poderão ser registrados nos Tribunais Regionais
os diretorios estaduais que forem aprovados pelo diretorio central
dos respectivos partidos;

§ 2º - Serão registrados, nos Tribunais Regionais, os diretorios
municipais por iniciativa dos diretorios estaduais.
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Art. 4º - Desde que tenham sido obedecidas as exigencias
legais, o Tribunal competente mandará efetuar o registro do partido
que lhe tiver requerido, dando publicidade disto no “Diario Oficial”
(art. 111 do Decreto-lei numero 7.586).

§ 1º - Faltando, porém, ao requerimento de registro qualquer
dos requisitos exigidos em lei, o Tribunal mandá-los-á preencher ou,
afinal, negará o registro dando desta decisão publicidade no “Diario
Oficial”.

§ 2º - Na distribuição dos dez mil eleitores minimos, por cinco
ou mais Estados, a nenhum destes poderão pertencer menos de
500 eleitores.

§ 3º - Far-se-á prova de que os associados do partido que
requereu registro, são eleitores, mediante suas assinaturas, em cada
Juizo Eleitoral, em listas onde se lhes declare o nome e o numero de
seu titulo eleitoral.

§ 4º - Ao pé da lista, em cada Juízo Eleitoral, os escrivães
atestarão a veracidade dos números dos titulos eleitorais, segundo
modelo anexo.

Art. 5º - Independente de prova de que os associados orçam,
no minimo, por dez mil eleitores (art. 2º, letra c), poderá o Tribunal
Superior autorizar o registro provisorio do partido que o requerer,
para o exercicio das atribuições que lhes são conferidas pelo
art. 112, da lei eleitoral, ns. 1, 2 e 3 (art. 6º destas Instruções).

§ 1º - Será cancelado, porém, o registro provisório, se, até
60 dias antes da eleição, não tiver o partido tornado efetivo o mesmo
registro com o oferecimento de prova daquele requisito.

§ 2º - Do registro provisório e do definitivo, ou da negação do
registro será feita comunicação, pelo telegrafo, onde houver, ou pelo
correio, dentro de 48 horas aos Juizes Eleitorais.

Art. 6º - Compete aos partidos por seus representantes legais,
ou delegados:

1) examinar, sem perturbação do serviço e em presença dos
funcionários designados, todos os documentos relativos ao
alistamento, podendo tirar dos mesmos as cópias, ou as fotografias
que entenderem necessárias;

2) fazer alegações e protestos, recorrer, produzir provas e
apresentar denuncia contra infratores da lei eleitoral;

3) acompanhar os processos de qualificação e inscrição de
eleitores e impugnar, por escrito, qualquer inscrição;

4) fiscalizar á votação junto ás urnas e a apuração perante as
juntas, não podendo, porém, funcionar simultaneamente dois ou
mais fiscais ou delegados do mesmo partido (art. 112 do Decreto-lei
n.º 7.586).
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Parágrafo único - Considerar-se-ão delegados de partidos os
que tiverem autorização para representá-los, permanentemente, e
fiscais os seus procuradores, para eleições ou atos determinados
(art. 112 do Decreto-lei n.º 7.586).

Art. 7º - O registro de candidatos, por partido, ou aliança de
partidos se faz até 15 dias antes da eleição.

§ 1º - O registro pode ser promovido por delegado de partido,
autorizado em documento autenticado, inclusive telegrama de quem
responda pela direção partidária com a assinatura reconhecida por
tabelião.

§ 2º - Toda lista de candidatos será encimada pelo nome do
partido que é a legenda partidaria.

Art. 8º - Considera-se aliança de partidos o acordo entre dois
ou mais partidos para apresentação e eleição da mesma ou das
mesmas candidaturas.

§ 1º - As alianças de partidos são representadas por uma
comissão eleita pelos diretorios centrais dos partidos aliados,
comunicando-se esta eleição ao Tribunal Superior para os efeitos
legais.

§ 2º - Cada partido aliado, nas eleições a que concorrer em
aliança, poderá usar seu nome como legenda encimada pelo nome
da aliança.

Art. 9º - O registro dos candidatos á Presidencia da Republica
só poderá ser feito no Tribunal Superior até 15 dias antes da eleição.

§ 1° - Somente os diretorios centrais dos partidos politicos
poderão requerer registro de candidatos á Presidencia da Republica.

§ 2º - O requerimento para este registro será assinado pelos
membros do diretório central, com firma reconhecida por tabelião.

§ 3° - O Tribunal só admitirá o registro a que se refere esse
artigo, quando o candidato for brasileiro nato e maior de 35 anos.

Art. 10 - O Tribunal não admitirá a registro, como candidato á
Presidencia da Republica, desde que não afastados definitivamente
de seus cargos até 90 dias antes da eleição:

a) O presidente da Republica, os ministros de Estado, os
interventores ou governadores dos Estados e Territorios, e o prefeito
do Distrito Federal;

b) Os membros do Poder Judiciario, os ministros dos Tribunais
de Contas, os membros do Conselho Nacional do Trabalho, os
membros do Tribunal de Segurança Nacional, os chefes do Ministerio
Publico, os chefes de polícia, os chefes e sub-chefes dos Estados-
Maiores do Exercito, da Armada e da Aeronautica.

Art. 11 - Pode qualquer candidato, inclusive á presidencia da
Republica, requerer, até 10 dias antes do pleito em petição com firma
reconhecida, o cancelamento de seu nome do registro.
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§ 1º - Desse fato, o presidente do Tribunal dará ciência ao
partido, ou á aliança de partidos que tenha feito o registro, ficando
salvo aos partidos, ou á aliança de partidos, dentro de 48 horas de
recebida a comunicação, substituir outro o nome cancelado.

§ 2º - Considera-se não escrito na cédula o nome do candidato
que haja pedido o cancelamento de sua inscrição.

Art. 12 - Não é permitido ao candidato figurar em mais de uma
legenda, senão quando assim for requerido por dois ou mais partidos,
em petição conjunta.

Art. 13 - Aos diretorios estaduais de partido nacional incumbe
registrar nos Tribunais Regionais respectivos, independente de
aprovação do diretório central de cada um deles, os candidatos aos
cargos eletivos estaduais ou municipais.

Parágrafo único - Cabe igualmente aos diretorios estaduais o
registro, nos Tribunais Estaduais, dos candidatos ao Parlamento
Nacional, em nome e mediante autorização escrita do diretorio central
dos respectivos partidos.

Art. 14 - Será cancelado o registro de qualquer partido politico:
a) quando se provar que recebeu contribuição de qualquer

natureza, de procedencia estrangeira, ainda que sob a forma de
publicação paga em jornais;

b) quando se provar que, contrariando seu programa,
manifesta, por atos inequivocos de seus orgãos autorizados, objetivos
que colidam com os principios democraticos, ou os direitos
fundamentais do homem, definidos na Constituição e referidos nos
artigos 16 e 17 destas Instruções.

§ 1º - O Tribunal Superior poderá, se lhe for apresentada
denuncia fundamentada, determinar ao Tribunal Regional do Estado
onde se houver dado o fato, objeto da denuncia, que proceda a
investigações para apurar a procedencia da denuncia e finda a
apuração lhe devolva o processo.

§ 2º - O Tribunal Superior ouvirá sobre a denuncia o partido
acusado, ao qual será facultado, em sua defesa, todo o genero de
provas e, especialmente, os comprovantes de sua contabilidade.

§ 3º - O Tribunal Superior, se julgar provada a denuncia,
mandará cancelar o registro do partido, sem prejuizo do processo
criminal contra os responsaveis, quando se apurar a pratica do crime.

Art. 15 - O Tribunal negará registro ao partido cujo programa
contrarie os principios democraticos, ou os direitos fundamentais
do homem, definidos na Constituição (Decreto-Lei n. 7586 art.114).

Art. 16 - São principios democraticos:
1) Eleição do poder legislativo, do chefe do poder executivo, na

União e nos Estados pelos cidadãos alistados na forma da lei.
2) Prestação de contas, ou responsabilidade politica, dos

representantes eleitos.
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3) Igualdade ou ausencia de privilegio, para que os cidadãos
capazes possam eleger ou ser eleitos.

4) Indevassibilidade do voto, no ato de votar.
5) Debate publico, ou liberdade de imprensa e de tribuna, sobre

os problemas do Estado, ou de interesse geral.
6) Organização da opinião publica em partidos politicos, sem

objetivos que colidam com os direitos individuais.
7) Segurança pessoal, judiciaria contra abusos de poder.
Art. 17 - São direitos fundamentais do homem, definidos na

Constituição de 10 de novembro de 1937:
1) Igualdade perante a lei (artigo 122, n.º 1);
2) Liberdade de ir e vir (artigo 122, n.ºs 2 e 11);
3) Acessibilidade dos cargos publicos a todos os brasileiros

(artigo 122, n.º 3);
4) Liberdade de consciencia e de culto (artigo 122, n.º 4);
5) Inviolabilidade de domicilio e de correspondencia (artigo 122,

n.º 6);
6) Direito de petição e representação (artigo 122, n.º 7);
7) Liberdade profissional ( (artigo 122, n.º 8);
8) Liberdade de associação ( artigo 122, n.º 9);
9) Liberdade de reunião pacífica (artigo 122, n.º 10);
10) Inviolabilidade pessoal (artigo 122, n.º 13);
11) Direito de propriedade (artigo 122, n.º 14);
12) Liberdade de manifestação de pensamento (artigo 122,

  n.º 15).
Art. 16 - Aos partidos dissolvidos pelo Decreto-Lei n.º 37, de

2 de dezembro de 1937, é permitido, mediante consulta aos antigos
orgãos que o compunham, resolver sobre a sua filiação aos partidos
nacionais, regulando-se o destino do seu patrimônio pelo paragrafo
unico do artigo 22 do Código Civil, desde que os proprios estatutos
vigentes, na data daquela lei, não tenham disposto expressamente
quanto ao destino ulterior do mesmo patrimonio, em caso de extinção,
e não hajam todos os associados adotado, até a publicação da
presente lei, deliberação eficaz a respeito (artigo 143 do Decreto-lei
n.º. 7.586).

Sala das sessões do Tribunal Superior Eleitoral, 30 de junho
de 1945. – José Linhares, Presidente. – A. de Sampaio Doria, Relator
– Waldemar Falcão. - Edgar Costa. – Antônio Carlos Lafayette de
Andrada.

Fui presente. – Hahnemann Guimarães, Procurador Geral.
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PRINCIPIOS DEMOCRÁTICOSPRINCIPIOS DEMOCRÁTICOSPRINCIPIOS DEMOCRÁTICOSPRINCIPIOS DEMOCRÁTICOSPRINCIPIOS DEMOCRÁTICOS

Justificação apresentada pelo professor A. de
Sampaio Doria ao Tribunal Superior Eleitoral.

Resa o art. 114 da lei eleitoral, com que se vão restabelecer as
eleições no país:

“O Tribunal negará registro ao partido cujo programa contrarie
os princípios democráticos, ou os direitos fundamentais do
homem definidos na Constituição”.

Enumerar quais sejam os direitos fundamentais definidos na
Constituição, é trabalho quase só de cópia. São êstes:

1°) Direito de vida, condição evidente de todos os demais.
2°) Liberdade de ir e vir, liberdade de locomoção, liberdade fisica.
3°) Liberdade de pensamento, direito de publicar o homem o

que pense , seja sobre o que for.
4°) Liberdade de consciencia e culto, ou direito de adotar cada

qual a fé que lhe pareça verdadeira, e praticar em publico as
cerimonias de seu culto.

5°) Direito de reunião sem armas, para fins licitos.
6°) Direito de associação politica, ou de pôrem os indivíduos

em comuns seus esforços para a satisfação dos interesses gerais.
7°) Direito de exercer cada um a profissão que prefira, e a que

se habilite.
8°) Direito de propriedade, respeitada, na produção coletiva, a

justiça do trabalho, e salvo desapropriação por necessidade ou
utilidade publica, mediante indenização prévia.

Estes direitos não são adquiridos. O homem os tem pelo só
fato do nascimento, são inalienáveis, e, por isso, fundamentais.

A determinação, porém, dos principios democraticos para o
exato entendimento do texto da lei de emancipação politica já não é
tarefa de simples leitura da Constituição. É problema a respeito do
qual se poderia, talvez, dizer que a cada cabeça cada sentença, não
tanto pelo intrincado do fenomeno social, senão pelo entrechoque
das paixões que suscite.

Não é prudente ficar o texto da lei mergulhado no tumulto de
opiniões arbitrarias. Sem definição clara de seu conteúdo, a aplicação
de lei que entenda com os fundamentos do Estado na legitimidade
do poder, tenderia a ensanchar debates sem termo, com o sacrificio,
talvez, dos mais altos interesses da nacionalidade.

No definir principio democratico com força imperativa de lei e
no enumerá-los para que com eles não colidam os programas
partidários, não pode o interprete deixar de inspirar-se na verdade
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que se prove. As opiniões sem apoio na observação dos fatos, valem
tanto quanto a metafisica das teorias sem lógica, que se degladiam.

Ora, as realidades sociais, que, hoje em dia, consagram os
princípios cardeais da democracia, estão á vista de todos.

Não se trata, primeiramente, de democracia direta, que, em
verdade, jamais existiu com estabilidade no mundo. Mas da
democracia representativa.

Da democracia direta pouco resta nalguns Estados, como a
Suiça ou alguns dos Estados Unidos certos principios secundarios,
como o plebiscito, a iniciativa, o referendo e a revogação.

O que constitui a substancia nuclear das grandes democracias
modernas, como a Inglaterra, os Estados Unidos e a Suiça, são
dois principios irredutiveis, compreensivos e explicitos.

PRIMEIRO PRINCIPIO ESSENCIAL

O primeiro é a eleição de representantes do povo, para o
exercicio da legislatura e da administração publica.

O que seja eleição toda gente supõe conhecer a fundo, sem
lhe sair, quase sempre, da superficie. Se, para não enganar, nem
ser enganado, quisermos ir ao amago deste principio, que é, na
democracia representativa, de todos o supremo, manda a prudencia
descer ao exame de algumas idéias aparentemente simples, mas
que se costumam aceitar em penumbra.

O primeiro principio democratico é a eleição.
Mas que é eleição?
Será apenas o deposito, em uma urna, de uma cedula de

candidatos?
Bem é que se faça uma explicação, como se falasse á massa

popular. Trata-se de compreender uma lei, de cuja aplicação pende,
em grande parte, o destino de cada um de nós. E, sem a persuasão
da verdade, em têrmos que todos alcancem jamais passaria, como
urge, de nominal para real a democracia entre nós.

O deposito de uma cédula em uma urna é a execução final da
escolha, ou da aceitação que o eleitor tenha deliberado.

Eleger é, quase sempre, escolher. Se, querendo comprar certo
objeto, o lojista só tem a venda um, claro que não pode o comprador
escolher: aceita ou rejeita o que lhe é oferecido. É preciso haver pelo
menos dois, para que seja possivel uma escolha.

É o que acontece normalmente nas eleições politicas. O
cidadão escolhe, entre dois ou mais candidatos, o que lhe parece
mais conveniente ao interesse publico. Não há quem não saiba que
a escolha, ou eleição, é o remate das seguintes operações que
incumbe ao eleitor:

1°) percebimento de uma diferença entre duas ou mais pessoas
conhecidas;
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2°) juizo de que uma delas satisfaz melhor que a outra, a certa
necessidade social;

3°) preferencia, que delibera executar.
Cada uma destas operações psiquicas supõe inteligencia

desenvolvida e conhecimentos sociologicos.
A primeira compreende, no minimo, três percepções distintas:

duas recaem sobre as qualidades especificas de dois ou mais
candidatos ao mesmo cargo, e a terceira é a percepção de uma
diferença entre êles.

A segunda operação mental compreende, além das anteriores,
duas novas: o conhecimento de certos problemas sociais, para cuja
solução se vai escolher alguem, e o juizo de que uma das pessoas
confrontadas é melhor indicada que a outra, para resolver com acerto,
oportunidade e proveito, em nome de todos, problemas que a todos
interessem.

A terceira operação psiquica é ato de vontade.
O criterio de preferencia está na segunda. Quando se vai

adquirir, por exemplo, certa mercadoria, entre tantas á venda, o critério
de escolha pode ser ou o preço, ou a beleza, ou a durabilidade, além
de outros. Na eleição politica, o criterio legítimo da preferencia só
pode ser um: os interesses gerais. A estes costumam opor-se os
interesses individuais: a ambição de emprego, a cobiça de dinheiro,
o desejo de agradar, o despeito, a vingança, o egoismo, em suma,
em suas expressões inferiores. Se, na preferencia, predominam
estes ou aqueles, questão é de consciencia, em que o unico juiz de
acerto, ou desacerto da preferencia é o eleitor. A contribuição eficaz
da lei, em materia de competencia e de idoneidade civica, se restringe
quase só a presunções.

Desta exposição tão simples e trivial, e de que toda gente deve
estar inteirado, se vai ter a uma conclusão de alcance que não se
espera, pôsto nem todos queiram ou saibam manter o equilibrio da
coerencia, para não renegar o que, embora de acôrdo com as
premissas, delas deflua.

Antes de apontar algumas destas consequencias, convem
lembrar, ainda, certo fato, que, na vida comum, todos aceitam, como
de elementar bom senso. É o de que não se comete a serio a ninguem
encargo de que ele não se possa desempenhar a contento: a uma
criança de cinco anos não se dá um problema de calculo integral; a
um camponês de enxada não se confia o leme de uma aeronave.
Não tem o menor senso exercer alguem funções para as quais não
tenha capacidade.

Ora, o ato de eleger, cuja analise por alto aí fica esboçada,
supõe, no eleitor, dois predicados:

1) desenvolvimento mental, para perceber estas duas
realidades; os problemas coletivos e a capacidade dos homens para
resolvê-los;
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2) idoneidade moral, para, na consagração que preferir, não
preterir, não menoscabar, não desconhecer, sequer, os interesses
gerais, por amor das sugestões, ou exigencias dos interesses
individuais, seus, ou alheios.

É, por isto, que as legislações dos povos mais cultos não
admitem o exercicio de funções, como a de motorista de automovel,
por incapazes. Recusam, da mesma forma, o direito de voto aos
menores, aos dementes, aos analfabetos, aos mendigos, aos
criminosos, aos estrangeiros.

Pelo menos seis categorias de presumidamente incapazes
os menores, por carencia de discernimento que só a idade supre,
assim nas relações particulares, como nas publicas aos loucos, por
incapacidade geral; aos analfabetos, por presunção de ignorancia
sobre o valor dos candidatos a representantes do povo, e, não menos,
inconsciencia dos problemas nacionais; e, ás vezes, até, da
existência deles; aos mendigos, porque nestes o problema do pão
de cada dia sobreleva aos interesses da patria; os delinquentes, por
predominancia de seus instintos anti-sociais; e os estrangeiros pela
justa suposição de que lhes pesam mais os negocios de sua Patria
de origem, que os da terra onde morem.

Mas nenhum destes casos supõe privilegio. Os menores terão
seu dia de maioridade. Os alienados, talvez só Deus lhes possa
acendir com a saude. Os analfabetos, com um pouco de esforço
que só de si depende, aprenderão a ler e a escrever. Os indigentes,
uma legislação de assistencia, no plano da ordem publica, poderá
ampará-los na desgraça ou na velhice. Os criminosos ninguem os
constrange a não serem homens de bem. E os estrangeiros têm
uma porta, a da naturalização, para adotar a patria que os acolhe.

Em suma, só podem exercer o voto os individuos capazes de
votar. Capazes, pela inteligencia e saber; capazes pela correção
moral. Fora disto, só em casa de tontos, ou levianos.

O sufragio universal, em termos inteligentes e habeis, é a
universalidade do voto a todos os cidadãos capazes. Só excluem do
corpo eleitoral os incapazes pela verdura da inteligencia, ou alucinação
habitual, ou pela escassez de conhecimentos, e os inidoneos, por
submeterem inequivocamente aos instintos egoisticos ou interesses
superiores da patria.

Não há desigualdade onde não houver privilegios. Estando o
corpo eleitoral acessivel a todos os que forem capazes de votar, e
sendo elegiveis todos os capazes de exercer o mandato das urnas,
a igualdade politica está plenamente assegurada.

De modo que o principio dos principios democraticos, a eleição,
a eletividade da legislatura e do executivo, envolve necessariamente
este outro principio: a igualdade politica, isto é, a extensão do sufragio
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e da elegibilidade a todos os cidadãos capazes, não se considerando
condição de capacidade o que implique privilegio. Ir além destes
limites é decair na demagogia, ou na opressão.

SEGUNDO PRINCIPIO ESSENCIAL

Agora, o segundo principio democratico.
A lei refere a principios, no plural. E com razão. A só eleição

não basta á existencia real da democracia representativa.
Note-se que se trata de representação, e não de alienação da

soberania.
Se todos os componentes de um povo tivessem estes dois

merecimentos: 1.° fossem capazes, pela inteligencia e pela cultura,
de conhecer e compreender, sem excessos, os seus direitos e os
direitos dos outros, e 2.° respeitassem os direitos alheios, como
defendem os proprios; se houvesse um povo assim de semi-deuses,
não se precisaria de organizar o estado. A anarquia, ou ausencia de
governo, seria o ideal. Ampliada, é claro, a hipotese de modo que
fossem tambem de semi-deuses os demais povos da terra.

Mas, como os homens nem são de inteligencia tão alta, nem
de saber tão exato para ter sem falhas a consciencia dos seus
direitos, como dos seus deveres, e, o que é mais grave, não têm tão
apurada a sociabilidade, que jamais descumprissem seus deveres,
para com seus semelhantes, nenhum povo jamais houve, nem
provavelmente haverá nunca, que possa privar-se do Estado.

Donde se vê não ser o Estado senão a organização do poder
que tenha cada povo, para dirigir sua vida coletiva. O exercicio deste
poder coletivo, que se chama soberania popular, ou poder politico,
poder incontrastavel para assegurar a todos os membros da
sociedade os seus direitos, e, não menos, obrigar cada um deles ao
respeito dos direitos alheios, o exercicio do poder politico, ou
soberania nacional, é o que se delega com o voto.

Mas, delegando o exercicio da soberania, não deixa a nação
de continuar soberana. A soberania é, por natureza, inalienavel.

Como poderia, porém, subsistir a soberania nacional no povo,
que lhe delegue o exercicio, se, no funcionamento da democracia
representativa, se limitasse a nação a eleger, mesmo por periodos
mais ou menos breves? Não se teria a nação embaido numa ilusão
fatal, se adotasse por principio democratico apenas a eleição?

Sem a menor duvida. O mandato politico não se distingue a
fundo do mandato em direito privado. As linhas mestras de um são
as do outro. Um e outro contêm mandante e mandatario; um e outro
se corporizam, por assim dizer, num instrumento de mandato. Na
eleição ou mandato politico, há o eleitor, há o eleito, e há o instrumento
de exercicio das atribuições dos candidatos que vençam.
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No mandato privado, o instrumento é a procuração de proprio
punho, ou da lavra de tabelião, e nesse instrumento vêm declarados
os poderes que o comitente confere ao procurador.

Na eleição, os poderes dos eleitos estão inscritos nas leis
constitucionais. Nelas se exaram as atribuições assim da legislatura
como do poder executivo. Mais que nas procurações particulares,
as constituições costumam, até vedar certas praticas,
expressamente, sobretudo na região intangivel e sagrada dos direitos
fundamentais, para cuja garantia é que, acima de tudo, surge o poder
publico.

De modo que, ao lado do principio democratico por excelencia
da eleição, se impõe segundo principio não menos cardial, o da
prestação de contas, ou responsabilidade dos eleitos no tribunal da
opinião publica.

Como o que se quer, é ser entendida a lei, não só pelos doutos,
para quem qualquer explicação neste assunto seria como ensinar
padre-nosso ao vigario, mas principalmente pelo homem do povo,
que nos olha e por cuja sorte politica aqui nos cumpre velar em
pequeno setor, não é de levar a mal para demonstrar a existencia e
o alcance do segundo principio democratico, tão essencial como o
primeiro, a linguagem compreensiva de uma comparação terra a
terra, que, se nada prova, esclarece.

Contrata alguem, por termo determinado, irrevogavel, para
dirigir uma estancia que possua em lugar onde não resida, um
administrador que imagina técnico e sério. Que se diria se o
proprietario, nomeando o administrador, já não pudesse ter mão sobre
ele? O administrador faria o que bem entendesse, não cumpriria
instruções que recebesse, não prestaria contas ao patrão, poderia
desfalcar á vontade a estancia, para, quando muito, restitui-la no
tempo prefixado, sem responsabilizar pelo que tenha feito, ou deixado
de fazer. Os sucessivos administradores que o fazendeiro
nomeasse, repetiriam o procedimento do primeiro.

Evidentemente um tal sistema de administração de coisa alheia
não seria mandado, mas alienações periodicas por um doido a
espertos sucessivos.

Não basta comparecer ás urnas para se terem representantes.
A só eleição geraria senhores. O povo que se limitasse a eleger,
perderia periodicamente as liberdades individuais, ficando á mercê
de individuos onipotentes e irresponsaveis, que se haveriam por
Estado. Teria o povo de submeter-se a leis e ordens que os dirigentes
estatuissem, estivesse, ou não, de acôrdo com elas.

Daí o segundo principio democratico: a prestação de contas
dos eleitos aos eleitores, a responsabilidade do poder perante a
nação.
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O principio da responsabilidade politica abrange, em seu
ambito, pelo menos esses três elementos:

1°) Instruções do povo aos que elege para governarem. Estas
instruções se concretizaram, quase todas, nas leis constitucionais.
Aí se enumeraram as atribuições de que ficam os eleitos investidos
pelo povo, que os escolhe. Não pode um deputado, por exemplo,
nomear embaixadores, nem pode o chefe do executivo reformar a
Constituição. Cada qual exerce atribuição que o instrumento supremo
do mandato politico, a Constituição, lhe outorgue.

2°) Fiscalização de como se desempenham do mandato os
comissarios do povo. Esta fiscalização se exerce pelo debate livre
na imprensa, e pela ação reparadora com que uns partidos contratam
a ação de seus competidores no poder.

3°) Cessação ou renovação do mandato, se vierem os
mandatarios a proceder, ou não, contra as instruções dos
constituintes, ou povo. Se lhes fosse facultado sobrepor-se ao
mandato, ou dar-lhe desempenho arbitrario, passariam,
evidentemente, os governantes a ser senhores dos governados. Não,
representantes do povo, mas senhores do povo. E a democracia se
teria convertido em autocracia plena.

Equivalera, em direito publico, a eleição ao instituto que se
admite, com cautelas, em direito privado: a procuração em causa
propria. Outorgada esta, o procurador não dá ao comitente satisfação
de como exerce os poderes que lhe foram conferidos. Tal o regime
democratico onde o mandato politico se consumasse no ato de
eleger. Substituiriam os governantes á vontade do povo por seu
arbitrio. Seriam soberanos, para obrar como lhes conviesse, ou
aprouvesse, sem responder por nada.

Em direito privado, ainda se acolhe o mandato em causa
propria, porque se trata de direito alienavel: é o exercicio por outrem
de propriedade alheia o que se outorga na procuração em causa
propria.

Mas, na delegação de poderes, o direito que o povo comete
aos governantes, é inalienavel. A soberania, como poder supremo,
que o povo tenha, para determinar a todos, e assegurar a cada um
os direitos reciprocos; não é como a propriedade direito alienavel.
Assim como o individuo, ainda que deseje, não pode emprestar, dar
ou vender sua racionalidade, sua falibilidade, sua mortanidade, o povo,
da mesma forma, não se compreende que possa delegar, em causa
propria, ou alienar, o poder que da natureza das coisas lhe resulta,
para dirigir sua vida coletiva.

A eleição sem a responsabilidade seria, em direito publico,
procuração em causa propria, como se, no direito privado, desse
alguem procuração a outrem para pensar por ele, para alimentar-se
por ele, para perpetuar-se por ele.
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Dir-se-á que o principio democratico da responsabilidade é
inexequivel, ou teoria de gabinete.

Seria cerrar os olhos á realidade democratica de nossos dias.
O principio da responsabilidade vigora, hoje, por dois

processos, nas duas maiores democracias que o mundo já viu.
Na democracia parlamentar da Inglaterra, o principio da

prestação de contas é realizado pela queda ou manutenção dos
gabinetes, perante o parlamento, e pelo apêlo ás urnas com
dissolução do parlamento, quando este manifestamente já não
represente bem o pensamento do povo que o elegeu. Nem o gabinete,
que é, praticamente, o poder executivo, pode querer contra a vontade
do parlamento, que é a nação em miniatura; nem o parlamento, cujas
deliberações refletem a vontade da nação, pode querer contra a
consciencia nacional, contra a opinião publica, manifesta e
inequivoca.

Além do principio democratico da eleição, o regime parlamentar
consagra, por esta forma, o principio democratico da
responsabilidade.

Já no regime presidencial, que é o dos Estados Unidos, a outra
grande democracia representativa dos tempos modernos, o principio
da responsabilidade, ou prestação de contas, não poderia efetivar-
se em quedas de ministerios, nem tampouco em dissoluções do
Congresso. A separação de poderes, que, nos Estados Unidos,
atingiu o desenvolvimento ideal, não tolera, no regime presidencial,
nem o comparecimento do secretariado, de livre nomeação e
exoneração do presidente da Republica, ás sessões plenarias do
Congresso, para responder a interpelações, e sujeitar-se a votos de
confiança. Nem tolera igualmente dissolução do Congresso pelo
poder executivo, sob o fundamento de atualizar a vontade congressual
com a da nação, explicita e atual em votação livre, para a qual seja
especialmente convocada.

Daí, para que o executivo e o legislativo não sejam donos do
povo, em vez de representantes dele, estas duas providencias que
a sabedoria dos constituintes norte-americanos instituiu em sua
maravilhosa, embora rude e mal redigida, constituição politica, há
mais de século e meio, retocada por mais de vinte emendas:

1°) Eleição extra-parlamentar do presidente da União, em
periodo maximo de quatro anos. A nação, se tiver boa orientação
administrativa e politica do presidente, poderá renovar-lhe o mandato
quantas vezes lhe aprouver, ou, se lhe discordar da orientação que
imprimiu aos negocios publicos no decorrer do seu quatrienio, o
derrotará nas urnas, a ele, ou a candidato de seu partido com o
mesmo programa, elegendo seu competidor, sob o aceno de outra
bandeira. A reconsagração de Roosevelt nas urnas, em pleitos
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renhidos, foi a prova de que a vontade atual do povo estava presente
nas deliberações do poder executivo que Roosevelt exercia, como a
derrota do partido de Wilson, sempre nas urnas, foi, entre a Liga das
Nações e o isolacionismo, a demonstração do desapoio do povo á
política do partido vitorioso nas eleições anteriores. Em tudo, eleição
direta, ainda que em dois gráus. Jamais eleição pelo congresso, ou
por outra forma indireta.

2°) A segunda providencia da responsabilização dos
governantes perante o tribunal da opinião publica, no regime
presidencial, é a brevidade do mandato legislativo. Uma camara de
deputados com mandato irrevogavel, por longo prazo, seria uma
câmara de senhores, quase de baraço e cutelo. A opinião publica
poderia variar ao infinito, e, mesmo, ficando invariavel, ás leis que a
camara estatuisse, obrigariam ao povo, ainda que este não as queira.
Logo, em vez de democracia, autocracia.

O mecanismo parlamentar atualiza sempre a vontade dos
representantes com a do povo, mercê da dissolução do parlamento
e das eleições gerais consequentes. Mas o mecanismo presidencial
é incompativel com a dissolução do Congresso. Daí a brevidade do
mandato dos deputados, com que se evita a conversão dos
representantes em amos. Dois anos tem sido a duração de cada
legislatura nos Estados Unidos, e, há mais de cento e cinquenta
anos, reitera eleições de dois em dois anos, e não pensa aquele
povo de senso pratico admiravel, sequer em espaçá-las, para não
quebrar o alto padrão da democracia que realiza. Não admite
mandato de 3 ou 4 anos irrevogavel, porque tem vivo o sentimento
do regime democratico, na responsabilidade politica dos legisladores,
e apurada nas urnas. Em dois anos, não há tempo para o divorcio
irremediavel entre a opinião geral, dominante, do Congresso, e a do
povo. O desejo de reeleição, que todo representante naturalmente
nutre, impede que cada deputado traia ou divirja de seu partido. E,
doutro lado, cada partido, para triunfar, ausculta, dia a dia, as
pulsações da opinião publica, depois de lhe ter, pela imprensa livre,
dado, ou procurado dar, a orientação que o anime.

Eis aí, em sumula, o processo parlamentar e o processo
presidencial do principio da responsabilidade politica.

Das grandes democracias modernas, a substancia está quase
toda nestes dois principios:

1°) eletividade dos legisladores, ou dos legisladores e presidente
da Nação, conforme o tipo escolhido de separação de poderes;

2°) responsabilidade politica dos governantes perante a opinião
publica, no tribunal do parlamento e das urnas, ou somente das urnas,
se parlamentar ou presidencial o processo democratico.

Poder-se-ia parar aqui, na enumeração e definição destes dois
principios. São os verdadeiros, os irredutiveis e compreensivos dos
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outros. A exata interpretação da lei demanda, porém, a indicação
dos principios democraticos implicitos e complementares.

PRINCIPIOS COMPLEMENTARES

Tanto o da eleição dos dirigentes, como o da responsabilidade
dêles nas urnas, pressupõe, acima de tudo, liberdade de
pensamento.

A publicação do pensamento na imprensa, na tribuna, nos
comicios, nos rádios, é condição indispensável á existência da opinião
publica, que eleja, chame a contas os eleitos. É direito fundamental
do homem, e ao mesmo tempo, condição primeira de todo processo
eleitoral.

A opinião nacional jamais se formaria sem debate publico, no
regime de censura á imprensa, ou sob ciência oficial.

Ainda aqui falemos linguagem acessivel a todos. A confusão
reinante e a inquietação perigosa da opinião agitada resultam, quase
sempre, da imprecisão de certas idéias, com que se lida todos os
dias na direção da vida.

Que é, antes do mais, opinião pública ou consciência nacional?
Todos falamos dela; todos dela participamos. Mas poucos,

sobre ela interrogados, não se espantariam da pergunta, tanto, desde
criança, nos roçam estas idéias pelos ouvidos.

Não obstante, o que, em regra, se tem por opinião pública,
está muito distante do que realmente ela é.

Que é, primeiro, opinião?
Não é qualquer proposição. Se se disser, por exemplo, que o

ato é flexivel enuncia-se uma proposição. Opinião, porém, é que não.
Mas, se se disser o contrario: o aço é duro, sobre enunciar-se uma
proposição, emite-se uma opinião.

A diferença está em que, na primeira proposição, se trata de
um juizo em cuja verdade não se crê, ao passo que, na segunda, se
formula um juizo a cuja verdade se adere.

Não importa para a existencia da opinião, que seja de fato
verdade a opinião que o indivíduo ostente. Basta que a tenha por
certa.

Sabe-se que verdade é a proposição, a realidade de cujo
predicado se integre na realidade do sujeito. A proposição de que o
homem é falivel, é verdadeira, porque a falibilidade, objeto do
predicado, participa realmente da natureza do homem, objeto do
sujeito. Se uma criatura houvesse infalivel, esta por certo não seria
homem. Onde quer que exista a criatura, homem, deste fará parte
integrante a falibilidade.

Ao contrario a proposição: o homem é infalivel é falsa, porque
o objeto do predicado, a infalibilidade, não é realidade sem a qual
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não exista o homem. Ao revés, em nenhum homem se encontra
êsse atributo.

Em suma: verdade é a proposição cujo predicado se identifique
no sujeito. E êrro é a proposição, cujo predicado exprima coisa que,
no sujeito, não exista.

A identidade do predicado com o sujeito é a pedra de toque
entre a verdade e o êrro.

Para que a opinião exista, não importa que a proposição encerre
de fato a verdade. Basta que quem a tenha, dela esteja persuadido.
Dizendo-se Deus existe, ou Deus não existe, exprimem-se duas
proposições opostas. Se uma for verdade, a outra será evidentemente
falsa.

Mas, se a primeira for afirmada por um teista, êste emitirá
opinião que tenha. Se o for por um ateu, êste enunciará proposição
em cuja verdade não tenha fé, e, pois, a mesma proposição já lhe
não é opinião, embora o seja para o primeiro.

A opinião nada tem, pois, que ver no fundo com a verdade real.
Bastará que quem articule a proposição, acredite na verdade que
ela encerre para que surja a opinião.

Opinião, em suma, é tôda proposição em cuja verdade creia
quem a formule.

Se está certo, prossigamos.
Suponha-se esta opinião: o oceano é incomensurável. Não só

eu assim penso; mas todos, sem exceção de um só, entre os
componentes de qualquer povo, crêm na incomensurabilidade do
oceano.

Segue-se desta generalização que a opinião sobre a
incomensurabilidade do oceano seja objeto de opinião pública?

De forma nenhuma.
Se, porém, a opinião versar sobre assunto de interesse coletivo,

como esta: o livre-cambio enriquece o país, ou esta: o livre-cambio
empobrece o país, já se entra na arena da opinião publica, na acepção
em que esse termo é empregado na ciência do direito. E aí se tem a
primeira condição para que uma opinião individual comece a participar
da opinião pública: é preciso que a opinião individual tenha por objeto
problema social, interesse coletivo, questão de Estado.

Não é só. As opiniões individuais sôbre coisas de interesse
geral podem não ter recebido influências recíprocas na comunicação
ou troca de idéias. Não se acham ainda entrelaçadas e cimentadas
nos debates públicos. Cada qual pensa de certa maneira; mas, por
ausência de publicidade, enquanto a opinião de uns não se aproxime
da opinião de outros, não se cria, na variedade das opiniões
individuais sôbre os negócios publicos, um lastro comum, correntes
de opiniões uniformes, a opinião pública em suma.
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É natural que sôbre qualquer assunto, e mais, nos problemas
complexos do Estado, nem todos tenham a mesma opinião. Mas,
pela discussão livre em tôrno dêles, entram a se formar correntes
uniformes de opiniões médias sobre os mesmos problemas de
interesse geral.

Gera-se, destarte, a opinião pública. A consciência nacional
será a síntese das opiniões individuais, muitas vezes contraditorias,
sobre as necessidades coletivas. Vêzes sem conta se tem apurado,
em dado povo, a opinião nacional, como a maioria numerica das
opiniões individuais nas correntes da opinião pública, por meio dos
pleitos eleitorais, em que sai vitorioso o candidato cujo programa
seja apoiado pela maioria dos eleitores.

O que nunca se viu, como expressão legitima da opinião pública,
realmente verdadeira, é a conformidade universal, a unanimidade
das opiniões individuais, o exclusivismo de uma só corrente de
pensamento. A unidade que se proclame, da opinião pública, o que
realmente evidencia, é a escravidão politica. O normal ou natural é
sempre a multiplicidade das opiniões individuais sôbre o mesmo
problema, e tanto mais divergentes, quanto mais intrincado fôr o
objeto das opiniões.

E aqui se tem a segunda condição de existencia da opinião
pública: a intercomunicação das opiniões individuais sôbre questões
do Estado.

A intercomunicação é o resultado do debate público, da
liberdade de pensamento na imprensa, nos rádios, nos livros, na
tribuna, nas cátedras, nos púlpitos na praça pública. Das discussões
livres e amplas sairão as linhas de unidade ou de identidade parcial,
nas opiniões individuais divergentes sôbre as necessidades coletivas.

E, sem opinião pública, assim concebida, não há eleitor que
valha, e, pois, cai o principio dos principios democraticos: a eletividade
da legislatura e do executivo.

Sem o debate público, e sem a existencia de partidos (não um
só, que seria opressão evidente, mas pelo menos dois: o que se
bata pela conservação das bases atuais na estrutura do Estado, e o
que pleiteie reformas nessa estrutura) não há, nem pode haver
democracia. São, pois, principios democraticos necessarios para a
eletividade dos governantes e sua prestação de contas, o debate
público, com a liberdade de imprensa, de tribuna e dos comicios, e a
associação dos que, tendo as mesmas opiniões básicas, querem
proceder em comum, para a realização delas na solução dos
problemas nacionais.

Formada a opinião pública, segue-se a representação dela,
para constituir o govêrno, sempre que se trate, é claro, de democracia
não direta. A eleição por todos os capazes, isto é, o sufrágio universal
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é a transubstanciação da opinião pública, nos cidadãos que escolha
para que a realizem no govêrno.

Só não trairá, porém, o voto a opinião pública, se êle fôr
realmente livre. Nem sombra de voto público. A publicidade do voto é
a porta aberta para a venalidade e para a intimidação. Só se evita a
corrupção pelo dinheiro, e a corrupção pelo mêdo, em matéria de
sufrágio politico, com a impossibilidade de seja quem fôr verificar,
na hora da votação, qual tenha sido de fato o voto do eleitor. Voto
secreto é equivalente a voto livre. Com a indevassibilidade do sufrágio,
no instante em que deposita o eleitor sua cédula na urna, não há
lugar para o constrangimento nem siquer o das amizades, quanto
mais o do dinheiro e o da opressão.

Por fim a mais fundamental das condições para o govêrno
democratico, seja qual fôr o processo ou modalidade com que se
apresenta: a segurança jurídica do individuo. Além da representação,
justiça.

Claro está que, se a polícia puder prender qualquer cidadão,
só porque pense livremente, e não haja êle como libertar-se, não
passará de uma farsa a democracia, onde tal violencia for norma.
Os abusos de poder são o prato de cada dia, por quase tôda parte.
É voz corrente que quem quer que exerça o poder, tende naturalmente
a abusar dêle. Só se detém, quando esbarre com outro poder.

Onde, na estrutura do Estado, não possam os tribunais amparar
o individuo inocente, mas perseguido pela paixão politica, ou pela
intolerancia de fanaticos no poder, qualquer garantia de direito que
se inscreva nas leis, não tem valor pratico. Não basta que haja orgãos
administrativos da justiça, para a realidade dos principios
democraticos. O essencial é que o orgão judiciario se eleve a poder,
isto é, que se possa ele opôr, com nome da lei, ao poder que abuse,
para contê-lo dentro da lei, na defesa dos direitos fundamentais do
homem.

A separação de poderes não apenas a coexistencia de orgãos
distintos da administração, da legislatura e do judiciário, mas ser a
justiça organizada em poder, para o amparo dos direitos individuais
contra abusos do poder executivo, e, até, ás vezes contra os abusos
do próprio legislativo, nas deliberações contra a constituição, é a
providencia suprema das democracias inglêsa e estadunidense, para
a segurança dos direitos individuais, que danificam a vida.

Não basta a adoção nas leis, do habeas-corpus, ainda, na
amplitude genial da constituição que fadou a República em seus
alvores, ou conjuntamente, do habeas-corpus e outras medidas
judiciárias, para a firmeza dos direitos, e segurança pessoal contra
violencias ou ilegalidades por abusos de poder. Além das medidas
judiciárias, cumpre elevar-se na estrutura do Estado, o judiciário á
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categoria de poder, e não apenas, orgão dependente, por composto
de juízes demissiveis, removiveis, com vencimentos redutiveis.

Quando o chefe do executivo institue, ou comanda uma policia
politica, que anule a garantia judiciaria dos direitos individuais, os
principios democraticos deixam de existir na pratica. A ação
onipotente, incontrastavel e aterrorizadora da policia politica emudece
tôdas as vozes, e paralisa tôdas as vontades. Neste regime não há,
sequer, publicidade para os arbitrios e crueldades que esta policia
cometa. O temor invade os corações de todos os que divergirem,
pela sorte das pessoas que lhes sejam caras. E nesta atmosfera de
sujeição de todos a um chefe todo-poderoso, ou da hierarquisição
de todos os poderes á vontade de um ou alguns individuos onipotentes
e irresponsaveis, nenhum dos dois principios cardeais da democracia:
a eleição dos governantes e a prestação de contas nas urnas, se
pode dizer que exista. A existencia deles no papel, sem a garantia de
execução, é pior que sua inexistencia declarada e leal. Porque, com
a inexistencia, se lhe prega o advento, e sem ela, a propaganda que
se faça, terá de ser dobrada: provar a hipocrisia do que existe, e
apregoar as excelencias do que se quer que exista.

SÚMULA FINAL

Já se estende esta justificação para além dos limites que
esperávamos. Mas, sem a razão persuasiva dos fatos, sem os
conceitos definidos em termos claros, nada se pode afirmar de
verdadeiro em materia tão inflamavel, como a de regulamentação
dos partidos politicos.

Pelo que fica exposto decorrem estas verdades simples e
incontestaveis:

Primeiro, são principios democraticos essenciais:
a) Eleição do poder legislativo e do poder executivo na União,

nos Estados e nos Municipios, pelos governados capazes sem
privilegios, nem distinções que contrariem a igualdade com que todos
nascem livres.

b) Prestação de contas, ou responsabilidade dos governantes
perante os governados.

Segundo, são principios democraticos implícitos, ou
complementares:

a) Igualdade, ou ausência de privilegios, para que todos os
cidadãos, capazes de compreender o ato eleitoral, possam habilitar-
se ao exercicio do voto.

b) Voto secreto, ou impossibilidade de verificar-se em quem o
eleitor vota, ao depositar sua cédula na urna.

c) Debate público, ou liberdade de expressão do pensamento,
sôbre todos os problemas de interesse geral, politicos, economicos,
religiosos, ou quais forem.
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d) Organização da opinião pública em partidos politicos, sem
objetivos que colidam com os direitos fundamentais do homem.

e) Segurança pessoal, judiciaria, contra abusos de poder.
Eis os principios democraticos minimos, sem cujo respeito se

irá ter fatalmente nas autocracias sob qualquer de suas formas. Não
basta adotar uns e repudiar outros. Todos se sustentam e se travam
para a solidez e unidade da mesma construção.

Não há senão dois regimes irredutiveis no mundo: a democracia
e a autocracia.

A democracia será parlamentar, presidencial, colegial,
republicana, monárquia ou doutra espécie. Mas sempre eleição e
responsabilidade.

A autocracia será monarquica ou caudilha. Mas sempre
ditadura, onipotencia irresponsavel de um ou alguns homens. Não
importam as diferenciações economicas; se, na produção coletiva
o capitalista são individuos, ou é o Estado. No aspecto politico,
sempre hierarquização de todos os poderes a uma vontade
onipotente e irresponsavel. – A. de Sampaio Dória.

Publicada no Diário Oficial de 16.7.1945.
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TRECHOS DO RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARATRECHOS DO RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARATRECHOS DO RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARATRECHOS DO RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARATRECHOS DO RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARA
Deixa-nos o Desembargador Olívio Câmara um documento precioso que redigiu

no final do primeiro ano de sua gestão na presidência do TRE, já na segunda fase do Tribunal:
RELATÓRIO DO DES. OLÍVIO CÂMARA – Período 14 de outubro  de 1950 a 14 de
outubro de 1951. É o mais antigo relatório de um presidente desta Casa que encontramos  no
decorrer de nossas pesquisas.

Meticuloso, cuidou de descrever o Tribunal - suas instalações e composição, suas
dificuldades - além de anotar os detalhes das atividades desenvolvidas por esta instituição,
num claro objetivo de prestar contas ao público do trabalho que a este se destinava,
indicando-nos, pela riqueza de pormenores, que estaria o relatório reservado ao pesquisador.

Isso  e muito mais descreve em 24 capítulos dos quais alguns aqui estão reproduzidos:

I – INTRODUÇÃO
Não impede a falta de um dispositivo regimental obrigando o

Presidente a apresentar, anualmente, o relato dos fatos principais
ocorridos, que o faça, de vez que, entendo, quando não explícito
esse dever, que se contém ele implicitamente na própria função,
como decorrência sua.

Aliás, em todos os cargos administrativos que tenho exercido,
como o de Secretário de Estado dos Negócios do Interior e da Justiça,
na administração do Major Carneiro de Mendonça, de Presidente do
Tribunal de Justiça do Ceará e de Diretor do Forum, sempre procedi
por essa forma, e, por isso, revelem V.V. Excias, que não mede de
atitude, a qual manterei enquanto presidir este egrégio Tribunal
Regional Eleitoral, salvo determinação em contrário, por me parecer
necessário para o devido conhecimento de V.V. Excias., dar notícia
recapitulada da ação desenvolvida pelo seu órgão de administração.

O presente relatório compreenderá o período de um ano, pois
assumi as funções de Juiz Eleitoral e, no mesmo dia, 14 de outubro,
por eleição dos meus ilustres pares, as de Presidente deste Tribunal
Regional Eleitoral, como se verifica do respectivo livro de
assentamentos.

II – COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
Em 14 de outubro do ano passado, sucedendo ao

Exmo. Sr. Desembargador Daniel Lopes, que ocupara a Presidência
deste Tribunal por um quadriênio, a sua composição era a seguinte:
Desembargadores José Pires de Carvalho, Vice-Presidente e João
Damasceno Fontenele; Juízes de Direito: Manuel Joaquim Santana
e Boanerges Viana do Amaral e Juristas: doutores Humberto
Fontenele e Jacinto Botelho, os quais terminaram os seus mandatos,
aliás, em prorrogação do biênio obrigatório, respectivamente, em
17 de outubro de 1950; 8 de fevereiro de 1951; 15 de março de 1951;
14 de julho de 1951; e os dois últimos a 17 de outubro de 1950.
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O Desembargador Daniel Lopes deixou o exercício de suas
funções, em vista de renúncia, em 14 de outubro de 1950, três dias
antes do término de seu mandato.

Esses Juízes foram substituídos pelos Desembargadores
Francisco Leite de Albuquerque, em 17 de outubro de 1950 e Arnaud
Ferreira Baltar, em 8 de fevereiro de 1951; pelos Juízes de Direito,
doutores Boanerges Facó, em 15 de março de 1951 e Jaime de
Oliveira Praxedes, em 14 de julho do mesmo ano e pelos Juristas,
doutores Raimundo Gomes Guimarães, em 28 de outubro de 1950
e Flávio Portela Marcílio, em 14 de novembro de 1950.

A suplência, guardada a ordem da escolha, é a seguinte:
Desembargadores: Péricles Ribeiro, Virgílio Firmeza e Cursino
Belém; Juízes de Direito: Hermes Paraíba e José Geminiano Jurema;
Juristas: Francisco Ferreira do Vale e José Almir de Carvalho.

Após a sua posse, como Juiz, no dia 17 de outubro do ano
passado, foi Sua Excelência o Senhor Desembargador Francisco
Leite de Albuquerque, eleito Vice-Presidente.

III – INSTALAÇÕES DO TRIBUNAL
Não me foi possível esconder a impressão desagradável que

tive ao penetrar pela primeira vez neste Tribunal, no dia em que
assumi o exercício do cargo de Juiz e fui eleito pela generosidade
dos meus ilustres pares para as funções de Presidente, cujo
compromisso prestei incontinenti.

Mal acomodado num prédio residencial, sem nenhum conforto
para os funcionários e os próprios juízes, nem adaptações precisas,
que, ao menos, permitissem melhor colocação dos diferentes
serviços.

A sala de sessões do Tribunal era em comum com a
assistência, que invadia o recinto destinado aos julgadores.

Uma outra sala era dividida para acomodar os serviços da
Auditoria Fiscal e a Secção de Contabilidade, sem que houvesse
instalação apropriada para a Portaria, enquanto que o gabinete da
Procuradoria Regional ocupava uma saleta que melhor teria sido
destinada se nela fora instalada a Portaria.

No local da Auditoria Fiscal, funcionava, no momento,
acanhadamente, a Comissão Apuradora das eleições de 3 de outubro
e o gabinete da Presidência servia de depósito para a volumosa
correspondência que ia chegando, vezes, até acompanhada de urnas
remetidas com recursos eleitorais.

As circunstâncias especiais do momento não permitiram
medidas imediatas para extinção dessas irregularidade, mas, de
logo, providências para evitar a continuação dos inconvenientes que
a promiscuidade entre interessados e os juízes nas sessões e entre
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eles e a Comissão Apuradora, foram postas em prática e, assim, fiz
transferir a Comissão Apuradora para o salão da biblioteca do Tribunal
de Justiça, após entendimento com o seu digno Presidente e dividi,
na sala das sessões, a parte reservada à assistência da mesa dos
julgadores, que assim passaram a ter liberdade de movimentação,
pois que os interessados agrupavam-se junto às cadeiras dos juízes,
não raro interrompendo-os durante a prolação de seus votos.

Desocupado o lugar em que estava a Comissão Apuradora,
nele instalei o Serviço de Protocolo e Comunicações; localizei com
a Procuradoria Regional a Auditoria Fiscal e medidas outras
estabeleci sobre o recebimento da correspondência, desafogando o
gabinete da Presidência dos volumosos pacotes e uma estante
estilizados, com o aproveitamento do saldo da verba para aquisição
de móveis.

Do estado em que encontrei este egrégio Tribunal, tive
oportunidade de dar conhecimento ao Exmo. Sr. Ministro Presidente
do Tribunal Superior Eleitoral pelo meu ofício n. 78, de 16 de janeiro
deste ano, do teor seguinte:

Of. N. 78
Fortaleza, 16 de janeiro de 1951
Do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
Ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Tribunal Superior

Eleitoral.

Senhor Presidente,
Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência o Juiz deste

Tribunal Regional, Desembargador Damasceno Fontenele,
credenciado para expôr perante essa egrégia Presidência a
necessidade de aquisição de nova sede para os serviços da Justiça
Eleitoral e tratar de outros assuntos.

2. O Tribunal Regional Eleitoral deste Estado acha-se
pessimamente instalado em prédio impróprio e sem as
acomodações necessárias, isto, de certo, e, consequências da falta
de verba para o aluguel de outro que melhor satisfaça as exigências
do serviço, pois, que para esse fim é destinada a importância de
Cr$ 72.000,00, incluída a de Cr$ 30.000,00 para a locação do imóvel
em que funcionam os cartórios das 3 zonas em que é dividida esta
Capital.

3. O prédio era uma antiga residência familiar e não passou
por adaptação conveniente, de modo que a sala de sessões é exígua,
não dispondo de espaço para a assistência, que se mantém em pé,
salvo quanto aos delegados dos partidos políticos, para os quais há
apenas seis assentos, dentro do recinto destinado aos juízes, que
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era em comum com o público e atualmente está separado por uma
grade fornecida pelo Governo do Estado.

4. Não fora destinado lugar para a Portaria, funcionando o
serviço de Protocolo no mesmo local que a Secção do Expediente,
motivando essa falta a prática de ser a correspondência recebida,
enviada para a Presidência que lhe dá o necessário destino.

5. Não há como esconder o inconveniente de assim ser
praticado, sobrecarregando o Presidente com um serviço que
absolutamente não lhe compete e não está à altura das funções
exercidas por um Magistrado e dirigente de uma alta Corporação
Judiciária, nem a insegurança que decorre para o serviço, podendo
motivar ainda o desencaminho da correspondência antes de chegar
ao Presidente, pois que tem de recebê-la das mãos do Porteiro,
sem que este haja dado às partes qualquer comprovante de entrega.

6. Fácil é imaginar em que se transformava o gabinete da
Presidência em momentos como o em que assumi o exercício, dias
após a realização das eleições gerais, cheio de pacotes e atas e
mapas eleitorais.

7. Por me haver investido das funções de Presidente deste
Tribunal Regional em momento assim de intenso movimento e
avultada correspondência, encontrando desalojada do local que lhe
era destinado a Auditoria Fiscal, por nele estar instalada a Comissão
de Apuração das eleições e onde deverão ser localizados a Portaria
e o Serviço de Protocolo e Comunicações, tive de contemporizar
com a esquisita prática da entrega da correspondência no gabinete
da Presidência.

Assim, logo que termine a apuração das eleições, a Auditoria
Fiscal será transferida para o mesmo compartimento onde funciona
a Procuradoria Regional, embora outros fiquem mal acomodados, a
fim de ser no espaço àquela designado, instalado o Serviço de
Protocolo e Comunicações, dando ao Porteiro a função que lhe
compete.

Bem é de ver por este simples relato a imprestabilidade do
prédio para o funcionamento deste Tribunal Regional.

Faz-se mister que Vossa Excelência interponha sua autoridade
junto ao Governo da União para que seja dotado este Tribunal
Regional de um prédio que comporte o serviço da Justiça Eleitoral,
ou majorada a verba para aluguel, a fim de que outro em melhores e
satisfatórias condições seja locado, o que dificilmente será
conseguido com uma importância inferior a dez mil cruzeiros...(Cr$
10.000,00) mensais, quantia que um pouco mais elevada, segundo
está informada esta Presidência, foi agora atribuída ao Tribunal de
Justiça do Trabalho, afora a destinada aos Cartórios.

Pela mensagem 47-D, de 23 de fevereiro de 1949, o meu
antecessor solicitou a concessão de um crédito de dois milhões e
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quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 2.5000.000,00) para a construção do
prédio próprio para este Tribunal Regional, mas antes que se objetive
esse justo pedido, há necessidade de ser majorada a verba aluguel,
porque é impossível que um órgão como este continue mal
acomodado como está, pois isto prejudica o próprio serviço, em
sua eficiência.

Expondo assim essa necessidade, estou certo de que Vossa
Excelência não recusará providências no sentido de melhorar as
instalações deste Tribunal Regional, cujas secções acomodadas nos
aposentos de uma casa residencial ressentem-se de conforto para
os funcionários e espaço para os móveis, podendo ser encarecido
ao Domínio da União medidas no sentido da cessão de um próprio
federal, se houver neste Estado ou ele ficar encarregado da escolha
de novo local.

Apraz-me renovar a Vossa Excelência os protestos de minha
mais alta consideração.

 Olívio Câmara - Presidente.

XIII – CONCURSOS
RESOLVIDO pelo Egrégio Tribunal que o preenchimento dos

cargos criados pela Lei nº 1.340, de 30 de janeiro de 1951, seria feito
pela forma ordinária, mediante concursos, foram postas as medidas
preliminares necessárias à realização do certame, antecedidas das
que diziam respeito às Promoções, como se viu no Capítulo sob
essa denominação.

A abertura dos concursos para as carreiras de Oficial Judiciário,
Escriturário e Dactilógrafo foi feita pelo Edital nº 1, acompanhado
das Instruções necessárias, publicadas no Diário Oficial do Estado,
de 12 de junho. (Anexos IX e X).

Terminado o prazo marcado foi verificado haver o número de
candidatos atingido a 126.

Inscreveram-se para os cargos de Oficiais Judiciários
47 candidatos; para os de Escriturários 77 e para o de
Dactilógrafos 2 candidatos.

Compareceram às provas os 2 candidatos ao cargo de
Dactilógrafo, 65 de Escriturário e 32 ao de Oficial Judiciário.

As provas tiveram início no dia 29 de julho e terminaram no dia
2 de agosto e foram realizadas no edifício da Faculdade de Direito,
cedido por gentileza do seu ilustre Diretor, Doutor Manuel Antônio de
Andrade Furtado, sob a fiscalização desta Presidência, de todos os
juízes deste Tribunal e do Dr. Procurador regional, convidados
especialmente para esse fim.

A designação dos dias para as provas foi marcada pelo Edital
n. 3, assim redigido:
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
EDITAL Nº 3

De ordem do Exmo. Sr. Desembargador Presidente deste
Tribunal Regional Eleitoral, faço saber, pelo presente Edital, aos
candidatos inscritos aos diferentes concursos abertos para completar
o Quadro da Secretaria deste mesmo Tribunal, em virtude da Lei
nº 1.340, de 30 de janeiro do corrente ano, que as provas escritas
serão realizadas no edifício da Faculdade de Direito do Ceará, cedido
pelo seu Diretor, de acordo com as especificações abaixo:

Domingo – 29 do corrente – Provas eliminatórias:
I- de Português e Aritmética
Chamada          8 horas
Início das provas 8:30 horas
Tempo 3 horas
II- de Dactilografia, somente para os candidatos inscritos ao

concurso do Cargo de Dactilógrafo:
Chamada 11:45 horas
Distribuição da matéria 12 horas
Tempo 15 minutos
Terça-feira – 31 do corrente – Provas de aptidão funcional de

Direito Administrativo e Contabilidade Pública:
Chamada e sorteio do ponto 19 horas
Início das Provas 19:30 horas
Tempo 3 horas
Quarta-feira – 1º de agosto – Provas de aptidão funcional de

Redação Oficial e Dactilografia:
Chamada e sorteio do ponto 19 horas
Início das Provas 19:30 horas
Tempo 1:30 horas
Quinta-feira – 2 de agosto – Prova de aptidão funcional de

Legislação Eleitoral, somente para os candidatos inscritos ao
concurso do cargo de Oficial Judiciário:

Chamada e sorteio do ponto 19 horas
Início das provas 19:30 horas
Tempo 1:30 horas
No dia 30 do corrente, segunda-feira, será feita, pela Comissão

Examinadora das provas eliminatórias, na sede do Tribunal Regional
Eleitoral, às 9 horas, a corrigenda das respectivas provas,
publicando-se o resultado, por edital, na Portaria do Tribunal.

A corrigenda das provas de aptidão funcional terá início no
mesmo local e hora, pelos respectivos examinadores, no dia 3 de
agosto.

Todas as provas serão fiscalizadas pelos examinadores e por
todos os membros do Tribunal Regional Eleitoral.
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Os candidatos possuidores de máquinas de escrever, deverão
entregá-las no edifício da Faculdade de Direito do Ceará, às
16 horas do dia 28 do corrente, e às 17 horas do dia 1º de agosto
próximo.

Dado e passado na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Ceará, em 20 de julho de 1951.

Cleto Sampaio Theophilo
Diretor da Secretaria, substituto
Visto: Olívio Câmara
Presidente

Nos dias marcados e pela forma estabelecida nas Instruções,
foram realizadas com a maior vigilância e regularidade as provas
quer eliminatórias, quer de aptidão funcional, perante as bancas
examinadoras nomeadas pelas portarias ns. 45 e 47,
respectivamente, de 27 e 30 de julho, nas quais serviram de
Secretários os Senhores Fávila Ribeiro e Cleto Sampaio Theophilo,
designados para essas funções nas mesmas Portarias.

O Secretário da comissão examinadora teve a auxiliá-lo nas
funções que lhe competiam o Sr. Fávila Ribeiro, Portaria nº 48, de
31 de julho, sendo os serviços de dactilografia confiados à Secretaria
da Procuradoria Regional, Senhorinha Aglaê Osório de Sousa,
Portaria nº 46, de 28 de julho.

Todos os fatos ocorridos durante os concursos, bem como o
processo da correção das provas estão indicados nos relatórios
apresentados pelas Comissões respectivas, constantes dos Anexos
XI e XII, sendo de salientar o zelo e espírito público demonstrado
pelos ilustres membros das mesmas Comissões, bem como a
competência e elevação de atitudes dos Secretários e auxiliares
designados, que revelaram nítida compreensão de seus deveres
como inteligentes servidores públicos que são.

Verifica-se que dos 126 candidatos, que deviam ser submetidos
às provas eliminatórias de Português, Aritmética e Dactilografia,
compareceram 90, logrando aprovação apenas 14 candidatos.

Conhecido o resultado de todas as provas foi, nos termos das
Instruções afixado na Portaria do Tribunal o Aviso abrindo o prazo
para as reclamações com o teor seguinte:

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
AVISO

De ordem do Senhor Presidente da Comissão Examinadora
das provas de aptidão funcional dos concursos para a classe inicial
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das carreiras de Oficial Judiciário, Escriturário e Dactilógrafo da
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, faço público, para
conhecimento dos interessados, que fica aberto, por 24 horas, a
partir das 14 horas de hoje, o prazo para reclamação perante a
Comissão, contra o resultado abaixo:

OFICIAL JUDICIÁRIO
Maria Carmelita Vasconcelos
Lia Saboia de Carvalho
Diana Campos de Magalhães
Francisco Leite de Albuquerque Júnior
Raimunda Campos Paiva
Anamaria Pamplona Calvet
Maria Stael de Freitas Torres de Melo
Maria do Carmo Pereira Campos
Francisco das Chagas de Vasconcelos
Darciano Dias Barbosa
Zélia Nepomuceno Teixeira
Ana Teixeira de Sá Pereira
Maria Carlota do Vale
Pedro Bezerra de Morais
Iracema Holanda Lima
Francisco Paulino de Sousa
Maria Estefânia Salgado Campos
Maria dos Santos Aragão
Gláucia de Holanda Férrer
Lígia Nogueira Fernandes
Washington Vicente Gomes Adeodato
Francisco Carneiro Menezes
Francisca Hilza de Castro Ponte
João Otávio Felício
Valdir Araújo
Geraldina Moreira Rocha
Idalina Benévolo de Andrade
Gilberto de Norões Brito
Antônio França Nunes
Nestor Cabral de Menezes
Clicéria de Oliveira Passos
João Nunes Guilherme

ESCRITURÁRIO
Maria Carmelita Vasconcelos
Diana Campos de Magalhães
Lia Saboia de Carvalho



288 Fragmentos da Memória

Raimunda Ilka Bastos Gonçalves
Raimunda Campos Paiva
Francisco Leite de Albuquerque Júnior
Darciano Dias Barbosa
Maria do Carmo Pereira Campos
Maria Hosanira Pires de Saboia
Antônio Valder Osterne
Maria Stael de Freitas Torres de Melo
Zélia Nepomuceno Teixeira
Iracema Holanda Lima
Ângela Vitoriano
Maria Carlota do Vale
Yolanda Maria de Barros Bittencourt
Maria Zenilde Pereira
Gláucia de Holanda Férrer
Francisco das Chagas de Vasconcelos
Francisca Sara das Chagas
Maria Estefânia Salgado Campos
Washington Vicente Gomes Adeodato
Sérvia Barroso
Maria dos Santos Aragão
Maria Ivete Ramos
Margarida Maria Carmo Costa
Maria Mirian Lima Frota
Francisco Carneiro Menezes
Maria Nenilde Brígido Nunes Flexa
Maria Amélia Teixeira Barroso
Maria Alice Ferreira do Vale
Nilda Costa
Aurimar Freitas Pires
Tereza Silva Sobral
Geraldina Moreira Rocha
Luciano Humberto de Mendonça Belém
Lígia Nogueira Fernandes
Francisca Araújo Bessa
Valdir Araújo
Francisca Hilsa de Castro Ponte
Maria José Fontenele Silva
João Otávio Felício
Gilberto de Norões Brito
Mirtes Machado Golveia
Emília Margarida Rolim de Almeida
Idalina Benévolo de Andrade
Ailce Faustino Peixoto
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Antônio França Nunes
Edgar Nunes Flexa
Maria Doracir Costa
Manuel Coelho de Sousa
Relsa de Melo
Clicéria de Oliveira Passos
Licinéa Correia e Silva
Nestor Cabral de Menezes
Maria Dolores Gonçalves
Manuel Bonfim Peixoto
Terezinha Tomé de Moura
João Nunes Guilherme
Baltazar Coelho Neto
Antônio Menezes de Araújo
Maria de Lourdes Gouveia Cabral
Marcelo Nogueira Fernandes
Francisco de Assis Vidal
Maria Aparecida Cordeiro

DACTILÓGRAFO
Ângela Vitoriano
Francisco Carneiro Menezes

Fortaleza, 14 de agosto de 1951.
Cleto Sampaio Theophilo
Secretário da Comissão Examinadora

XV – NOVAS INSTALAÇÕES
Desde o dia 6 do corrente, passou este Tribunal a funcionar

em sua nova sede, cujo prédio, se bem que não satisfaça em
absoluto as necessidades do serviço, pois assim somente acontece
quando construído especialmente para o fim a que é destinado,
contudo acomoda melhormente os Departamentos em que se divide
a Secretaria.

O prédio está localizado à Rua 24 de Maio, n. 410, e dispõe de
três pavimentos, ocupados o térreo pela Portaria, Serviço
Administrativo, Auditoria Fiscal, Procuradoria Regional, Almoxarifado
e Arquivo; o primeiro andar pelo Gabinete da Presidência, Sala de
Sessões, Diretoria Geral e Serviço de Taquigrafia e, finalmente, o
terceiro pelo Serviço Judiciário.

Sem dispor de verbas, foi a mudança feita por cooperação do
Estado e da Prefeitura Municipal, cedendo por solicitação minha
caminhões e pessoal, sobressaindo neste a turma de bombeiros,
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cujos elementos demonstraram execução perfeita no cumprimento
das ordens, boa vontade, disciplina e correção de atitudes.

 Para os serviços de adaptação o Exmo. Sr. Governador do
Estado cedeu operários das Obras Públicas e consegui, por
empréstimo, com o desembargador Presidente do Tribunal de
Justiça alguns móveis, entre os quais os que ornam o Gabinete da
Presidência.

Somente após a concessão do crédito pedido ficarão
completos os serviços de adaptação e adquiridos os móveis e
utensílios que se fazem necessários.

Há escassez de máquinas, o que prejudica a execução do
serviço, que, contudo, vai sendo feito, embora com esforço, de modo
regular.

VV. Excias. bem podem avaliar as dificuldades que a falta de
verbas ocasiona ao administrador de um serviço público, cuja
perfeição o próprio governo exige, sem fornecer os meios.

Como sabem VV. Excias. o prédio que estava sediado este
Tribunal não comportava o funcionalismo prefixado para o Grupo C,
previsto pela Lei nº 486, de 1948, de modo que elevado esse número
impossível seria continuar ocupando o mesmo prédio.

Determinada a transferência da sede, tive, acompanhado por
elementos da Secretaria e por VV. Excias., de examinar outro prédio
à Praça da Cidade da Criança, mas a exorbitância do prédio fez-me
desistir do mesmo recaindo a escolha no em que estamos, locado
ao todo, por doze mil cruzeiros (Cr$ 12.000,00) mensais.

O Governo da União bem ponderando o valor dos seus serviços
e a conveniência para os cofres públicos, deveria construir prédios
apropriados aos mesmos.

As adaptações nunca satisfazem e as locações são caras.

XVII – O DESENVOLVIMENTO DO SERVIÇO DE TAQUIGRAFIA

O Gabinete do Serviço Taquigráfico terá, de acordo com a
orientação do seu chefe, orientação nova, que, inegavelmente, trará
acentuada melhoria ao andamento dos processos, por torná-lo mais
rápido e sobremodo mais eficiente.

Assim é que, julgado o processo, o acompanhamento
taquigráfico é traduzido com presteza e anexado aos autos, estes
serão enviados ao relator e uma vez publicado o acórdão, será o
feito por intermédio da Secretaria remetido à Seção Judiciária.

Há nisso notável economia de tempo, pondo-se em evidência
o pressuposto maior da justiça que é a celeridade.

O gabinete fornecerá imediatamente após cada sessão os
apontamentos necessários à lavratura da Ata, que será depois de
aprovada transcrita em livro especial.
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Essa medida da transcrição das atas em livro especial,
recentemente determinada visa evitar os inconvenientes que podem
ocorrer conservando-se as atas em simples folhas avulsas para
posterior encadernação em livro.

Praticando-se assim como determina o Regimento deste
Tribunal, para evitar o perigo da possibilidade da troca ou extravio de
qualquer folha da ata, de muito adotei a prática de rubricá-las, mas é
sem dúvida mais seguro conservá-las em livro, mediante transcrição,
porque o engenho humano é muito fecundo em fraudes.

O Serviço de Taquigrafia, requerendo funcionários que
mereçam a confiança do chefe, terá o seu quadro organizado por
escolha e indicação do taquígrafo; faculdade essa que também foi
dada ao Auditor Fiscal.
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E O VERBO FEZ-SE LIVROE O VERBO FEZ-SE LIVROE O VERBO FEZ-SE LIVROE O VERBO FEZ-SE LIVROE O VERBO FEZ-SE LIVRO

Páginas de memória são páginas de infinito. Nem ainda o passado
foi  exaustivamente investigado, e o tempo já molda o presente
para vir a ser memória, um dia. O futuro, então, suceder-lhe-á no

trono, advertido, contudo, de que ele, igualmente, não escapará ao destino
de transformar-se, na época oportuna, em fotografia esmaecida de
reminiscências. É um processo inesgotável: o presente a transmudar-se
em passado; o futuro a assumir-se como presente e a aceitar-se,
posteriormente, como passado, também. Inevitável analogia à sina de
Mídas: tudo o que o tempo toca, torna-se memória. Não há pois como
encerrar essas páginas. São páginas de memória e a memória não se
encerra.

Diante da impossibilidade do ponto final, sugere-se o uso de
reticências, estas, porém, suportáveis somente até o instante em que as
lembranças, já não se conformando ao anonimato, manifestem,
novamente, sua faceta revolucionária e entrem em erupção impetuosa.
Como que em um presságio de tal acontecimento, esta Instituição
antecipa-se em desvelos, propondo-se a continuidade das publicações.
Para isso, projetou a Série Memória do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará, elegendo, como primogênito, o presente trabalho. Atende, assim,
a um dos desígnios precípuos da Escola Judiciária Eleitoral do Ceará
(EJE-CE).

Instituída através da Resolução nº 216/2003 (vide, in fine, resolução,
na íntegra), a EJE, acertadamente, estabeleceu, entre seus objetivos
primordiais, o desenvolvimento de uma política editorial, visando à
divulgação e preservação dos conteúdos legislativos, doutrinários,
jurisprudenciais e históricos deste Tribunal.

O que já  se vislumbra no despertar desta nova e promissora fase
da Justiça Eleitoral do Ceará é uma seqüência de atos cadenciados,
uma sucessão de harmonias, ora emitindo seus primeiros sons – a Escola
Judiciária Eleitoral do Ceará e a Série Memória do Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará. É o que, no universo musical, corresponderia a um
“trinado” – a articulação rápida e alternada de duas notas consecutivas.

Nem tão rápida assim, porém! Trata-se de um processo gradual.
Aprimoramentos ainda serão necessários. O trecho musical que, hoje,
começa a ser composto, aspira, um dia, a prestar-se à execução em
orquestra. A Série Memória do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, por
exemplo, é um ensaio, um prenúncio sonoro, do que, em futuro próximo,
virá a ser o Projeto Memória do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, um
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som ainda não articulado, mas ao qual não se pode atribuir o adjetivo
inexistente,  pois já se encontra imaginado no silêncio das idéias, e tudo
o que se descobre no silêncio é o que de mais real existe.

O leitor, porém, há de contentar-se, no momento, apenas com este
filho primogênito que ora saltita em suas mãos, a buscar o aleitamento de
sua atenção.

A primogenitura nem sempre é um privilégio. Ser a versão inaugural
de qualquer experiência é enfrentar os desafios do desbravamento, não
ter parâmetros anteriores nos quais se espelhe, e, ainda, saber-se
eventualmente superada pelas práticas ulteriores. Afinal, enquanto o
primeiro passo revela-se, favorece, ao segundo, o tempo necessário para
observar; ao terceiro, a oportunidade para aprender; e ao quarto (talvez ao
quinto ou ao sexto passo), a grata ventura de amadurecer. Um
conhecimento pausado e gradativo. Sobretudo, quando se trata de história
e de memória. A fertilidade do gênio criativo de Machado de Assis
presenteia-nos com uma imagem incomparável, que bem nos auxilia na
compreensão parcial da dificuldade deste processo: ... a História é pessoa
entrada em anos, gorda, pachorrenta, meditativa, tarda em recolher
documentos, mais tarda ainda em os ler e decifrar.1

Neste trabalho, leu-se e decifrou-se o que foi possível. Publicações
subseqüentes denotarão que, se, na vida, a história prossegue, nos livros,
a memória fortalece-se. Isto porque os fatos históricos não podem e nem
devem ficar à mercê da vulnerabilidade do pensamento não-escrito. Os
pormenores perdem-se no tempo. Escrever a história é fortalecer a
memória.

Na poética concepção machadiana, a história não é um simples
quadro de acontecimentos; é mais, é o verbo feito livro.2

Há de perceber-se, até o presente instante, uma certa reserva em
atribuir-se a estas páginas o termo livro. Justificável: não se tem um livro,
até que suas palavras sejam desvirginadas pelo olhar curioso de um
leitor, ao menos. Mas, agora, em que as reticências estão prestes a acenar,
neste texto, a simbólica e breve despedida; agora que o ponto-não-final
indicará a pausa ora necessária, resta infundada essa precaução. A
memória da Justiça Eleitoral, ainda que fragmentada, já se engravidou de
leitores. Não há mais receio em dizer... na verdade, há júbilo em afirmar:

FINALMENTE, O VERBO FEZ-SE LIVRO...

1 “A Semana”, 28 de agosto de 1892, Ed. Jackson
2 “A Reforma pelo Jornal”, Miscelânea



294 Fragmentos da Memória

RESOLUÇÃO N.º 216/2003RESOLUÇÃO N.º 216/2003RESOLUÇÃO N.º 216/2003RESOLUÇÃO N.º 216/2003RESOLUÇÃO N.º 216/2003

Cria a Escola Judiciária Eleitoral no Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará, aprova sua organização e funcionamento.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso IX do Art. 16 do Regimento
Interno deste Tribunal,

CONSIDERANDO a importância da formação inicial e
continuada de magistrados e servidores da Justiça Eleitoral do Estado
do Ceará, voltada para melhor aplicação do Direito Eleitoral,

CONSIDERANDO a implantação da Escola Judiciária Eleitoral,
no Tribunal Superior Eleitoral, pela Resolução n.º 21.185, de 13 de
agosto de 2002,

RESOLVE:
Art. 1º. Fica criada, no Tribunal Regional Eleitoral, a Escola

Judiciária Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará – EJE –, a
qual objetiva a capacitação e o treinamento de magistrados e
servidores da Justiça Eleitoral do Estado do Ceará.

Art. 2º. A EJE será dirigida por um diretor, auxiliado por um
secretário.

Parágrafo único. O cargo de diretor da EJE será exercido por
membro titular ou suplente deste T.R.E./CE, a ser designado pelo
Presidente, por meio de Portaria “ad referendum” do Pleno.

Art. 3º. A função de secretário da EJE será exercida por servidor
do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral
do Ceará, a ser designado por Portaria da Presidência do Tribunal.

Parágrafo único. Os eventos da EJE poderão ser realizados
em qualquer região do Estado do Ceará.

Art. 4º. A EJE contará, em sua Secretaria, com servidores em
exercício no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, além do secretário,
a serem designados por Portaria da Presidência.

Art. 5º. Compete ao diretor da EJE:
I – submeter à Corte do Tribunal o Programa Permanente de

Formação de magistrados e servidores da Justiça Eleitoral no Estado
do Ceará;

II – aprovar o calendário dos eventos;
III – supervisionar, com auxílio do secretário, a realização de

cursos, ações e programas;
IV – conferir certificados de participação e aproveitamento em

cursos, ações e programas;
V – convidar palestrantes e instrutores para participarem das

atividades promovidas;
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VI – determinar a divulgação de legislação, doutrina e
jurisprudência de interesse dos magistrados e servidores da Justiça
Eleitoral do Estado do Ceará;

VII – praticar os demais atos necessários ao desempenho das
atividades a seu cargo;

VIII – realizar convênios com entidades públicas e privadas,
objetivando a realização de eventos.

Art. 6º. Compete à Secretaria da EJE:
I – prestar apoio técnico e administrativo ao seu diretor;
II – planejar e executar cursos de treinamento e capacitação

de magistrados e servidores da Justiça Eleitoral do Estado do Ceará;
III – estabelecer contatos com as secretarias dos Tribunais

Eleitorais, órgãos públicos, entidades públicas e privadas e diligenciar
para o cumprimento de suas atribuições;

IV – desempenhar outras atividades decorrentes do exercício
da função ou que lhe sejam atribuídas pelo diretor.

Art. 7º. Poderão participar das atividades promovidas pela EJE
juízes e servidores de toda a Justiça Eleitoral do Estado do Ceará,
respeitado o número de vagas.

Parágrafo único. Existindo vagas em número superior ao de
juízes e servidores eleitorais inscritos, a EJE poderá, a critério de
seu diretor, aceitar a matrícula de outros interessados.

Art. 8º. Os palestrantes e os instrutores, após aprovação do
T.R.E./CE, serão retribuídos de acordo com a tabela do Conselho
da Justiça Federal.

§ 1º. A retribuição a que se refere este artigo não será
incorporada à remuneração de magistrados e servidores.

§ 2º. As despesas decorrentes deste artigo correrão por conta
dos recursos orçamentários dos programas de capacitação de
recursos humanos da Justiça Eleitoral.

§ 3º. O magistrado ou servidor que, para ministrar aulas na
EJE, necessitar afastar-se de seu órgão de origem, em caráter
eventual ou transitório, para outro ponto do Estado, terá direito a
passagens e diárias.

Art. 9º. Caberá a Diretoria da EJE elaborar as normas internas
relativas ao funcionamento da Escola Judiciária Eleitoral do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do Ceará.

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em
Fortaleza, aos 17 dias do mês de fevereiro do ano de 2003.

Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha - PRESIDENTE
Des. José Eduardo Machado de Almeida - VICE-PRESIDENTE
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Dr. Jorge Aloísio Pires - JUIZ
Dr. Paulo Camelo Timbó - JUIZ SUBSTITUTO
Dr. Francisco das Chagas Fernandes - JUIZ
Dr. Francisco Massilon Torres Freitas - JUIZ
Dr. Celso Albuquerque Macedo - JUIZ

Dr. Wilckson Cabral Sales - PROCURADOR REG. ELEITORAL
SUBSTITUTO


